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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Narcio Rodrigues, Primeiro Vice-Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte:

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2007-CN

Cria a Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum Inter-
parlamentar das Américas – FIPA.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º É instituída a Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum Interparlamen-

tar das Américas – FIPA.
Art. 2º A Comissão Mista referida no artigo anterior será composta por 10 (dez) Deputados Federais 

e 10 (dez) Senadores.
Parágrafo único. Serão indicados igual número de suplentes para os representantes da Comissão.
Art. 3º A Comissão Mista representará o Congresso Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas 

(FIPA), cabendo-lhe exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à participação nesta organização.
Parágrafo único. A Comissão Mista terá caráter permanente e prazo indeterminado de funcionamento.
Art. 4º A contribuição financeira anual destinada ao Fórum Interparlamentar das Américas (FIPA) será 

efetuada de forma alternada pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 21 de novembro de 2007. – Deputado Narcio Rodrigues, Primeiro Vice-Presi-

dente da Mesa do Congresso Nacional no exercício da Presidência.

 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 69, DE 2007 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 395, de 27 de setembro 
de 2007, que “Abre crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de R$3.256.764.118,00, para os fins que especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta 
dias, a partir de 27 de novembro de 2007, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Ca-
sas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 21 de novembro de 2007. – Deputado Narcio Rodrigues, Primeiro Vice-Presi-
dente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidência.
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1 – ATA DA 213ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 21 DE NOVEMBRO DE 2007

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Comunicações da Presidência
Lembrando ao Plenário que o tempo des-

tinado aos oradores do Período do Expediente 
da sessão deliberativa ordinária de amanhã, dia 
22, será dedicado a celebrar os oitenta anos da 
chegada ao Brasil dos missionários norte-ameri-
canos de Utah, de acordo com o Requerimento nº 
1.103, de 2007, do Senador Edison Lobão e ou-
tros Senhores Senadores. Esclarece, ainda, que 
continuam abertas as inscrições para a referida 
homenagem......................................................... 41485

Término do prazo, ontem, sem interposição 
de recurso, no sentido da apreciação, pelo Plená-
rio, do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2005, 
de autoria da Senadora Patrícia Saboya, que cria 
o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorro-
gação da licença-maternidade mediante concessão 
de incentivo fiscal................................................... 41485

Término do prazo, ontem, sem interposição 
de recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
do Projeto de Lei do Senado nº 502, de 2007, de 
autoria do Senador César Borges, que acrescen-
ta inciso ao art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997, para garantir atendimento presencial aos 
usuários de serviços de telecomunicações............ 41485

Convocação de sessão conjunta do Congres-
so Nacional, pelo 1º Vice-Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, no exercício da Presidência, 
a realizar-se amanhã, quinta-feira, dia 22, às 10 
horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à apreciação de Projetos de Lei do Con-
gresso Nacional................................................... 41485

1.2.2 – Mensagens do Presidente da Re-
pública

Nº 211, de 2007 (nº 802/2007, na origem), 
de 25 de outubro último, do Presidente da Repú-
blica, restituindo autógrafos do Projeto de Lei do 
Senado nº 55, de 2007, de autoria do Senador 
Francisco Dornelles, que institui o dia 11 de maio 
como o Dia Nacional do Frei Sant’Anna Galvão, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.532, de 
25 de outubro de 2007......................................... 41485

Nº 212, de 2007 (nº 803/2007, na origem), 
de 25 de outubro último, do Presidente da Repú-
blica, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara nº 70, de 2007 (nº 7.268/2006, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas e 
Agrotécnicas Federais e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.534, de 
25 de outubro de 2007......................................... 41485

Nº 213, de 2007 (nº 816/2007, na origem), de 
30 de outubro último, do Presidente da República, 
restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
nº 66, de 2007 (nº 7.508/2006, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 21ª Região e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.535, de 30 
de outubro de 2007................................................. 41485

Nº 214, de 2007 (nº 817/2007, na origem), 
de 30 de outubro último, do Presidente da Repú-
blica, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, na Casa 
de origem), que institui o dia 27 de setembro de 
cada ano como o Dia Nacional dos Vicentinos, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.536, de 
30 de outubro de 2007......................................... 41485

Nº 215, de 2007 (nº 864/2007, na origem), de 
19 do corrente, do Presidente da República, sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor Jorge Geraldo Kadri, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Guiné Bissau. .................................. 41485

Nº 216, de 2007 (nº 865/2007, na origem), 
de 19 do corrente, do Presidente da República, 
submetendo à apreciação do Senado a indicação 
do Senhor Gilberto Vergne Saboia, Ministro de Pri-
meira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República da Hungria.......................................... 41506

Nº 218, de 2007 (nº 881/2007, na origem), 
de 20 do corrente, submetendo à apreciação do 
Senado a indicação do Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
José Américo dos Santos para exercer o cargo de 
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Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor-
rente da aposentadoria do Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Henrique Marini e Souza........................................ 41525

1.2.3 – Comunicação da Presidência
Recebimento da Mensagem nº 217, de 2007 

(nº 867/2007, na origem), pela qual o Presiden-
te da República encaminha, nos termos do § 5º 
do art. 77 da Lei nº 11.439, de 2006, o relatório 
contendo os novos limites de empenho e movi-
mentação financeira que caberão a esta Casa, 
os respectivos parâmetros e memória de cálculo 
das receitas e despesas. ................................... 41530

1.2.4 – Pareceres
Nº 1.095, de 2007, da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem 
nº 196, de 2007 (nº 825/2007, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal a in-
dicação do Sr. Jorge Mussi, Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, 
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no 
cargo de Ministro, na vaga destinada a Desem-
bargadores dos Tribunais de Justiça, decorrente 
da aposentadoria do Ministro Sebastião de Oli-
veira Castro Filho............................................... 41530

Nº 1.096, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem 
nº 198, de 2007 (nº 826/2007, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único “in fine”, do art. 104 da 
Constituição Federal, o nome do Sr. Sidnei Beneti, 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, para compor o Superior Tribunal de 
Justiça, no cargo de Ministro, na vaga destinada a 
Desembargadores dos Tribunais de Justiça, decor-
rente da aposentadoria do Senhor Ministro Carlos 
Alberto Menezes Direito......................................... 41533

Nº 1.097, de 2007, da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 190, 
de 2007 (nº 801/2007, na origem), que submete à 
apreciação do Senado Federal a escolha do nome 
do Sr. Rômulo do Carmo Ferreira Neto, para exer-
cer o cargo de Diretor de Infra-Estrutura Ferroviária 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes – DNIT................................................. 41537

1.2.5 – Avisos de Ministros de Estado
Nº 245/2007, de 7 do corrente, do Ministro 

de Minas e Energia, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 795, de 2007, do 
Senador Arthur Virgílio............................................ 41539

Nº 1.098/2007, de 8 do corrente, da Ministra 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
comunicando que as informações referentes ao 
Requerimento nº 742, de 2007, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
situam-se no âmbito da competência do Ministério 
da Defesa............................................................... 41539

1.2.6 – Ofício do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores

Nº 35/2007, de 7 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 741, 
de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional................................. 41540

1.2.7 – Ofícios do 1º Vice-Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da 
Presidência

Nº 530/2007, de 16 do corrente, comunicando 
o término do prazo, sem interposição de recursos, 
para que os Projetos de Decreto Legislativo nºs 9 
e 10, de 2007-CN, fossem apreciados pelo Plená-
rio do Congresso Nacional, e informando que os 
projetos vão à promulgação.................................... 41540

Nº 533/2007, de 19 do corrente, comunicando, 
por solicitação do Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, que 
o Aviso nº 38, de 2007-CN (nº 1591-Seses-TCU-
Plenário/2007, na origem), do Presidente do Tribu-
nal de Contas da União, foi autuado e retornou à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização. ....................................................... 41540

Nº 536/2007, de 21 do corrente, comunicando 
a abertura do prazo para interposição de recurso 
por cinco dias úteis para que seja apreciado pelo 
Plenário do Congresso Nacional, o Projeto de De-
creto Legislativo nº 11, de 2007-CN, tendo em vista 
a publicação em avulsos, nesta data, do parecer da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização; e informando, ainda, que os recursos 
serão recebidos na Secretaria-Geral da Mesa do 
Senado Federal. .................................................... 41540

1.2.8 – Leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição

Nº 96, de 2007, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Gerson Camata, que acrescenta § 3º 
ao art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais 
Temporárias, para fixar metas de redução da par-
ticipação no Produto Interno Bruto das despesas 
correntes do setor público....................................... 41540

1.2.9 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 664, de 2007, 

de autoria do Senador Arthur Virgílio, que acres-
centa dispositivo à Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica, 
para explicitar a obrigatoriedade do uso e da ma-
nutenção de sinalizadores ou balizadores aéreos 
de obstáculos existentes nas zonas de proteção 
dos aeródromos................................................... 41544

Projeto de Lei do Senado nº 665, de 2007, 
de autoria da Senadora Patrícia Saboya, que ins-
titui a estabilidade provisória ao empregado cujo 
contrato de trabalho não foi formalizado oportuna-
mente e estabelece diretrizes para a fiscalização 
do trabalho com vistas à erradicação do trabalho 
irregular. .............................................................. 41550
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Projeto de Lei do Senado nº 666, de 2007, 
de autoria da Senadora Patrícia Saboya, que re-
gulamenta a licença-paternidade a que se refere o 
inciso XIX, do art. 7º, da Constituição Federal. ..... 41551

1.2.10 – Discursos do Expediente
SENADOR EDUARDO SUPLICY – Reflexão 

sobre a importância da transparência nos gastos 
dos parlamentares.................................................. 41553

SENADOR MÃO SANTA – Réplica ao pro-
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nuação)
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acordo fechado entre as Lideranças dos carteiros, 
o Ministro Hélio Costa e o presidente Lula, garan-
tindo o reajuste para a categoria. Anúncio, pelo 
presidente Lula, de investimentos até 2011, para a 
comunidade Quilombola......................................... 41565

SENADOR FLEXA RIBEIRO – Lamento pelo 
episódio divulgado pela imprensa sobre a prisão de 
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1.2.13 – Leitura de requerimento
Nº 1.356, de 2007, de autoria do Senador 

Renan Calheiros, solicitando prorrogação de licen-
ça da Presidência do Senado Federal pelo prazo 
de 35 dias, a partir de 25 de novembro de 2007. 
Deferido.............................................................. 41569

1.2.14 – Fala da Presidência (Senador Tião 
Viana)

Leitura de Nota do Senador Renan Calhei-
ros........................................................................... 41569

1.2.15 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR MARCELO CRIVELLA, como 
Líder – Esclarecimentos sobre a dispensa de téc-
nicos do IPEA, em razão de matéria veiculada no 
jornal O Globo, de autoria da jornalista Míriam 
Leitão................................................................... 41571

SENADOR JOSÉ NERY – Considerações 
a respeito do episódio em que uma menor ficou 
presa em cela com 20 homens em delegacia de 
Abaetetuba, no Estado do Pará. Homenagem 
ao Círio de Nossa Senhora da Conceição que 
acontece no próximo domingo no município de 
Abaetetuba. ....................................................... 41573

SENADOR ANTONIO CARLOS JUNIOR, 
como Líder – Defesa da preservação da cultura 
baiana. ................................................................ 41576
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1.2.16 – Leitura de requerimentos
Nº 1.357, de 2007, de autoria do Senador 

Wellington Salgado de Oliveira, solicitando ao Mi-
nistro de Estado das Comunicações as informações 
que menciona......................................................... 41581

Nº 1.358, de 2007, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao sindi-
calista Antonio Neto, pelo lançamento, em Brasília, 
de seu livro “Trabalhadores do Brasil – Uma história 
do movimento sindical”. ......................................... 41581

1.2.17 – Ofício
Nº 425/2007, de 21 do corrente, da Liderança 

do PMDB no Senado Federal, comunicando que o 
Senador Valdir Raupp passará a ocupar a suplência 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Pe-
dro Simon, que ocupará a titularidade na referida 
Comissão................................................................ 41582

1.3 – ORDEM DO DIA
Item1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 

nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 390, de 2007, de autoria 
do Presidente da República, que revoga a Medida 
Provisória nº 379, de 28 de junho de 2007, que 
altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de de-
zembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm e 
define crimes. Aprovada, após usar da palavra os 
Srs. Osmar Dias, José Agripino e Alvaro Dias. À 
promulgação........................................................... 41582

Item 2 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 391, de 2007, de autoria 
do Presidente da República, que revoga a Medida 
Provisória nº 380, de 28 de junho de 2007, que 
institui o Regime de Tributação Unificada – RTU 
na importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai. Aprovada, após Parecer 
nº 1.098/2007-Plen (Relator Revisor: Valdir Raupp), 
tendo usado da palavra os Srs. Arthur Virgílio, Alva-
ro Dias, Mário Couto, Papaléo Paes, Lúcia Vânia e 
os Srs. Mão Santa e Antonio Carlos Valadares. À 
promulgação........................................................... 41585

São os seguintes os itens transferidos 
para a próxima sessão, conforme acordo entre 
as lideranças:

Item 3 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 392, de 2007, de au-
toria do Presidente da República, que revoga 
a Medida Provisória nº 382, de 24 de julho de 
2007, dispõe sobre o desconto de créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na 
aquisição no mercado interno ou importação de 
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bens de capital destinados à produção dos bens 
relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos classifi-
cados na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; 
autoriza a concessão de subvenção econômica 
nas operações de empréstimo e financiamento 
destinadas às empresas dos setores de calça-
dos e artefatos de couro, têxtil, de confecção e 
de móveis de madeira......................................... 41619

Item 4 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 37, de 2007, 
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Portuária e Hidroviária, e dá outras providências 
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do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336,II)

Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2003-
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Carlos Magalhães, que estabelece a competência 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE), para prevenir e reprimir infrações contra 
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Sistema Financeiro Nacional e dá outras provi-
dências................................................................. 41619
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do Requerimento nº 1.224, de 2007 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 
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Presidente da República, que altera dispositivos 
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Ata da 213ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 21 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Gerson Camata e Papaléo Paes.
ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTE 

AS SRAS E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 73 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência lembra ao Plenário que o tempo desti-
nado aos oradores do Período do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã, dia 22, será dedicado 
a celebrar os oitenta anos da chegada ao Brasil dos 
missionários norte-americanos de Utah, de acordo 
com o Requerimento nº 1.103, de 2007, do Senador 
Edison Lobão e outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

–  Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2005, de 
autoria da Senadora Patrícia Saboya, que cria o 
Programa Empresa Cidadã, destinado à prorroga-
ção da licença-maternidade mediante concessão 
de incentivo fiscal; e

–  Projeto de Lei do Senado nº 502, de 2007, de 
autoria do Senador César Borges, que acrescenta 
inciso ao art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, para garantir atendimento presencial aos 
usuários de serviços de telecomunicações.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica que o 1º Vice-Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidên-
cia, convocou sessão conjunta do Congresso Nacional a 
realizar-se quinta-feira, dia 22 do corrente, às dez horas, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apre-
ciação de Projetos de Lei do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

–  Nº 211, de 2007 (nº 802/2007, na origem), de 25 
de outubro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei do Senado nº 55, de 2007, de autoria do 
Senador Francisco Dornelles, que institui o dia 11 

de maio como o Dia Nacional do Frei Sant’Anna 
Galvão, sancionado e transformado na Lei nº 
11.532, de 25 de outubro de 2007;

–  Nº 212, de 2007 (nº 803/2007, na origem), de 25 
de outubro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 70, de 2007 (nº 7.268/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a criação de Esco-
las Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.534, de 25 de outubro de 2007;

–  Nº 213, de 2007 (nº 816/2007, na origem), de 30 
de outubro último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 66, de 2007 (nº 7.508/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de 
funções comissionadas no Quadro de Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 21a Região e dá 
outras providências, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.535, de 30 de outubro de 2007; e

–  Nº 214, de 2007 (nº 817/2007, na origem), de 
30 de outubro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 
5.150/2001, na Casa de origem), que institui o dia 
27 de setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.536, de 30 de outubro de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 215, DE 2007 
(Nº 864/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Cons-

tituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de de-
zembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas Ex-
celências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Jorge 
Geraldo Kadri, Ministro de Segunda Classe da Carreira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República de Guiné Bissau.

Os méritos do Senhor Jorge Geraldo Kadri que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa informação do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Brasília, 19 de novembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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EM Nº 358 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 14 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Jorge Geraldo Kadri, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanen-

te do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Guiné Bissau.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Jorge 
Geraldo Kadri que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, Samuel Pinheiro Guimarães 
Neto.
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AVISO Nº 1.131 – C. CIVIL

Em 19 de novembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

submete à consideração dessa Casa o nome do Se-
nhor Jorge Geraldo Kadri, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Guiné Bissau.

Atenciosamente, Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.
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MENSAGEM Nº 216, DE 2007 
(Nº 865/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Gilberto Vergne Saboia, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Hungria.

Os méritos do Senhor Gilberto Vergne Saboia 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 19 de novembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 356 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 13 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à aprecia-
ção de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Gilberto Vergne Saboia, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto à República da Hungria.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Gilberto 
Vergne Saboia que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 1.132 – C. Civil

Em 19 de novembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor

Senador Efraim Morais

Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria mensagem na 
qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca indica o nome do Senhor Gilberto Vergne Saboia, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Especial do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Hungria.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As mensagens que acabam de ser lidas vão à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.
É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 218, DE 2007 
(Nº 881/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 123 da Constituição, subme-

to à consideração de Vossas Excelências o nome do 

Tenente-Brigadeiro-do-Ar José Américo dos Santos, 

para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 

Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Tenen-

te-Brigadeiro-do-Ar Henrique Marini e Souza, prevista 

para o dia 17 de fevereiro de 2008. 

Brasília, 20 de novembro de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.
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Aviso nº 1.151 – C. Civil.

Em 20 de novembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar José Américo dos Santos, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Tenen-
te-Brigadeiro-do-Ar Henrique Marini e Souza, prevista 
para o dia 17 de fevereiro de 2008.

Atenciosamente, Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á 

de quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presi-
dente da República, depois de aprovada a indicação 
pelo Senado Federal, sendo três dentre oficiais-ge-
nerais da Marinha, quatro dentre oficiais-generais do 
Exército, três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, 
todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e 
cinco dentre civis.

Parágrafo único, Os Ministros civis serão esco-
lhidos pelo Presidente da República dentre brasileiros 
maiores de trinta e cinco anos, sendo:

I – três dentre advogados de notório saber jurídi-
co e conduta ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional;

II – dois, por escolha paritária, dentre juízes au-
ditores e membros do Ministério Público da Justiça 
Militar.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A mensagem que acaba de ser lida vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 217, de 2007 
(nº 867/2007, na origem), pela qual o Presidente da 
República encaminha, nos termos do § 5º do art. 77 

da Lei nº 11.439, de 2006, o relatório contendo os no-
vos limites de empenho e movimentação financeira 
que caberão a esta Casa, os respectivos parâmetros 
e memória de cálculo das receitas e despesas.

A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.095, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem n° 196, de 
2007 (nº 825/2007, na origem), que submete 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Doutor Jorge Mussi, Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Ca-
tarina, para compor o Superior Tribunal de 
Justiça, no cargo de Ministro, na vaga des-
tinada a Desembargadores dos Tribunais de 
Justiça, decorrente da aposentadoria do Mi-
nistro Sebastião de Oliveira Castro Filho.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 20 de novembro de 
2007, apreciando o relatório apresentado pela Senadora 
Ideli Salvatti, sobre a Mensagem (SF) n° 196, de 2007, 
opina pela aprovação da indicação do Doutor Jorge Mussi 
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de 
Ministro, nos termos do parágrafo único, in fine, do art. 
104, da Constituição Federal, por 22 votos favoráveis, 
0 (zero) contrários e 0 (zero) abstenções.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. – 
Marco Maciel, Presidente – Ideli Savaltti, Relatora.
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RELATÓRIO

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

O Senhor Presidente da República, por meio 
da Mensagem Presidencial n° 196, de 2007 (n° 825, 
de 1º de novembro de 2007, na origem), nos termos 
do parágrafo único, inciso I, in fine, do art. 104 da 
Constituição Federal, submete à aprovação do Sena-
do Federal o nome do Doutor Jorge Mussi, Desem-
bargador do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, para compor o Tribunal Superior de Justiça, 
no cargo de Ministro, na vaga destinada a Desem-
bargadores dos Tribunais de Justiça, decorrente da 
aposentadoria do Senhor Ministro Sebastião de Oli-
veira Castro Filho.

Nos termos dos arts. 52, III, a, e 104, parágrafo 
único, inciso I, in fine da Constituição Federal, com-
pete privativamente ao Senado Federal aprovar, pre-
viamente, por maioria absoluta e por voto secreto, a 
escolha de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
após argüição em sessão pública.

No Senado Federal, o art. 101, II, i, do Regi-
mento Interno atribui a esta Comissão competência 
para emitir parecer sobre indicações dessa natureza, 
obedecido o rito estabelecido no art. 383 e no Ato 
n° 1, de 2007–CCJ, de 17 de outubro de 2007, que 
disciplina o processo de aprovação de autoridades, 
no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Nos termos do art. 1° do referido Ato, os indica-
dos deverão atender às seguintes exigências: 

– apresentação de curriculum vitae, 
de que constem as atividades profissionais, 
com indicação dos referidos períodos e rela-
ção das publicações de sua autoria, com as 
referências bibliográficas que permitam a sua 
recuperação (art. 1°, I, a e b);

– declaração escrita (e negativa) do in-
dicado: de que existem parentes seus que 
exercem ou exerceram atividades, públicas 
ou privadas, vinculadas a sua atividade pro-
fissional, com a discriminação dos referidos 
períodos; de que participa ou participou, como 
sócio, proprietário ou gerente, de empresas 
ou entidades não-governamentais, com a dis-
criminação dos referidos períodos; de ações 
judiciais, seja como autor ou réu, com indi-
cação atualizada da tramitação processual; 
de juízos ou tribunais perante os quais tenha 
atuado nos últimos cinco anos, contados re-

troativamente ao ano em que se deu a sua 
indicação (art. 1°,II, a,b,d e e § 1º);

– declaração de regularização fiscal do 
indicado, no âmbito federal, estadual e muni-
cipal, acompanhada de documentação com-
probatória emitida pelos órgãos competentes 
(art. 1°, II, c, e § 2°);

– argumentação escrita, apresentada de 
forma sucinta, em que o indicado demonstre 
ter experiência profissional, formação técnica 
adequada e afinidade intelectual e moral para 
o exercício da atividade (art. I°, III).

A avaliação do indicado será feita em duas 
etapas: a) na primeira etapa, em que não será exi-
gida a presença do indicado, o relator apresentará 
o relatório à comissão, com recomendações, se for 
o caso, para que o indicado apresente informações 
adicionais. Após a apresentação e discussão do 
relatório será concedida, automaticamente, vista 
coletiva; b) na segunda etapa, o indicado será sub-
metido à argüição dos membros da comissão (art. 
2°, a, b §§ 1 ° e 2°).

O curriculum vitae, com amplos esclareci-
mentos sobre o indicado, informa que Jorge Mussi é 
brasileiro, filho de Alfredo Mussi e Walda de Oliveira 
Mussi, e nasceu em Florianópolis, Santa Catarina, 
no dia 8 de março de 1952. Bacharelou-se em Direito 
pela Universidade Federal de Santa Catarina, Floria-
nópolis, em 1976.

O indicado foi Chefe de Gabinete do Procura-
dor-Geral da Fazenda junto ao Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina, no período 1980-1982, e 
Superintendente da Fundação Catarinense de De-
senvolvimento de Comunidade, entre 1982 e 1983. 
Em 1983, foi Consultor Jurídico do Estado de Santa 
Catarina. Atuou como Procurador-Geral do Municí-
pio de Florianópolis, entre 1983 e 1985. Na Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina, 
atuou como Conselheiro Estadual, entre 1986 e 1991, 
e como Diretor Tesoureiro, entre 1986 e 1991. Ocu-
pou a função de juiz substituto do Tribunal Regional 
Eleitoral de Santa Catarina, em 1988 e 1989, e de 
juiz efetivo do mesmo Tribunal, entre 1989 e 1991. 
Exerceu a advocacia no período 1977-1994.

Da atividade jurídica do indicado cabe destacar 
ainda que desde 1994 até a presente data ele é De-
sembargador do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
Naquele tribunal foi integrante da Primeira Câmara 
Civil, da Segunda Câmara Criminal, das Câmaras 
Criminais Reunidas, do Órgão Especial do Tribunal 



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  22  41533 

Pleno. De 2003 até a data atual é integrante do Tribu-
nal Pleno. Presidiu a Corte entre 2004 e 2006.

Dentre as atividades docentes, registra-se que 
foi Membro da Comissão Organizadora do Concurso 
para ingresso na Carreira da Magistratura de Santa 
Catarina, de 1990 a 2000, Coordenador do Curso 
de Preparação para Magistratura da Escola Superior 
da Magistratura do Estado de Santa Catarina, em 
2000-2001, e, de 1994 até a data atual, é professor 
convidado permanente da Escola Superior da Advo-
cacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de 
Santa Catarina.

Remanescente de lista, o Dr. Jorge Mussi inte-
grou a lista anterior sendo o segundo mais votado em 
lista quádrupla, onde foram escolhidos dois. Desta 
vez, foi o mais votado, obtendo dezenove votos no 
primeiro escrutínio em lista composta com candidato 
do Distrito Federal, Pará e São Paulo.

O currículo de Jorge Mussi informa também 
que o indicado ministrou cursos e palestras, presidiu 
congressos e seminários de estudos jurídicos, em 
vários ramos do Direito. Enfim, o documento revela 
que ele reúne os atributos constitucionais, em que 
se destacam notável saber jurídico e reputação iliba-
da, imprescindíveis para o desempenho do cargo de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, para o qual 
foi indicado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República.

O indicado apresentou todos os documentos 
exigidos pelo Ato n° 1, de 2007 – CCJ (em anexo). 
Diante do exposto, submeto a escolha do Doutor Jor-
ge Mussi à apreciação e julgamento desta Comissão, 

certa de que os seus ilustres integrantes já dispõem 
de elementos suficientes para deliberar sobre a indi-
cação presidencial.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. – 
Marco Maciel, Presidente – Ideli Savaltti, Relatora.

PARECER 1.096, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem nº 198, de 
2007 (Mensagem n° 826/2007, na origem), 
que “Submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do parágrafo único in 
fine, do art. 104 da Constituição Federal, 
o nome do Doutor Sidnei Beneti, Desem-
bargador do Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo, para compor o Superior 
Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro, 
na vaga destinada a Desembargadores 
dos Tribunais de Justiça, decorrente da 
aposentadoria do Senhor Ministro Carlos 
Alberto Menezes Direito”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 20 de novembro de 
2007, apreciando o relatório apresentado pelo Senador 
Aloizio Mercadante, sobre a Mensagem (SF) n° 198, 
de 2007, opina pela aprovação da indicação do Dou-
tor Sidnei Beneti para compor o Superior Tribunal de 
Justiça, no cargo de Ministro, nos termos do parágrafo 
único, in fine, do art. 104, da Constituição Federal, 
por votos favoráveis, contrários e  abstenções.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007.
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RELATÓRIO

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem Presidencial 
n° 198, de 2007 (n° 826, de 1º-11-2007, na ori-
gem), que submete à aprovação do Senado 
Federal o nome do Doutor Sidnei Beneti, 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, para compor o Tribu-
nal Superior de Justiça, no cargo de Ministro, 
na vaga destinada a Desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, decorrente da aposen-
tadoria do Senhor Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito.

Relator: Senador Aloizio Mercadante
O Senhor Presidente da República, por meio da 

Mensagem Presidencial n 198, de 2007 (n° 826, de 1° 
de novembro de 2007, na origem), submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Doutor Sidnei Agosti-
nho Beneti, Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, para compor o Superior Tribunal 
de Justiça, no cargo de Ministro, na vaga destinada a 
Desembargadores dos Tribunais de Justiça, decorrente 
da aposentadoria do Senhor Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito.

Nos termos dos arts. 52, III, a, e 104, parágrafo 
único, inciso I, in fine da Constituição Federal, com-
pete privativamente ao Senado Federal aprovar, pre-
viamente, por maioria absoluta e por voto secreto, a 
escolha de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
após argüição em sessão pública.

No Senado Federal, o art. 101, II, i, do Regimen-
to Interno atribui a esta Comissão competência para 
emitir parecer sobre indicações dessa natureza, obe-
decido o rito estabelecido no art. 383 e no Ato n° 1, de 
2007 – CCJ, de 17 de outubro de 2007, que disciplina 
o processo de aprovação de autoridades, no âmbito da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Nos termos do art. 1° do referido Ato, os indicados 
deverão atender às seguintes exigências:

– apresentação de curriculun vitae, de 
que constem as atividades profissionais, com 
indicação dos referidos períodos e relação das 
publicações de sua autoria, com as referências 
bibliográficas que permitam a sua recuperação 
(art. 1°, I, a e b);

– declaração escrita (e negativa) do in-
dicado: de que existem parentes seus que 
exercem ou exerceram atividades, públicas 
ou privadas, vinculadas a sua atividade pro-
fissional, com a discriminação dos referidos 
períodos; de que participa ou participou, como 
sócio, proprietário ou gerente, de empresas ou 
entidades não-governamentais, com a discri-
minação dos referidos períodos; de ações ju-
diciais, seja corno autor ou réu, com indicação 

atualizada da tramitação processual; de juízos 
ou tribunais perante os quais tenha atuado nos 
últimos cinco anos, contados retroativamente 
ao ano em que se deu a sua indicação (art. 
1°, II, a, h, d e e, e § 1°);

– declaração de regularização fiscal do 
indicado, no âmbito federal, estadual e muni-
cipal, acompanhada de documentação com-
probatória emitida pelos órgãos competentes 
(art. 1°, II, c, e § 2°);

– argumentação escrita, apresentada de 
forma sucinta, em que o indicado demonstre 
ter experiência profissional, formação técnica 
adequada e afinidade intelectual e moral para 
o exercício da atividade ( art. 1º,  III).

A avaliação do indicado será feita em duas eta-
pas: a) na primeira etapa, em que não será exigida a 
presença do indicado, o relator apresentará o relatório 
à comissão, com recomendações, se for o caso, para 
que o indicado apresente informações adicionais. Após 
a apresentação e discussão do relatório será concedida, 
automaticamente, vista coletiva; b) na segunda etapa, 
o indicado será submetido à argüição dos membros 
da comissão (art. 2°, a, h, §§ 1° e 2°).

O curriculum vitae registra que o Desembarga-
dor Sidnei Agostinho Beneti é brasileiro, casado, nas-
cido em Ribeirão Preto, São Paulo, em 28 de agosto 
de 1944, filho de Fioravante Beneti e Inah de Andrade 
Nogueira Beneti.

Fluente nos idiomas inglês, francês, alemão, es-
panhol e italiano, o Senhor Sidnei Beneti possui co-
nhecimentos que lhe facultam ainda a leitura do latim. 
Formou-se em Direito pela Faculdade de Direito da USP, 
em 1968. Durante o Curso foi Presidente do Diretório 
Acadêmico, representante dos alunos na Congregação, 
por eleição direta, e Presidente da Academia de Letras, 
entre outras atividades ligadas ao Direito. É Doutor em 
Direito Processual, pela Faculdade de Direito da USP. 
Realizou cursos de Especialização em Direito Privado 
e Direito Processual na mesma. Faculdade.

Foi pesquisador convidado do Max-Planck Institut, 
Alemanha, nos Institutos de Direito Penal Internacional (Frei-
burg-im-Breisgau, em 1988, 1993, 1994 e 2002), de Direi-
to Privado Internacional (Hamburg, em 1995, 1996, 1998, 
2001 e 2006), de Direito Público Internacional (Heidelberg, 
2003) e Direito Social (Munique, 2004). Tem participado 
de Bancas Examinadoras de Mestrado e Doutorado nas 
Faculdades de Direito da USP e da PUC-SP e de Profes-
sor Titular na Faculdade de Direito de São Bernardo do 
Campo, além de destacada contribuição doutrinária sobre 
“Precedentes e Organização Judiciária”.

É Professor Titular de Direito Processual Civil da 
Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo – SP, 
Autarquia Municipal (várias vezes conceito A pelo MEC 
e Selo de Qualidade da OAB). Foi Professor Direito Ad-
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ministrativo, Direito Civil e Prática Civil. Foi Professor na 
Faculdade de Direito da. USP (Coordenador e professor 
de Instituições Judiciárias por 6 anos e professor de Práti-
ca Civil por 10 anos). Na Escola Paulista da Magistratura, 
foi professor de Ética Profissional e Direito Processual 
Civil e Penal. Foi Professor de Direito Processual Civil 
e Processual Penal nos Cursos “Damásio Evangelista 
de Jesus” e do Instituto dos Advogados de São Paulo. 
Foi Professor das Faculdades de Direito de Sorocaba e 
da Universidade Paulista – UNIP-SP. Na Faculdade de 
São Bernardo, foi paraninfo das Turmas de 1984, 1988 
e 1999, Patrono das Turmas de 1993, 2003 e 2006 e 
deu nome à Turma de 1995.

O Senhor Sidnei Beneti Ingressou na Magistra-
tura em 2° lugar entre 84 aprovados e tomou posse 
em 1972, como 2° Juiz Substituto de Rio Claro. To-
mou posse corno Desembargador em 1995. De sua 
extensa carreira na magistratura destacam-se várias 
atividades relacionadas com a atividade judiciária e 
docente, como a participação em comissões de con-
curso para ingresso de novos Juízes na Magistratura. 
Foi Diretor-Presidente da Escola Nacional da Magis-
tratura – AMB, de que foi Diretor-Adjunto de Assun-
tos Internacionais nas gestões do Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira.

Freqüentou cursos sobre formação de Juízes e 
Administração da Justiça nas Escolas da Magistratura 
e Centros de formação da Magistratura da Alemanha 
(Deutsche Richterakademie, Trier), França (Ecole Nacio-
nale de La Magistrature, Bordenux/Paris), Estados Unidos 
(National Judicial Center/Wiliamsburg; Federal Center for 
State Courts/Ottawa) e Espanha (Escuela Judicial/Bar-
celona). Participou de seminários e estudos nacionais e 
internacionais sobre a Formação da Magistratura e Re-
forma do Poder Judiciário, destacando-se os organizados 
pelo Conselho da Justiça Federal, Escolas da Magistratura 
e Tribunais nacionais, pelo Uncitral, das Nações Unidas, 
pela Insol, pela Cumbre Ibero-Americana de Presidentes 
de Cortes Supremas de Justicia, pelo Banco Mundial e 
Banco Interamericano de Desenvolvimento.

O doutor Sidnei Beneti tem exercido profícua ati-
vidade associativa internacional na Magistratura. Na 
qualidade de Presidente da União Internacional de 
Magistrados – UIM, e de Presidente do Grupo Ibero-
Americano, presidiu os Congressos Mundiais de Juízes 
em Valle de Bravo (México, 2004), Montevidéu (Uru-
guai, 2005) e Siofok, Hungria (2006) e os Congressos 
Ibero-Americanos em San Juan (Porto Rico), Assunção 
(Paraguai), Chihuahua (México) e Porto Alegre (Bra-
sil). Participou ativamente de comissões de reforma 
legislativa, como a do Código de Processo Civil, a do 
Código de Processo Penal, e a da Lei de Execuções 
Penais, dentre outras de igual relevo.

É membro de diversas associações de Direito, 
nacionais e internacionais. Além das inúmeras contri-
buições para o estudo do Direito, por meio de artigos 
publicados individualmente e em obras coletivas, em 

revistas especializadas no Brasil, na França, nos Esta-
dos Unidos, na Espanha, na Alemanha, destacam-se 
os livros, que passo a citar:

1. “Modelos de Despachos e Sentenças”, 
Saraiva, 6º Ed;

2. “Da Conduta do Juiz”, Saraiva, 3º Ed;
3. “Execução Penal”, Saraiva;
4. “Juizados Especiais Cíveis e Criminais” 

(c/Min. Fátima Nancy Andrighi, Del Rey);
5. “O Juiz na Audiência” (c/Min. Fátima 

Nancy Andrighi, Ver. Dos Tribunais);
6. “Organização Judiciária e Prática Ci-

vil”, Fac. Dir. SBC;
7. Atualização de “O Juiz”, de Edgard de 

Moura Bittencourt, em colab. Com Cornélio 
Vieira de Moraes Jr. e Antonio Carlos Mathias 
Coltro, Millennium;

8. “Comentários ao Código Civil”, vol. IX, 
coleção Forense (col. c/Min. Nancy Andrighi e 
Vera Andrighi) – No prelo.

Ademais dessas informações, que realçam a sua 
extensa experiência profissional, o indicado apresen-
tou uma série de argumentações, em cumprimento ao 
disposto no art. 1º, III do Ato nº 1, de 2007 da CCJ:

– trinta e cinco anos completos de car-
reira na magistratura;

– cerca de vinte e um mil votos proferidos 
nos Tribunais e trinta e cinco volumes encader-
nados de cópias de sentenças selecionadas, 
proferidas em 1º Grau;

– dedicação por longo tempo à ativida-
de docente e à formação e aperfeiçoamento 
de Juízes;

– autoria de livros nacionalmente impor-
tantes na orientação a novos juízes;

– ativa participação em trabalhos rela-
cionados com a reforma da legislação pro-
cessual;

– contato permanente com as transfor-
mações do poder Judiciário, da magistratura 
e do Direito, no País e no exterior.

O currículo do doutor Sidnei Beneti revela, por-
tanto, que ele reúne os atributos constitucionais, em 
que se destacam notável saber jurídico e reputação 
ilibada, imprescindíveis para o desempenho do cargo 
de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, para o qual 
foi indicado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República.

Registre-se, por fim, que o indicado apresentou 
todos os documentos exigidos pelo Ato nº 1, de 2007 
– CCJ, de 17 de outubro de 2007.
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Diante do exposto, submeto a escolha do Dou-
tor Sidnei Agostinho Beneti à apreciação e julgamento 
desta Comissão, certo de que os seus ilustres integran-
tes já dispõem de elementos suficientes para deliberar 
sobre a indicação presidencial. 

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007.

PARECER Nº 1.097, DE 2007

Da Comissão de Serviços de Infra‑Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 190, de 2007, 
(nº 801/2007, na origem), que Submete à 
apreciação do Senado Federal, o nome do 
Senhor Rômulo do Carmo Ferreira Neto 
para exercer o cargo de Diretor de Infra-
Estrutura Ferroviária do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes –  DNIT.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura –  CI, 
em votação secreta, realizada em 21 de novembro de 
2007, apreciando o relatório apresentado pelo Senhor 
Senador Expedito Júnior, sobre a Mensagem do Se-
nado Federal nº 190, de 2007, opinou pela aprovação 
da indicação do nome do Senhor Rômulo do Carmo 
Ferreira Neto, para exercer o cargo de Diretor de In-
fra-Estrutura Ferroviária do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes –  DNIT, por dezesseis 
votos “sim”, nenhum “não” e nenhuma “abstenção”, 
totalizando dezoito votos.

Sala das Comissões, 21 de novembro de 2007.  
– Presidente Senador Marconi Perillo – Relator Se-
nador Expedito Junior.

RELATÓRIO

Relator: Senador Expedito Junior

O Senhor Presidente da República, por meio da 
Mensagem nº 190, de 2007 (nº 801, de 24 de outubro de 
2007, na origem), submete ao exame do Senado Federal 
o nome do Senhor Rômulo do Carmo Ferreira Neto para 
exercer o cargo de Diretor de Infra-Estrutura Ferroviária do 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
(DNIT), vinculado ao Ministério dos Transportes.

O DNIT é entidade integrante da Administração Pú-
blica Federal indireta, criada pela Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001 e submetida a regime autárquico especial. 

A referida Lei define, no art. 88, os atributos requeridos 
para os diretores do DNIT, quais sejam cidadania bra-
sileira, idoneidade moral e reputação ilibada, formação 
universitária, experiência profissional compatível com os 
objetivos, atribuições e competências do DNIT e elevado 
conceito no campo de suas especialidades.

O Senhor Rômulo do Carmo Ferreira Neto é ci-
dadão brasileiro, graduado em Engenharia Civil pela 
Universidade Federal de Goiás, em 1985.

Sua vida profissional começou na iniciativa pri-
vada, em 1986, como gerente de obras na Premom 
Construtora onde, por dez anos, dedicou-se à cons-
trução de edificações residenciais, comerciais e hos-
pitalares.

Mais tarde, trabalhou na Construtora Musa, onde 
foi chefe do setor de engenharia, responsável pelo 
acompanhamento e controle de obras, elaboração de 
orçamentos e acompanhamento de custos.

Posteriormente, entre 1997 e 2003, foi gerente 
de obras na Construtora FGR e na C&M Engenharia, 
período em que se voltou sobretudo para obras de sa-
neamento, terraplanagem e pavimentação asfáltica.

Atualmente é Superintendente Regional do DNIT 
em Tocantins, cargo que exerce desde 2003.

A análise do Curriculum Vitae encaminhado em 
anexo à Mensagem nº 190, de 2007, evidencia que a 
formação acadêmica e o histórico profissional do indica-
do o credenciam para o desempenho das atividades do 
cargo para o qual foi escolhido pelo Exmo Sr. Presidente 
da República. Consideram-se atendidos os requisitos 
estabelecidos no art. 88 da Lei nº 10.233, de 2001.

Isso posto, submetemos à apreciação e julgamento 
desta douta Comissão a indicação do Senhor Rômulo do 
Carmo Ferreira Neto, constante da referida mensagem 
presidencial, em cumprimento às exigências contidas no 
art. 52, III, f, da Constituição Federal, combinado com 
o parágrafo único do art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001, com a redação dada pela Medida Pro-
visória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001.

Sala da Comissão, 21 de novembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001

Mensagem de Veto nº 516

Dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho nacional de Integração de Políti-
cas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transporte Terrestre, a Agência Nacional de 
Transporte Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 85. O DNIT será dirigido por um Conselho 

de Administração e uma Diretoria composta por um 
Diretor-Geral e quatro Diretores.
....................................................................................

Parágrafo único. (Vetado)
....................................................................................

Art. 88. Os Diretores deverão ser brasileiros, ter 
idoneidade moral e reputação ilibada, formação uni-
versitária, experiência profissional compatível com os 
objetivos, atribuições e competências do DNIT e eleva-
do conceito no campo de suas especialidades, e serão 
indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
nomeados pelo Presidente da República.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.217-3, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 2001

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, que dispõe sobre a reestruturação 
dos transportes aquaviário e terrestre, cria 
o Conselho Nacional de Integração de Polí-
ticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários e o Departamen-
to Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes, e dá outras providências.

“Art. 85-A. Integrará a estrutura organizacional 
do DNIT uma Procuradoria-Geral, uma Ouvidoria, uma 
Corregedoria e uma Auditoria.” (NR)

“Art. 85-B. À Procuradoria-Geral do DNIT compete 
exercer a representação judicial da autarquia.” (NR)

“Art. 85-C. À Auditoria do DNIT compete fisca-
lizar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
da autarquia.

Parágrafo único. O auditor do DNIT será indicado 
pelo Ministro de Estado dos Transportes e nomeado 
pelo Presidente da República.” (NR)

“Art. 85-D. À Ouvidoria do DNIT compete:

I – receber pedidos de informações, esclareci-
mentos e reclamações afetos à autarquia e responder 
diretamente aos interessados;

II – produzir, semestralmente e quando julgar 
oportuno, relatório circunstanciado de suas atividades 
e encaminhá-lo à Diretoria-Geral e ao Ministério dos 
Transportes.” (NR)
....................................................................................

“Art. 88. ..............................................................
Parágrafo único. As nomeações dos Diretores do 

DNIT serão precedidas, individualmente, de aprovação 
pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso 
III do art. 52 da Constituição. (NR)
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
 DE MINISTROS DE ESTADO

–  Nº 245/2007, de 7 do corrente, do Ministro 
de Minas e Energia, encaminhando informa-
ções em resposta ao Requerimento nº 795, 
de 2007, do Senador Arthur Virgílio; e

–  Nº 1.098/2007, de 8 do corrente, da Ministra 
Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, comunicando que as informações refe-
rentes ao Requerimento nº 742, de 2007, de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, situam-se no âmbito da 
competência do Ministério da Defesa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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OFÍCIO 
 DO MINISTRO DE ESTADO 

DAS RELAÇÕES EXTERIORES

– Nº 35/2007, de 7 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 741, 
de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
Of. nº 530/2007-CN 

Brasília, em 16 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, 

ao Senado Federal, que, no dia 14 do corrente, ter-
minou o prazo, sem interposição de recursos, para 
que os Projetos de Decreto Legislativo nºs 9 e 10, 
de 2007-CN, fossem apreciados pelo Plenário do 
Congresso Nacional, nos termos do disposto no 
art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 
1, de 2006.

Informo, ainda, que os Projetos vão à promul-
gação.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 
protestos de estima e consideração.  – Deputado Nárcio 
Rodrigues, 1º Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência.

 
Of. nº 533/2007-CN 

Brasília, em 19 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, ao 

Senado Federal, que, por solicitação do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, o Aviso nº 38, de 2007-CN (nº 1.591-
Seses-TCU-Plenário/2007, na origem), do Presidente 
do Tribunal de Contas da União, foi autuado e retornou 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 
protestos de estima e consideração. – Deputado Nárcio 
Rodrigues, 1º Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência.

Of. nº 536/2007-CN 

Brasília, 21 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa e, por seu alto intermédio, 

ao Senado Federal que, nos termos do disposto no 
art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2006, fica aberto, a partir do dia 22 do corrente, o 
prazo, para interposição de recurso, por 5 (cinco) dias 
úteis, para que seja apreciado pelo Plenário do Con-
gresso Nacional, o Projeto de Decreto Legislativo nº 
11, de 2007-CN, tendo em vista publicação em avulsos, 
nesta data, do parecer da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Informo, ainda, que os recursos serão recebidos 
na Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa 
protestos de estima e consideração. – Deputado Nárcio 
Rodrigues, 1º Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 96, DE 2007

Acrescenta § 3º ao art. 35 do Ato das 
Disposições Constitucionais Temporárias, 
para fixar metas de redução da participa-
ção no Produto Interno Bruto das despesas 
correntes do setor público.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º Acrescente-se § 3º ao art. 35 do Ato das 
Disposições Constitucionais Temporárias:

“Art. 35. .................................................
...............................................................  
§ 3º No prazo de dez anos, as dotações 

autorizadas para as despesas correntes cons-
tantes dos orçamentos da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, 
excluídas as transferências constitucionais 
e legais para outros níveis de governo, de-
verão sofrer redução na sua participação no 
Produto Interno Bruto – PIB estimado para 
cada exercício.
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I – O fator de redução será de novecen-
tos e noventa e cinco milésimos, a ser multi-
plicado, para cada exercício objeto das leis 
orçamentárias, pela participação das dotações 
tratadas neste parágrafo no PIB estimado para 
o final do exercício em que essas leis serão 
propostas.

II – O fator de redução incidirá sobre as 
dotações autorizadas para as despesas corren-
tes dos Poderes de cada nível de governo.

III – Os erros de previsão deverão ser com-
pensados nos orçamentos do segundo exercício 
subseqüente ao do desvio apurado.

IV – A meta de participação no PIB a ser 
alcançada ao final do prazo de dez anos tam-
bém valerá para os dez anos seguintes.

V – Caso as metas fixadas não sejam 
cumpridas por três exercícios consecutivos, 
o ente infrator não poderá ampliar o respec-
tivo quadro de servidores públicos efetivos e 
comissionados, bem como não poderá pre-
encher cinqüenta por cento das vagas que 
forem abertas.

VI – Os exercícios em que haja insta-
bilidades econômicas, na forma de deflação 
ou de recessão econômica, apuradas pelo 
serviço oficial de estatística do Governo Fe-
deral, não serão considerados para efeito do 
acompanhamento da redução prevista neste 
parágrafo.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

As despesas correntes do setor público brasi-
leiro, destacadamente os gastos com pessoal, têm 
aumentado sistematicamente nos últimos exercícios, 
atingindo patamares insuportáveis para a economia 
e a sociedade. São recursos que mais servem à má-
quina pública, mal gerida, sem foco e sem priorida-
des, do que à população, que continua sem acesso 
a serviços públicos de qualidade, sujeita a filas e a 
todo tipo de tratamento desrespeitoso, quando não 
desumano.

É imperativo que se inclua no próprio ordena-
mento constitucional limite para o apetite do Estado 
por novos gastos supérfluos. Entendemos que essa 
é única forma de forçar os três níveis de governo a 
repensar os seus modelos de gestão, para que os 
recursos públicos sejam mais bem alocados. Não 
se trata de uma redução ad hoc da carga tributária, 
ainda que esse objetivo possa ser meritório, mas sim 
da criação de espaço fiscal para que a capacidade 

de investimento do setor público seja ampliada. Isso 
aumentaria o grau de eficiência da economia, con-
tribuindo para o crescimento da renda, do nível de 
emprego e, conseqüentemente, para o bem-estar de 
todos os cidadãos.

Assim, propomos que os Poderes dos três níveis 
de governo busquem, nos próximos dez anos, reduzir a 
participação dos seus gastos correntes no PIB. A cada 
ciclo orçamentário, os órgãos centrais de planejamen-
to e as Casas Legislativas aplicariam um redutor na 
citada participação. Esse redutor será de 0,995 (no-
vecentos e noventa e cinco milésimos) – equivalente 
a uma diminuição de 0,5% (cinco décimos por cento) 
– e incidirá sobre a participação estimada para o final 
de cada exercício. No exercício de 2008, por exemplo, 
o projeto de lei orçamentária para 2009 da União, a 
ser apresentado até o dia 31 de agosto, deverá levar 
em consideração os efeitos do redutor sobre a parti-
cipação estimada para o final de 2008. O resultado 
obtido será a meta que deverá ser observada pela lei 
a ser aprovada.

Também propomos mecanismos que visam dar 
eficácia aos limites fixados. A verificação do cumprimen-
to da meta anual ocorreria no exercício subseqüente, 
quando o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) divulgasse os resultados oficiais do PIB, os 
quais balizariam os projetos de leis orçamentárias para 
o ano seguinte. Dessa forma, retomando ao exemplo 
anterior, a meta para 2009 seria verificada em 2010. 
Eventual erro de previsão seria considerado pelo pro-
jeto de lei orçamentária para 2011.

Havendo o descumprimento das metas fixadas 
por três exercícios, o ente inadimplente não poderá 
ampliar o respectivo quadro de servidores públicos 
efetivos e comissionados, bem como não poderá pre-
encher metade das vagas que surgirem.

A participação a ser alcançada no final do prazo 
de dez anos – compondo-se a taxa de decréscimo de 
0,5% ao ano, tem-se uma redução total de 4,89% –, 
constituir-se-á em limite máximo a ser observado nos 
dez anos seguintes, sujeitando os entes infratores às 
sanções discriminadas.

Por fim, incluímos a previsão de que os exercí-
cios em que haja deflação ou recessão econômica, 
conforme apurado pelo IBGE, não serão considerados 
no acompanhamento da redução da participação dos 
gastos correntes no PIB.

Em face do exposto, conto com o apoio dos meus 
pares para a presente iniciativa.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007.          
– Senador Gerson Camata.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 664, DE 2007

Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.565, 
de 19 de dezembro de 1986, Código Brasi-
leiro de Aeronáutica, para explicitar a obri-
gatoriedade do uso e da manutenção de 
sinalizadores ou balizadores aéreos de obs-
táculos existentes nas zonas de proteção 
dos aeródromos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 44 da Lei nº 7.565, de 19 de dezem-

bro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 4º, renumerando-se 
os subseqüentes:

“Art. 44. .................................................
...............................................................
§ 4º Os responsáveis por edificações 

situadas em áreas próximas a aeródromos 
e helipontos são obrigados a instalar, ope-
rar e manter equipamentos de sinalização e 
balizamento aéreos, na forma dos planos de 
zona de proteção referidos no caput deste 
artigo.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial.

Justificação

É comum no Brasil a negligência dos responsá-
veis pela administração e manutenção de edificações 
em relação às normas de segurança aplicáveis. Tal 
descaso tem início no momento em que o proprietá-
rio ou administrador consegue a liberação do imóvel 
para ocupação ou para os usos pretendidos. Isso faz 
com que determinados equipamentos cuja instalação 
é exigida nas edificações, acabem, na prática, tornan-
do-se meros adereços, haja vista que todo o zelo dos 
responsáveis com o funcionamento dos equipamentos 
parece gradativamente extinguir-se a partir do término 
da construção.

Quando se trata de imóvel situado em zona de 
proteção de aeródromo ou heliponto, os equipamen-

tos de sinalização e balizamento aéreos exigidos nas 
edificações assumem importância fundamental. Nesse 
caso específico, a costumeira negligência e o desca-
so com a manutenção podem converter-se em riscos 
incalculáveis à segurança dos vôos e resultar em tra-
gédias de grandes proporções. Daí a necessidade de 
fazer com que os responsáveis por edificações que 
constituam obstáculo à navegação aérea sintam-se 
compromissados com o dever de manter em perma-
nente funcionamento os equipamentos instalados em 
atendimento às exigências legais.

Todos sabem da curta vida útil dos componentes 
utilizados em equipamentos de sinalização e do acen-
tuado processo de desgaste que experimentam em 
virtude da permanente exposição às intempéries. Nos 
equipamentos de sinalização aérea fixa, por exemplo, 
de funcionamento contínuo, a duração das lâmpadas 
de lente vermelha não vai além de quatro meses, em 
média, a partir de sua instalação, com o agravante de 
que, antes mesmo da queima da lâmpada, a lente, 
confeccionada em vidro ou policarbonato vermelho, 
perde sua coloração original.

A alta incidência de falhas de manutenção que 
levam à inoperância dos equipamentos não tem sido 
capaz de provocar reações no sentido de reverter esse 
lamentável quadro de omissão e negligência. Por dificul-
dades técnicas, aliadas à falta de estrutura e recursos 
humanos, a fiscalização é deficiente, o que contribui 
para perpetuar o desrespeito às normas e prejuízos 
para a segurança dos vôos.

A sinalização de segurança contra obstáculos 
aparece nos anuários estatísticos de aviação como 
responsável por diversos incidentes e acidentes aé-
reos. Basta que, num pequeno descuido, um coman-
dante de aeronave em condições de vôo visual e em 
situação crítica se depare, no topo de um edifício, com 
uma antena, um pára-raios ou uma torre que não pos-
sa ser notada em virtude da inexistência de equipa-
mento de sinalização adequado ou de sua condição 
inoperante.

Nesse sentido, estamos propondo que as obri-
gações relativas aos equipamentos de sinalização 
e balizamento aéreos constem explicitamente do 
próprio Código Brasileiro de Aeronáutica, sem pre-
juízo do necessário detalhamento em normas com-
plementares.

Certos da importância da iniciativa para a melho-
ria da segurança das operações aeronáuticas nas pro-
ximidades dos aeródromos, esperamos contar com o 
apoio necessário à aprovação do projeto de lei que ora 
submetemos à apreciação do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Mensagem de veto 

Código Brasileiro de Aeronáutica 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar).

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I 
Introdução

CAPITULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º O Direito Aeronáutico é regulado pelos 
Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que 
o Brasil seja parte, por este Código e pela legislação 
complementar.

§ 1º Os Tratados, Convenções e Atos Internacio-
nais, celebrados por delegação do Poder Executivo e 
aprovados pelo Congresso Nacional, vigoram a partir 
da data neles prevista para esse efeito, após o depósito 
ou troca das respectivas ratificações, podendo, median-
te cláusula expressa, autorizar a aplicação provisória 
de suas disposições pelas autoridades aeronáuticas, 
nos limites de suas atribuições, a partir da assinatura 
(arts. 14, 204 a 214).

§ 2º Este Código se aplica a nacionais e estran-
geiros, em todo o Território Nacional, assim como, no 
exterior, até onde for admitida a sua extraterritoriali-
dade.

§ 3º A legislação complementar é formada pela 
regulamentação prevista neste Código, pelas leis es-
peciais, decretos e normas sobre matéria aeronáutica 
(art. 12).

Art. 2º Para os efeitos deste Código consideram-se 
autoridades aeronáuticas competentes as do Ministé-
rio da Aeronáutica, conforme as atribuições definidas 
nos respectivos regulamentos. 

CAPÍTULO II 
Disposições de Direito Internacional Privado

Art. 3º Consideram-se situadas no território do 
Estado de sua nacionalidade:

I – as aeronaves militares, bem como as civis de 
propriedade ou a serviço do Estado, por este direta-
mente utilizadas (art. 107, §§ 1º e 3º);

II – as aeronaves de outra espécie, quando em alto 
mar ou região que não pertença a qualquer Estado.

Parágrafo único. Salvo na hipótese de estar a 
serviço do Estado, na forma indicada no item I deste 

artigo, não prevalece a extraterritorialidade em relação 
à aeronave privada, que se considera sujeita à lei do 
Estado onde se encontre.

Art. 4º Os atos que, originados de aeronave, pro-
duzirem efeito no Brasil, regem-se por suas leis, ainda 
que iniciados no território estrangeiro.

Art. 5º Os atos que, provenientes da aeronave, 
tiverem início no Território Nacional, regem-se pelas 
leis brasileiras, respeitadas as leis do Estado em que 
produzirem efeito.

Art. 6º Os direitos reais e os privilégios de ordem 
privada sobre aeronaves regem-se pela lei de sua na-
cionalidade.

Art. 7º As medidas assecuratórias de direito re-
gulam-se pela lei do país onde se encontrar a aero-
nave.

Art. 8º As avarias regulam-se pela lei brasileira 
quando a carga se destinar ao Brasil ou for transportada 
sob o regime de trânsito aduaneiro (art. 244, § 6º).

Art. 9º A assistência, o salvamento e o abalroa-
mento regem-se pela lei do lugar em que ocorrerem 
(arts. 23, § 2º, 49 a 65).

Parágrafo único. Quando pelo menos uma das 
aeronaves envolvidas for brasileira, aplica-se a lei do 
Brasil à assistência, salvamento e abalroamento ocor-
ridos em região não submetida a qualquer Estado.

Art. 10. Não terão eficácia no Brasil, em matéria 
de transporte aéreo, quaisquer disposições de direito 
estrangeiro, cláusulas constantes de contrato, bilhete de 
passagem, conhecimento e outros documentos que:

I – excluam a competência de foro do lugar de 
destino;

II – visem à exoneração de responsabilidade do 
transportador, quando este Código não a admite;

III – estabeleçam limites de responsabilidade 
inferiores aos estabelecidos neste Código (arts. 246, 
257, 260, 262, 269 e 277).

TÍTULO II 
Do Espaço Aéreo e seu 

Uso para Fins Aeronáuticos

CAPÍTULO I 
Do Espaço Aéreo Brasileiro

Art. 11. O Brasil exerce completa e exclusiva so-
berania sobre o espaço aéreo acima de seu território 
e mar territorial.

Art. 12. Ressalvadas as atribuições especificas, 
fixadas em lei, submetem-se às normas (art. 1º, § 3º), 
orientação, coordenação, controle e fiscalização do 
Ministério da Aeronáutica:

I – a navegação aérea;
II – o tráfego aéreo;
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III – a infra-estrutura aeronáutica;
IV – a aeronave;
V – a tripulação;
VI – os serviços, direta ou indiretamente relacio-

nados ao vôo.
Art. 13. Poderá a autoridade aeronáutica deter 

a aeronave em vôo no espaço aéreo (art. 18) ou em 
pouso no território brasileiro (arts. 303 a 311), quando, 
em caso de flagrante desrespeito às normas de direito 
aeronáutico (arts. 1º e 12), de tráfego aéreo (arts. 14, 
16, § 3º, 17), ou às condições estabelecidas nas res-
pectivas autorizações (arts. 14, §§ 1º, 3º e 4º, 15, §§ 
1º e 2º, 19, parágrafo único, 21, 22), coloque em risco 
a segurança da navegação aérea ou de tráfego aéreo, 
a ordem pública, a paz interna ou externa.

CAPÍTULO II 
Do Tráfego Aéreo

Art. 14. No tráfego de aeronaves no espaço aéreo 
brasileiro, observam-se as disposições estabelecidas 
nos Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que 
o Brasil seja parte (art. 1º, § 1º), neste Código (art. 1º, 
§ 2º) e na legislação complementar (art. 1º, § 3º).

§ 1º Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço 
de Estado estrangeiro e por este diretamente utilizada 
(art. 3º, I) poderá, sem autorização, voar no espaço aé-
reo brasileiro ou aterrissar no território subjacente.

§ 2º É livre o tráfego de aeronave dedicada a servi-
ços aéreos privados (arts. 177 a 179), mediante informa-
ções prévias sobre o vôo planejado (art. 14, § 4º).

§ 3º A entrada e o tráfego, no espaço aéreo bra-
sileiro, da aeronave dedicada a serviços aéreos públi-
cos (art. 175), dependem de autorização, ainda que 
previstos em acordo bilateral (arts. 203 a 213).

§ 4º A utilização do espaço aéreo brasileiro, por 
qualquer aeronave, fica sujeita às normas e condi-
ções estabelecidas, assim como às tarifas de uso das 
comunicações e dos auxílios à navegação aérea em 
rota (art. 23).

§ 5º Estão isentas das tarifas previstas no pa-
rágrafo anterior as aeronaves pertencentes aos ae-
roclubes.

§ 6º A operação de aeronave militar ficará sujeita 
às disposições sobre a proteção ao vôo e ao tráfego 
aéreo, salvo quando se encontrar em missão de guerra 
ou treinamento em área específica.

Art. 15. Por questão de segurança da navega-
ção aérea ou por interesse público, é facultado fixar 
zonas em que se proíbe ou restringe o tráfego aéreo, 
estabelecer rotas de entrada ou saída, suspender to-
tal ou parcialmente o tráfego, assim como o uso de 
determinada aeronave, ou a realização de certos ser-
viços aéreos.

§ 1º A prática de esportes aéreos tais como ba-
lonismo, volovelismo, asas voadoras e similares, as-
sim como os vôos de treinamento, far-se-ão em áreas 
delimitadas pela autoridade aeronáutica.

§ 2º A utilização de veículos aéreos desportivos 
para fins econômicos, tais como a publicidade, sub-
mete-se às normas dos serviços aéreos públicos es-
pecializados (art. 201).

Art. 16. Ninguém poderá opor-se, em razão de 
direito de propriedade na superfície, ao sobrevôo de 
aeronave, sempre que este se realize de acordo com 
as normas vigentes.

§ 1º No caso de pouso de emergência ou forçado, 
o proprietário ou possuidor do solo não poderá opor-se 
à retirada ou partida da aeronave, desde que lhe seja 
dada garantia de reparação do dano.

§ 2º A falta de garantia autoriza o seqüestro da 
aeronave e a sua retenção até que aquela se efetive.

§ 3º O lançamento de coisas, de bordo de aero-
nave, dependerá de permissão prévia de autoridade 
aeronáutica, salvo caso de emergência, devendo o 
Comandante proceder de acordo com o disposto no 
art. 171 deste Código.

§ 4º O prejuízo decorrente do sobrevôo, do pouso 
de emergência, do lançamento de objetos ou alijamen-
to poderá ensejar responsabilidade.

Art. 17. É proibido efetuar, com qualquer aeronave, 
vôos de acrobacia ou evolução que possam constituir 
perigo para os ocupantes do aparelho, para o tráfego 
aéreo, para instalações ou pessoas na superfície.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição, os 
vôos de prova, produção e demonstração quando re-
alizados pelo fabricante ou por unidades especiais, 
com a observância das normas fixadas pela autorida-
de aeronáutica.

Art. 18. O Comandante de aeronave que receber 
de órgão controlador de vôo ordem para pousar deverá 
dirigir-se, imediatamente, para o aeródromo que lhe 
for indicado e nele efetuar o pouso.

§ 1° Se razões técnicas, a critério do Coman-
dante, impedirem de fazê-lo no aeródromo indicado, 
deverá ser solicitada ao órgão controlador a determi-
nação de aeródromo alternativo que ofereça melhores 
condições de segurança.

§ 2° No caso de manifesta inobservância da or-
dem recebida, a autoridade aeronáutica poderá requi-
sitar os meios necessários para interceptar ou deter 
a aeronave.

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, efetua-
do o pouso, será autuada a tripulação e apreendida a 
aeronave (artigos 13 e 303 a 311).

§ 4° A autoridade aeronáutica que, excedendo 
suas atribuições e sem motivos relevantes, expedir a 
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ordem de que trata o caput deste artigo, responderá 
pelo excesso cometido, sendo-lhe aplicada a pena de 
suspensão por prazo que variará de 30 (trinta) a 90 
(noventa) dias, conversíveis em multa.

Art. 19. Salvo motivo de força maior, as aerona-
ves só poderão decolar ou pousar em aeródromo cujas 
características comportarem suas operações.

Parágrafo único. Os pousos e decolagens de-
verão ser executados, de acordo com procedimentos 
estabelecidos, visando à segurança do tráfego, das 
instalações aeroportuárias e vizinhas, bem como a 
segurança e bem-estar da população que, de alguma 
forma, possa ser atingida pelas operações.

Art. 20. Salvo permissão especial, nenhuma ae-
ronave poderá voar no espaço aéreo brasileiro, ater-
rissar no território subjacente ou dele decolar, a não 
ser que tenha:

I – marcas de nacionalidade e matricula, e este-
ja munida dos respectivos certificados de matrícula e 
aeronavegabilidade (artigos 109 a 114);

II – equipamentos de navegação, de comunica-
ções e de salvamento, instrumentos, cartas e manu-
ais necessários à segurança do vôo, pouso e deco-
lagem;

III – tripulação habilitada, licenciada e portadora 
dos respectivos certificados, do Diário de Bordo (artigo 
84, parágrafo único) da lista de passageiros, manifesto 
de carga ou relação de mala postal que, eventualmen-
te, transportar.

Parágrafo único. Pode a autoridade aeronáutica, 
mediante regulamento, estabelecer as condições para 
vôos experimentais, realizados pelo fabricante de ae-
ronave, assim como para os vôos de translado.

Art. 21. Salvo com autorização especial de órgão 
competente, nenhuma aeronave poderá transportar 
explosivos, munições, arma de fogo, material bélico, 
equipamento destinado a levantamento aerofotogra-
métrico ou de prospecção, ou ainda quaisquer outros 
objetos ou substâncias consideradas perigosas para 
a segurança pública, da própria aeronave ou de seus 
ocupantes.

Parágrafo único. O porte de aparelhos fotográ-
ficos, cinematográficos, eletrônicos ou nucleares, a 
bordo de aeronave, poderá ser impedido quando a 
segurança da navegação aérea ou o interesse públi-
co assim o exigir.

CAPÍTULO III 
Entrada e Saída do Espaço Aéreo Brasileiro

Art. 22. Toda aeronave proveniente do exterior 
fará, respectivamente, o primeiro pouso ou a última 
decolagem em aeroporto internacional.

Parágrafo único. A lista de aeroportos interna-
cionais será publicada pela autoridade aeronáutica, e 
suas denominações somente poderão ser modificadas 
mediante lei federal, quando houver necessidade téc-
nica dessa alteração.

Art. 23. A entrada no espaço aéreo brasileiro ou 
o pouso, no território subjacente, de aeronave militar 
ou civil a serviço de Estado estrangeiro sujeitar-se-á 
às condições estabelecidas (artigo 14, § 1°).

§ 1° A aeronave estrangeira, autorizada a transi-
tar no espaço aéreo brasileiro, sem pousar no território 
subjacente, deverá seguir a rota determinada (artigo 
14, §§ 1°, 2°, 3° e 4°).

§ 2° A autoridade aeronáutica poderá estabelecer 
exceções ao regime de entrada de aeronave estran-
geira, quando se tratar de operação de busca, assis-
tência e salvamento ou de vôos por motivos sanitários 
ou humanitários.

Art. 24. Os aeroportos situados na linha frontei-
riça do território brasileiro poderão ser autorizados a 
atender ao tráfego regional, entre os países limítrofes, 
com serviços de infra-estrutura aeronáutica, comuns 
ou compartilhados por eles.

Parágrafo único. As aeronaves brasileiras po-
derão ser autorizadas a utilizar aeroportos situados 
em países vizinhos, na linha fronteiriça ao Território 
Nacional, com serviços de infra-estrutura aeronáutica 
comuns ou compartilhados.

TÍTULO III 
Da Infra-Estrutura Aeronáutica

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 25. Constitui infra-estrutura aeronáutica o con-
junto de órgãos, instalações ou estruturas terrestres de 
apoio à navegação aérea, para promover-lhe a segu-
rança, regularidade e eficiência, compreendendo:

I – o sistema aeroportuário (artigos 26 a 46);
II – o sistema de proteção ao vôo (artigos 47 a 

65);
III – o sistema de segurança de vôo (artigos 66 

a 71);
IV – o sistema de Registro Aeronáutico Brasileiro 

(artigos 72 a 85);
V – o sistema de investigação e prevenção de 

acidentes aeronáuticos (artigos 86 a 93);
VI – o sistema de facilitação, segurança e coor-

denação do transporte aéreo (artigos 94 a 96);
VII – o sistema de formação e adestramento de 

pessoal destinado à navegação aérea e à infra-estru-
tura aeronáutica (artigos 97 a 100);
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VIII – o sistema de indústria aeronáutica (artigo 
101);

IX – o sistema de serviços auxiliares (artigos 
102 a 104);

X – o sistema de coordenação da infra-estrutura 
aeronáutica (artigo 105).

§ 1° A instalação e o funcionamento de quaisquer 
serviços de infra-estrutura aeronáutica, dentro ou fora 
do aeródromo civil, dependerão sempre de autoriza-
ção prévia de autoridade aeronáutica, que os fiscali-
zará, respeitadas as disposições legais que regulam 
as atividades de outros Ministérios ou órgãos estatais 
envolvidos na área.

§ 2° Para os efeitos deste artigo, sistema é o 
conjunto de órgãos e elementos relacionados entre si 
por finalidade específica, ou por interesse de coorde-
nação, orientação técnica e normativa, não implicando 
em subordinação hierárquica.

CAPÍTULO II 
Do Sistema Aeroportuário

SEÇÃO I 
Dos Aeródromos

Art. 26. O sistema aeroportuário é constituído 
pelo conjunto de aeródromos brasileiros, com todas 
as pistas de pouso, pistas de táxi, pátio de estaciona-
mento de aeronave, terminal de carga aérea, terminal 
de passageiros e as respectivas facilidades.

Parágrafo único. São facilidades: o balisamento 
diurno e noturno; a iluminação do pátio; serviço contra-
incêndio especializado e o serviço de remoção de emer-
gência médica; área de pré-embarque, climatização, 
ônibus, ponte de embarque, sistema de esteiras para 
despacho de bagagem, carrinhos para passageiros, 
pontes de desembarque, sistema de ascenso-descenso 
de passageiros por escadas rolantes, orientação por 
circuito fechado de televisão, sistema semiautomático 
anunciador de mensagem, sistema de som, sistema in-
formativo de vôo, climatização geral, locais destinados a 
serviços públicos, locais destinados a apoio comercial, 
serviço médico, serviço de salvamento aquático espe-
cializado e outras, cuja implantação seja autorizada ou 
determinada pela autoridade aeronáutica.

Art. 27. Aeródromo é toda área destinada a pouso, 
decolagem e movimentação de aeronaves.

Art. 28. Os aeródromos são classificados em ci-
vis e militares.

§ 1° Aeródromo civil é o destinado ao uso de 
aeronaves civis.

§ 2° Aeródromo militar é o destinado ao uso de 
aeronaves militares.

§ 3° Os aeródromos civis poderão ser utilizados 
por aeronaves militares, e os aeródromos militares, por 
aeronaves civis, obedecidas as prescrições estabele-
cidas pela autoridade aeronáutica.

Art. 29. Os aeródromos civis são classificados 
em públicos e privados.

Art. 30. Nenhum aeródromo civil poderá ser utili-
zado sem estar devidamente cadastrado.

§ 1° Os aeródromos públicos e privados serão 
abertos ao tráfego através de processo, respectiva-
mente, de homologação e registro.

§ 2° Os aeródromos privados só poderão ser uti-
lizados com permissão de seu proprietário, vedada a 
exploração comercial.

Art. 31. Consideram-se:
I – Aeroportos os aeródromos públicos, dotados 

de instalações e facilidades para apoio de operações 
de aeronaves e de embarque e desembarque de pes-
soas e cargas;

II – Helipontos os aeródromos destinados exclu-
sivamente a helicópteros;

III – Heliportos os helipontos públicos, dotados 
de instalações e facilidades para apoio de operações 
de helicópteros e de embarque e desembarque de 
pessoas e cargas.

Art. 32. Os aeroportos e heliportos serão classi-
ficados por ato administrativo que fixará as caracterís-
ticas de cada classe.

Parágrafo único. Os aeroportos destinados às 
aeronaves nacionais ou estrangeiras na realização de 
serviços internacionais, regulares ou não regulares, 
serão classificados como aeroportos internacionais 
(art. 22).

Art. 33. Nos aeródromos públicos que forem sede 
de Unidade Aérea Militar, as esferas de competência 
das autoridades civis e militares, quanto à respectiva 
administração, serão definidas em regulamentação 
especial.

SEÇÃO II 
Da Construção e Utilização de Aeródromos

Art. 34. Nenhum aeródromo poderá ser construído 
sem prévia autorização da autoridade aeronáutica.

Art. 35. Os aeródromos privados serão construi-
dos, mantidos e operados por seus proprietários, obe-
decidas as instruções, normas e planos da autoridade 
aeronáutica (art. 30).

Art. 36. Os aeródromos públicos serão construí-
dos, mantidos e explorados:

I – diretamente, pela União;
II – por empresas especializadas da administra-

ção federal indireta ou suas subsidiárias, vinculadas 
ao Ministério da Aeronáutica;
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III – mediante convênio com os estados ou mu-
nicípios;

IV – por concessão ou autorização.
§ 1º A fim de assegurar uniformidade de trata-

mento em todo o Território Nacional, a construção, 
administração e exploração, sujeitam-se às normas, 
instruções, coordenação e controle da autoridade ae-
ronáutica.

§ 2º A operação e a exploração de aeroportos 
e heliportos, bem como dos seus serviços auxiliares, 
constituem atividade monopolizada da União, em todo o 
Território Nacional, ou das entidades da administração 
federal indireta a que se refere este artigo, dentro das 
áreas delimitadas nos atos administrativos que lhes 
atribuírem bens, rendas, instalações e serviços.

§ 3º Compete à União ou às entidades da admi-
nistração indireta a que se refere este artigo, estabe-
lecer a organização administrativa dos aeroportos ou 
heliportos, por elas explorados, indicando o responsá-
vel por sua administração e operação, fixando-lhe as 
atribuições e determinando as áreas e serviços que a 
ele se subordinam.

§ 4º O responsável pela administração, a fim de 
alcançar e manter a boa qualidade operacional do ae-
roporto, coordenará as atividades dos órgãos públicos 
que, por disposição legal, nele devam funcionar.

§ 5º Os aeródromos públicos, enquanto mantida 
a sua destinação específicas pela União, constituem 
universidades e patrimônios autônomos, indepen-
dentes do titular do domínio dos imóveis onde estão 
situados (art. 38).

Art. 37. Os aeródromos públicos poderão ser 
usados por quaisquer aeronaves, sem distinção de 
propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da 
utilização, salvo se, por motivo operacional ou de se-
gurança, houver restrição de uso por determinados 
tipos de aeronaves ou serviços aéreos.

Parágrafo único. Os preços de utilização serão 
fixados em tabelas aprovadas pela autoridade aero-
náutica, tendo em vista as facilidades colocadas à dis-
posição das aeronaves, dos passageiros ou da carga, 
e o custo operacional do aeroporto.

SEÇÃO III 
Do Patrimônio Aeroportuário

Art. 38. Os aeroportos constituem universalida-
des, equiparadas a bens públicos federais, enquanto 
mantida a sua destinação específica, embora não te-
nha a União a propriedade de todos os imóveis em 
que se situam.

§ 1º Os estados, municípios, entidades da admi-
nistração indireta ou particulares poderão contribuir 
com imóveis ou bens para a construção de aeroportos, 

mediante a constituição de patrimônio autônomo que 
será considerado como universalidade.

§ 2º Quando a União vier a desativar o aeroporto 
por se tornar desnecessário, o uso dos bens referidos 
no parágrafo anterior será restituído ao proprietário, 
com as respectivas acessões.

SEÇÃO IV 
Da Utilização de Áreas Aeroportuárias

Art. 39. Os aeroportos compreendem áreas des-
tinadas:

I – à sua própria administração;
II – ao pouso, decolagem, manobra e estaciona-

mento de aeronaves;
III – ao atendimento e movimentação de passa-

geiros, bagagens e cargas;
IV – aos concessionários ou permissionários dos 

serviços aéreos;
V – ao terminal de carga aérea;
VI – aos órgãos públicos que, por disposição legal, 

devam funcionar nos aeroportos internacionais;
VII – ao público usuário e estacionamento de 

seus veículos;
VIII – aos serviços auxiliares do aeroporto ou do 

público usuário;
IX – ao comércio apropriado para aeroporto.
Art. 40. Dispensa-se do regime de concorrência 

pública a utilização de áreas aeroportuárias pelos con-
cessionários ou permissionários dos serviços aéreos 
públicos, para suas instalações de despacho, escri-
tório, oficina e depósito, ou para abrigo, reparação e 
abastecimento de aeronaves.

§ 1º O termo de utilização será lavrado e assinado 
pelas partes em livro próprio, que poderá ser escritu-
rado, mecanicamente, em folhas soltas.

§ 2º O termo de utilização para a construção de 
benfeitorias permanentes deverá ter prazo que permita 
a amortização do capital empregado.

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, se a ad-
ministração do aeroporto necessitar da área antes de 
expirado o prazo, o usuário terá direito à indenização 
correspondente ao capital não amortizado.

§ 4º Em qualquer hipótese, as benfeitorias ficarão 
incorporadas ao imóvel e, findo o prazo, serão restituí-
das, juntamente com as áreas, sem qualquer indeniza-
ção, ressalvado o disposto no parágrafo anterior.

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo e respec-
tivos parágrafos aos permissionários de serviços au-
xiliares.

Art. 41. O funcionamento de estabelecimentos 
empresariais nas áreas aeroportuárias de que trata o 
art. 39, IX, depende de autorização da autoridade ae-
ronáutica, com exclusão de qualquer outra, e deverá 
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ser ininterrupto durante as 24 (vinte e quatro) horas 
de todos os dias, salvo determinação em contrário da 
administração do aeroporto.

Parágrafo único. A utilização das áreas aeropor-
tuárias no caso deste artigo sujeita-se à licitação pré-
via, na forma de regulamentação baixada pelo Poder 
Executivo.

Art. 42. À utilização de áreas aeroportuárias não 
se aplica a legislação sobre locações urbanas.

SEÇÃO V 
Das Zonas de Proteção

Art. 43. As propriedades vizinhas dos aeródromos 
e das instalações de auxílio à navegação aérea estão 
sujeitas a restrições especiais.

Parágrafo único. As restrições a que se refere este 
artigo são relativas ao uso das propriedades quanto a 
edificações, instalações, culturas agrícolas e objetos de 
natureza permanente ou temporária, e tudo mais que 
possa embaraçar as operações de aeronaves ou causar 
interferência nos sinais dos auxílios à radionavegação 
ou dificultar a visibilidade de auxílios visuais.

Art. 44. As restrições de que trata o artigo ante-
rior são as especificadas pela autoridade aeronáutica, 
mediante aprovação dos seguintes planos, válidos, 
respectivamente, para cada tipo de auxílio à navega-
ção aérea:

I – Plano Básico de Zona de Proteção de Aeró-
dromos;

II – Plano de Zoneamento de Ruído;
III – Plano Básico de Zona de Proteção de He-

lipontos;
IV – Planos de Zona de Proteção e Auxílios à 

Navegação Aérea.
§ 1º De conformidade com as conveniências e 

peculiaridades de proteção ao vôo, a cada aeródromo 
poderão ser aplicados planos específicos, observadas 
as prescrições, que couberem, dos planos básicos.

§ 2º O Plano Básico de Zona de Proteção de Ae-
ródromos, o Plano Básico de Zoneamento de Ruído, o 
Plano de Zona de Proteção de Helipontos e os Planos 
de Zona de Proteção e Auxílios à Navegação Aérea se-
rão aprovados por ato do Presidente da República.

§ 3º Os Planos Específicos de Zonas de Proteção 
de Aeródromos e Planos Específicos de Zoneamento 
de Ruído serão aprovados por ato do Ministro da Ae-
ronáutica e transmitidos às administrações que devam 
fazer observar as restrições.

§ 4º As administrações públicas deverão compati-
bilizar o zoneamento do uso do solo, nas áreas vizinhas 
aos aeródromos, às restrições especiais, constantes 
dos planos básicos e específicos.

§ 5º As restrições especiais estabelecidas apli-
cam-se a quaisquer bens, quer sejam privados ou 
públicos.

Art. 45. A autoridade aeronáutica poderá embar-
gar a obra ou construção de qualquer natureza que 
contrarie os planos básicos ou os específicos de cada 
aeroporto, ou exigir a eliminação dos obstáculos levan-
tados em desacordo com os referidos planos, posterior-
mente à sua publicação, por conta e risco do infrator, 
que não poderá reclamar qualquer indenização.

Art. 46. Quando as restrições estabelecidas im-
puserem demolições de obstáculos levantados antes 
da publicação dos planos básicos ou específicos, terá 
o proprietário direito à indenização.
....................................................................................

(Às Comissões de Serviço de Infra-Es-
trutura; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 665, DE 2007

Institui a estabilidade provisória ao 
empregado cujo contrato de trabalho não 
foi formalizado oportunamente e estabele-
ce diretrizes para a fiscalização do traba-
lho com vistas à erradicação do trabalho 
irregular.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Seção V do Capítulo I do Título II da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 39-A:

“Art. 39-A. O empregado cuja relação de 
emprego não esteja formalizada com a corres-
pondente anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) tem direito à esta-
bilidade provisória, pelo prazo mínimo de seis 
meses, contados da data em que se operou 
a regularização.

§ 1º O prazo da estabilidade provisória 
observará o seguinte:

a) quando houver reconhecimento es-
pontâneo por parte do empregador, com a 
devida regularização e anotação da CTPS, o 
empregado terá assegurados seis meses de 
estabilidade;

b) quando a relação de emprego for reco-
nhecida pela Justiça do Trabalho, o empregado 
terá direito a nove meses de estabilidade;

c) na hipótese do reconhecimento do 
vínculo empregatício ser derivado de ação 
fiscalizadora do Ministério do Trabalho e Em-
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prego, o empregado terá assegurados doze 
meses de estabilidade.

§ 2º Quando a reintegração do empre-
gado for desaconselhável ou inviável, o Juiz 
do Trabalho poderá converter o período de 
estabilidade a que o empregado tem direito 
em indenização.

§ 3º O Juiz do Trabalho poderá, de ofi-
cio, condenar o empregador a pagar multa no 
valor de R$1.000,00 a R$10.000.000,00 em 
benefício do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), considerado o número de 
empregados sem registro e as condições de 
trabalho a que estavam submetidos.

§ 4º O Ministério do Trabalho e Empre-
go disponibilizará número de telefone de três 
dígitos, de fácil memorização, além de área 
específica em seu endereço eletrônico na In-
ternet, destinados exclusivamente a denúncia 
de trabalho sem registro em CTPS, sem custos 
ao denunciante, assegurado o absoluto sigilo 
de identidade.

§ 5º O sindicato e a associação de classe 
têm legitimação extraordinária e poderão atuar 
como substitutos processuais para assegurar 
o registro na CTPS, a garantia da estabilidade 
e a indenização correspondente.

§ 6º Além do sindicato e das associações, 
é assegurado ao Ministério Público do Trabalho 
a mesma legitimação processual conferida a 
estas entidades.”

Art. 2º A garantia da estabilidade fixada pelo art. 
39-A da CLT não se aplica aos contratos de trabalho que 
forem devidamente regularizados no prazo de noventa 
dias contados da data de publicação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição tem como objetivo coi-
bir a pratica da contratação irregular de empregados, 
geralmente submetidos a condições degradantes de 
trabalho e sem direito às garantias mínimas estabele-
cidas na legislação trabalhista.

É inadmissível que essa prática, de exploração de 
mão-de-obra, continue presente em nossas relações 
sociais e econômicas.

Perde o empregado, pela subtração ilícita de seus 
direitos. Perde o empregador sério e responsável, pela 
concorrência desleal de empregadores inescrupulosos, 
e perde o Brasil, que está sob vigilância permanente de 
outros países e organizações, podendo ser acusado de 

dumping social e ter barrada parte de seus produtos 
de exportação onde tal prática seja identificada.

Assim, exige-se do Congresso Nacional uma 
postura firme diante de fatos desta natureza e a fisca-
lização eficiente do Ministério do Trabalho e Emprego, 
coibindo a prática do trabalho irregular.

A garantia da estabilidade provisória evita a dis-
pensa imediata de todos os trabalhadores identificados 
como empregados irregulares e obriga o empregador 
a manter e regularizar sua atividade ou pagar indeni-
zação correspondente.

A par destes argumentos, contamos com o apoio 
inestimável de todos os membros do Congresso Na-
cional para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senadora Patrícia Saboya.

(À Comissão de Assuntos Sociais em 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 666, DE 2007

Regulamenta a licença-paternidade 
a que se refere o inciso XIX, do art. 7º, da 
Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, apro-

vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

“Art. 473-A. A licença-paternidade é fixa-
da em quinze dias consecutivos, sem prejuízo 
do emprego e do salário.

§ 1º A licença-paternidade inicia-se no 
primeiro dia subseqüente ao nascimento e 
independe de autorização do empregador, 
bastando a sua notificação acompanhada da 
certidão de nascimento.

§ 2º A licença-paternidade não preju-
dica o disposto no art. 473, inciso III, desta 
Consolidação.

§ 3º Na hipótese da licença-paternidade 
ocorrer durante o período de gozo das férias, 
o seu início será contado a partir do primeiro 
dia útil após o seu término.

§ 4º Se a licença-paternidade for reque-
rida em período inferior a quinze dias, conta-
dos do início do gozo de férias, prorroga-se a 
concessão das férias para o primeiro dia útil 
após o término desta licença.”

“Art. 473-B. Fica vedada a dispensa imo-
tivada do empregado pelo prazo de trinta dias 
após o término da licença-paternidade.”



41552  Quinta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007

“Art. 473-C. A licença-paternidade pode-
rá também ser exercida pelo empregado, me-
diante simples notificação, no caso de adoção, 
independente da idade do adotado.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Senado Federal aprovou na Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa na sessão do 
último dia 18 de outubro de 2007, o Projeto de Lei do 
Senado nº 281, de 2005, de minha autoria, que ampliou 
a licença-maternidade de cento e vinte para cento e 
oitenta dias, observados determinados requisitos.

Agora, pretendo submeter à elevada considera-
ção dos membros do Congresso Nacional proposição 
legislativa destinada a regulamentar o disposto no in-
ciso XIX do art. 7º da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a licença-paternidade.

No último dia 5 de outubro deste ano, completa-
ram-se dezenove anos da promulgação da Constitui-
ção Cidadã, assim definida pelo saudoso Deputado 
Ulisses Guimarães.

Nesse lapso de tempo, a licença-paternidade foi 
efetivada mediante regra provisória, constante do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Cons-
tituição Federal (CF), fixada em cinco dias, conforme 
disposto no § 1º do art. 10 do ADCT da CF.

A evolução dos fatos e o início, a partir de 1988, 
do resgate da enorme dívida social existente em nosso 
País levaram o Congresso Nacional a legislar intensa-
mente sobre inúmeros temas de relevante interesse 
social, como a legislação previdenciária, da criança e 
do adolescente, dos idosos, da saúde, dentre tantos 
outros.

Agora é tempo de refletir melhor sobre o papel do 
pai na formação da família brasileira, de forma especial 
no que concerne a sua participação e assistência ao 
filho recém-nascido ou ao adotado.

A nossa Constituição estabelece, no § 5º do art. 
226, que os direitos e deveres referentes à socieda-
de conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 
pela mulher.

A licença-paternidade nos moldes vigentes é de 
apenas cinco dias, insuficiente para que o pai possa 
contribuir com uma assistência mais efetiva ao filho 
e à mãe.

O período de quinze dias, se não é o ideal, é um 
passo para estabelecer um vínculo seguro, de afeto 
e responsabilidade, com os filhos, principalmente em 
um momento em que a mãe pode se sentir fragilizada 
devido ao período de gravidez ou em conseqüência 
da recuperação pós-parto.

A mesma regra vale para o filho adotado.
Não sabemos se nesta ou em outra oportunidade 

o tema da adoção merecerá maior reflexão de todos 
nós. Enquanto não se prioriza essa discussão, não há 
motivo nenhum para que não se estenda ao emprega-
do, pai adotante, o direito à licença-paternidade.

Também criamos regra relativa ao período de fé-
rias, para que se evite fraude à licença-paternidade.

Por último, buscando dar isonomia ao tratamento 
de homens e mulheres, asseguramos período de es-
tabilidade provisória por trinta dias após o término da 
licença-paternidade da mesma forma como acontece 
com a licença-maternidade.

A par destes argumentos, contamos com o apoio 
dos nossos eminentes Pares para a aprovação desta 
proposição.

Sala das Sessões, em 21 de novembro de 2007. 
– Senadora Patrícia Saboya Gomes.

LEGISLAÇÃO CITADA

Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
Art. 473. O empregado poderá deixar de compare-

cer ao serviço sem prejuízo do salário: (Redação dada 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28-02-67, DOU 28-2-67)
....................................................................................

III – por 1 (um) dia, em caso de nascimento de 
filho, no decorrer da primeira semana; (Inciso incluído 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28-2-67, DOU 28-2-67)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a palavra para uma 
comunicação parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o primeiro inscrito.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
pela ordem.

Aproveito a abertura da sessão para registrar, 
com muita honra, a presença do Sr. Vice-Governador 
do Estado de Roraima, José de Anchieta Júnior, da 
Deputada Estadual Marília Pinto, da Deputada Aurelina 
Medeiros, do Sr. Deputado Jonílson Sampaio, do Sr. 
Deputado Sargento Demoniel, do Sr. Deputado Célio 
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Wanderley, do Sr. Deputado José Reinaldo, que, junto 
com o Senador Mozarildo Cavalcanti, honram os votos 
do Estado de Roraima.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, então, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Agradeço a presença. É uma honra tê-los aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria também 
de saudar o Vice-Governador pela presença. Esteve 
também presente o Governador Ottomar Pinto, além 
do Vice-Governador Anchieta Júnior e dos deputados e 
deputadas estaduais que aqui se encontram, por iniciati-
va do Senador Mozarildo Cavalcanti, que, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, promoveu 
um importante debate hoje a respeito da situação da 
demarcação de áreas indígenas da Raposa Serra do 
Sol e dos temas que S. Exª vem estudando a respeito 
das terras do Estado de Roraima. Hoje pudemos ouvir 
o depoimento de inúmeros deputados estaduais, além 
do Governador e do Vice-Governador, relativamente 
ao relatório que o Senador Mozarildo Cavalcanti está 
desenvolvendo com o objetivo de averiguar a situação 
dos brasileiros chamados não-índios que foram retira-
dos da área indígena Raposa Serra do Sol.

Vamos ouvir, proximamente, os Ministros da Jus-
tiça, da Defesa e do Desenvolvimento Agrário, com-
pletando as informações sobre o tema.

Tive a oportunidade, então, de bastante aprender 
com os depoimentos que ali ouvimos. E as conclusões, 
obviamente, deverão ser apresentadas depois de serem 
completadas as audiências públicas previstas.

Cumprimento os Senadores Mozarildo Cavalcanti 
e Augusto Botelho e todos os que lá estivemos para 
ouvir essas observações importantes.

Tive, nessa ocasião, a oportunidade de transmitir 
ao Governador, ao Vice-Governador e aos Deputados 
de Roraima que me disponho a ir lá para acompanhar, 
aprender mais e, inclusive, explicar a eles a proposi-
ção de uma renda básica de cidadania, de um fundo 
Brasil de cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Eduardo Suplicy, se V. Exª o desejar, pode-
rá fazer uso da palavra como primeiro orador inscrito, 
sem prejuízo na ordem dos inscritos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Logo após a manifestação, então, dos Senadores 
de Roraima.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Incorporo a este grupo de roraimenses que honram 
aquele Estado o Senador Augusto Botelho, querido 
amigo, respeitado nesta Casa, homem sério e com-
petente, como o Senador Mozarildo. Lembro que o 

Senador Augusto Botelho também é médico, como o 
Senador Mozarildo. 

Como falei ontem, temos nosso caráter formado 
e o aprimoramos ou o reforçamos com a doutrinação 
que recebemos na nossa profissão. Por isso, tenho 
certeza absoluta de que os dois Senadores represen-
tam muito bem aquele Estado importante da Federa-
ção brasileira.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo, V. Exª que é de um Estado que tem a mesma 
idade do nosso, o Amapá e, coincidentemente, médico 
como eu e o Senador Augusto Botelho, com certeza 
compreende a angústia que nos domina, e a satisfação, 
por outro lado, de podermos discutir essa angústia na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Trata-se justamente da demarcação da 36ª Reserva 
Indígena do Estado de Roraima, que hoje já tem 47% 
do seu território demarcado com reservas indígenas. 
Foi trazido para a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional justamente um aspecto que nunca 
foi levado em conta: que aquela reserva indígena está 
numa área de fronteira, aliás numa linha de fronteira, 
numa região de conflito entre a Venezuela e a Guiana, 
porque a Venezuela não reconhece uma área enorme 
da Guiana que faz justamente fronteira com essa re-
serva. Estamos debatendo essa questão do ponto de 
vista da defesa nacional, mas também queremos ana-
lisar o aspecto humano. Das 458 propriedades iden-
tificadas pela Funai, apenas 198 foram indenizadas. 
Dessas 198, apenas 131 receberam algum documento 
do Incra de que terão direito a uma terra. 

Quero pedir a atenção do Brasil todo, porque 
não é um debate simples, que interessa somente ao 
povo de Roraima e não se trata apenas de questão 
relativa à situação dos indígenas, não. A maioria dos 
indígenas que estão lá é contra. Ao mesmo tempo, é 
uma região riquíssima, que está, portanto, sendo co-
locada pelo Governo brasileiro à mercê de uma situ-
ação conflituosa.

Esperamos, como manifestou o Senador Suplicy, 
que os Senadores da Comissão de Relações Exterio-
res encontrem uma forma de resolver a questão para 
que o assunto venha a Plenário.

O Senador Mão Santa, que também esteve pre-
sente ao debate, acompanhou – repito, com muita hon-
ra, o registro que V. Exª fez –, a presença do nosso Vice-
Governador; dos deputados estaduais, do Deputado 
Federal Márcio Junqueira, também do nosso Estado; 
e do Senador Augusto, que nos acompanha desde a 
primeira comissão temporária externa do Senado.

Muito obrigado a V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – V. Exª poderia me inscrever 
para uma comunicação inadiável, por favor?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o segundo inscrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Muito obri-
gado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Papaléo, 
gostaria de ser o terceiro inscrito para comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O Senador Augusto Botelho é o terceiro inscrito.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, sem prejuízo na ordem dos oradores inscritos, 
por dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente, Senador Tião Viana, foi o Sena-
dor Papaléo Paes quem me chamou, mas é uma boa 
nova a presença do Senador Tião Viana logo no início 
de nossos trabalhos, até porque acredito que assim 
poderá S. Exª prover um esclarecimento importante 
para todos nós, Senadores e brasileiros.

Prezado Senador Tião Viana, ainda há poucos 
dias V. Exª conversou comigo sobre como é importante 
esclarecer a opinião pública relativamente aos gastos 
do Congresso Nacional, do Senado. E V. Exª, inclusi-
ve, tomou uma iniciativa, ainda como Vice-Presidente 
do Senado, logo que assumiu interinamente a Pre-
sidência do Senado, que eu, assim como o Senador 
Jefferson Péres e outros, avaliei como muito positiva: 
tornar transparentes os gastos relativos às chamadas 
verbas de indenização. Felizmente, V. Exª conseguiu, 
dialogando com todos os membros da Mesa, chegar 
a uma conclusão positiva nessa direção para que os 
Senadores e o Senado Federal venham a ter uma po-
lítica de transparência nesses gastos. 

O Senador Mão Santa, por vezes, se refere ao 
tempo em que fui Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo. Naquela oportunidade, eu tive como 
lema que a principal forma de prevenir irregularida-
des seria sempre a transparência, em tempo real, de 
tudo o que se passava na Câmara. E acredito que 
seja esse o seu espírito e a sua intenção, Presiden-
te Tião Viana.

Como hoje o jornal O Globo traz uma matéria 
sobre aquilo que saiu há poucos dias e que V. Exª co-

mentou, refletindo a análise da ONG Transparência 
Brasil, de que estaríamos, no Congresso Nacional bra-
sileiro, gastando relativamente mais do que se poderia 
considerar de bom senso e como, ainda hoje, o jornal 
O Estado de S.Paulo menciona que a Câmara e o 
Senado gastam R$16,4 milhões por dia e que haverá 
novas construções e projetos. Eu gostaria, Presidente 
Tião Viana, de fazer uma sugestão na direção daquilo 
que vem caracterizando os seus passos: de que haja 
muita transparência e, quem sabe, possa a Mesa ter 
uma relação, com o conjunto de Senadores, de muita 
responsabilidade, informando-nos e, assim, à opinião 
pública sobre que passos são esses, que construções e 
gastos estão se fazendo necessários. E que há projetos 
básicos, projetos executivos para que sejam realizadas 
as licitações devidas, a fim de que isso seja feito da 
forma mais transparente, defendendo o interesse pú-
blico, de maneira que se possa considerar como justo 
e adequado o que estamos gastando. Nesta quarta-
feira vimos que o gasto anual do Legislativo é de R$6 
bilhões, o que tende a crescer mais com a previsão 
de novos prédios em 2008.

Até assinalei, Sr. Presidente, que, há algumas 
semanas, eu havia sugerido que fossem inseridos no 
orçamento do Senado Federal R$2,5 milhões para que 
a sede do Parlatino continuasse funcionando no Estado 
de São Paulo, mas a Mesa não considerou esse gasto 
adequado, prioritário, tendo em vista o orçamento, os 
recursos do Congresso Nacional.

Então, é muito importante tornar transparentes 
esses gastos, adotando-se um procedimento que im-
plique a recusa de qualquer gasto que não seja con-
siderado de grande prioridade, para que venhamos a 
exercer da melhor forma possível o nosso mandato, 
visando o interesse maior da Nação brasileira.

Gostaria ainda de transmitir aos Deputados Esta-
duais de Roraima que foi importante a oportunidade de 
examinarmos as suas preocupações com respeito aos 
efeitos da demarcação das terras indígenas naquele 
Estado e ao deslocamento de pessoas que há tempos 
estavam trabalhando nas diversas áreas onde estão 
os índios. E nos informaram que há uma situação que 
me pareceu um tanto estranha – até vou perguntar ao 
Ministro da Justiça, quando vier –, de tratamento dife-
rente, digamos, para uma pessoa de Roraima que seja 
casada com um índio, que tem um direito assegurado 
diferente daquele de uma pessoa que for casada com 
uma índia, porque, nesse caso, a família teria um tra-
tamento diferente. E me parece que esse tratamento 
feriria normas constitucionais. Então, avalio que isso 
deve ser objeto de exame.

Tenho a convicção de que o Presidente Lula, 
quando demarcou a área de Raposa Serra do Sol, pro-
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curou atender àquilo que está na Constituição de 1988, 
observando também os direitos dos povos originários 
no Brasil, algo que, entretanto, merece ser debatido. 
Quem sabe a iniciativa do Senador Mozarildo Caval-
canti de nos trazer as informações e as preocupações 
dos representantes do povo de Roraima nos indique 
um caminho de diálogo. Esse foi o tema da audiência 
pública de hoje.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senador Eduardo Suplicy, poderia fazer um pequeno 
aparte? Primeiro, agradeço a participação de V. Exª na 
reunião, o interesse e, acima de tudo, o compromisso 
assumido de estudar a matéria com profundidade. Que-
ro também comunicar, em primeira mão, aos Deputados 
Estaduais e a V. Exª que acabei de conversar com o 
Senador Paulo Paim, que é Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, para 
levarmos também a questão para essa Comissão. En-
tendo que devemos ter muito cuidado com os direitos 
humanos dos indígenas, dos não-índios e dos misci-
genados que estão naquela região. Vamos analisar, na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
o aspecto da defesa nacional e, na Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa, o aspecto 
dos direitos humanos. Espero que V. Exª também nos 
ajude nessa tarefa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Gostaria de confirmar aos Deputados Estaduais de 
Roraima e ao Vice-Governador – minha Assessora 
está distribuindo o meu texto sobre a renda básica de 
cidadania, informando que aceito o convite para ir à 
Assembléia Legislativa a fim de debater sobre como 
cada brasileiro deve ter o direito inalienável de parti-
lhar da riqueza de nossa Nação, sejam os índios, os 
não-índios, os brancos, os amarelos, os vermelhos, os 
negros, pessoas de toda e qualquer cor, sexo e idade, 
até o Senador Mão Santa, a quem concedo o aparte, 
com muita honra

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Su-
plicy, V. Exª e o nosso Presidente são os motivos 
pelos quais nós não podemos ser anti-PT, porque o 
PT não tem uma banda boa, não, tem alguns. Nós 
pinçamos um aqui, outro ali; o Augusto Botelho, a 
gente pinça ali. Não dá uma banda, não. Mas que-
ro tranqüilizar Roraima, porque V. Exª é um homem 
de muita firmeza e muita dignidade. V. Exª se tornou 
grande quando foi eleito Vereador, não foi no Sena-
do, não. V. Exª foi Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo e usou de austeridade, moralidade, 
ética e decência. E, como um bem nunca vem só, V. 
Exª está aí. Mais uma gratidão. Minha mãe, terceira 
franciscana e que está no céu, Tião Viana, eu apren-
di no colo dela, Mozarildo, que a mãe das virtudes é 

a gratidão. Eu estava como esse grupo de Roraima, 
governando o Piauí, os influentes Senadores eram 
contra mim, vocês sabem disso. Quis Deus estar aqui 
o nosso Jonas, que revive a história. E o Prodetur. De 
repente, eles fizeram como estão fazendo lá. Vamos 
dizer, isolando, sacrificando Roraima, o povo, a de-
mocracia, e plantando a indignidade e a injustiça. E 
o Prodetur, de repente, fizeram um boicote em que 
faltou um voto. Alberto Silva foi buscar o Suplicy. Foi 
o Suplicy que me salvou. Salvou o Piauí. Não deram 
para Alagoas. Nessas Alagoas, a turbulência é velha. 
Eu escapei; foi ele. Precisava de um voto na Comis-
são. Foi o Suplicy, do PT. Então, V. Exª receberá do 
povo de Roraima essa mesma gratidão. É fácil. E o 
Luiz Inácio, nosso amigo, gente boa, um homem ca-
ridoso, tem de ouvir mais a encantadora mulher dele, 
a dona Marisa. Parece com a Marta Rocha. Gente 
boa. E deixar de ouvir os aloprados. Eu estou aqui 
para ensinar o Luiz Inácio. Aqui é a casa dos pais da 
pátria. Nunca houve um Senado melhor do que este 
na história da República. Se não tem estrela, ô Tião, 
há homens com compromisso com a democracia. V. 
Exª vá ao Planalto e diga: “Ô Luiz Inácio, afaste aí 
os aloprados e ouça”. Há uma lei segundo a qual ele 
pode fazer um decreto e delegar isso ao Governador 
do Estado. Um Governador que tem uma vida. Um ho-
mem de formação humana, médico. Um homem que 
construiu aquele Estado com várias lutas; que tem a 
maior liderança política. Então, ele pode delegar ao 
Governador do Estado, à Assembléia, para resolver 
esse problema. Isso é a descentralização.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua seu pronunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Isso é que é ges-
tão administrativa. Então, Suplicy, V. Exª, ao sair daí, vá 
lá e peça ao Luiz Inácio e dê esse conselho – que ele 
pode –, e delegue ao Governador do Estado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Prezado Senador Mão Santa, eu gostaria de lhe... 
Sabe que eu andei pensando, porque V. Exª aqui gosta 
muito de nos provocar, a nós do Partido dos Trabalha-
dores, especialmente a mim. E, às vezes... 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Fiz elogios a 
V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sei, mas V. Exª gosta de nos colocar numa situação 
por vezes difícil. Mas vou fazer-lhe uma recomen-
dação: para que V. Exª seja, inclusive, mais ouvido 
pelo Presidente Lula e pelos Ministros do Governo, 
na medida em que usar de palavras que sejam, 
sobretudo, construtivas, e não tomar atitudes que, 
por vezes, possam ser consideradas ofensivas, eu 
tenho a convicção de que V. Exª será mais eficiente 
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em seu propósito. Porque, por vezes, V. Exª faz uma 
análise sobre a situação do Governo do Presiden-
te Lula como se méritos não tivesse. Veja, só para 
assinalar algo interessante: a Cepal, recentemente, 
fez um levantamento sobre como é que os povos 
das Américas analisavam todos os Presidentes de 
República e Chefes de Estado nas Américas, e jus-
tamente o Presidente Lula é aquele que está com a 
melhor qualificação. Deve haver razões muito posi-
tivas, e eu tenho a convicção de que elas existem, 
para que haja essa boa avaliação, em relação, por 
exemplo, a outros Chefes de Estado.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Edu-
ardo Suplicy, V. Exª poderia me conceder um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Vou conceder o aparte a V. Exª, Senador Mário Couto, 
mas não quero concluir o meu pronunciamento sem 
antes dizer duas coisas, para, em seguida, conceder 
o aparte a V. Exª. 

A preocupação que eu expressei junto ao nos-
so Presidente, querido Senador Tião Viana, sobre 
esses atos, segundo os quais o Senado brasileiro 
estaria gastando bem mais do que em termos per 
capita, ou em relação a outros países, ou em rela-
ção ao valor do PIB, porque acho que é uma res-
ponsabilidade de todos nós procurarmos esclarecer 
isso para a opinião pública, apoiando muito o sen-
tido de maior transparência que V. Exª vem dando 
a essa questão.

Sr. Presidente, já na segunda feira, fiz um pro-
nunciamento sobre a atuação tão positiva do brasi-
leiro Paulo Sérgio Pinheiro, como responsável pelos 
Direitos Humanos da ONU, em sua viagem a Miamar. 
Mas, como ontem, no jornal O Estado de S. Paulo, 
e hoje, em O Globo, há uma entrevista do Paulo Sér-
gio Pinheiro sobre o que viu em Miamar, com maiores 
detalhes, peço a transcrição de ambas as matérias 
para que possamos saber melhor da coragem, da 
iniciativa tão positiva que teve Paulo Sérgio Pinheiro 
nesse aspecto.

Concedo o aparte ao Senador Mário Couto, para 
concluir a minha fala, respeitando o apelo do Senador 
Tião Viana.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Su-
plicy, eu o admiro, sinceramente, sem nenhuma dema-
gogia. Eu o admiro em todos os sentidos. Agora, preste 
bem atenção, Senador. O Presidente Lula concorreu 
com quem para ser o melhor? Com Morales, Hugo 
Chávez... Pelo amor de Deus, se ele não ganhasse... 
Espere aí, Senador...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Com todos os Chefes de Estado eleitos.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – É o mesmo 
que comparar o São Paulo com a Portuguesa de Des-
portos e ver quem é o melhor. Lógico que é o São 
Paulo, Senador. Aí, é demais. Olhe, deixe-me falar um 
negócio. Já é outra história, outro assunto já, rapidi-
nho, pois o Presidente está cobrando, para que nós 
possamos encerrar. Se V. Exª ler os jornais de hoje... 
E pensei em V. Exª. Acabei de tomar café, peguei os 
jornais do dia, e veio Suplicy na minha cabeça. Eu 
rezei logo uma Ave-Maria e um Padre-Nosso, para 
nos proteger, tanto o senhor quanto eu, no dia de 
hoje. Eu rezei logo e pensei em V. Exª: “Se o Senador 
Suplicy ler os jornais de hoje, ele vai votar a favor da 
não renovação da CPMF, porque a arrecadação dos 
impostos, em oito meses, já superou as expectativas 
do Governo. Só aí, comparando com o ano passado, 
já sobraram R$35 bilhões, o que supera a arrecada-
ção da CPMF anual. Então, não precisa mais de di-
nheiro. V. Exª, se ler os jornais de hoje, eu acho que 
já está pensando em votar junto com o povo da sua 
cidade querida, São Paulo, que está querendo o fim 
da CPMF. E V. Exª, como nunca falhou com aquele 
povo, e nunca vai falhar, eu tenho a impressão de 
que, depois dessas notícias de hoje, vai votar contra 
a CPMF. Quanto à avaliação do Presidente Lula, ele 
disputou com gente muito fraca e disputou com um 
maluco: Hugo Chávez é um maluco. Sabe o que Hugo 
Chávez quer fazer hoje? Ele quer fazer um vôo rasan-
te em cima da casa do rei da Espanha para chamar 
atenção do rei. Um cara desse é normal? É um louco! 
O Lula não pode perder para um doido.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, o tempo de V. Exª está es-
gotado. Solicito a colaboração de V. Exª com os outros 
oradores inscritos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, quero esclarecer ao Senador Mário 
Couto que, na verdade, estavam disputando todos 
os Presidentes e Chefes de Estado, como Michelle 
Bachelet, Néstor Kirchner, o Presidente do México, o 
Presidente dos Estados Unidos, o Primeiro Ministro do 
Canadá, e assim por diante. O Presidente Lula teve a 
melhor qualificação. 

Sr. Presidente, portanto, requeiro que sejam 
transcritas as entrevistas de Paulo Sérgio Pinhei-
ro sobre a missão tão positiva que ele teve ali em 
Mianmar. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

Inserido de acordo com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Tião Viana, Presidente-In-
terino.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, como fui citado pelo eminente Senador Eduardo 
Suplicy, peço a palavra com base no art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª terá a palavra, nos termos do art. 14, VIII, do 
Regimento Interno, por cinco minutos, por ter sido no-
minalmente citado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Foi citado positivamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Lamentavelmente, o Regimento não deixa claro se 
é positiva ou negativa a intenção do orador. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma expli-
cação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Parlamentares, brasileiros e brasileiras, Senador 
Eduardo Suplicy, eu analisei e disse que a virtude, a 
austeridade o trouxe para cá e que essa austeridade 
o diferenciava do Partido a que ele pertence, Senador 
Gerson Camata. 

Sempre tratei Sua Excelência o Presidente da 
República com muito respeito. A verdade não é um 
desrespeito, verdades – veritas quae sera tamen – não 
é um desrespeito. A palavra forte, Suplicy – porque o 
essencial é invisível aos olhos, quem vê bem vê com o 
coração – foi aloprados. Mas aloprados, hoje, significa 
uma palavra salvadora. Foi graças a ela que Luiz Iná-
cio, homem generoso, bom, caridoso, em quem votei 
em 1994, disse, deste Congresso, estarrecido com o 
Brasil, que nunca dantes teve tanta corrupção, tanta 
ladroeira, mensalão, um mar de corrupção, P-SOL. 
Pensou-se em impeachment. Aí, Luiz Inácio bradou: 
“Aloprados. Foram os aloprados”. Essa palavra, hoje, 
se feriu alguém, foi pronunciada pelo Presidente e foi 
salvadora. 

Nós estávamos pensando em fazer o impeach-
ment do Luiz Inácio, mas esta Casa, ô Tião Viana, se 
não tem estrela, tem de ter os pais da Pátria. Este é o 
melhor Senado em 181 anos! Aqui estão para garantir 
isso homens de vergonha e responsabilidade que não 
faltarão com o compromisso, com a democracia. 

Do PT eu disse que há alguns, eu até acho que 
mereço ser condenado porque eu esqueci o nome do 

Paim! Que nome, que grandeza! Citei outros: Suplicy, 
Tião Viana e Augusto Botelho. 

No meu Piauí, temos do PT o Vereador Jacinto 
Teles; o Deputado Federal Nazareno, homem honrado 
que disputou o governo comigo – eu ganhei, mas ele 
talvez ganhe até a prefeitura de Teresina –; uma Depu-
tada Federal que está no céu, Trindade, que morreu 
envergonhada pelos aloprados.

Então o Lula bradou: “Foram os aloprados! Fo-
ram os aloprados”! E nós acreditamos. O Senado, 
pai da Pátria, se sensibilizou; o Senado acreditou, o 
Senado não fez o impeachment. Se compararmos, 
na história, ô Cafeteira, o pecado venial do Senador 
Collor com o que houve aqui, aquele negócio do Fiat 
Elba, da Casa da Dinda, com a corrupção, com o mar 
de malandragem... 

E que o STF, que é a coroa da Justiça, brilhe 
mais do que a coroa dos reis, esteja mais alta do que 
a coroa dos santos. A coroa da Justiça se manifestou, 
se sensibilizou e carimbou lá “aloprados”, quarenta 
aloprados saquearam a Nação. 

Então, essa palavra que eu disse foi um clamor, 
é hoje uma palavra salvadora. Foi essa palavra que 
nos sensibilizou, e nós fomos clementes, não pedi-
mos o impeachment de Lula. E essa palavra passou 
à Nação de tal maneira que a Nação absolveu todos. 
Absolveu Luiz Inácio, o consagrador, numa eleição 
majoritária que eu não vou contestar, é um fato. Mas 
também não vamos contestar que o povo condenou 
o Partido que pariu tantos aloprados. Mas é mãe tam-
bém de tanta gente boa. 

Está aí o Paulo Paim, que ontem mostrou a gran-
deza do Brasil, que está no livro A Verdadeira Forma-
ção do Povo Brasileiro, do Senador Darcy Ribeiro: os 
negros que nos engrandecem e nos enriquecem, os 
brancos europeus e os índios, nossos aborígenes, 
nativos, construíram esta bela Nação. E o Luiz Inácio, 
ouviu os aloprados mais uma vez e vetou a lei boa e 
justa que Paim fez, em três anos nesta Casa, dando 
direitos aos carteiros, direitos que eles merecem. E jus-
tamente eu pedi ao Lula que, com a sua encantadora 
esposa, Marisa, que representa bem a mulher brasi-
leira, assistisse ao filme O Poeta e o Carteiro. 

Ô Paim, que o Presidente volte atrás! Vamos plan-
tar aquela lei boa e justa que o Paim fez em benefício 
dos carteiros do Brasil! 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT 
– AC) – Antes de conceder a palavra ao Senador 
Paulo Paim, a Presidência tem um esclarecimento a 
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fazer ao Plenário sobre a manifestação, já externada 
na tribuna do Senado pelo Senador Eduardo Suplicy, 
também motivada por um ofício do eminente Senador 
Pedro Simon, no dia de hoje, preocupado com maté-
ria jornalística, como a de hoje que dizem respeito a 
gastos que a Casa estaria tentando apresentar e que 
pudessem significar desvios de finalidade, excessos e 
não austeridade com os recursos públicos. 

A Presidência esclarece que já emitiu o seguin-
te ofício, no dia de hoje, ao Diretor-Geral da Casa, Dr. 
Agaciel da Silva Maia: 

Sr. Diretor-Geral, determino a V. Sª e às 
respectivas áreas técnicas do Senado que não 
apresentem emenda ao Orçamento da União 
para o exercício de 2008, referente à constru-
ção do Anexo III, no valor de R$21 milhões. 

Esclareço que, apesar de as comissões 
diretoras dos últimos vinte anos tentarem, atra-
vés de várias emendas, a construção desse 
novo espaço físico, esta Presidência entende 
ser inoportuna a apresentação da referida 
emenda.

Esclareço ainda ofício do Senador Pedro Si-
mon, que peço a publicação, nos seguintes termos à 
imprensa:

Pela terceira vez, este ano, os jornais 
utilizam-se de dados divulgados pela ONG 
Transparência Brasil, alardeando ser o Parla-
mento brasileiro o mais caro do mundo.

Conforme o Senado Federal já respondeu 
em todas as ocasiões, sem conseguir obter em 
nenhuma deles nenhum espaço para apresen-
tar suas explicações, os dados apresentados 
pela ONG são errados e as conclusões, as-
sentadas sobre uma metodologia completa-
mente equivocada. 

A matéria divulgada pela primeira vez em 
junho último, reprisada há uma semana e no-
vamente divulgada hoje, dia 21 de novembro, 
insiste na mesma tese, ignorando por completo 
todas as contestações técnicas e metodológi-
cas apresentadas até aqui. 

A matéria velha, agora com nova roupa-
gem, comete erros grosseiros, principalmente 
porque mistura recursos de diferentes natu-
rezas para utilizá-los como justificativa a uma 
tese pífia, cujo objetivo maior é o de atacar a 

imagem do Parlamento brasileiro. Os erros co-
metidos são principalmente de ordem cambial 
e de soma heterogênea, pois mistura indevi-
damente gastos previdenciários com investi-
mentos e gastos correntes de uma instituição 
que tem mais de 180 anos, dividindo esse total 
obtido pelo número de Senadores para concluir 
que cada Senador ou cada Parlamentar custa 
tanto ao País, procurando levantar indignação 
com estapafúrdio número encontrado.

Por que a ONG não procedeu do mesmo 
jeito com os ministérios ou os tribunais? Por 
essa metodologia, podemos dizer que cada 
Ministro do Supremo Tribunal Federal custa ao 
País R$46,3 milhões, simplesmente dividindo 
o valor, lançado no Orçamento da União de 
2008 para aquela instituição, pelos seus onze 
Ministros. Nessa mesma linha, o Ministro da 
Agricultura custaria ao País R$6,38 bilhões 
porque esse é o valor do Orçamento do Minis-
tério, enquanto o Ministro da Fazenda custaria 
nada menos do que R$17 bilhões e o Presi-
dente Lula, claro, custaria quase R$1 trilhão, 
já que esse é o total do Orçamento.

Então é uma nota emitida à imprensa, Senador 
Suplicy. Acho que é um bom debate. A ONG cumpre 
o seu papel fiscalizador, de promoção de um debate 
crítico às instituições brasileiras, e o nosso dever, como 
Senadores, é a defesa da instituição. 

Não há democracia forte com instituição fraca. 
Não há credibilidade de uma instituição se nós es-
tivermos abalados nas nossas prerrogativas e res-
ponsabilidades. Então penso que respondo, assim, à 
preocupação de V. Exª com os gastos, como também 
do eminente Senador Pedro Simon, que teve a gene-
rosidade de fazer uma ligação antes expressando sua 
preocupação e emitiu um ofício pedindo uma pronta 
resposta às preocupações apresentadas, de manei-
ra correta e necessária, para o bem da democracia 
brasileira e da própria instituição pela imprensa no 
dia de hoje.

Então é a resposta que a Presidência concede 
a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

Inserido de acordo com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Gerson Camata. Depois vou 
conceder a palavra ao Senador Paulo Paim para uma 
comunicação inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Cumprimento V. Exª, 
primeiro, pela decisão de colocar fim àquela pretensão 
de algumas mesas diretoras de promover o cresci-
mento imobiliário da Casa. O nosso crescimento ago-
ra não tem de ser imobiliário, tem de ser crescimento 
ético e moral. 

V. Exª age de conformidade e em sintonia com 
a maioria dos seus pares quando toma essa decisão. 
E depois pela nota esclarecedora que V. Exª emite, 
com equilíbrio, com calma, mas informando a verdade 
àqueles que, às vezes até bem intencionados, querem 
fazer sensacionalismo. Esse sensacionalismo, às ve-
zes, provoca a queda da popularidade da Casa e atinge 
também o cerne do processo democrático. 

Eu cumprimento V. Exª e peço-lhe, se possível, 
que me inscreva para uma comunicação inadiável, se 
o Regimento assim o permitir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marcelo 
Crivella e depois ao Senador Osmar Dias.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero pedir minha inscrição como Líder do 
PRB, para falar antes da hora do expediente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Osmar Dias, pela ordem.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
gostaria de cumprimentar V. Exª pela forma com que 
vem presidindo o Senado Federal nessa interinidade, 
que faz com que a gente perceba, ou sinta, que não 
é uma interinidade. V. Exª tem conduzido a Casa com 
rigor, tem dado ritmo aos trabalhos e tem permitido 
que os Senadores exerçam os seus mandatos com 
tranqüilidade.

A resposta dada por essa nota, evidentemente, é 
tudo que nós esperávamos, porque há muita notícia que 
sai de dentro do Senado e que não é verdadeira.

Eu gostaria que o pronunciamento que fiz ontem 
da tribuna desta Casa, protestando contra o conluio 
ou acordo, ou como o queiram chamar, para votar a 

CPMF vinculado à absolvição ou não do Senador Re-
nan Calheiros, também fosse esclarecido, porque não 
fica bem a imprensa brasileira noticiar que no Senado 
corre solto um acordo para absolver o Senador Renan 
Calheiros em troca da aprovação da CPMF.

Dessa forma, eu não vou dar meu voto para avali-
zar qualquer acordo que seja espúrio, escuso, absurdo 
e escondido. Isso também tem de ser esclarecido. Acho 
que V. Exª tem conduzido a Casa com toda clareza. E 
poderíamos ter, também, os esclarecimentos em rela-
ção a esse assunto que está me incomodando, porque 
eu não gostaria de votar nem uma nem outra matéria 
se continuar essa história de vinculação dos dois.

Gostaria de pedir, também – se ainda for pos-
sível –, a minha inscrição para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Osmar Dias.

A Presidência esclarece que tem o mesmo sen-
timento de V. Exª. Seria muito triste imaginarmos a 
dimensão da instituição Senado Federal se ela se 
tornasse refém e julgasse a honra das pessoas pela 
partidarização, por um comportamento passional da 
política e não pelos padrões éticos, que deve estar 
completamente eqüidistante da partidarização das 
ações ordinárias desta Casa. Tenho o mesmo senti-
mento de V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra. (Pausa.)

O Senador Mão Santa pede a palavra pela or-
dem?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu só queria cumprimentá-lo 
pela nota de defesa do Senado da República. Foi isso 
que me inspirou a dizer que este é um dos melhores 
Senados da História da República do Brasil. 

E o PT...Está aí um quadro bonito: V. Exª; à es-
querda, Suplicy e, à direita, Paim. Então, isso nos faz 
ser otimistas quanto às perspectivas da democracia 
no Brasil. Nossos aplausos. V. Exª foi muito humilde 
quando disse que o Senado não tinha estrela. V. Exª, 
com essa resposta, é mais do que uma estrela, por-
que a estrela a gente só vê de noite; e V. Exª está dia 
e noite trabalhando pelo Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há nuvens entre o céu e a terra, Senador Mão 
Santa.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  22  41565 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Epitácio 
Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/ PTB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostei da nota de V. Exª. Acho até que podia acrescentar 
alguma coisa. Nós Senadores temos direito a um car-
ro. O meu tem 121 mil quilômetros rodados. Estamos 
usando sucata. Fazemos isso exatamente para não 
onerar o País. Então, é uma injustiça jogar sobre os 
ombros da Mesa despesas que não são necessárias 
agora. O Senado tem se portado com muita dignidade. 
É preciso saber que somos um Poder que não ofen-
de ninguém, mas temos sido ofendidos muitas vezes 
e ouvimos tudo calados. V. Exª deu a resposta que o 
Senado da República precisava dar. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado, Senador Epitácio Cafeteira. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim e, em 
seguida, ao Senador Flexa Ribeiro

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, quero registrar desta 
tribuna que, embora o Presidente Lula tenha vetado 
projeto de minha autoria que garantiu o adicional de pe-
riculosidade aos carteiros, ontem fechamos um acordo 
com todas as lideranças dos carteiros, com o Ministro 
Hélio Costa e com o Presidente Lula. Nesse acordo, 
está garantido o reajuste de 30% sobre o salário dos 
carteiros a partir de 1º de dezembro. Quero dizer, Se-
nador Mão Santa, que o seu pronunciamento, ontem, 
ajudou a construir esse entendimento porque, quando 
foi aprovado projeto de nossa autoria, no Senado e na 
Câmara, ficou estabelecido que, devido ao serviço de 
risco, seria concedido aos carteiros o adicional de 30% 
a título de periculosidade. Por uma série de argumentos 
técnicos, independentes agora do mérito e dos argu-
mentos, conseguimos ontem, depois de a matéria ser 
vetada, construir esse acordo que vai vigorar a partir 
de 1º de dezembro. Estavam presentes os carteiros e 
as lideranças deles, assim como o Ministro Hélio Costa 
e o Presidente da companhia. Foi, então, assegurado 
o reajuste de 30% de reajuste sobre o salário básico, 
que seria o correspondente àquilo que eles teriam di-
reito pelo adicional de periculosidade.

Quero, aqui, cumprimentar principalmente o Mi-
nistro Hélio Costa e dizer que ele foi fundamental na 
negociação, na argumentação, para assegurar o be-
nefício. Parabéns ao Hélio Costa, Senador e ora Minis-
tro das Comunicações. Parabéns a toda a categoria e 
parabéns também ao Presidente Lula, que foi sensível 
aos argumentos colocados na Mesa por parte das lide-

ranças dos trabalhadores dos Correios, como também 
pelo próprio Ministro.

Sr. Presidente, amanhã, teremos mais uma au-
diência com o Ministro Guido Mantega para discutir a 
crise financeira lá do Rio Grande do Sul.

Essa reunião será às 10h30min e estarão pre-
sentes os três Senadores gaúchos, o coordenador 
da bancada gaúcha, Deputado Mendes Ribeiro, a 
Governadora Ieda Crusius – confirmei a presença de 
S. Exª ontem à tarde –, o Secretário da Fazenda do 
Estado Aod Cunha e o Presidente da Assembléia do 
Rio Grande do Sul, em uma demonstração, Sr. Pre-
sidente, de que os interesses do Estado não podem 
ficar divididos por questiúnculas partidárias. O que 
importa são os interesses do Rio Grande do Sul. Por 
isso, todos os partidos estarão representados amanhã 
nessa reunião com o Ministro da Fazenda e a Gover-
nadora Ieda Crusius.

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda registrar que 
considerei de suma importância o Presidente da Re-
pública ter anunciado ontem ao País que vai investir 
2,1 bilhões até 2011 para a agenda social Quilombola. 
Além de ter anunciado esse investimento, que é o maior 
de toda história, para a comunidade negra, também, 
Sr. Presidente, fiquei satisfeito porque o Presidente 
Lula ontem de forma incisiva anunciou ao País o seu 
apoio ao Estatuto da Igualdade Racial. Esse é um fato 
marcante porque vai ajudar muito na construção da 
unidade entre aqueles que lutam pela igualdade, pela 
liberdade, pela justiça e pelo fim dos preconceitos e 
pela aprovação rápida dessa matéria na Câmara dos 
Deputados. 

Neste ponto, sim, Sr. Presidente, para terminar, 
quero, nos dois minutos que me restam, falar que infe-
lizmente foi descoberto no meu Estado algo que con-
sidero da maior gravidade: uma situação de trabalho 
escravo. Em uma operação conjunta realizada pelo Mi-
nistério Público do Trabalho, pela Delegacia Regional 
do Trabalho, pela Brigada Militar e pela Polícia Federal, 
foram resgatadas 36 pessoas em situação de trabalho 
escravo em uma lavoura de eucalipto na região central 
do Rio Grande do Sul, perto do Município de Cacequi, 
a 400 Km de Porto Alegre. Eram trabalhadores vindos 
do Paraguai, Mato Grosso do Sul e Alegrete, sendo 29 
homens, quatro mulheres e três crianças, que estavam 
produzindo dormentes para trilhos.

Segundo informou o Delegado do Ministério do 
Trabalho, Heron de Oliveira, do PDT, o grupo tomava 
banho, Senador Osmar Dias, e bebia água de uma 
sanga contaminada, utilizada por agricultores para 
lavar equipamentos agrícolas. Eles também tinham 
que pagar pela comida e pelo equipamento de traba-
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lho. Além disso, foram obrigados a comer ração para 
cavalos, quando acabou o arroz e o feijão.

Todas as pessoas que estavam em situação de 
trabalho escravo foram libertadas e hospedadas em 
Hotel de Cacequi.

Os trabalhadores devem retornar até o final des-
ta semana para as suas cidades de origem, após re-
ceberem o pagamento que lhes é devido, e passarão 
também a receber o seguro-desemprego.

Sr. Presidente, para terminar este último minuto, 
quero dizer que o traslado e as despesas com hotel 
onde o grupo está hospedado também serão pagos 
pela empresa que cometeu o delito.

Quero nesta manifestação cumprimentar o atual 
Delegado Regional do Trabalho do Estado do RS, meu 
amigo, Heron de Oliveira, pelo trabalho brilhante que 
vem fazendo à frente daquela pasta, inclusive acom-
panhando passo a passo e combatendo o trabalho 
escravo, pois, infelizmente, aparece um foco também 
no Rio Grande do Sul. 

Digo, Sr. Presidente, que há uma expectativa muito 
grande sobre a reunião que teremos, amanhã, em de-
fesa do Rio Grande do Sul, no Ministério da Fazenda, 
onde estarão os três Senadores, repito, o coordenador 
da bancada e a Governadora Ieda Crusius. Confirmei, 
ontem à tarde, esse encontro, que será amanhã pela 
manhã, às 10h30.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado a V. Exª pelo cumprimento estrito 
do tempo regimental que foi concedido a V. Exª.

Voltamos à lista dos oradores inscritos. O próxi-
mo orador é S. Exª o Senador Flexa Ribeiro, que re-
gimentalmente dispõe da palavra pelo tempo de dez 
minutos.

Com a palavra V. Exª, Senador.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Nobre 
Senador Gerson Camata, que preside a sessão do 
Senado neste momento, eu gostaria de falar por dois 
minutos somente, porque o tema que vou abordar me 
traz sentimento de tristeza e de indignação. Então, 
quanto menos tempo usar a palavra, mais aliviado 
eu me sentirei. Melhor ainda se não fosse preciso fa-
zer este pronunciamento de hoje sobre fato lamentá-
vel que aconteceu no meu Estado do Pará, Senador 
Paulo Paim, V. Exª que é humanista e defensor das 
causas sociais.

Eu me refiro à prisão de uma moça no Município 
de Abaetetuba, fato que teve repercussão nacional. 
Todos os grandes órgãos de imprensa do Brasil estão 
divulgando esse triste acontecimento no meu Estado 
do Pará. No dia 19, segunda-feira, foi anunciado ao 
Brasil, através do site Jornal da Globo e em outros 
como o do Terra, o acontecido no Pará com uma jovem 
de 15 anos. Já há dúvidas, Senador Mão Santa, com 
relação à idade da jovem – e eu vou me referir mais 
adiante ao assunto. Já se diz que a jovem não tinha 15 
anos, mas 19 anos. Mas não interessa a idade. Pode 
ter 19, 25, 30 ou 40 anos, porque o que foi cometido 
pela polícia da Governadora Ana Júlia é inadmissível. 
Não se pode agredir o direito de um ser humano como 
foi agredido neste caso. Presa por furto, passou mais 
de um mês trancada numa cela com cerca de vinte 
homens. “Qualquer pessoa poderia imaginar o que 
aconteceria com a menina dentro da cadeia”, isso diz 
o Jornal da Globo.

“O Conselho Tutelar [no dia 19, segunda-feira] 
recebeu uma denúncia anônima e foi à Delegacia de 
Abaetetuba, no nordeste do Pará. Na cadeia, eles afir-
mam que encontraram uma adolescente de 15 anos [o 
Conselho Tutelar, Senador Gerson Camata] presa por 
furto, na mesma cela onde havia mais de 20 homens. 
Os presos confirmam que a menor passou mais de 30 
dias em companhia deles”.

“Ficou mais de um mês ela, mais de um mês sim” 
– diz um presidiário. E diz mais adiante, já no Portal de 
Notícias da Globo, no dia de hoje, Senador Crivella – V. 
Exª, que é um grande pastor e que tem uma consciên-
cia orientada no sentido de defender as causas sociais 
e humanitárias –, pasmem, senhores telespectadores 
da TV Senado. Lamentavelmente, repito, isso acon-
teceu no Estado do Pará. Diz o presidiário, no jornal 
de hoje, do dia 21, vou ler as palavras do presidiário: 
“Isso é errado. A gente falamo que era errado, e fale-
mo que ela era de menor. Não quiseram escutar. Aí, 
né, levaram ela para lá e ainda bateram nela” – disse 
um preso, sem a menor cerimônia.

Eu vou repetir: “Isso é errado. A gente falamo 
que era errado e falemo que ela era de menor. Não 
quiseram escutar. Aí, né, levaram ela para lá, e ainda 
bateram nela”.

É impossível deixar de lamentar e de denunciar 
isso à Nação brasileira. É impossível. Se a jovem era 
menor ou não; se tinha 15, 19, 20, 30 anos, em hi-
pótese nenhuma uma mulher pode ser colocada em 
uma cela onde estão 20 pessoas presas. E, se estão 
presas, é porque têm algum desvio de conduta. E o 
povo brasileiro pode imaginar pelo que deve ter pas-
sado essa jovem.
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Eu não vou entrar no mérito do que ela tenha co-
metido, se cometeu furto – e diz a matéria, já adiante, 
que ela poderia inclusive ser prostituta –, não vou en-
trar no mérito da questão. Nós temos de combater é 
a forma, é o que foi feito. E lamentavelmente é o que 
nós vemos.

Ainda no dia 20, terça-feira, o Presidente Nacional 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Cezar Britto, a 
respeito da prisão da menina de 15 anos em uma cela 
da cadeia de Abaetetuba, no interior do Pará, juntamen-
te com 20 homens, por vários dias, disse o seguinte: 
“Hediondo e intolerável”. São palavras do Presidente 
da OAB: “É algo impensável no mundo moderno, além 
de um grave ataque ao sistema constitucional brasi-
leiro”. Afirmou Britto que pretende levar o tema para 
discussão na Comissão Nacional de Direitos Humanos 
do Conselho Federal da OAB. Tenho certeza absoluta 
de que o Dr. Cezar Britto não só tem a intenção, como 
é dito na matéria, mas levará esse caso ao Conselho 
Nacional de Direitos Humanos da OAB.

Mais adiante, já no dia de hoje, o grande jornalis-
ta Josias de Souza, da Folha de S.Paulo, abre a sua 
matéria, no seu blog, dizendo: “Deus é brasileiro, mas 
não sabe onde fica o Pará”. E diz: “Em cerimônia rea-
lizada nesta terça-feira (20), no Planalto, Lula repisou 
a velha máxima segundo a qual ‘Deus é brasileiro’.” E 
prossegue o jornalista Josias: “Pode ser. Mas, a julgar 
pelo drama que a polícia da governadora petista Ana 
Júlia Carepa impôs a uma jovem brasileira, o Todo-Po-
deroso não sabe onde fica o Pará”. Isso quem diz é o 
jornalista Josias de Souza. Ele “linka” aqui a questão 
– uso as palavras do jornalista – com o que disse o 
Presidente ontem, quando do lançamento de mais um 
PAC. Ontem, foi o PAC não sei de quê.

Outro dia, li nos jornais que o Presidente Lula havia 
dito “vamos parar de criar promessas, vamos executar 
as promessas já feitas”. Se não me falha a memória, 
Senador Antonio Carlos Júnior, ele dizia: “Se nós con-
seguirmos executar 50% do que nós prometemos até 
hoje, já fizemos grande coisa”. Mas parece que ele fala 
e ele próprio não escuta, porque, se ele disse que não 
iria mais fazer lançamento, continua fazendo lançamen-
to. Ontem, teve PAC não sei de quê. Amanhã é PAC de 
outro programa. Vamos realizar os PACs que estão em-
pacados, que precisam se tornar realidade!

Então, Presidente, Senador Gerson Camata, 
eu quero lamentar, principalmente, porque, passados 
três dias da denúncia pela mídia nacional, até hoje a 
Governadora do Estado do Pará não se pronunciou a 
respeito do assunto. É como se não estivesse acon-
tecendo nada.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar seu 
pronunciamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu tinha 
outros assuntos, é lamentável.

É como se não estivesse acontecendo nada no 
Estado que é por ela governado. O Presidente Lula pro-
meteu em campanha que, se ela fosse eleita, colocaria 
recursos imediatos na questão da segurança.

Eu quero, se V. Exª me permitir, conceder os 
apartes ao Senador Crivella, ao Senador Mão Santa 
e ao Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Regimento não permite concessão de apar-
tes na prorrogação do tempo de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu pe-
diria a generosidade de V. Exª, pois esta matéria é de 
repercussão nacional.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os apartes podem ser concedidos. V. Exª per-
mite que a Mesa esclareça?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu não 
vou discutir regimentalmente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os apartes só podem ser concedidos antes 
dos dois últimos minutos do tempo do orador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, 
Senador Crivella, V. Exª tem o aparte. Ainda estou den-
tro do meu tempo regimental.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Eu pediria aos aparteantes que atendessem 
ao Regimento Interno.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Serei 
muito breve, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – É bom para todos nós.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – É claro. 
Serei muito breve. Quero apenas me solidarizar com V. 
Exª, Senador Flexa Ribeiro. Desde que li a notícia fiquei 
estarrecido. É algo que nos choca profundamente. Com 
certeza, espero ver – vou comprar os jornais porque 
tenho certeza de que veremos –, amanhã ou depois, 
atitude enérgica da Governadora punindo, demitindo, 
afastando, abrindo sindicância, mas esclarecendo ao 
senhor, a mim e à Nação as providências tomadas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, Senador Crivella.

Senador Mão Santa, com a habilidade que lhe 
é peculiar.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Presidente Ca-
mata, atentai bem para a admiração. V. Exª está com 
indignação porque o Regimento Interno foi ferido. Che 
Guevara, no momento de maior inspiração, disse: “Se 
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és capaz de tremer de indignação por uma injustiça 
que haja em qualquer lugar do mundo, és companhei-
ro”. Essa indignação é muito maior. Não é do Pará, 
não é do Brasil; é da humanidade. Este Congresso, ô 
Paim – está aí o Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos –, não ia ser abandonado por Deus, que fez 
nascer a Comissão de Direitos Humanos e a entregou 
ao Paim. Isso é uma ignomínia, isso é uma vergonha. 
V. Exª devia estar pedindo era intervenção federal no 
Pará. Isso não existe na história da humanidade. Aqui-
lo que o Boris Casoy dizia, “isto é uma vergonha”, eu 
digo: é a maior vergonha do História do Brasil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
ao Senador Mão Santa.

Ouço o aparte do Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Flexa Ribeiro, eu acho que todos estão chocados, in-
dignados. O que nós podemos já acertar com V. Exª, 
Senador Flexa Ribeiro – amanhã de manhã nós temos 
reunião da Comissão de Direitos Humanos –, é apro-
varmos um requerimento de audiência pública para que 
esse caso seja denunciado e os que cometeram esse 
crime sejam punidos com o maior rigor da lei.

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Ninguém 
quer saber se ela era prostitua ou não; ela é uma mu-
lher e foi – acredito – violentada, agredida. E nós temos 
que tomar todas as providências cabíveis. Então, eu me 
comprometo com V. Exª de, amanhã de manhã, apro-
var esse requerimento, para que os policiais envolvidos 
nessa questão respondam pelo crime cometido.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a atitude de V. Exª, que não poderia ser diferente, 
conhecendo o caráter de V. Exª em defesa dos direi-
tos humanos.

Ouço o aparte do Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Primeiro, para-

béns a V. Exª pelo pronunciamento de hoje, oportuno, 
preocupado com os problemas do Estado do Pará – e 
que problema, um problemão. V. Exª é testemunha de 
quantas vezes estive nesta tribuna – e vou mais uma 
vez, daqui a pouco – preocupado com a violência no 
Estado do Pará,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – ...que chega, 
Senador Flexa Ribeiro, aos limites do aceite: não dá 
mais; não se aceita mais. O Pará, hoje, está entregue 
na mão de bandidos. Os bandidos tomaram conta do 
nosso Estado. Como é, Senador, que um delegado 
pode exercer uma profissão de delegado e cometer 
um crime? Isso é um crime; isso é um crime! Lógico 

que essa menina está amparada por lei, pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. Essa menina está 
amparada. Não cabe a nós, Senador, só ir à tribuna e 
falar. Não, senhor. Nós vamos ter que tomar medidas 
mais drásticas em relação a este caso. Estou encami-
nhando ofício ao Ministério Público. Não quero chegar 
aonde o Senador Mão Santa quer chegar: pedir a inter-
venção no meu Estado. Acho que isso é demais, mas 
que temos que acionar o Ministério Público Estadual 
e Federal; temos que acionar. Esse caso não pode fi-
car impune. O delegado que praticou esse crime tem 
que ir para a cadeia, Senador Flexa Ribeiro. Já vou à 
tribuna também externar os meus sentimentos sobre o 
que aconteceu, infelizmente, infelizmente, infelizmente 
– mais uma vez, infelizmente – no meu Estado do Pará. 
Parabéns pelo oportuno pronunciamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Concedo 
o aparte ao Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua a seguir, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente. V. Exª é generoso comigo.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador Flexa, só quero apresentar a minha solidarie-
dade às suas palavras. Realmente é necessário que 
se tomem providências urgentes. Desejo apenas me 
solidarizar com V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
e incorporo todos os apartes ao meu pronunciamento, 
que, além de enriquecê-lo, Presidente Tião Viana, vão 
mostrar que a indignidade do que aconteceu, lamenta-
velmente no Pará, tem repercussão nacional.

Quero agradecer ao Senador Paulo Paim o reque-
rimento que S. Exª fará amanhã, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos, propondo audiência 
pública, para que possamos esclarecer.

Senador Tião Viana, V. Exª é um humanista, V. 
Exª também procura e age na sua vida pessoal defen-
dendo os direitos humanos, defendendo a dignidade 
da pessoa humana, até, se não fosse por nada, pela 
profissão que V. Exª exerce.

Ao encerrar, quero mostrar pela TV Senado o 
jornal de hoje do Estado do Pará, O Liberal, que traz 
a seguinte notícia – pasme, Senador Paulo Paim –: 
“Presa trocava sexo por alimentação”. Aí vem o sub-
título da matéria, Senador Gerson Camata: “Polícia 
[Que polícia é essa? Polícia petista da Governadora 
Ana Júlia] diz que a jovem acusada de furto se prosti-
tui e é de maior idade”. Pelo amor de Deus! A polícia 
está querendo justificar essa indignidade na terra do 
meu amigo o nobre Senador Nery, que foi Vereador! 
Lamentavelmente, Nery, na sua terra, em Abaetetuba, 
vai acontecer um caso desse!
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou conceder mais um minuto para V. Exª concluir, 
Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – E a polí-
cia se justifica, dizendo que a jovem acusada de furto 
se prostitui e é de maior idade, como se isso tivesse 
alguma coisa que ver com o que foi imposto a ela.

Para finalizar, ainda nessa reportagem de hoje, 
quero fazer uma denúncia. A denúncia está escrita 
aqui. O delegado de Abaetetuba, Celso Viana, diz o 
seguinte: “Na certidão apontada como falsa, em que 
consta ter 15 anos, o nome L.A.B [na matéria do jor-
nal, na primeira, saiu Lidiane da Silva Prestes; já saiu 
o nome inteiro por se tratar de alguém de maior idade; 
aqui está L.A.B], mas, na original, segundo um tio da 
jovem que levou o caso à Polícia, o verdadeiro nome 
que aparece é L.S.P. [e não L.A.B].

Disse o delegado: “Nós vamos investigar tudo 
direitinho, porque a certidão falsa foi tirada para re-
cebimento do Bolsa Família, programa do governo 
federal”, informou o Delegado Celso Viana. Mais uma 
irregularidade.

Quando denunciamos aqui o uso eleitoreiro do 
Bolsa Família não o fizemos por sermos contra dar 
atenção emergencial às pessoas necessitadas, mas 
por estarem sendo usados recursos públicos dos bra-
sileiros de forma indevida. Está aqui denunciado hoje. 
Não tem nada que ver o caso que houve, lamenta-
velmente, com a jovem com o fato de ela, segundo o 
Delegado, ter uma certidão falsa de 15 anos para se 
beneficiar do Bolsa Família.

Quero pedir à Mesa que o pronunciamento seja 
encaminhado na íntegra ao Ministro da Justiça e ao 
Ministro da Comissão de Direitos Humanos, para que 
os dois Ministros tomem providências sobre caso que 
aqui foi denunciado. Então, é importante que o Ministério 
da Justiça e o Ministério dos Direitos Humanos possam 
intervir nesse caso lamentável no Estado do Pará.

E faço um apelo à Governadora Ana Júlia: Go-
vernadora Ana Júlia, faça um pronunciamento à Nação 
brasileira sobre este caso. Três dias depois de noticiado 
pela imprensa nacional, o Pará não pode ficar na mí-
dia sem mostrar a realidade do povo ordeiro, do povo 
honesto que habita o querido Estado do Pará.

Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência determina à Secretaria da Mesa que 
envie as notas taquigráficas, em ofício, ao Sr. Minis-

tro da Justiça e ao Sr. Ministro dos Direitos Humanos 
do Brasil.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Jú-
nior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador. ) – Peço a minha 
inscrição pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler, 
enviado a mim na condição de Presidente do Senado 
em exercício.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.356, DE 2007

Excelentíssimo Senador Tião Viana,
Comunico a Vossa Excelência que permanece-

rei licenciado da Presidência do Senado Federal pelo 
prazo de 35 (trinta e cinco) dias, a partir de 25 de no-
vembro de 2007.

Respeitosamente.
Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 

– Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Defiro o requerimento de prorrogação de licença feito 
pelo Senador Renan Calheiros do exercício do cargo 
de Presidente do Senado Federal pelos mesmos fun-
damentos do despacho anteriormente exarado.

O expediente vai à publicação.
Há uma nota, ainda, do Senador Renan Calhei-

ros, que a Presidência sente a necessidade de fazer 
a leitura.

NOTA
Desde o primeiro momento, tenho ado-

tado a postura de não interferir no processo, 
de modo que acatarei, com toda serenidade, 
o cronograma de tramitação que foi estabele-
cido pela Mesa. Por isso, decidi permanecer 
licenciado da Presidência do Senado Fede-
ral até a data de 29 de dezembro deste ano. 
Dessa forma, fica claro que qualquer outra 
discussão a respeito da agenda legislativa do 
Senado, incluindo a CPMF, é questão exclu-
siva das Lideranças Partidárias do Governo 
e da Oposição.

Assina o Senador Renan Calheiros.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, pela 
ordem, por cinco minutos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero apenas fazer um comentário. Essa nota e esse 
pedido prorrogação de licença do Senador Renan Ca-
lheiros acaba sendo uma resposta fulminante a todos 
aqueles que defendiam estar havendo uma conspi-
ração que prejudicava o País – e de fato prejudica –, 
um tipo de acordo para que se votasse a CPMF ino-
centando ou retornando o Senador Renan Calheiros 
à Presidência desta Casa.

Com esse pedido de licença, tudo fica esclareci-
do e voltamos à normalidade das nossas atividades. 
Penso que o País ganha com isso, Sr. Presidente. É 
um gesto bonito do Senador Renan Calheiros, que eu 
gostaria de sublinhar, de ressaltar.

O SR GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 
essa nota lida por V. Exª muito importante para este 
momento e vem na direção daquilo que V. Exª, há pou-
co, respondendo uma questão de ordem, dizia. Está-
vamos correndo o risco de termos sobre as nossas 
cabeças uma negociação de um problema ético e de 
um problema institucional. Isso seria, para o Senado, 
uma queda de qualidade inominável e inaceitável da 
discussão parlamentar. Essa nota põe, por parte do 
Senador Renan Calheiros, as coisas no lugar.

Por parte de V. Exª, como Presidente, sei que agiu 
na direção dela, garantindo a continuidade do funcio-
namento do Senado até o recesso, mas precisamos 
ainda de uma declaração pública do Líder do PMDB, 
meu Partido, Senador Valdir Raupp, e do Líder do PT, 
dizendo que nunca houve essa tentativa de negociação. 
Se houvesse, seria espúria e altamente condenável, 
como V. Exª declarou há pouco. De modo que seria 
esclarecedor, junto com essa nota, os dois Líderes se 
manifestarem para dizer, um representando o PT e o 
outro, o PMDB, que não se atentou e em nenhum mo-
mento se aventou a hipótese de um acordo tão espúrio, 
que deixaria, se efetivado, o Senado tão mal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT 
– AC) – Está ao seu lado o líder do PMDB, Partido 
de V. Exª.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Valdir Rau-
pp e, em seguida, o Senador Jefferson Péres.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, Senador Gerson Camata, realmente 
é verdadeiro. Não participei nem ouvi, em momento al-
gum, nenhuma conversa, nenhum entendimento com 
partido, nem mesmo da base do Governo, tratando 
de vinculação de votação da CPMF com a absolvição 
do Senador Renan Calheiros. Aliás, será uma sessão 
aberta, com voto secreto, logo, não haveria nenhum 
sentido fazer negociação ou entendimento em se tra-
tando de voto secreto. Então, não houve, em momento 
algum, nem vai haver.

Não se deve vincular processo do Presidente Re-
nan Calheiros com CPMF, com votação do orçamento. 
É bem verdade que estão se afunilando para o final 
do ano três matérias importantíssimas aqui no Senado 
Federal. Qualquer movimento protelatório vai atrapalhar 
não só o Senador Renan Calheiros e o Senado Fede-
ral, mas sobretudo o País. Devemos ter discernimento 
para votar todas as matérias que estão pendentes aqui 
no Senado, inclusive o processo do Senador Renan 
Calheiros, que está tirando mais uma licença até o final 
do ano, justamente para deixar o Senado à vontade, 
livre para fazer aquilo que bem entender, sem exigir 
prazo nem negociação alguma.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Jefferson Péres, Senador Sibá Machado e 
Senador Alvaro Dias.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Via-
na, quanto a esse suposto pseudo-acordo CPMF por 
absolvição, eu nem comento. Seria tão aviltante para 
o Senado que prefiro não acreditar.

Pediria que V. Exª me inscrevesse, pela Lideran-
ça do PDT, depois do Senador Marcelo Crivella e de 
outros.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, Senador Jefferson Péres.

Senador Sibá Machado e Senador Alvaro Dias.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
minha surpresa, este assunto tomou conta inclusive 
da imprensa nacional. No primeiro momento, estava 
entendendo que é direito de qualquer pessoa descon-
fiar do que bem entender, mas daí a imputar a uma 
situação como essa uma verdade há uma distância 
muito grande. Não podemos nos responsabilizar pela 
desconfiança de ninguém. Entre a desconfiança e a 
realização de um fato a distância é muito grande.

Nesse caso, quero deixar de público que o Partido 
dos Trabalhadores, a nossa Bancada, jamais tratou de 
assunto dessa natureza. Temos dito que os assuntos 
estão amadurecidos tanto para a votação da CPMF, 
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com todas as argumentações apresentadas nas diver-
sas audiências públicas, no relatório da Senadora Kátia 
Abreu e no voto em separado do Senador Romero Jucá, 
quanto em relação à matéria da representação, muito 
bem trabalhada pelo Senador Jefferson Péres. Todas 
essas matérias, no nosso entendimento, estão prontas 
para a pauta. Para nossa surpresa, argumentaram que 
isso é um problema da Base do Governo. Não é um 
problema da Base do Governo. Há um entendimento 
político da Oposição que nós respeitamos.

Portanto, quanto a essa notícia, gostaríamos muito 
que doravante fosse tratada apenas como assunto de 
interesse de alguém que levantou como desconfian-
ça. Como desconfiança, tem a sua razão; como fato, 
nós repudiamos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, pela or-
dem. Em seguida, devolveremos a palavra ao orador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pelo menos nos tranqüilizamos com esse 
desmentido que se dá aqui de forma cabal e absoluta, 
porque havia um forte ruído nos bastidores do Con-
gresso Nacional, e esse ruído até se justificava em 
função de alguns procedimentos alterados.

Inicialmente, tinha-se a impressão de que a es-
tratégia era a da protelação, com o Conselho de Ética 
caminhando muito lentamente em relação às repre-
sentações contra o Senador Renan Calheiros. Re-
pentinamente, houve uma mudança de estratégia, 
com a agilização dos procedimentos para que se pu-
desse votar, o mais rapidamente possível, no plenário 
do Senado Federal, a nova representação apreciada 
pelo Conselho de Ética. Simultaneamente, procurou-
se retardar a votação das PECs do voto aberto, tanto 
na Câmara dos Deputados – onde não se colocou 
na pauta uma emenda constitucional que poderia ter 
sido votada se houvesse vontade política –, quanto no 
Senado Federal, onde houve a apresentação de uma 
emenda com o único e exclusivo objetivo de retardar 
o procedimento de votação para que as propostas em 
tramitação retornassem à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Nós não teríamos nenhuma dúvida em relação 
ao suposto acordo, se houvesse voto aberto no ple-
nário do Senado Federal, neste caso que diz respeito 
à cassação do mandato de um Senador.

É essa a razão primeira e maior dessa exigência, 
que é da sociedade de que possamos deliberar aqui 
de forma transparente, a fim de que o povo brasileiro 
saiba a posição de cada um dos Srs. Senadores. 

Senador Crivella, se já tivéssemos definido que 
o voto, nos casos de julgamento de parlamentares 
por quebra de decoro parlamentar, seria aberto, não 
estaríamos discutindo a suposição de um acordo. A 
sessão aberta, em que pese o respeito que tenho 
pelo Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, não re-
solve esse impasse, porque o que importa mesmo é 
o voto. E o voto é secreto. A sessão aberta, inclusive, 
pode permitir o espetáculo da falsidade: alguém vai à 
tribuna condenar o Senador e depois, no voto secreto, 
o absolve. Ou o contrário.

Portanto, temos de caminhar celeremente para 
a votação aberta no Congresso Nacional quando se 
tratar de julgamento de parlamentar.

É evidente que, neste caso, já perdemos a opor-
tunidade. Vamos deliberar no voto secreto. Mas é por 
isso, Sr. Presidente, que, durante esses dias todos, 
prevaleceu a tese, ou a especulação, de que haveria 
um acordo vinculando o caso Renan Calheiros à vo-
tação da CPMF.

Espero, com toda sinceridade, que isso não es-
teja ocorrendo mesmo. E não tenho razão para não 
acreditar nos Senadores que aqui se pronunciaram 
no dia de hoje. Diante dessa declaração incisiva de 
todos de que não há o acordo, passo a acreditar que 
não há acordo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Marcelo Crivella, pela Li-
derança, por cinco minutos. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela Liderança do PRB. Com revisão do orador.) – E 
se houvesse o acordo, Sr. Presidente, apenas comple-
mentando, o Senador não entraria com o seu pedido 
de licença, que foi muito esclarecedor. Sem sombra 
de dúvida, nós temos realmente que caminhar para 
o voto aberto.

Senador Alvaro Dias, na outra votação, votei a 
favor do Senador Renan Calheiros. Dei ao Senador 
o benefício da dúvida, porque sempre foi um grande 
maestro desta Casa, sempre foi um grande líder que 
soube levar os argumentos. Desta vez, o relatório do 
Senador Jefferson Péres é imbatível. De tal maneira 
que nossas posições do PRB... Essa não é uma ques-
tão fechada no meu Partido, como também não o é a 
CPMF. Votaremos com a consciência. Essa é a minha 
consciência; não significa que seja a de outro Senador 
do meu Partido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs e Srs. teles-
pectadores da TV Senado e da Rádio Senado e demais 
brasileiros que nos honram com a sua presença aqui, 
no Plenário desta Casa.

Venho apenas fazer um rápido pronunciamento 
com relação a um artigo que hoje me surpreendeu, da 
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jornalista Míriam Leitão, na coluna “Panorama Econô-
mico”, de O Globo. Ela faz a defesa daquilo que ontem 
já foi debatido aqui, e que expliquei com fatos, desmon-
tando as suposições de que haja qualquer tipo de in-
tenção de fazer patrulhamento ideológico no IPEA ou 
de coibir pensamentos de linhas diferentes da política 
econômica do Governo, da qual eu sou crítico.

A verdade é que, Sr. Presidente, o Sr. Fábio e o 
Sr. Otávio Tourinho são funcionários do BNDES, cujo 
convênio que os abriga no IPEA expira no dia 7 de 
dezembro e, por isso, eles tinham de ser devolvidos. 
Podem voltar. E, se voltarem, caí por terra essa notícia 
da coluna da Miriam Leitão, que, com brilhantismo, tem 
feito a sua coluna – da qual discordo –, assiduamente 
e defendendo seu ponto de vista.

Ela é um arauto, uma porta-voz da especulação 
financeira. Mas cada brasileiro escolhe o que vai de-
fender na vida. Escolhe a biografia que quer ter e pela 
qual quer ser lembrado por seus filhos e pelos demais 
irmãos e conterrâneos. Essa foi a que ela escolheu. 
Não concordo, mas respeito.

Os pesquisadores são do BNDES. Voltarão se 
forem indicados pelo Luciano Coutinho para fazerem 
outro estudo e pelo tempo que for assim determina-
do por convênio. Não há nenhuma perseguição, caça 
às bruxas. É um convênio que vence. Não acatar isso 
significa infringir leis da administração pública. Não é 
isso que se espera de um administrador, que, amanhã, 
poderá sofrer sanções por isso.

Os outros dois citados no artigo – o Gervásio e 
o Régis – são aposentados. 

Senador Flexa Ribeiro, o Ipea tem mais de mil 
pesquisadores. Ninguém consegue cercear a convic-
ção de mil pesquisadores. Não podemos considerar 
cerceio ideológico a saída de quatro pesquisadores 
– dois, cujo convênio venceu, e dois, que são aposen-
tados –, e que segundo parecer da Procuradoria não 
poderiam permanecer lá, só porque o Presidente do 
Ipea está fazendo gestões para criar um novo modelo 
de incorporação de pesquisadores, inclusive trazendo 
quadros acadêmicos, exatamente pelo interesse de se 
manter no Ipea a diversidade das opiniões, dos deba-
tes, o que é muito bom. 

Agora, eu quero lembrar à comentarista que, desta 
tribuna, há dois anos, fui eu o Senador que denunciou 
que os economistas do Banco Central só eram autori-
zados a fazer curso de mestrado e de pós-graduação 
se fosse na Fundação Getúlio Vargas ou na PUC, que 
são duas belíssimas instituições do meu Estado, mas 
que não detêm o monopólio do saber na economia.

Na minha profissão, a engenharia, existem ába-
cos, tabelas, normas técnicas, todo mundo sabe qual a 
resistência do concreto, da madeira, do aço, conhecem 

a flexão, a torção, o cisalhamento, o que for. Na eco-
nomia, não. É uma ciência humana, e existem muitas 
coisas a serem debatidas. Portanto, não é aceitável 
que haja uma ditadura do pensamento único.

Graças a Deus, obtive vitória, porque o Banco 
Central, pela primeira vez, liberou um economista para 
fazer pós-graduação na Universidade Federal Flumi-
nense. E ele a fez, com brilhantismo. Defendeu a tese 
e voltou ao Banco.

Então, gostaria de terminar o meu pronuncia-
mento, depois de esclarecer os fatos e desmontar os 
argumentos da coluna, o que me entristece. Eu não 
esperava isso da Miriam, que ela insinuasse que algo 
estranho iria acontecer no Ipea, pois, após o Prof. Man-
gabeira Unger assumir a Secretaria de Ações de Longo 
Prazo, dois auxiliares do Senador Crivella teriam ido 
ao Ipea em busca de cargos, de DAS.

Na ocasião, desta tribuna, eu disse que liguei 
para o então Presidente do Ipea, para que ele me pas-
sasse os nomes dos supostos assistentes que foram 
em busca de cargos, pois queria puni-los, afastá-los 
do partido, porque essa não é uma prática do PRB. 
Nunca recebi esses nomes.

O PRB surgiu por uma iniciativa minha quando eu 
era líder nesta Casa do então PL, que hoje não existe 
mais. O Vice-Presidente da República também era do 
PL. Nós dois saímos do PL exatamente porque nos 
incomodamos com o “mensalão” e com tantas outras 
práticas políticas que maculavam a nossa consciên-
cia. Deixei de ser líder para ser Senador de um partido 
que começava, e o Vice-Presidente, a mesma coisa, 
arriscando, aos 75 anos, depois de ter enfrentado um 
câncer, a oportunidade de ser vice na chapa de Lula, 
porque todos acreditavam que Lula não iria convidar 
alguém de um partido que começava, sem tempo de 
televisão e sem fundo partidário.

Foi um gesto de consciência e não é justo que a 
recompensa disso seja essa insinuação de uma jorna-
lista que é porta-voz da especulação financeira. Espero 
também que a jornalista, que respeitamos e pela qual 
tenho apreço, considere os fatos aqui trazidos, consi-
dere, também, em seus argumentos, o absurdo que 
é cogitar que o Ipea, com milhares de pesquisadores, 
possa ter qualquer tipo de patrulhamento, vigilância ou 
ditadura, como a que havia no Banco Central e que se 
rompeu por minha luta nesta tribuna.

Sr. Presidente, fico imensamente grato a V. Exª, 
cuja generosidade nos comove a todos. Eu até decla-
rei meu voto aqui no triste caso... Sr. Presidente, eu 
declaro com tristeza, com angústia mesmo. É o duro 
e frio cumprimento do dever que nos impõe o Regi-
mento desta Casa e, com tristeza, anuncio isso, mas 
assim é a nossa vida.
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Portanto, Sr. Presidente, espero que este breve 
pronunciamento, no qual extravasei aqui meus senti-
mentos, possa ter, de alguma forma, contribuído para 
a consciência política nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Crivella.

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador José Nery. 

V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Al-
varo Dias, eu fiz uma permuta com o Senador João 
Tenório. V. Exª poderia me confirmar se será logo de-
pois do Senador Nery?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Logo após o Senador Nery, V. Exª falará, intercalan-
do com o Líder da Minoria, Senador Antonio Carlos 
Júnior.

Com a palavra o Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
quero, nesta tarde, abordar, no tempo que me é con-
cedido, pelo menos três temas. O primeiro está rela-
cionado ao pronunciamento aqui já feito anteriormente 
pelo Senador Flexa Ribeiro, do Estado do Pará, tratando 
de um crime, de um atentado aos direitos humanos. 
Revoltante, hediondo, triste, intolerável e humilhante 
o que se passou na cadeia de Abaetetuba, cidade do 
meu Estado que tem uma população honrada e tra-
balhadora e que não se confunde com os autores do 
indigno ato de violência cometido contra uma jovem 
cidadã que se achava detida na cadeia pública, sob a 
guarda de agentes da lei.

Foi um dos mais graves atentados aos direitos 
humanos ocorridos no Estado do Pará. É com tristeza 
e revolta que subo a esta tribuna para falar de mais um 
caso de violação dos direitos humanos, dos direitos 
inalienáveis da pessoa humana.

A jovem adolescente ficou detida durante um mês 
em uma cela da cadeia de Abaetetuba, juntamente com 
os demais detentos, onde teria sofrido toda sorte de 
humilhação, privação e violência sexual. 

Quero lembrar que o Estado tem responsabilidade 
nesse caso, pois deveria oferecer espaço em institui-
ção especial para mulheres, adolescentes e meninas 

em caso de detenção ou internação sob ordem judicial 
ou sob qualquer outra circunstância.

O fato é que o Estado do Pará não oferece con-
dições dignas para o atendimento da população car-
cerária, que se vê privada dos mais elementares di-
reitos de cidadania. Que esse grave e triste episódio 
sirva de alerta para uma tomada de decisão quanto 
à melhoria das condições da população carcerária no 
Estado do Pará. 

O aparato policial do Estado do Pará necessita, 
como aliás necessita as polícias de todo o Brasil, ob-
servar os direitos mais elementares da cidadania e, 
principalmente, os direitos humanos. 

Espero que o assunto não caia no esquecimen-
to e que haja uma rápida apuração dessa denúncia. 
Abaetetuba, o Pará e toda a Nação brasileira, além de 
repudiarem esse hediondo crime, querem ver, na prá-
tica, a punição dos responsáveis envolvidos com esse 
episódio de violação dos direitos humanos. 

Ontem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, to-
mei a iniciativa de enviar carta à Governadora Ana Júlia 
Carepa, denunciando o atentado de tal natureza que 
causa indignação à população brasileira e, em especial, 
à população do Pará, pedindo todas as providências 
urgentes e necessárias para que esse fato não seja 
mais um na longa escalada da violência contra o povo 
pobre e oprimido do Pará. E que, a bem da verdade, 
não é uma violência apenas de hoje; é uma violência 
perpetrada historicamente contra trabalhadores rurais. 
Há um acúmulo de histórias relacionadas a massacres 
contra os trabalhadores rurais, constatação de trabalho 
infantil, bem como toda a sorte de violação dos direitos 
humanos ao longo da nossa história.

Acreditamos e queremos que a administração da 
Governadora Ana Júlia tome todas as providências, 
inclusive para se diferenciar, justamente em relação 
aos governos que a antecederam e que não apuraram 
adequadamente os casos de violação de direitos hu-
manos, tentaram, de todas as formas, impedir a sua 
livre apuração. Vide a situação que envolve o massacre 
de Eldorado dos Carajás, em que a maioria dos que 
perpetraram aquele crime ficaram até hoje impunes, 
inclusive os seus mandantes. Portanto, esperamos, 
em relação a esse fato, a mais absoluta urgência com 
pronunciamentos e atitudes do governo do Estado do 
Pará, no sentido de que a população tenha a certeza 
de que haverá punição. Muito mais: atitudes enérgicas 
servirão para impedir que fatos dessa natureza se re-
pitam no Estado do Pará.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Muni-
cípio de Abaetetuba, onde moro e onde trabalho há 
muitos anos, tendo exercido inclusive o honroso cargo 
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de vereador do Município de Abaetetuba, não há só 
violência, tristeza ou indignação.

Queria, meus caros Senadores, também colegas 
do Estado do Pará, Senador Flexa Ribeiro, Senador 
Mário Couto, fazer referência, nesta tarde, a importante 
evento religioso que se realizará no próximo domingo. 
Trata-se do Círio de Nossa Senhora da Conceição. 

Há pouco mais de um mês, vim a esta tribuna 
para homenagear aquela que é, certamente, uma das 
maiores e mais singulares manifestações religiosas e 
culturais do povo da Amazônia: o Círio de Nazaré. Em 
meados de outubro, ouve-se falar, Brasil afora, dessa 
grande festa, que se realiza todos os anos na cidade 
de Belém do Pará e que reúne mais de dois milhões 
de pessoas todos os anos, entre fiéis, seguidores ou 
simplesmente admiradores desse impressionante e 
maravilhoso evento que marca o calendário paraense 
e amazônico. 

Hoje, entretanto, quero prestar a minha home-
nagem a evento semelhante, muito menor, claro, em 
suas dimensões numéricas, mas igualmente grandioso, 
fervoroso e relevante para o povo do Pará. Trata-se do 
Círio de Nossa Senhora da Conceição, que acontece 
no próximo domingo, dia 25 de novembro, no Municí-
pio de Abaetetuba, minha cidade do coração, onde, 
por três mandatos seguidos, tive a honra e a alegria 
de representar o povo abaetetubense naquela Câma-
ra Municipal.

Este ano, teremos a alegria de participar da 95ª 
edição dessa belíssima festa religiosa, que atrai fiéis 
de toda a região do baixo Tocantins e cujo tema central 
é: “Da Igreja que somos à Igreja que Cristo quer”. O 
Círio começa na noite de sábado, com a trasladação 
da imagem de Nossa Senhora da Conceição que, ao 
longo de todo o ano, fica na Catedral da cidade, para 
a Igreja de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, no 
bairro do Algodoal. 

Do dia 25 até o encerramento, no dia 8 de dezem-
bro, a cidade de Abaetetuba, e mais especificamente 
a Praça Matriz da cidade, será palco de uma extensa 
programação que inclui desde arraiais festivos, com 
exposição dos tradicionais brinquedos de miriti, sím-
bolos do Círio e da cultura local, romarias, novenas 
e outros eventos religiosos dedicados à devoção de 
Nossa Senhora da Conceição.

A primeira imagem de Nossa Senhora da Concei-
ção chegou ao município de Abaetetuba ainda no final 
do século XVIII. Surpreendido por uma tempestade, 
quando cruzava a região, o português Dom Francisco 
Azevedo Monteiro rezou para Nossa Senhora da Con-
ceição e alcançou a graça de chegar são e salvo ao 
local que hoje é o município de Abaetetuba. De volta 
para Lisboa, mandou fazer uma imagem de N. S. da 

Conceição esculpida em cedro mogno da Amazônia 
e adquiriu, junto à Coroa, a área do atual município 
de Abaetetuba. Voltou ao Brasil e construiu uma pe-
quena capela em homenagem à Maria. Desde então, 
enfermos de todas as vilas vizinhas passaram a fazer 
romarias até Abaetetuba em busca de alívio e atribuí-
ram grande número de milagres à padroeira.

Dessa forma, senhoras e senhores Senadores, 
é de se notar a forma como a história da Festividade 
de N. S. da Conceição se funde á própria história de 
Abaetetuba. Um município que é, atualmente, o sexto 
mais populoso do Pará, com mais de 130 mil habitan-
tes e que se criou e se fortaleceu sob a égide e as 
bênçãos de N. S. da Conceição. 

Por isso, Sr. Presidente, quero aqui deixar o meu 
caloroso, fraternal e sincero abraço a todos os meus 
“conterrâneos” do coração, os cidadãos de Abaetetu-
ba, na certeza de que as festividades do 95º Círio de 
Nossa Senhora da Conceição serão coroadas de todo 
êxito, iluminadas pela fé, pela devoção e pela alegria 
do povo de Abaetetuba, apesar, Sr. Presidente, dos 
graves problemas das denúncias que envolvem a vio-
lação dos direitos humanos. Mas isso não pode tirar do 
nosso povo a possibilidade de celebrar a vida, a sua 
fé naquele que é um dos mais importantes eventos 
religiosos do Baixo Tocantins.

Externo meu abraço e minhas congratulações a 
todos os organizadores da festa: o Bispo da Diocese 
de Abaetetuba, Dom Flávio Giovenale; o Pároco, Padre 
Mariano, da Paróquia de Nossa Senhora da Concei-
ção, e o Padre João Alves, Coordenador da Pastoral 
de Comunicação da Diocese de Abaetetuba.

Ouço o aparte do Senador João Pedro, do Esta-
do do Amazonas.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Vizinho do 
Estado do Pará.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Com muito 
orgulho.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Colado. Se-
nador Nery, eu quero externar minha opinião no sentido 
de registrar minha indignação, como V. Exª registrou, 
como também outros Senadores já o fizeram, acerca 
desse episódio em Abaetetuba, envolvendo uma mu-
lher, envolvendo a mulher brasileira. 

Eu penso que é um simbolismo a presença da 
mulher, mas, acima de tudo, da Justiça brasileira e das 
instituições. Na primeira parte do seu pronunciamen-
to, V. Exª pede providências à Governadora Ana Júlia. 
Quero assinar também o requerimento. Na realidade, a 
Governadora deve afastar o delegado. Estamos falando 
de uma instituição que tem um delegado concursado. 
Como um delegado concursado, uma pessoa forma-
da, deixa acontecer algo assim em Abaetetuba, um 
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município importante, onde as instituições funcionam, 
que está entre os principais, colado com um centro 
político, Belém? É preciso punir, sim, os culpados por 
essa violência, por esse desrespeito à dignidade hu-
mana, à mulher. Penso que o delegado, ou melhor, a 
instituição Polícia Militar não pode deixar de assumir 
a culpabilidade diante dos fatos. Quero me congratular 
com V. Exª e parabenizá-lo pelas providências que está 
tomando e pedir nesta fala, neste aparte, providências 
à Governadora.

É preciso afastar o delegado. É preciso apurar a 
participação da polícia nesse episódio que indignou 
o Brasil todo, que conhece os fatos desde domingo. 
Então, quero assinar o requerimento e dizer da jus-
teza de V. Exª ao pedir, como Senador da República, 
como um filho dessa região, que tem compromisso 
com a cidade de Abaetetuba, a apuração rigorosa 
desse fato, tendo em vista esse desrespeito à figura 
da mulher brasileira.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Senador 
João Pedro, agradeço-lhe o aparte e o incorporo ao 
meu pronunciamento pela justeza de V. Exª se somar 
a essa denúncia e à exigência da devida apuração do 
fato e punição dos culpados.

Queria assinalar que alguns setores da polícia 
tentam minorar o fato dizendo que não se trata de uma 
adolescente. Ora, seja adolescente, seja uma mulher 
adulta, uma vez detida pelas autoridades policiais para 
investigação da denúncia de um crime de furto, ela me-
rece o respeito das autoridades policiais e, primeiro, o 
respeito à lei, à dignidade humana. É inaceitável que 
queiram minorar essa situação pelo fato de dizerem 
agora que não se trata de uma adolescente, Senador 
Demóstenes Torres, mas de uma mulher com dezenove 
anos de idade. Independentemente disso, o crime con-
tra os direitos humanos está claramente identificado e 
merece toda a punição que a situação requer.

Se o presidente me permitir, vou conceder um 
aparte ao nobre Senador Demóstenes Torres. 

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Sena-
dor José Nery, é de um absurdo extraordinário o que 
aconteceu. Não é só uma ofensa à dignidade humana. 
É uma ofensa a todo o ordenamento jurídico, a tudo 
o que acontece no mundo. A história de ser menor ou 
maior, de ser uma pessoa com vida discreta ou vida 
dissoluta, isso já foi discutido no Brasil na década de 
40. Quando o novo Código Penal entrou em vigor se 
discutia se a prostituta poderia ser estuprada. Chegou-
se à conclusão que sim, que qualquer mulher pode ser 
estuprada bastando que se use a força. Encarcerar 
qualquer pessoa do sexo feminino junto com outra do 
sexo masculino em uma mesma cela é algo de mais 
absurdo que já vi. Não vou dizer que a ex-Senadora e 

atual Governadora Ana Júlia Carepa tenha responsa-
bilidade nisso – o governador muitas vezes não sabe 
o que está acontecendo –, mas a providência tem que 
ser imediata, tem que ser dura, tem que ser segura, 
forte. Cabe a nós, sim, cobrar da ex-Senadora, nos-
sa ex-colega, que tome imediatamente providências: 
o afastamento do delegado e talvez até do chefe de 
polícia. É algo que deve acontecer imediatamente. A 
atitude dura da Governadora Ana Júlia vai demonstrar 
que ela não compactua com essa monstruosidade que 
foi cometida. Isso é uma monstruosidade, isso é uma 
anomalia, que não podemos tolerar. A lei tem que ser 
observada em qualquer circunstância. Por mais duro 
que sejamos, a lei é o limite de tudo. E nós não pode-
mos admitir, Senador Nery, e tenho certeza de que V. 
Exª está nessa direção, que fatos como esse se repi-
tam no Brasil. Isso é algo que vai gerar, com certeza, 
uma investigação internacional e com toda a razão. O 
Brasil já tem uma série de dificuldades nesse campo, é 
um País que continua infelizmente violando os direitos 
humanos de forma sistemática, mas nós temos lutado 
para que isso não aconteça. Nesse episódio, o País vai 
pagar pela intolerância, pela desfaçatez, de um agente 
público que tinha a obrigação de velar pela dignidade 
dessa pessoa. Daí, Senador Nery, quero deixar aqui 
as minhas palavras de solidariedade a V. Exª e ao Se-
nador Mão Santa, que levantaram a questão, porque 
no Brasil nós não podemos mais tolerar práticas me-
dievais. É isso Senador Nery.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
Nery, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Queria con-
ceder o aparte à Senador Fátima Cleide, com a permis-
são do Sr. Presidente, que sempre é condescendente, 
sempre tenho sua tolerância quando estou na tribuna 
e ele preside a Mesa.

Sei que ele me concederá mais tempo, mas eu 
queria, rapidamente, comentar o aparte do Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência vai permitir o aparte da Senadora Fátima 
Cleide e pedir a colaboração de S. Exª, já que outros 
Senadores estão ansiosos para ocupar a tribuna.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Comentando 
o aparte do Senador Demóstenes, devo dizer que real-
mente querem, de ontem para cá, minorar o fato com 
a afirmação de que não se trata de uma adolescente, 
mas de uma pessoa que tem um histórico policial e já 
teria comparecido, por conta de denúncias de furtos em 
outras ocasiões, à delegacia local. Mas, como V. Exª 
mesmo disse, e esse é o nosso entendimento, nada 
justifica um procedimento acima dos ditames legais e 
principalmente contra os mesmos.
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Portanto, por uma questão de justiça, digo que 
temos a convicção de que a Governadora Ana Júlia 
tomará todas as providências, porque fizemos o pedido 
nesse sentido e porque sei também da história de luta 
pela defesa dos direitos humanos da ex-Senadora e 
hoje Governadora Ana Júlia. Tenho certeza de que S. 
Exª não permitirá, de forma alguma, que atos dessa 
natureza continuem a acontecer no Estado do Pará. 
Também o Brasil deverá tomar conhecimento das me-
didas que tenham por objetivo punir exemplarmente 
todos os culpados, inclusive em relação a outros fatos 
que posteriormente abordarei, que tratam da tortura 
nas delegacias de polícia em nosso País. É um tema de 
que, posteriormente, pretendo tratar, porque constitui 
crime contra os direitos humanos o fato de o Estado 
que tem sob sua custódia brasileiros que cometeram 
algum delito praticar torturas para, inclusive, instruir o 
processo de investigação.

Concedo um aparte à Senadora Fátima Cleide.
A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Serei bre-

ve, Senador José Nery. Desejo apenas solidarizar-me 
com V. Exª em seu pronunciamento e aqui concordar 
com as palavras do Senador Demóstenes de que é 
inadmissível neste País que qualquer mulher, seja ela 
menor ou maior de idade, seja colocada numa situação 
dessas, numa cela com vinte homens. Independente 
da questão de idade, isso é inadmissível. Eu queria 
dizer ao senhor que já entrei em contato com pesso-
as do Governo do Estado do Pará que me disseram 
da reação da nossa companheira, Governadora Ana 
Júlia Carepa. No momento que soube, sua reação foi 
a de imediatamente afastar o responsável por essa 
situação e mandar apurar o fato. Então, eu quero me 
solidarizar e dizer que também sou solidária no reque-
rimento que V. Exª propõe no sentido de que tudo seja 
apurado, porque esse tipo de coisa não é permitido 
acontecer na nossa sociedade pela legislação e pela 
nossa visão e concepção ética de respeito aos direi-
tos humanos. Então, soube de uma coisa que também 
carece de investigação. O delegado teria solicitado a 
um juiz, à Justiça, autorização para transferir a moça 
daquele local, porque não tinha outro local na cidade, e 
não teve nenhum posicionamento por parte da Justiça. 
Então, isto também é muito grave. A Justiça precisa 
ser o mais célere possível, não é? Precisa ter maior 
agilidade, maior celeridade nas suas atribuições, para 
que casos desse tipo não venham acontecer. Só para 
concluir, Sr. Presidente, agradecendo, quero dizer que 
é possível que se averigúe tudo o que ocorreu de fato 
com relação àquilo que é da autoridade executiva e 
também da responsabilidade da autoridade judicial. 
Muito obrigada. Minha solidariedade a V. Exª pelo seu 
pronunciamento.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Obrigado, 
Senadora Fátima Cleide. Suas considerações só nos 
ajudam a reforçar a luta para combater qualquer tipo 
de violência que envolva qualquer brasileiro ou brasilei-
ra. Nesse caso específico, há a urgência da apuração, 
porque esse fato se tornou nacional com repercussão 
internacional. Portanto, as autoridades brasileiras, em 
especial as do Governo do Pará, precisam efetivamente 
responder à altura dessa grave denúncia.

Por último, Sr. Presidente, para encerrar o meu 
pronunciamento, eu queria reportar-me ao fato de on-
tem ter sido o Dia da Consciência Negra, visando ho-
menagear Zumbi do Palmares, o mais importante líder 
da resistência negra em nosso País. Como não tive a 
oportunidade de me pronunciar ontem, desejo passar 
a V. Exª a solicitação de publicação do pronunciamen-
to em que homenageio a luta de Zumbi dos Palmares 
e de todos aqueles e aquelas que se dedicam com 
coragem e determinação à afirmação de práticas que 
garantam a construção em nossa Pátria de um País 
multicultural, pluriétnico, e que avancemos na constru-
ção de uma sociedade verdadeiramente democrática, 
sem discriminação de qualquer natureza, sem discri-
minação ético-racial, para que possamos nos orgulhar 
de ser um País livre, soberano e democrata.

Um grande abraço e muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador José Nery. A solicitação de 
V. Exª será atendida na forma do Regimento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a palavra pela Lide-
rança do PDT, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito.

Eu vou conceder a palavra, pela Liderança da 
Minoria, ao Senador Antonio Carlos Júnior; e, depois, 
ao Senador Mário Couto, a menos que S. Exª aceite 
fazer a permuta com V. Exª, que, como Líder, falará 
por cinco minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, então, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães Júnior, como Líder da Minoria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a palavra 
para me inscrever e falar como Líder também.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito como Líder do DEM, assim como o 
Senador Osmar Dias fica inscrito como Líder do PDT.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela Liderança da Minoria.) – Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, venho a esta tribuna falar de algo que sem-
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pre foi muito caro para nós, baianos, e que atualmen-
te nos tem afligido pelos riscos e ameaças que vem 
sofrendo.

Refiro-me à riquíssima multirracial cultura baiana.
A simples menção ao nome “Bahia” costuma 

evocar referências culturais, que orgulham seus filhos, 
despertam a admiração de brasileiros de todas as re-
giões e atraem turistas por todo ano.

Impossível pensar a cultura brasileira sem inserir 
a Bahia logo nos primeiros parágrafos.

Não obstante o valor da cultura baiana para a 
própria Bahia e para o Brasil, é de estarrecer o plano 
inferior a que ela tem sido submetida nos últimos tem-
pos, tratamento esse absolutamente incompatível com 
a sua importância e relevância.

Se para nada mais fosse justificável a valorização 
da cultura do meu Estado, bastaria tão-somente o ex-
cepcional incentivo que proporciona ao turismo.

E vejam:
Quando falo em cultura baiana, não estou me 

referindo apenas aos belíssimos sítios arquitetôni-
cos, às igrejas, casarios e ruelas de Salvador ou de 
cidades como Porto Seguro, Ilhéus, Cachoeira e tan-
tas outras.

Nem tampouco somente aos terreiros, às ma-
nifestações religiosas, às festas afro-brasileiras que 
pontuam no Estado por todo ano.

Refiro-me também, e especialmente, aos escul-
tores, pintores, pensadores, cientistas, poetas, com-
positores, artesãos, escritores, músicos e cantores 
que a Bahia deu ao País e que – muitos deles – estão 
sendo gradativamente esquecidos ou sequer estão 
tendo oportunidade de serem conhecidos pelas no-
vas gerações.

Nem sempre foi assim.
Lembro-me de quando o então Governador Anto-

nio Carlos Magalhães adquiriu e trouxe para a Bahia, 
ainda nos anos 70, a coleção do pernambucano Abe-
lardo Rodrigues.

A disputa gerada entre os Estados da Bahia e 
de Pernambuco, ambos empenhados em preservar a 
coleção, foi tamanha que o episódio passou a ser co-
nhecido na Bahia como a “Guerra Santa”.

Hoje, o fluxo inverteu-se e o que temos assistido 
são acervos deixarem a Bahia.

É verdade que a cultura não deve permanecer 
indefinidamente à sombra do Estado, dependendo de 
seus recursos e favores.

Mas é forçoso reconhecer que, no Brasil, ela 
ainda não pode prescindir do apoio e da ajuda do Po-
der Público.

Vejam, por exemplo, a região do Pelourinho, em 
Salvador, que a inteligência e a obstinação de Antonio 

Carlos Magalhães, inicialmente como Prefeito, depois 
como Governador, trouxeram de volta ao convívio so-
cial e à vida cultural e turística.

Antes área de acentuada deterioração física e 
social, o Pelourinho, restaurado por ACM e coração 
do centro histórico de Salvador, primeira capital do 
Brasil, voltou a bater forte sendo, inclusive, tombado 
como Patrimônio da Humanidade.

A restauração do Pelourinho é o exemplo de 
que é possível, viável e lucrativo resgatar a memória 
baiana.

Infelizmente, os dias atuais voltam a nos assom-
brar com imagens de degradação do mesmo Pelourinho, 
tristes imagens que pensávamos pertencer ao passado, 
mas que são também exemplo e advertência de que 
não se pode quedar sob o conforto das obras feitas.

A cultura baiana é festejada por todos, nativos 
e estrangeiros.

Mas se ela não for preservada, protegida, por 
todos que a amam – inclusive os muitos que dela ti-
ram o seu sustento – um dia não haverá mais o que 
festejar.

A Bahia de Glauber, do Afoxé Filhos de Gandhi, 
de Jorge Amado, de Caribé, Calazans, Gilberto Gil 
– não por acaso Ministro da Cultura –, Milton Santos 
e tantos outros.

Passa da hora, por exemplo, de a Bahia contar 
com um grande museu, à semelhança do Masp, que, 
tenho certeza, teria sua agenda lotada por anos, ape-
nas com mostras de autores da terra.

Fato é que os Governos estadual e da cidade de 
Salvador não têm demonstrado preocupações – pelo 
menos não na forma esperada – com a preservação 
da nossa cultura, se não no sentido de mantê-la viva 
para as novas gerações, pelo menos como fator de 
incremento do turismo.

Para o Orçamento do ano que vem, procurei se-
guir a tradição do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
de prestigiar a cultura da Bahia. Apresentei uma emen-
da que, se aprovada, contribuirá com R$25 milhões 
para a nova e urgente recuperação do Pelourinho, vez 
que, reconhecidamente, o Governo do Estado carece 
de mais recursos para acelerar o processo de revitali-
zação e preservação desse importante acervo cultural 
da cidade de Salvador, passagem obrigatória de todo 
turista que visita nossa capital.

Apresentei também emendas individuais para 
entidades de caráter cultural, como a Fundação Casa 
de Jorge Amado.

Srªs e Srs. Senadores, a cultura da Bahia não 
se resume aos receptivos de empresas de turismo 
caracterizados no saguão do Aeroporto Luis Eduardo 
Magalhães.
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E, se nada for feito, nós todos, baianos e brasilei-
ros em geral, nos empobreceremos com ela.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Mário Couto, como orador 
inscrito, por permuta com o Senador João Tenório.

Aproveito a oportunidade para destacar, com 
muita satisfação, e registrar nos Anais do Senado Fe-
deral a homenagem prestada ao eminente jurista pa-
ranaense Dr. René Dotti, pela Câmara dos Deputados. 
Dr. René Dotti acaba de receber a medalha do Mérito 
Legislativo. Honra-o, certamente, mas é orgulho para 
todos nós que somos do Paraná. O Dr. René Dotti é 
um jurista de conceito nacional.

Com a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero 
agradecer ao Senador João Tenório, que me conce-
deu hoje o seu tempo para que eu pudesse falar do 
assunto que comove o meu Estado e, tenho certeza, 
comove o meu País. Por isso, agradeço a V.Exª, Se-
nador João Tenório, a oportunidade que me concede 
na tarde de hoje.

V. Exª deve ter lido nos jornais de todo o País o 
que aconteceu com uma menina de 15 anos. Os ora-
dores que me antecederam, do meu Estado, Senador 
Flexa Ribeiro e Senador José Nery, já tiveram a oportu-
nidade de falar sobre o assunto. Não poderia eu deixar 
passar em vão, na tarde de hoje, críticas em relação 
ao que aconteceu no meu Estado.

É uma cidade com mais ou menos 150 mil a 200 
mil habitantes, uma população ética, educada, tranqüi-
la, com quem se tem vontade de conviver e que, neste 
momento, Senador Mão Santa, vive um drama. 

Como é, Senador Tenório, que um delegado de 
polícia – não cabe na cabeça de ninguém – pode colo-
car uma menina de quinze anos dentro de uma cadeia 
com vinte bandidos?

Não venham aqui me dizer, Senador Mão San-
ta, que o delegado pediu permissão para o juiz e ele 
não concedeu. Nem assim! Nem assim! Nem que o 
juiz não tivesse concedido, ele não seria irracional de 
colocar uma menina de quinze anos junto com vinte 
bandidos. Nem assim!

Não adianta, agora, querer falsificar documentos 
para dizer que a menina não tem quinze anos. Não 
adianta. O que adianta, agora. é colocar esse delega-
do na cadeia. Esse delegado tem de ir para cadeia; 
o que ele cometeu foi um ato que se viu na época do 
racismo. O que ele cometeu foi o que se viu na época 
do racismo!

Esse delegado, Senador Tenório, teria de saber 
que essa menina é um ser humano. Se essa menina 
cometeu algum delito, com quinze anos de idade, ela 
tem recuperação. Essa menina não é nenhum animal, 
é um ser humano igual a qualquer um de nós. Com 
quinze anos de idade, Senador!

O País está estarrecido, Senador Flexa Ribeiro. 
A Governadora Ana Júlia, há três dias, Senador José 
Nery – e parabéns pelo requerimento e pela preocu-
pação de V. Exª –, não toma nenhuma providência. Os 
jornais deste País, há três dias, falam desse assunto. A 
sua cidade, Senador, deve estar sofrendo esse drama. 
A população daquela cidade, que eu conheço, é uma 
população maravilhosa e deve estar sofrendo. 

Senador Demóstenes Torres, há três dias os jor-
nais deste País inteiro comentam esse bárbaro crime. 
Onde está a lei do adolescente e das crianças, Sena-
dor? Cadê? Será que esse delegado desconhece todas 
as leis que possam beneficiar e proteger as crianças 
deste País, que são inúmeras?

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Permite 
um aparte, Senador?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Será que 
esse delegado não sabe de nada? Será que a Go-
vernadora não sabia que tinha um incompetente ad-
ministrando a delegacia de uma cidade de mais de 
cinqüenta mil habitantes? Será que a Governadora 
não sabia disso?

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Senador, 
podemos invocar até a lei de proteção aos animais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Lógico.
O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Não é 

verdade? Porque até aqueles que maltratam os ani-
mais sofrem uma reprimenda grande. Agora, pegar 
uma criança, ou qualquer um, mesmo que fosse a 
maior bandida do Brasil, Senador, nós temos de res-
peitar, inclusive a figura do delinqüente. A lei existe 
para prendê-lo, sim, mas não para tocá-lo numa jaula 
como se um animal fosse. E repito: a lei de proteção 
aos animais. Porque não se admite tratar dessa forma 
nem os animais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Demóstenes, a Governadora Ana Júlia anda aborrecida 
comigo. Está até mandando os Deputados da Assembléia 
Legislativa do Estado do Pará... Hoje foi uma Deputada 
à tribuna questionar a minha administração.

Governadora, essa Deputada não merece nenhu-
ma credibilidade. Arrume outra pessoa para investigar 
a minha vida. V. Exª pode pesquisar a minha onde 
quiser. Agora, em vez de a senhora estar tomando as 
providências em relação ao caso que aconteceu... Viu, 
Governadora, não vai calar a minha boca não! Pode vir 
quente que eu estou fervendo, como diz a música do 
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Erasmo Carlos. Pode vir quente que eu estou fervendo! 
Não tenho medo! Já disse várias vezes aqui. 

Em vez de a Governadora estar tomando provi-
dências, Senador Jefferson Péres, em relação a esse 
crime bárbaro que abalou o País – e tenho certeza o 
mundo inteiro –, a Governadora vem a Brasília para 
dançar o carimbó. E fica com raiva de mim, Senador 
Jefferson, e começa a pesquisar a minha vida. Vem 
dançar carimbó aqui no Congresso Nacional. 

Senador Nery, é isso que dói; é isso que ma-
goa; é isso que aborrece! Eu quero falar bem dessa 
Governadora, mas não consigo. Eu quero falar bem, 
mas não tenho motivo nenhum para falar bem dessa 
Governadora.

E se a gente for mais longe, Senador, veremos 
como está o meu Estado. Ela não quer que eu fale; ela 
fica aborrecida; ela fica magoada. O que ela tinha de 
fazer era colocar gente competente nas delegacias; o 
que ela tinha de fazer era aumentar e melhorar as de-
legacias; o que ela tinha de fazer era colocar delega-
dos competentes que não viessem cometer um crime 
dessa natureza, esta barbaridade: tratar uma menina 
de quinze anos como se fosse um animal.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto, peço um aparte.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Olha aqui 
Senador, olhe a saúde do Pará como está! Um meni-
no de três anos – TV Senado, por favor, mostre aqui 
–, com 80% de queimadura no corpo. Caiu dentro de 
uma fogueira, uma lixeira que estava sendo queimada. 
O menino caiu correndo atrás do pai e queimou 80% 
do seu corpo, e os hospitais do Governo do Estado 
não quiseram atender-lhe. 

Olhem o que aparece do menino: a perna do 
lado esquerdo. Os hospitais da capital do Estado do 
Pará, hospital de referência, construído pelo Gover-
nador Simão Jatene, exatamente para tratar desses 
casos, casos de emergência, não atendeu ao garoto, 
o rejeitou. Ele foi para o Pronto Socorro, que também 
não lhe atendeu. Voltou ao hospital. Ficou sete horas 
dentro de um carro. 

E não querem que eu fale.
Desculpe-me, meu Tião Viana. Eu tenho muita 

consideração por V. Exª, mas não posso deixar de fa-
lar, não posso deixar de cobrar. A Governadora tem 
culpa, sim, nesse episódio. Não tentem disfarçar isso, 
pelo amor de Deus! Pelo amor da Santa Filomena, não 
tentem disfarçar isso! A Governadora tem culpa.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Má-

rio Couto e Brasil, esse problema não é do interior do 
Pará, do Pará ou do Brasil, não; é da humanidade. Se-
nador Jefferson Peres, V. Exª tem amor à cultura. Esta 

semana fiz uma cirurgiazinha e, no pós-operatório, li 
o livro Historia Del Mundo, que tive a oportunidade de 
comprar no Chile. O livro conta a história desde o co-
meço do mundo, da pedra lascada. Já estou na parte 
da industrialização, de Franklin Delano Roosevelt. Não 
há isso, não. Errou o Senador Demóstenes – cadê o 
Demóstenes? – ao dizer que isso ocorria na época 
medieval. Na época medieval, não existiu uma barbárie 
como essa. A época medieval vai justamente da queda 
de Roma ao Renascimento. Não houve essas atroci-
dades, não. Isso é uma barbaridade! Acabei de ler o 
compêndio chileno Historia Del Mundo. Não houve isso 
no campo de concentração, não houve isso na África. 
Isso é uma ignomínia e uma vergonha. Não é aquela 
vergonhazinha a que se referia o Boris Casoy. Isso é 
a maior vergonha da história da humanidade.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Concor-
do com V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Este Senado 
não pode acabar, porque tem de denunciar isso, tem 
de punir essas coisas. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

Ouço o Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Mário Couto, gostaria de tirar algumas dúvidas que me 
parecem tão absurdas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Tasso Jereissati, interrompo V. Exª por um 
segundo para, com grata satisfação, registrar a visita de 
Raimundo Fagner, um patrimônio da cultura nordestina 
que vem ao plenário do Senado Federal.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Gostaria, 
também, de me juntar à Presidência da Casa para sau-
dar a presença do cantor cearense Raimundo Fagner 
a este plenário. Trata-se de um dos maiores talentos, 
que engrandece a cultura do Estado do Ceará. Sena-
dor Mário Couto, existe uma dúvida sobre a qual gos-
taria que V. Exª esclarecesse, pois V. Exª acompanha 
de perto e com a atenção total que tem a seu querido 
Estado do Pará. Trata-se, sem dúvida nenhuma, de um 
dos acontecimentos mais bárbaros e mais cruéis, com 
requintes de um sadismo primitivo. Lembra, em algu-
mas circunstâncias, talvez até pior, porque tem a tor-
tura moral também, aqueles romanos que entregavam 
o cristão à sanha das feras dentro de uma arena. Acho 
que isso talvez seja até pior, porque há a humilhação 
moral, a agressão espiritual, enfim, a degradação, além 
da destruição física. É mais grave. Não lembro de uma 
polícia, em determinado momento, em algum lugar, ter 
feito. Sabemos de histórias de execuções. O Senador 
Mão Santa confirma que, na história, não há nenhum 
caso. Sabemos de execuções, de metralhamentos, de 
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fuzilamentos, mas nem em campo de concentração – o 
Senador Mão Santa me lembra muito bem – nenhum 
judeu foi levado a uma situação como essa, nenhuma 
mulher judia. A minha pergunta é a seguinte: qual é 
a providência tomada pelo Governo do Estado? Com 
todo respeito que tenho pelo nosso querido Presidente 
Senador Tião Viana, esse ato bárbaro, o mais bárbaro 
da história da Polícia brasileira que conheço, está sen-
do responsabilidade de uma polícia petista, de orien-
tação e administração petista. Lembro-me de quando 
houve, no seu Estado, a história de Carajás, em que 
o nosso querido amigo, inesquecível, grande Senador 
e Governador Almir Gabriel foi vítima de todo tipo de 
ataques, mas não tinha culpa, nem envolvimento. S. 
Exª não saiu do seu Estado. Assumiu imediatamente 
a responsabilidade de tomar todas as providências 
necessárias, puniu quem devia ser punido. Ficou lá, 
extremamente amargurado pelo que tinha acontecido 
e tomando todas as providências e recebia todas as 
instituições de direitos humanos. O PT praticamente 
tentou crucificar o Governador Almir. A minha pergunta 
é a seguinte: qual a providência tomada até agora em 
relação à Polícia, à delegacia, providência administra-
tiva, corretiva, de mudança, enfim, o que foi feito de 
concreto pelo Governo petista?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Tasso Jereissati, há três dias a imprensa nacional vem 
falando desse assunto. Essa menina foi barbarizada na 
prisão, com 20 homens. Queimaram de cigarro a meni-
na. Ela foi queimada, barbarizada. A Governadora Ana 
Júlia não se pronunciou em nenhum momento sobre o 
assunto. Em nenhum momento! Até hoje o que se viu 
foi a Governadora vir para cá dançar carimbó. Nada! 
Não se pronunciou absolutamente sobre nada.

Esse delegado – desculpe-me a expressão chu-
la – é um imbecil! Ele tinha de estar preso, Senador 
Tasso Jereissati. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mário Couto, peço a V. Exª que conclua. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não se 
permite nos dias de hoje que aconteça isso. Isso é 
uma barbaridade. Eu acho que nem nos tempos do 
nazismo aconteceu isso.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Com mui-
ta honra.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Só uma in-
dagação, porque eu não quis acreditar na resposta que 
V. Exª acabou de dar ao Senador Tasso Jereissati.

O fato é gravíssimo. Quando eu vi aquilo, uma 
menina de quinze anos, jogada numa cela com vinte 
presos, eu achei quase inacreditável. Mas muito bem. V. 

Exª está me dizendo que o delegado não foi demitido e 
que a Governadora não se pronunciou sobre o caso?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O Sena-
dor Nery acaba de entrar com um ofício pedindo que 
ela se pronuncie.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Isso é es-
tarrecedor!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Acabou 
de entrar com um requerimento, que eu assino tam-
bém, Senador, pedindo que ela se pronuncie e tome 
providências, porque até agora nós não sabemos das 
providências que ela tomou.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Isso é es-
tarrecedor! 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Logica-
mente, se o Senador Nery soubesse, ele não iria pedir 
a ela providências.

Há três dias, Senador Jefferson, a imprensa bra-
sileira fala do assunto e não se vê nenhum pronuncia-
mento da Governadora. Aí a Governadora se aborrece 
com o Senador Mário Couto.

Governadora Ana Júlia Carepa, eu quero poder 
falar bem de V. Exª, mas, estando a situação como está, 
não dá para falar bem da senhora, Governadora!

Senador Tião Viana, eu desço desta tribuna, 
sinceramente, muito chocado. Há poucos dias, a Veja 
disse que o Pará era uma terra sem lei. Vim a esta 
tribuna indignado, vim a esta tribuna chateado, vim a 
esta tribuna constrangido. Eu amo o meu Estado. Vim 
tentar amenizar aquela situação, porque...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...cha-
maram o Pará de Estado sem lei. Mas, sinceramente, 
Senador Papaléo, hoje estou acreditando que meu 
Estado é um Estado sem lei. Um delegado fazer o que 
fez e nenhuma providência ter sido tomada até agora, 
sinceramente, é de lamentar. É de lamentar a condi-
ção em que se encontra o querido Estado do Pará. Ele 
é realmente um Estado sem lei. O que aconteceu lá, 
oxalá não aconteça em nenhuma região do mundo, 
em nenhum Estado do mundo, porque é deplorável e 
é muito chocante para cada um que tem filha.

Muito obrigado, Senador Tião Viana.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com a Mesa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.357, DE 2007 

Nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Federal 
e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal 
requeiro seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, Senador Hélio 
Costa, o presente pedido de informações com base na 
Consulta Pública n° 833, de 2007 – Anatel:

1. Existem, atualmente, 12.309 canais 
nos PBTV e PBRTV. O PBTVD, publicado em 
2003, pareou apenas 1.893 canais para as 
cidades em que havia canais analógicos de 
geração e todas as maiores cidades do país. 
Faltam, portanto, viabilizar mais de 10 mil ca-
nais digitais. Se o desafio de viabilizar milhares 
de canais digitais em todo o Brasil para realizar 
a transição analógico-digital, já foi agravado 
pela criação recente de novas demandas de 
canais de televisão (TV Pública e os 4 canais da 
União previstos no Decreto 5820/2006), torna 
a utilização da faixa de 60 a 69 imprescindível, 
por que a Anatel está sugerindo a destinação 
de 4 canais dessa faixa para serviços de te-
lecomunicações?

2. No manifesto à imprensa as emissoras 
alegam que já vem perdendo faixas de freqü-
ências ao longo dos anos. Mencionam a faixa 
de 2,5 Ghz que é interferida por serviços que 
usam uma tecnologia conhecida como spre-
ad spectrum extremamente congestionada; A 
faixa de 7 Ghz, em algumas regiões do pais 
também existe congestionamento. Para as atu-
ais e futuras emissoras (analógicas ou digitais) 
haverá necessidade de novos enlaces durante 
a transição digital. Perguntamos então: por que 
a Anate] estaria sugerindo destinar a faixa de 
12,7 a 13,25 GHz, hoje utilizada apenas para 
a prestação de serviços de interesse das emis-
soras, para que seja utilizada por empresas de 
SCM para aplicações distintas do transporte 
de sinais para empresas concessionárias de 
serviços de radiodifusão?

3. Quais as faixas de freqüência outrora 
destinadas à Radiodifusão e Serviços Auxilia-
res que foram transferidas, nos últimos 15 anos, 
para prestação de serviços de telecomunica-
ções? Quais as implicações dessas supressões 
sobre as operações das emissoras? Está cor-
reta a informação da tabele a baixo?

4. Qual o impacto econômico do que 
está sendo sugerido na Consulta Pública/ so-
bre a operação de emissoras de Rádio e de 
Televisão?

5. A Anatel levou em consideração 
quando sugeriu na Consulta Pública n° 833, 
que revoga na íntegra a Resolução n° 82, de 
30/12/1998, também da Agência, e que aglu-
tinava num só instrumento todas as faixas do 
SARC destinadas ao Serviço de Radiodifusão, 
que poderia ampliar ou reduzir a abrangência 
da Resolução, sem varrê-la do acervo da re-
gulamentação?

6. A tabela abaixo demonstra, segundo 
a mesma fonte, a perda significativa do es-
pectro destinado à operação do SARC. Este 
serviço atende na sua mais nobre finalidade, 
ao jornalismo e a geração de seu conteú-
do. Levou em conta a Anatel, o prejuízo que 
causará à sociedade brasileira, privando-a 
do direito pétreo constitucional do direito à 
informação?

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.358, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao sindicalista 
Antonio Neto, pelo lançamento, em Brasília, 
de seu livro ‘Trabalhadores do Brasil – Uma 
história do movimento sindical:

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de Aplauso ao sindicalista 
Antonio Neto, pelo lançamento, em Brasília, dia 20 de 
novembro de 2007, do seu livro Trabalhadores Do 
Brasil – Uma história do movimento sindical.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado, bem como 
da Ícone Editora.

Justificação

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores em 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo, 
Antonio Neto, está lançando hoje, dia 20 de novem-
bro de 2007, em Brasília, seu livro “Trabalhadores do 
Brasil – Uma história do movimento sindical. Nele, 
o autor resume as lutas dos trabalhadores desde os 
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primórdios do País. Além de ser leitura interessante e 
instrutiva, é livro de consulta para estudiosos, pesqui-
sadores e todos que precisem de informações sobre a 
luta dos trabalhadores, no Brasil, em qualquer época. 
O ex-Ministro do Trabalho e Previdência Social Almino 
Afonso, que prefaciou o livro, chama a atenção para 
o fato de Antonio Neto ter entrelaçado as conquistas 
(ou reveses) dos trabalhadores com o entrechoque das 
lutas políticas, no âmbito do Congresso Nacional e dos 
Gabinetes ministeriais. Por essa contribuição a um dos 
aspectos relevantes da História do Brasil, o autor faz 
jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Inter-
no, o requerimento será despachado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB N° 425/2007

Brasília, 21 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que passarei a ocupar a suplência na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, 
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Pedro 
Simon – PMDB/RS que ocupará a titularidade da re-
ferida Comissão.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
–Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 390, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 390, de 2007, que revoga a Medi-
da Provisória nº 379, de 28 de junho de 2007, 
que altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre re-
gistro, posse e comercialização de armas de 

fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas – Sinarm e define crimes.

Parecer de Plenário nº 1.093, de 2007, 
Relator: Senador Romero Jucá, pelo atendi-
mento dos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência e pela adequação finan-
ceira e orçamentária da Medida Provisória, e, 
no mérito, pela sua aprovação.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de-
liberativa ordinária de ontem, quando teve sua aprecia-
ção transferida para hoje, devido à falta de quorum.

Transcorreu ontem a terceira sessão em que a 
matéria constou da pauta.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
permaneçam sentados. (Pausa.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem.) – Estamos falando da constitucionalidade ou 
do mérito?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Da constitucionalidade, urgência e relevância.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O.k.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Aprovada.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão da medida provisória, em turno úni-

co.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Os-

mar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou usar este tempo não apenas para 
discutir a medida provisória, mas peço a atenção da 
Casa e da imprensa, que está colocada ali do lado, 
para o que vou relatar. 

Sr. Presidente, eu havia pedido para fazer uma 
comunicação inadiável e não consegui; pedi para fa-
lar pela Liderança e não consegui. Então, usando este 
tempo da discussão da matéria, quero dizer o seguinte: 
está para ser votada a CPMF no Senado – está para 
ser votada a CPMF no Senado. O meu Partido, o PDT, 
fechou questão por meio da sua Executiva, mas os 
Senadores não fecharam questão. Tenho falado des-
ta tribuna que se as condições que o PDT impôs ao 
Governo não forem cumpridas voto contra.

Para ir mais além, Sr. Presidente, para deixar cla-
ra a minha posição, a minha independência quanto ao 
voto – e falo inclusive para que a imprensa tome nota 
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disto –, o meu Partido, o PDT, indicou, no Paraná, o 
Delegado Regional do Trabalho.

Eu não o indiquei, porque não indico ninguém; 
neguei-me a fazer a indicação. Cumpri o papel de 
Presidente do PDT do Paraná e apenas transmiti ao 
Ministro a Ata de indicação, feita em abril deste ano, 
do delegado regional do Trabalho.

Antes que surja qualquer dúvida a respeito da 
minha independência, quero dizer que o delegado foi 
nomeado no dia 30 de outubro. João Graça é integran-
te do PDT, um quadro que honra o PDT do Paraná, 
e é delegado nomeado no Ministério do Trabalho, na 
Delegacia do Trabalho do Paraná.

Mas, neste momento, estou tomando uma deci-
são, como Presidente do PDT do Paraná, e vou fazê-la 
por escrito ao Ministro do Trabalho, mesmo contrarian-
do a Executiva do meu Partido no Paraná – depois me 
entendo com a Executiva do Partido no Paraná –, para 
colocar o cargo do Delegado do Trabalho João Graça, 
do Paraná, à disposição do Ministro Lupi, para que S. 
Exª dele disponha como quiser. Se quiser manter o de-
legado, mantenha-o; se quiser exonerá-lo, exonere-o 
e coloque outro no lugar sem nenhuma interferência 
deste Senador, como não houve nenhuma interferência 
na indicação daquele delegado, que, como eu disse, 
é uma pessoa digna, que honra o PDT, mas que não 
teve minha indicação.

Faço isso, Sr. Presidente, para evitar qualquer 
especulação. 

Repito: se o Ministro Lupi quiser dispor do cargo 
de delegado regional do Trabalho, pode fazê-lo. Exo-
nere o que está lá, indique alguém de sua confiança, 
faça o que pretender fazer. De minha parte, não ha-
verá óbice nenhum, porque não indico e também não 
peço para ficar.

Sr. Presidente, estou fazendo isso para firmar aqui 
uma convicção: no dia em que for votado o primeiro tur-
no da CPMF neste Senado, darei meu voto de acordo 
com a minha consciência, sem nenhum vínculo com o 
processo do Presidente Renan Calheiros que está em 
andamento, sem nenhum vínculo com qualquer parti-
cipação do PDT em indicações, seja para ministério, 
seja para delegado regional, seja qualquer cargo, já 
que nunca indiquei. Não tenho um office-boy indicado 
pessoalmente por mim no Governo. 

Também não quero, Sr. Presidente, que o Governo 
se sinta obrigado a liberar nenhum emenda individual 
de minha autoria. Aliás, sou a favor de se acabar com 
as emendas dos Senadores, porque isso só traz pro-
blemas. Então, antes que surja qualquer especulação, 
meu voto será de acordo com minha consciência.

Vou escrever um ofício agora para o Presidente do 
PDT e para o Ministro do Trabalho, Lupi, comunicando 

que, embora o Partido, no meu Estado, tenha indicado, 
não indiquei. E, se S. Sª quiser, pode exonerar já, por-
que meu voto aqui será livre como sempre foi. Não me 
submeto a cabresto de partido nem de governo. Meu 
voto será de acordo com minha consciência. 

Quando me elegi Senador, não foi com apoio do 
Governo; quando me elegi Senador, não contei com 
apoio de Ministério nenhum, nem de delegado de tra-
balho, nem nada. Elegi-me Senador, debatendo com a 
população do Paraná, e eu não disse à população do 
Paraná que viria aqui ser cabresteado e que aceitaria 
imposição de ninguém. 

Por isso, Sr. Presidente, estou comunicando ofi-
cialmente, para que toda a Imprensa ouça, que o car-
go que o PDT do Paraná indicou está à disposição do 
Ministro. Meu voto vale muito mais do que qualquer 
nomeação ou que qualquer vínculo com qualquer Go-
verno. Meu voto é livre e será dado aqui, Sr. Presidente, 
de acordo com as minhas convicções, e não de acordo 
com pressão de ninguém, porque não aceito pressão 
e não voto sob pressão em nada.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Para discutir a matéria, Senador José Agripino, 
Senador Romero Jucá e Senador Alvaro Dias. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
apreciando matéria sobre a qual, ontem, tive oportu-
nidade de me manifestar.

Há questão de trinta, trinta e cinco dias, quando 
a matéria referente à CPMF esteve em apreciação na 
Câmara, três medidas provisórias obstruíam a pauta. 
E o Governo, espertamente, entrou com três novas 
MPs, anulando as três que estavam tramitando, para 
que elas, anuladas, desobstruíssem a pauta. Assim 
foi feito: a CPMF foi apreciada na Câmara, foi aprova-
da e está aqui no Senado para ser apreciada. Vai ter 
nosso voto contrário, mas essa é uma questão para 
seu devido tempo.

Chega agora para apreciação no Senado essa 
medida provisória, que, curiosamente, desdiz a ante-
riormente editada, mas mantém a prorrogação do prazo 
para entrega de armas, que é fato que nos interessa.

Há outra medida provisória que trata de assunto 
semelhante, tramitando na Câmara, que pode ensejar 
a oportunidade de um aperfeiçoamento da matéria e 
dos prazos.

Se derrubarmos, como era nossa intenção, essa 
medida provisória, inviabilizaremos matéria asseme-
lhada editada no mesmo período legislativo e que vai 
ensejar o aperfeiçoamento do texto. Os Deputados do 
DEM e do PSDB estão operando na Câmara no sentido 
de melhorar o texto. Se votarmos, portanto, contraria-
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mente a essa agressão do Poder Executivo ao Poder 
Legislativo, vamos evitar uma adequação de texto que 
se processa na Câmara para melhorar as condições 
de devolução de armas, o que seria um desserviço 
que prestaríamos ao País.

Então, por essa razão, agindo com racionalida-
de, olhando com objetividade, trabalhando por objeti-
vos, é que vamos recomendar o voto favorável a essa 
medida provisória, por incrível que possa parecer a V. 
Exª, para permitir uma adequação, para deixar a ja-
nela aberta, a fim de que a adequação do texto que 
se está processando na Câmara, na reedição da me-
dida provisória operada pelo Governo e que está na 
Câmara, possa ensejar um ajuste, um entendimento 
que seria impossível se aprovássemos ou rejeitásse-
mos agora essa matéria. Isso fecharia a porta para o 
entendimento.

Por essa razão, o nosso voto é “sim” ao mérito 
dessa medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência entende perfeitamente as razões re-
gimentais e de mérito que V. Exª aborda sobre a ma-
téria.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, para 
discutir.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou ler a justificativa jurídica que susten-
ta a posição adotada pelo PSDB em relação a essa 
matéria e que impôs ao Partido, inclusive, o dever de 
recorrer ao Supremo Tribunal Federal.

As três primeiras medidas provisórias que estão 
na Ordem do Dia de hoje revogam medidas provisórias 
anteriormente editadas, num gesto claro e evidente 
de banalização do instrumento desse ato normativo 
adotado pelo Governo.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica em face da possibilidade de uma medida pro-
visória poder ser revogada por outra medida provisória, 
mas, no mesmo sentido, prevê que esse ato legislativo 
revogador também esteja revestido dos pressupostos 
constitucionais de urgência e relevância, vinculadas 
às suas razões e devidamente discriminadas em sua 
Exposição de Motivos.

Conforme se depreende, com clareza, da Expo-
sição de Motivos da Medida Provisória nº 390, o obje-
tivo do Governo é, sim, pura e simplesmente, retirar a 
medida provisória “revogada” da pauta de votações da 
Câmara dos Deputados. Este desiderato proibido fica 
mais evidente pela circunstância de a “revogação” ter 
sido levada a efeito juntamente com outras duas me-
didas provisórias, igualmente perpetradas pelo Poder 
Executivo e que, agora, também se transmudaram de 

urgentes a descartáveis, em prazo inferior a 24 horas 
– no caso em tela, as Medidas Provisórias nºs 391 e 
392, revogando, respectivamente, as Medidas Provi-
sórias nºs 380 e 382.

A Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 
390, de 2007, deixa expressamente consignado que 
a respectiva decretação de urgência foi editada com 
o fim de interferir na pauta de votações da Câmara 
dos Deputados:

E.M. nº 158-MJ/SRI-PR, de 18 de se-
tembro de 2007:

“Ocorre, todavia, que a Medida Provi-
sória 379, de 29 de junho de 2007, (...) está 
trancando a pauta de votações da Câmara dos 
Deputados em razão do transcurso de prazo a 
que se refere o § 6º do art. 62 da Constituição 
de 1988, acrescentado pela Emenda Consti-
tucional nº 32, de 11 de setembro de 2001. 
Assim, impõe-se a necessidade – imperiosa 
e urgente – de revogar a medida provisória 
em causa, de modo a desobstruir a pauta de 
votações da Câmara dos Deputados.”

Há, nisso, evidente ofensa aos incisos III e IV do 
art. 51 da Constituição Federal, que garantem auto-
nomia à Câmara dos Deputados, o que inclui aquela 
que é uma das mais importantes atribuições do Pre-
sidente de uma Casa Legislativa, que, em represen-
tação do anseio de todos os seus Pares, estabelece 
a pauta de votações.

A providência tomada pelo Presidente da Repú-
blica – a saber, revogar medida provisória com o úni-
co argumento que trancava a pauta da Câmara dos 
Deputados – subverte o curso normal da Ordem do 
Dia a ser seguida pela Casa, o que malfere autono-
mia constitucionalmente a ela assegurada. A verdade 
é que, bem ou mal, a Câmara dos Deputados devia 
estar dedicada ao exame da medida provisória que 
lhe trancava a pauta de votações, não – ao menos 
naquele momento – de propostas outras de interesse 
do Governo, quaisquer que sejam estas, uma vez que 
os Parlamentares estavam cumprindo o dever consti-
tucional deflagrado pela iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo em deliberar sobre matéria de extrema re-
levância e urgência para o País.

A medida provisória aqui escrutinada dá vazão a 
um casuísmo governamental, que substitui prioridades 
anteriores por outra, e diante das conveniências deixa 
a atividade legislativa do Parlamento ao sabor do fi-
siologismo político praticado pelo Governo Lula. Uma 
urgência anterior é substituída casuisticamente por 
uma nova. Essa prática por parte do Poder Executivo 
resulta em uma diminuição das prerrogativas constitu-
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cionais do Poder Legislativo, sujeitando o Congresso 
Nacional à pauta de votações definida pelo Presiden-
te da República, com evidente afronta aos ditames da 
Constituição Federal.

Nesses termos, a Medida Provisória nº 390, de 
2007, absurdamente nega a urgência atribuída, ante-
riormente, pelo mesmo Governo, a outra medida pro-
visória também por ele editada.

Por fim, ficou evidente que o relevante para a pau-
ta legislativa do Governo, no Congresso Nacional, era 
a prática reiterada de produzir sucessivos trancamen-
tos de pauta, retirando a discussão e o aprimoramento 
das proposições da atividade parlamentar, submetendo 
essas prerrogativas ao balcão de negócios fisiológicos 
do Palácio do Planalto.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa é a 
sustentação jurídica que o PSDB apresenta para a 
posição que adota em relação a essa matéria.

Assistimos, sempre, ao que é, nesta hora, a re-
petição de acontecimentos anteriores: a subtração de 
prerrogativas constitucionais do Senado Federal. Ali-
ás, é bom frisar sempre, de forma enfática, que essas 
prerrogativas não nos pertencem. Não pertencem ao 
Presidente da Casa, ao Líder do PSDB, ao Líder do 
Democratas, ou a quem quer que seja. Essas prerro-
gativas pertencem à instituição e, por decorrência, à 
sociedade brasileira.

Abrir mão de prerrogativas que não nos perten-
cem não é do nosso direito e do nosso dever.

Sustentar essas prerrogativas, preservá-las e 
utilizá-las a serviço do povo brasileiro é o dever que 
se nos impõe neste momento.

Sr. Presidente, o PSDB, a oposição, está obstruin-
do a pauta. Evidentemente, essa matéria pode merecer 
deliberação, mas isso não significa que, na Medida Pro-
visória nº 04, haverá colaboração da oposição, na Casa, 
uma vez que o que está estabelecido pelos Líderes do 
PSDB e do Democratas é a obstrução da pauta. Este 
será, certamente, o nosso objetivo, após deliberarmos 
sobre as três medidas provisórias que estão na Ordem 
do Dia e que dizem respeito a esse assunto sobre o 
qual dissertamos em nome do PSDB.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a matéria.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 390, DE 2007

Revoga a Medida Provisória nº 379, 
de 28 de junho de 2007, que altera dispo-
sitivos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e mu-
nição, sobre o Sistema Nacional de Armas 
– SINARM e define crimes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 379, 

de 28 de junho de 2007.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 391, de 2007

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 391, de 2007, que revoga 
a Medida Provisória nº 380, de 28 de junho 
de 2007, que institui o Regime de Tributa-
ção Unificada – RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai.

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de ontem, quan-
do teve sua apreciação transferida para hoje, 
devido à falta de quorum.

Transcorreu ontem a terceira sessão em que a 
matéria constou da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória não foram apresentadas emen-
das.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 4 de outubro, tendo sido apreciada 
naquela Casa no dia 6 de novembro;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Giacobo (PR-PR);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por igual período pelo Ato do Presidente do 
Congresso Nacional nº 64, de 2007, e se esgotará 
no dia 25 de fevereiro de 2008;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 12 de novembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Rau-
pp, Relator revisor da matéria.
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PARECER Nº 1.098, DE 2007

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para pro-
ferir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
gostaria de tecer alguns comentários sobre a Medida 
Provisória nº 391, de 18 de setembro de 2007.

Em seu art. 1º, a referida medida provisória re-
voga, de forma expressa, a Medida Provisória nº 380, 
de 28 de junho de 2007, que tratava da instituição do 
Regime de Tributação Unificada (RTU), na importa-
ção, por via terrestre, de mercadorias procedentes 
do Paraguai.

A Medida Provisória nº 391 despertou amplo 
debate sobre o alcance e reflexos do regime tributá-
rio proposto e recebeu grande número de emendas 
durante o prazo regimental.

Por razões imperativas do processo legislativo, 
optou-se pelo encaminhamento de Projeto de Lei com 
idêntico teor, ora em tramitação na Câmara dos Depu-
tados sob o nº 2.105, de 2007.

É conveniente esclarecer que a Medida Provisó-
ria nº 391, de 2007, não fere a Constituição Federal, 
tampouco se caracteriza como injurídica, enquadran-
do-se perfeitamente no ordenamento jurídico vigente, 
com fundamento nos arts. 24, inciso I, e 48, inciso I, 
da Carta Magna.

Vale ressaltar que a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal admite que uma medida provisória 
seja revogada por outra, entendimento esse que se 
manteve aplicável sob a sistemática da Emenda Cons-
titucional nº 32, de 2001.

Sr. Presidente, frente ao exposto, votamos pela 
admissibilidade, constitucionalidade, adequação finan-
ceira e orçamentária da Medida Provisória nº 391, de 
2007, e, no mérito, por sua aprovação.

É o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº 1.098, DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 391, de 2007, que revoga a Medida Pro-
visória nº 380, de 28 de junho de 2007, que 
institui o Regime de Tributação Unificada 
(RTU) na importação, por via terrestre, de 
mercadorias procedentes do Paraguai.

Relator-Revisor: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62, da Constituição Federal, edi-
tou, em 18 de setembro de 2007, a Medida Provisória 
(MPV) nº 391, acima ementada. A medida provisória 

foi aprovada na Câmara dos Deputados em 6-11-2007, 
sem alterações.

O diploma em questão contém apenas dois arti-
gos. O primeiro, expressamente, revoga a MPV nº 380, 
de 2007, e o segundo é cláusula de vigência imediata 
após a publicação da MPV. A MPV nº 380, de 2007, 
revogada, tinha a finalidade de criar um regime tribu-
tário especial para os comerciantes, comumente cha-
mados de “sacoleiros”, que realizam importação, por 
via terrestre, de quantidade reduzida de mercadoria 
procedente do Paraguai.

Após a edição da MPV nº 391, de 2007, foi apre-
sentado projeto de lei, pelo próprio Poder Executivo, 
que reproduz o teor da medida revogada. Atualmente, 
o Projeto de Lei nº 2.105, de 2007, tramita na Câmara 
dos Deputados.

A Medida Provisória não recebeu emendas.

II – Análise

Relevância, Urgência e Adequação Financeira e 
Orçamentária

A Exposição de Motivos (EM) nº 137 – MF, apre-
sentada ao Presidente da República para justificar a 
edição da MPV nº 391, de 2007, aduz, inicialmente, 
que, “dada a complexidade dessa matéria, o signifi-
cativo número de emendas apresentadas à referida 
medida provisória no Congresso Nacional, bem assim 
o amplo debate que foi instaurado no País acerca do 
alcance e dos reflexos do Regime de Tributação Uni-
ficada, parece melhor a discussão da questão sob a 
forma de projeto de lei”.

Em seguida, a EM informa que o motivo principal 
da MPV é destrancar a pauta de votações da Câmara 
dos Deputados, e permitir “a análise de outras ques-
tões relevantes”.

Com a revogação, a EM sugere que a matéria, 
antes considerada urgente e relevante, seja objeto de 
projeto de lei, de igual teor, a ser encaminhado, como 
o foi (PL nº 2.105, de 2007), pelo Poder Executivo.

Os argumentos são procedentes. Em primeiro 
lugar, é verdade que o rito previsto para as medidas 
provisórias não vinha permitindo a construção de um 
consenso em torno da matéria tratada pela MPV nº 
380. Em vista disso, não houve condições políticas 
para colocar a matéria em votação antes de esgotado 
o prazo de 45 dias para que ela começasse a trancar 
a pauta da Câmara dos Deputados.

Por conseqüência, a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 89, de 2007, que tem por objetivo 
prorrogar a Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) e a Desvinculação de Receitas 
da União (DRU) não podia ser colocada em votação. 
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Ocorre que a PEC, no contexto político e econômico 
do momento, era ainda mais urgente e relevante que 
a matéria tratada na MPV nº 380. Por esse motivo, 
a desobstrução da pauta somente foi possível com 
a utilização do instrumento extremo que é a medida 
provisória.

Por essas razões, entendemos presentes os re-
quisitos constitucionais da urgência e relevância pre-
vistos no art. 62 da Constituição Federal.

Quanto à adequação orçamentária e financeira, 
não há nada a considerar.

Mérito

Como já mencionado, o objeto da MPV nº 391, 
de 2007, é singelo: revogar a MPV nº 380, também 
de 2007.

A possibilidade de medida provisória revogar ou-
tra medida provisória é a única que merece análise do 
ponto de vista da constitucionalidade.

A propósito, cumpre mencionar que, em várias 
oportunidades, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi 
provocado a se manifestar sobre o tema (ADInMC nº 
221/DF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Moreira Alves. 
DJ de 22-10-1993; ADInMC nº 1.207/DF, Tribunal Pleno, 
Relator Ministro Néri da Silveira, DJ de 1º-12-1995; e 
ADInMC nº 2.984-3/DF, Tribunal Pleno, Relatora Minis-
tra Ellen Gracie, DJ de 14-5-2004).

Já na vigência do novo rito de tramitação, foi edi-
tada a MPV nº 128, de 2003, revogando a MPV nº 124, 
de 2003, que tratava do quadro de pessoal da Agência 
Nacional de Águas (ANA). Na ocasião, o PSDB e o 
hoje DEM recorreram ao STF para que esclarecesse 
se, diante do novo texto constitucional, persistia o en-
tendimento de que a revogação de medida provisória 
por outra é constitucional.

No julgamento da ADInMC nº 2.984-3/DF, a am-
pla maioria do colegiado (nove votos contra um) de-
cidiu não haver razão para, mesmo diante do novo 
texto constitucional, alterar o pacífico entendimento 
daquele tribunal acerca da legitimidade de revogação 
de medida provisória por outra.

Na época, a prática foi defendida pela atual Presi-
dente do STF, Ministra Ellen Gracie, Relatora do caso, 
argumentando que “como qualquer outro ato legislativo, 
a medida provisória é passível de ab-rogação mediante 
diploma de igual ou superior hierarquia”.

Em relação aos atos praticados durante a vigên-
cia da MPV nº 380, de 2007, é importante lembrar que, 
de acordo com o que dispunham seus arts. 2º, 3º e 4º, 
a produção de qualquer efeito dependia da edição de 
ato do Poder Executivo que listasse os produtos que 
integrariam o chamado RTU e estabelecesse o limite 

máximo de valor a ser importado, bem como os termos 
e condições para a habilitação no Regime.

Como, mesmo após quase três meses desde seu 
envio ao Congresso Nacional, nenhum desses atos foi 
editado, a MPV nº 380, de 2007, apesar de ter força de 
lei, carecia de eficácia por falta de regulamentação.

III – Voto

Frente ao exposto, votamos pela admissibilida-
de, constitucionalidade, adequação financeira e orça-
mentária da Medida Provisória nº 391, de 2007, e no 
mérito, por sua aprovação.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. 
– Senador Valdir Rauppp, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer preliminar do Relator revisor: Senador Val-
dir Raupp é pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária da medida provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

No mérito, também pela aprovação.
Em votação os pressupostos de relevância e ur-

gência e adequação financeira e orçamentária.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Passa-se à apreciação do mérito.
Discussão da medida provisória, em turno único.
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Ar-

thur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estamos aqui diante de uma cena 
surrealista. Ontem, o Presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos, o Senador Aloizio Mercadante... 
Senador Aloizio Mercadante, peço a atenção de V. 
Exª. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Aloizio Mercadante!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª, 
ontem, propôs um debate qualificado sobre matéria 
relativa a armas. V. Exª me convenceu, no mérito, de 
que havia mérito na matéria. Àquela altura, por falta 
de tempo, não pude atender ao seu chamado para o 
debate qualificado. Hoje, aqui estou para dizer que o 
Governo, ao qual V. Exª serve com talento, com deno-
do e com lealdade, não considera a matéria relevante. 
Tanto que a retirou de pauta para facilitar a tramitação 
da CPMF na Casa outra, na Câmara dos Deputados, 
apesar de ter todo tempo a sua disposição, tanto que 
deu dois meses para o Deputado Eduardo Cunha, e 
acabou dando, além dos dois meses, mais Furnas, 
para o Deputado acompanhar, com setores do seu 
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Partido, a posição do Governo. O Governo não preci-
sava ter negociado nada com ninguém, porque tinha 
uma maioria acachapante na Câmara dos Deputados. 
Então, o Governo considera menos importante do que 
eu a matéria que é tão prezada por V. Exª, cujo mérito 
reconheci a partir da clarividente explicação que ouvi 
de V. Exª numa das salas deste Senado Federal.

Estamos agora, Sr. Presidente, discutindo outra 
matéria que era medida provisória; foi retirada abrup-
tamente de tramitação na Câmara dos Deputados, e 
que volta a tramitar nesta Casa, o Senado, sob a for-
ma de medida provisória; portanto, muda um pouco a 
roupagem, faz uma maquiagem, passa um batom, co-
loca um brinco, passa um ruge... Enfim, para parecer 
que é outra pessoa, mas que é, na verdade, a mesma 
malfadada medida provisória anterior.

Feita a denúncia, Sr. Presidente, a Exposição de 
Motivos da Medida Provisória nº 391, de 2007, deixa 
expressamente consignado que a respectiva decreta-
ção de urgência foi editada com o fim de interferir na 
pauta de votações da Câmara dos Deputados:

E.M. nº 158 – Ministério da Justiça/SRI-PR, de 18 
de setembro de 2007 – vejam, Srªs e Srs. Senadores, 
o que diz o Ministério da Justiça –:

“Ocorre, todavia, que a Medida Provisó-
ria nº 379, de 29 de junho de 2007, (...) está 
trancando a pauta de votações da Câmara dos 
Deputados em razão do transcurso de prazo a 
que se refere o § 6º do art. 62 da Constituição 
de 1988, acrescentado pela Emenda Consti-
tucional nº 32, de 11 de setembro de 2001. 
Assim, impõe-se a necessidade – imperiosa 
e urgente – de revogar a Medida Provisória 
em causa, de modo a desobstruir [Senador 
Aloizio Mercadante] a pauta de votações da 
Câmara dos Deputados.”

Está aqui o aviso ministerial, assinado pelo Mi-
nistro Tarso Genro, dando o tamanho da importância 
que o Governo vota a medida provisória que estamos 
aqui a debater. Voltou a ficar importante de novo. O Go-
verno, agora, quer votar com muita pressa, porque, na 
verdade, o que pretende é mais celeridade no proces-
so de aprovação de um imposto que suga recursos e 
energia do povo brasileiro. Refiro-me à CPMF.

Há nisso evidente ofensa aos incisos III e IV do 
art. 51 da Constituição Federal, que garantem auto-
nomia à Câmara dos Deputados, o que inclui aquela 
que é uma das mais importantes atribuições do Pre-
sidente de uma Casa Legislativa que, em representa-
ção do anseio de todos os seus Pares, estabelece a 
pauta de votações.

A providência tomada pelo Presidente da Repú-
blica, a saber: revogar medida provisória com o único 
argumento que trancava a pauta da Câmara dos Depu-
tados, subverte o curso normal da Ordem do Dia a ser 
seguida pela Casa, o que fere de morte a autonomia 
a ela, a Casa, assegurada. A verdade é que, bem ou 
mal, a Câmara dos Deputados devia estar dedicada ao 
exame da medida provisória que lhe trancava a pauta 
de votações – ao menos naquele momento –, não de 
propostas outras de interesse do Governo, quaisquer 
que sejam essas, uma vez que os Parlamentares es-
tavam cumprindo o dever constitucional deflagrado 
pela iniciativa do Chefe do Poder Executivo em deli-
berar sobre matéria de extrema relevância e urgência 
para o País.

A medida provisória aqui escrutinada dá vazão a 
um casuísmo governamental, que substitui prioridades 
anteriores por outra e, diante das conveniências, deixam 
a atividade legislativa do Parlamento ao sabor do fisio-
logismo político, praticado pelo Governo Federal. Uma 
urgência anterior é substituída, casuisticamente, por 
uma nova. Essa prática por parte do Poder Executivo 
resulta em uma diminuição das prerrogativas constitu-
cionais do Poder Legislativo, sujeitando o Congresso 
Nacional à pauta de votações definida pelo Presiden-
te da República, com evidente afronta aos ditames da 
Constituição Federal.

Nesses termos, a Medida Provisória nº 391, de 
2007, absurdamente, nega urgência atribuída anterior-
mente pelo mesmo Governo a outra medida provisória 
também por ele editada.

Por fim, ficou evidente que o relevante para a 
pauta legislativa do Governo no Congresso Nacional 
era a prática reiterada de produzir sucessivos tranca-
mentos de pauta, retirando a discussão e o aprimora-
mento, submetendo essas prerrogativas ao balcão de 
negócios fisiológicos, infelizmente ainda predominantes 
na política brasileira.

As três medidas provisórias que estão na Ordem 
do Dia de hoje – uma já foi votada – revogam medidas 
provisórias anteriormente editadas, num gesto claro 
e evidente de banalização do instrumento desse ato 
normativo adotado pelo Governo.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica em face da possibilidade de uma medida pro-
visória poder ser revogada por outra medida provisória, 
mas, ao mesmo tempo e no mesmo sentido, prevê que 
esse ato legislativo revogador também esteja revesti-
do dos pressupostos constitucionais de urgência e de 
relevância, vinculando-se suas razões, devidamente 
discriminadas em sua exposição de motivos.

Conforme se depreende com clareza da própria 
exposição de motivos da Medida Provisória nº 391, 
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o objetivo do Governo é, sim, pura e simplesmente, 
retirar a medida provisória revogada da pauta de vo-
tações da Câmara dos Deputados. Esse desejo fica 
evidente pelas circunstâncias de a “revogação” ter sido 
levada a efeito juntamente com outras duas medidas 
provisórias, igualmente perpetradas pelo Poder Exe-
cutivo. E, agora, também se transmudaram de urgen-
tes a descartáveis, em prazo inferior a 24 horas, no 
caso em tela, as Medidas Provisórias nºs 391 e 392, 
revogando-se respectivamente as Medidas Provisórias 
nºs 380 e 382.

Sr. Presidente, é evidente que temos de lavrar o 
protesto do PSDB. Sei que, após minha fala, deverão 
usar a palavra o Senador Alvaro Dias e o Senador Pa-
paléo Paes. Estou convocando os Senadores do PSDB 
a comparecerem à discussão, porque não podemos 
permitir que esta Casa seja feita de joguete do Palácio 
do Planalto. Não o é. Não o é, não vai sê-lo, não pode 
sê-lo. E o PSDB não o permitirá.

A medida provisória – Senador Mão Santa, sei 
que V. Exª não deixará de usar a tribuna – importante 
e urgente, que muitas vezes é lançada ao nosso rosto 
como uma definição sobre se somos – já encerro, Sr. 
Presidente – patrióticos ou não, ela é simplesmente 
revogada ao sabor de um interesse do Governo, como 
se a pauta da Casa tivesse de ficar ao sabor da pauta 
do Governo, como se o Governo fosse o Executivo hi-
pertrofiado que é e, ao mesmo tempo, fosse o Legis-
lativo, a usurpar de nós outros, eleitos pelo povo para 
sermos os legisladores da sociedade, Senador Mário 
Couto – sei que V. Exª fará coro com esta manifesta-
ção –, o poder, o direito e o dever de cumprirmos com 
nossa obrigação constitucional.

Portanto, Sr. Presidente, quando encerro esta 
fala, aqui digo que não é ético o Governo colocar a 
Casa ao sabor dos seus interesses ocasionais. Não é 
ético, Sr. Presidente, não é justo, não é correto, não é 
honesto o Governo fazer uma escala de prioridades e 
desmentir sua própria palavra, desmentir seus líderes. 
Manda para o Congresso medidas provisórias que diz 
urgentes e relevantes e depois as retira de tramitação, 
admitindo que não são nem urgentes nem relevantes, 
porque quer abrir espaço para outro interesse que, aos 
olhos do Governo, avultou, cresceu, agigantou-se. O 
PSDB não pode concordar com isso.

Estamos, portanto, muito indispostos com medi-
das provisórias que venham deste Governo. Estamos 
muito indispostos. Medidas provisórias aqui vêm, a 
meu ver, sob o signo da inverdade, sob o signo da 
insinceridade, sob o signo da futilidade, sob o signo 
da leviandade. São medidas provisórias que visam, 
pura e simplesmente, no fundo, no fundo, a diminuir 
o papel deste Parlamento, para, no final do ano, os 

jornais serem obrigados a noticiar que o Congresso 
pouco legislou, que o Congresso pouco operou, pouco 
trabalhou, todos se esquecendo de um fato bastante 
singelo, que é o fato de que o Governo Federal atra-
vancou a pauta do Congresso Nacional e impediu o 
funcionamento legítimo e fluente das duas Casas do 
Legislativo Federal.

O PSDB, portanto, fará uso da sua atribuição, do 
seu direito de obstruir a matéria. Votará contra a medida 
provisória, até por entender que não é para se votar a 
favor de uma coisa que não é importante. O Governo 
não considera a matéria importante. Se a consideras-
se importante, não a teria retirado de tramitação na 
Câmara dos Deputados. Não é importante. Se não é 
importante, não deve contar com o beneplácito nem 
com a legitimação do Partido da Social Democracia 
Brasileira, Sr. Presidente.

Muito obrigado. Por ora, era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, para 

discutir a matéria.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, temos tempo para discutir a matéria, até 
porque a Oposição mantém-se em obstrução. A votação 
da primeira medida provisória não significa a interrup-
ção do processo de obstrução imposto pela liderança 
do Senador Arthur Virgílio. Portanto, o Partido deverá 
pedir verificação de votação assim que a matéria for 
submetida ao Plenário.

A Medida Provisória nº 380, de 28 de junho de 
2007, que a Medida Provisória nº 391 revoga, institui o 
Regime de Tributação Unificada (RTU) na importação 
por via terrestre de mercadorias procedentes do Pa-
raguai. Portanto, a Medida Provisória nº 380 tinha por 
objetivo solucionar um impasse social vivido há muitos 
anos por milhares de trabalhadores no Brasil, espe-
cialmente na tríplice fronteira, sobretudo no Município 
de Foz do Iguaçu, no Paraná. A Medida Provisória nº 
391 revogou a Medida Provisória nº 380, que tratava 
da tributação de produtos procedentes do Paraguai. 
Isso foi feito apenas para desobstruir a pauta para a 
votação da Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF). Ou seja, o Governo joga com 
o Congresso da forma que bem entende, manipula o 
Congresso Nacional como se fosse um objeto mani-
pulável. O Governo usa e abusa da edição de medidas 
provisórias, assim como usa e abusa dessa prerroga-
tiva autoritária no sentido de limpar a pauta para votar 
aquilo que melhor lhe aprouver. O Governo, depois, en-
viou um projeto de lei para a Câmara dos Deputados 
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exatamente para substituir a Medida Provisória nº 380. 
Esse projeto de lei trata da mesma matéria.

Portanto, o próprio Governo explica e explicita 
que a medida provisória só é utilizada em função des-
se resquício de autoritarismo que permeia as ações 
do Governo do Presidente Lula. A medida provisória, 
assim, é dispensável. Se foi substituída por um projeto 
de lei pelo próprio Presidente da República, haveria de 
se concluir que o projeto de lei, se fosse apresentado 
anteriormente, teria alcançado os mesmos objetivos 
que alcançaria a medida provisória. Ou seja, é a voca-
ção autoritária, é o apego ao conforto de poder impor 
sua vontade sem discussão maior.

Aliás, é bom, porque é didático, repetir por que, no 
presidencialismo, Senador Mão Santa, instituiu-se ins-
trumento de tanta força para tornar o presidencialismo 
ainda mais forte, já que esse instrumento é apropriado 
no sistema parlamentarista. Foi o que ocorreu, Senador 
Mário Couto, durante a discussão na Assembléia Nacio-
nal Constituinte, que caminhava para redigir e aprovar 
uma Constituição, estabelecendo o sistema parlamen-
tarista, e que, por essa razão, foi buscar na experiência 
do parlamentarismo italiano este instrumento: a me-
dida provisória, aplicável no sistema parlamentarista. 
No entanto, a conclusão da Constituinte não foi pelo 
parlamentarismo, mas, sim, pelo presidencialismo, e 
se manteve o instrumento que seria adequado ao sis-
tema parlamentarista. Portanto, esse instrumento não 
é adequado para o presidencialismo, já que confere 
força em demasia ao Poder Executivo e ao Presidente 
da República e, na contrapartida, retira prerrogativas 
fundamentais, essenciais para a respeitabilidade que 
deve ter o Poder Legislativo.

Não tenho dúvida, Senador Papaléo Paes, de que 
uma das razões de descrédito do povo em relação a 
esta instituição é a medida provisória, indiretamente; 
diretamente, é a nossa complacência em relação à sua 
existência, à forma como é utilizada. Evidentemente, 
admitiríamos e até apoiaríamos a instituição de me-
didas provisórias em ocasiões relevantes, quando se 
constata verdadeiramente a necessidade de um ins-
trumento de agilidade e de eficácia, quando há razões 
para a urgência e a relevância.

É claro que não votaríamos contra a edição de 
uma medida provisória, se o estado de calamidade 
pública fosse decretado em relação a alguma catás-
trofe que ocorresse, havendo necessidade de uma 
ação administrativa imediata, urgente e eficaz, com 
a exigência, aí sim, de uma providência legislativa 
de urgência. É claro que, assim, nós a acataríamos, 
mas não nesse caso. O próprio Governo demonstra, 
de forma cabal, que se utiliza desnecessariamente 
desse instrumento. É o caso da Medida Provisória nº 

380, que era medida provisória, e a conveniência do 
Governo fez com que ela fosse transformada, subs-
tituída por um projeto de lei. É um projeto de lei que 
particularmente quero aprovar no Senado Federal, ao 
qual quero votar favoravelmente, porque considero ne-
cessário, justo e capaz de solucionar um drama social 
vivido por milhares de trabalhadores.

É claro que, se viesse na forma de medida pro-
visória, com o constrangimento natural, teríamos de 
votar favoravelmente. É isto, Senador Jefferson Péres, 
que nos leva constantemente ao constrangimento nesta 
Casa: o mérito da proposta justifica o voto favorável. 
A forma adotada para que essa proposta chegue ao 
Senado Federal é que se contrapõe ao bom-senso que 
se exige de quem deve respeitar o Poder Legislativo e 
não submetê-lo à humilhação permanente de apenas 
homologar as atitudes governamentais.

Esta tem sido a Casa da convalidação, da ho-
mologação, a Casa do aval ao Presidente da Repúbli-
ca, que, utilizando-se de medidas provisórias, obtém 
quase sempre cheques em branco para administrar o 
País, colocando a Oposição no canto do córner nesse 
ringue, já que fica entre votar contra uma matéria que 
muitas vezes tem mérito em razão do seu conteúdo, 
mas que não deveria ser, de maneira alguma, apre-
sentada ao Congresso Nacional na forma de medida 
provisória, até porque, na forma de projeto que tramita 
pelas Comissões técnicas da Casa, é matéria sujei-
ta a aprimoramento, e o País ganha com isso. Neste 
caso, nem mesmo a possibilidade de aprimorar há, 
quando a medida provisória é imposta ao Parlamento, 
cumprindo-se os rigorosos prazos da celeridade. Nem 
mesmo a discussão ampliada para o aprimoramento 
da proposta é possível.

É por essa razão que deslizes têm sido cometidos 
nesta Casa e na Câmara dos Deputados. Alguns pen-
duricalhos embutidos em medidas provisórias, muitas 
vezes, são aprovados sem o conhecimento da Maioria 
da Casa, na esperteza daqueles que se utilizam desse 
instrumento para essa malandragem que fica explici-
tada apenas depois do fato consumado.

Portanto, Sr. Presidente, é mais um momento de 
protesto e de repúdio a essa utilização desmedida, 
despropositada de medidas provisórias pelo Presi-
dente da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa, V. Exª vai discutir a matéria? 
(Pausa.)

Senador Mário Couto, V. Exª vai discutir a maté-
ria? (Pausa.)

V. Exª tem a palavra para discutir a matéria.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, to-
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dos os Senadores do PSDB têm interesse em discutir 
esta matéria, até para lavrarem o protesto, por ela ter 
sido retirada da Câmara e depois ter voltado a ser re-
levante no Senado.

Mas queria registrar, Sr. Presidente – e sei que 
o faço em nome do Senador João Pedro –, a presen-
ça neste plenário do Deputado Estadual pelo PPS do 
Amazonas Luiz Castro, que é uma das mais significa-
tivas figuras públicas do meu Estado e que honra a 
representação que o povo lhe outorgou.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, Senador Mão Santa, depois do 
constrangimento com que vim a esta tribuna, nesta 
tarde, para falar de uma barbaridade que foi cometida 
no meu Estado, tenho a certeza de que as mulheres 
brasileiras, neste momento, devem estar pensando 
em suas filhas. Tenho a certeza de que a maioria das 
mulheres brasileiras está decepcionada, passando 
por um sofrimento diante de um fato tão deprimente, 
de que nós, os Senadores paraenses, falamos nesta 
tarde. Trata-se da barbaridade que fizeram, na cidade 
de Abaetetuba, com uma menina de 15 anos de idade. 
Infelizmente – repeti, Senador Mão Santa, por várias 
vezes: infelizmente, infelizmente, infelizmente –, isso 
aconteceu numa cidade tão querida, tão pacata e tão 
ordeira, como Abaetetuba, próxima da capital paraen-
se. Isso aconteceu – mais uma vez, infelizmente – no 
meu querido Estado do Pará.

Entretanto, o que se discute hoje aqui, Srªs e Srs. 
Senadores, é uma medida provisória que foi revogada. 
Logicamente, Senador Mão Santa, com essa sua vee-
mência, com sua inteligência – V. Exª é um estudioso, 
um conhecedor da literatura, um dos poucos Senadores 
que muito lêem e um dos que muito conhecem deste 
Parlamento –, V. Exª deveria vir aqui, para falar sobre 
medida provisória.

Medida provisória, neste Senado, é questão já 
de disciplina para o próprio Senado, meu operoso e 
inteligente Senador Jefferson Péres. Sofremos aqui, 
Senador, uma desmoralização. Olhe que este seu ami-
go, Senador novo, que chegou do Pará, seu vizinho, 
ficou muito, mas muito aflito, quando viu a quantidade 
de medidas provisórias editadas neste Senado. Pas-
sa-se do limite aceitável, Senador Jefferson Péres; 
passa-se do limite. E o Governo faz o que quer. Pare-
ce que sabe que aqui temos de atendê-lo, que temos 
de obedecer à ordem do rei. E este Senado, sincera-
mente, fica desmoralizado. Está aqui mais uma des-

moralização, Senador. Isso é terrível para uma Casa 
como o Senado.

Tenho me cansado de dizer aqui, meu nobre Pre-
sidente, que nós temos que ter regra para as medidas 
provisórias. E ainda mais: “Ah! Mandei uma medida 
provisória; não serviu, revoga. Eu faço o que quero, eu 
sou o rei!”, e manda, e brinca. Isto aqui é o Senado, 
é o Congresso Nacional, que tem de ser respeitado! 
São representantes da população brasileira que estão 
aqui. Legítimos representantes dos seus Estados, que 
lá foram votados e mandados para cá não para aten-
der à ordem do rei, mas para fazer tudo aquilo que for 
em benefício da sociedade brasileira e de suas terras 
natais, de onde vieram para defender seus Estados. 
Não vieram para cá para obedecer às ordens do rei. 
Mas, infelizmente, infelizmente, a maioria ainda manda. 
Infelizmente, a maioria ainda atende à ordem do rei. 

Por isso é que estamos fazendo nosso protesto, 
nesta tarde, solicitando à Presidência do Senado, tão 
bem representada pelo Senador Tião Viana, nobre Se-
nador, de uma inteligência singular, um Senador que 
tem a capacidade de nesta Casa não torcer por nenhum 
partido, não ter cor partidária – isso, que é muito bonito 
em V. Exª, foi demonstrado aqui na tarde de ontem –, 
que S. Exª procure agora, já que está nesta cadeira, 
usar da sua inteligência e conversar com o Presidente 
da República para que ele não abuse desta Casa, para 
que diminua o número de medidas provisórias, para 
que não faça mais isso. Isso é uma vergonha! “Eu faço 
o que eu quero! Eu digo o que eu quero! Eu aprovo o 
que eu quero! Eu mando para lá uma medida provisória 
e, se não me serve mais, eu revogo e mando um pro-
jeto de lei”. Parece uma brincadeira! Que brincadeira 
é essa? Onde nós estamos? 

Este Senado precisa, Senador Mozarildo, de 
mais independência. Senador, bonita a sua atitude 
outro dia! Não me canso de falar, Senador Mozarildo. 
Não me canso de falar, Senador. Bonita a sua atitude 
de independência, mostrando à Nação brasileira que 
V. Exª vota de acordo com a vontade da sua terra. Eta 
coisa bonita! Mas há muitos que não têm essa co-
ragem – aí é que está o grande problema, Senador, 
chama-se coragem – de dizer isso, de pôr isso para 
fora, o sentimento, e dizer: eu tenho sentimento e vou 
pôr para fora. Meu sentimento é de que o povo do meu 
País não quer mais imposto, é de que o povo da minha 
terra não quer mais imposto.

V. Exª teve a oportunidade hoje de ver os jornais? 
Leu os jornais que falam sobre a arrecadação de impos-
tos? Nós já passamos a arrecadação do ano passado; 
já se tem uma sobra nesses oito meses, uma sobra 
em relação ao ano passado de R$35 bilhões. Pronto, 
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resolveu o problema da CPMF! Já temos uma sobra 
capaz de cobrir a necessidade da CPMF.

Então, Senador, isto é que é bonito, isto é que eu 
admiro neste Parlamento: é a vontade de cada um de 
usar o seu sentimento em relação ao sentimento do 
povo e não em relação ao sentimento de uma pessoa, 
que é o Presidente da República. V. Exª está usando 
seu sentimento em relação ao sentimento de uma 
Nação e em relação ao sentimento do seu Estado. E 
V. Exª externou sem medo. Lógico! Está sofrendo al-
guma perseguição, como eu sofro. Agora mesmo, es-
tou sofrendo no meu Estado. Eu só digo assim: venha 
quente que eu estou fervendo. Diga assim também. 
Use aquela música, que é do Erasmo ou do Roberto 
Carlos? De quem é? Eu não sei se é do Erasmo ou do 
Roberto Carlos, mas use esta música: “pode vir quente 
que eu estou fervendo”, e não ligue para nada. Seja 
forte, e V. Exª é! 

Nós precisamos fazer isso em relação às medi-
das provisórias. Nós estamos perdendo a nossa moral 
neste Parlamento se nós não dermos um chega às 
medidas provisórias, Senador Mozarildo. É isso que 
nós temos que fazer.

Presidente, muito obrigado pela sua tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Com a palavra, o Senador Papaléo Paes, para 

discutir a matéria.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a medida provisória que está sendo discu-
tida neste momento é uma prova mais do que cabal de 
que o Executivo usurpa, desrespeita e é antidemocrá-
tico quando usa do expediente da medida provisória 
para desmoralizar o Parlamento brasileiro.

Digo desmoralizar porque ele tira do Parlamento 
brasileiro – no caso, do Senado Federal – a sua con-
dição de Casa legisladora. Passa o Senado Federal a 
aprovar ou não, na maioria das vezes aprovando por 
uma necessidade absoluta até de ajudar a Nação a 
resolver algum tipo de problema que deveria ser resol-
vido de uma outra maneira, no debate, mas que infe-
lizmente é resolvido pela medida provisória. E isso nos 
deixa em situação de termos de aprovar de qualquer 
maneira para não prejudicar o País. 

Mas eu disse que serve para que façamos mais 
uma vez uma reflexão sobre o instituto da medida 
provisória, visto que essa reflexão eu já tinha feito e 
analisado quando apresentei um projeto de lei nesta 
Casa propondo o fim das medidas provisórias. 

A medida provisória veio substituir o decreto-lei, 
introduzido pelo Ato Institucional nº 2, de 1965, na 
Constituição de 1946. A origem do decreto-lei, porém, 

é anterior a 1965. Remonta, na realidade, a 1937, por 
ocasião da Constituição outorgada por Getúlio Vargas, 
e que ensejou a criação do que ficou conhecido como 
Estado Novo. Naquele contexto, a concentração de po-
deres nas mãos do Chefe do Executivo era enorme, 
e ao Legislativo cabia papel irrelevante na balança do 
poder político. Isso está se repetindo hoje.

Em 1965, como foi dito, o decreto-lei volta à cena 
política, e o recrudescimento do regimento militar, nos 
anos seguintes, faz com que a Emenda Constitucional 
nº 1, de 1969, amplie o âmbito de aplicação dos decre-
tos-leis, para abranger, também, a criação de cargos 
públicos e a fixação de vencimentos. 

No processo de redemocratização brasileira, em 
que a convocação da Assembléia Constituinte, em 
1987, é um dos símbolos mais importantes, a defesa 
do regime parlamentarista de governo encontrou vários 
adeptos. É precisamente nesse contexto que surge o 
instituto da medida provisória. O artigo da Constitui-
ção de 1988 que trata do instituto é cópia quase fiel do 
art. 77 da Carta Constitucional Italiana, onde vigora o 
parlamentarismo, que é o regime em que o Chefe de 
Governo necessita de ampla sintonia com o Parlamento 
para se sustentar politicamente no poder.

Como todos sabemos, o parlamentarismo nun-
ca se materializou em nosso ordenamento jurídico, 
e nos sobram apenas os efeitos colaterais represen-
tados pelas medidas provisórias. E isso porque, nos 
19 anos de vigência da Constituição Federal, sempre 
houve grande distância entre a intenção do legislador 
constituinte e a prática política no que diz respeito ao 
uso de medidas provisórias pelo Governo.

Recordes e mais recordes na edição de medidas 
provisórias, a cada governo que assume a chefia do 
Executivo, apontam também para a inadequação do ins-
tituto cabível tão-somente em outro regime político.

Sr. Presidente, a supressão da medida provisó-
ria não implica a supressão da participação do Poder 
Executivo no processo legislativo, quer seja pelo poder 
de veto, quer seja pela possibilidade de apresentação 
de projetos de lei.

Ademais, a Constituição Federal prevê, em seu art. 
64, §1º, a possibilidade de o Presidente da República 
solicitar urgência na apresentação de projetos de sua 
iniciativa. Nos casos em que a ordem pública ou a paz 
social estiverem ameaçadas, o Presidente da República 
dispõe de prerrogativas de decretar estado de defesa, 
com o fito de preservá-las e restabelecê-las.

Tampouco podemos subestimar a força da opinião 
pública no estabelecimento de prioridades na agenda 
de votação do Parlamento brasileiro. Nos casos de 
relevância e urgência, o Congresso Nacional dispõe 
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de amplos meios para editar e aprovar medidas que 
sejam cabíveis.

Vale ressaltar também que os avanços nos meios 
de transporte e a ampla cobertura nos meios de co-
municação fazem com que sejamos responsáveis, em 
tempo real, perante a população que nos elegeu.

É precisamente o fortalecimento da harmonia e 
a independência entre os Poderes que pretendi quan-
do apresentei o meu projeto, a proposta de extinção 
das medidas provisórias. Quem perde com a desme-
surada hipertrofia do Executivo não somos apenas 
nós – Senadores, Deputados ou as Casas Legislati-
vas a quem pertencemos. A perda maior quem sofre 
é o País, com o empobrecimento do debate político e 
com a insegurança de uma ordem jurídica que se vê, 
a cada semana, alterada por medidas originadas da 
Casa Civil da Presidência da República.

Resgatarmos a representatividade política do 
Parlamento brasileiro é passo inequívoco para o forta-
lecimento de nossa democracia. Nesse sentido, apre-
sentei um projeto de lei para a extinção das medidas 
provisórias, mas que, infelizmente, foi rejeitado e subs-
tituído na CCJ por outro projeto que está dormindo nas 
mesas e nas gavetas desta Casa. 

Sr. Presidente, mais uma vez, volto a deixar um 
alerta ao Congresso Nacional, mais especificamente 
ao Senado Federal. Temos de buscar a responsabili-
dade de legisladores, temos de buscar do Executivo 
o respeito que merecemos pela independência que 
temos como legisladores, mas o Executivo, com sua 
imposição ditatorial, está a cada dia minando, da forma 
que sabe fazer, a respeitabilidade desta Casa.

Aqui fica meu protesto e aqui fica minha denúncia 
da intromissão do Executivo no Legislativo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia para dis-
cutir a matéria.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discutir. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a excessiva quantidade de medidas pro-
visórias adotadas pela Presidência da República tem-
se mostrado um dos principais problemas do nosso 
quadro institucional.

E não é por falta de alerta! Parlamentares de 
variadas tendências, cientistas políticos, jornalistas, 
representantes, enfim, dos mais diversos setores da 
sociedade têm apontado, sistematicamente, os danos 
que o uso indiscriminado das medidas provisórias está 
causando à Nação brasileira.

Previsto na Constituição de 1988, sabemos todos 
que o instrumento tinha lá suas justificações. Poderia 

ser adotado em casos especialíssimos, marcados, ao 
mesmo tempo, pela relevância e pela urgência.

Desde o primeiro momento, porém, os critérios 
de utilização foram extremamente flexíveis. E nem a 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, com sua pre-
visão de que as medidas provisórias poderiam perder 
eficácia por decurso de prazo, conseguiu amenizar a 
situação.

Ao contrário, Sr. Presidente! O Poder Executivo 
segue vulgarizando o uso das medidas provisórias. 
Com critérios cada vez mais dúbios. Com desenvoltura 
cada vez maior.

Agora mesmo, Srªs e Srs. Senadores, temos mais 
um exemplo desse verdadeiro teatro do absurdo em que 
se transformou a adoção de medidas provisórias.

Eis que, em julho deste ano, o Senhor Presidente 
da República editou a Medida Provisória nº 379, tratan-
do de prorrogação de prazo para renovação do regis-
tro de propriedade de armas de fogo. Um assunto que 
levou o País ao referendo, tal a sua importância!

Na justificativa, sempre se observam os mais ela-
borados argumentos de relevância e urgência.

Pois bem. Menos de dois meses depois, o Palácio 
do Planalto nos brinda com as Medidas Provisórias nºs 
390 a 392. Com qual objetivo? Simplesmente, revogar 
as Medidas Provisórias nºs 379 a 382. A matéria apre-
sentada pouco tempo antes – matéria que, em tese, 
deveria ser relevante e urgente – simplesmente dei-
xava de existir. Mas o mais inacreditável, Srªs e Srs. 
Senadores, ainda está por vir.

Em 19 de setembro, o Poder Executivo encami-
nha ao Congresso Nacional, para tramitação em regi-
me de urgência, alguns projetos de lei. Projetos que 
ressuscitam, com várias modificações de conteúdo, 
as medidas provisórias revogadas, que, antes, eram 
relevantes e urgentes a ponto de justificar o ferimento 
da harmonia entre os Poderes, com o Executivo exer-
cendo mais uma vez o poder de legislar à revelia do 
Legislativo.

O projeto de lei tramita rapidamente na Câmara 
dos Deputados.

É importante que meditemos um pouco sobre a 
situação. Tantas peripécias – uma medida provisória 
que é revogada por outra e, logo a seguir, aparece 
ressuscitada e maquiada num projeto de lei aprovado 
na Câmara dos Deputados praticamente em um dia 
–, tantas peripécias, repito, devem inspirar-nos pelo 
menos duas reflexões.

A primeira tem a ver com o nível de competência 
dos nossos atuais governantes. Estima-se que o Poder 
Executivo, ao adotar uma medida provisória, atenda 
não somente aos requisitos de relevância e urgência 
ditados pelo Constituição. Estima-se, em especial, 
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que ele tenha plena convicção das medidas que está 
implementando.

Esse vaivém entre as propostas, as mudanças 
de mérito introduzidas nos textos, tudo isso demonstra 
exatamente o contrário: o Governo Federal não sabe 
o que está querendo. Ou seja: falta rumo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já dizia 
Francis Bacon que se chega mais depressa ao acerto 
pelo erro que pela confusão. A frase vem sendo mui-
to repetida ao longo dos séculos, mas parece que os 
redatores das medidas provisórias do Planalto não a 
conhecem.

A segunda reflexão que quero propor é ainda mais 
grave, porque tem a ver com as funções que compe-
tem a esta Casa e, em última instância, com a própria 
sobrevivência de nossas instituições democráticas.

Não podemos permitir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que as atribuições do Senado Federal con-
tinuem a ser usurpadas pelo Poder Executivo. 

Somos o Poder Legislativo! Apesar disso, estudos 
sobre a produção legislativa têm mostrado que, de cada 
quatro leis aprovadas no Congresso Nacional, apenas 
uma foi proposta por Deputado ou Senador. 

Isso, Srªs e Srs. Senadores, porque nossa atuação 
é constantemente atropelada por medidas provisórias, 
por medidas provisórias que revogam medidas provisó-
rias, por projetos de lei do Executivo que aqui chegam 
para tramitar em rito quase sumário e que desdenham 
as sempre necessárias emendas parlamentares.

É tempo, pois, de unirmos esforços em defesa 
desta Casa, rejeitando medidas provisórias que são 
apresentadas para “limpar a pauta de votação da Câ-
mara”, como as Medidas Provisórias nº 390, 391 e 
392, todas de 2007.

Devemos discutir, criteriosamente, as medidas 
propostas, não aprovando nada sob pressão, de afo-
gadilho.

O Senado Federal, Sr. Presidente, deve fazer valer 
suas atribuições, deve resgatar seu valor institucional, 
político e social. Acima de tudo, o Senado Federal deve 
preservar sua dignidade. Com isso, volto a enfatizar, 
fortaleceremos não somente o Poder Legislativo, mas 
o próprio regime democrático.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou regimen-
talista: são dez minutos; cronometre dez, não cinco.

Presidente Renan, ô Presidente Renan, atentai 
bem. Vamos fazer um julgamento aqui. O Renan Pre-
sidente promoveu um avanço. Sabe qual foi o avanço? 
Não tinha CPI não, estava acabada a CPI. Vamos ser 

justos. A história é assim. CPI, não tinha mais. Não ti-
nha! Foi uma coragem positiva. Aí, Jefferson Péres e 
Pedro Simon tiveram de recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal. Essa é a verdade. Ô Tião Viana, há bônus e 
ônus nessa cadeira. O Presidente Renan se curvou 
ao funcionamento da democracia: foram instaladas 
as CPIs. 

Vamos falar sobre aquela do Correio. É, Magno 
Malta, temos de entender as coisas. É o que quero 
levar ao nosso Presidente Luiz Inácio. 

Veio a CPI do Correio além de outras.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sou autor 

da CPI do Bingo, Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Opa, é o 

autor! 
Esta Casa começou a ter vitalidade. A CPI do 

Correio, que foi presidida pelo Senador Delcídio Ama-
ral do PT, redundou naquilo que disse, em desespe-
ro, Luiz Inácio: “Estou arrodeado de aloprados”. Foi 
aquele apelo do Lula, do Luiz Inácio, nosso querido 
Presidente: “Foram os aloprados”. Aí esta Casa se 
sensibilizou. Pensava-se em impeachment, tamanha 
era a corrupção. Era uma corrupção nunca dantes ha-
vida neste País.

O pecado de Collor foi venial, era o negócio de 
um Fiat Elba, da casa da Dinda, de PC. Aliás, PC nun-
ca foi nomeado pelo Presidente Collor, nem mesmo 
quando estava na Prefeitura de Maceió ou à frente do 
Governo de Alagoas. Foi pecado venial, Cafeiteira. Foi 
Mobral diante do mar de corrupção. Aí, esta Casa, este 
Congresso, o melhor da história, sensibilizou-se com 
o nosso querido Presidente – “Foram os aloprados! 
Foram os aloprados!”. Nós dispensamos o pedido de 
impeachment porque acreditamos no clamor do Pre-
sidente Luiz Inácio. É, Wellington Salgado, “Foram os 
aloprados! Foram os aloprados!”. E aí a CPI renasceu. 
O Supremo Tribunal Federal, em sua maioria nomea-
do pelo nosso Presidente Luiz Inácio, provocado pelo 
Procurador-Geral da República, carimbou os alopra-
dos, reconheceu os aloprados, deu o diploma a eles 
de corruptos. Essa é a verdade.

Esta Casa só tem este sentido. Ô Renan! Renan, 
nós temos de ser os pais da Pátria. Quando foi cria-
do isto – ô Papaléo Paes, estou com a Constituição... 
De repente, foi preciso dividir o poder, porque o poder 
era uno: os governos eram o rei; o rei era Deus na 
Terra; Deus era um rei no céu. Dividiu-se, e deu isso. 
A divisão do poder foi o nascer do novo governo pelo 
qual o povo, nas ruas, clamava: “Liberdade, igualda-
de, fraternidade”.

Com essa divisão, eles têm de ser eqüipolentes. 
É para um frear o outro. Nós temos de frear aqui o Luiz 
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Inácio, o Judiciário, e eles têm de nos frear. Esse é o 
jogo democrático. 

Por que, Papaléo Paes, Rui está ali? Rui está ali 
porque disse: “Só tem um caminho, uma salvação: a 
lei e a justiça”. A lei! Não podemos, Luiz Inácio, gover-
nar sem lei. Foi o próprio Deus que chamou Moisés e 
disse: “Tome as leis!” Tem de haver lei. 

É isto aqui que busquei, Papaléo Paes... V. Exª é 
um Senador responsável. E eu estou no PMDB, Anto-
nio Carlos Júnior, porque vi Ulysses beijar isto aqui em 
cinco de outubro de 1988. Ulysses Guimarães beijou a 
Constituição, Senador Antonio Carlos Júnior, e disse: 
“Desrespeitar e desobedecer a Constituição é rasgar a 
Bandeira brasileira”. Ulysses, Constituição cidadã!

Presidente Luiz Inácio, nós somos os pais da 
Pátria. Este é um dos melhores Senados da História 
da República, em 183 anos! Confusão tem, mas con-
fusão tem em todo lugar. Cristo, quando passou aqui, 
ô Serys, fez o “Senadinho” dele. Só tinham doze e, 
com Ele, eram treze. Deu traição, deu dinheiro, deu 
forca, deu rolo, deu vinho e deu bebedeira. Como é 
que aqui não vai ter confusão?! Mas, neste Senado, 
se não têm, como o Tião disse, estrelas, têm homens 
compromissados com o povo, que criou a democracia. 
Não vamos decepcionar.

Estamos aqui para ensinar o Luiz Inácio. Então, 
Luiz Inácio, isto aqui é o livro das leis, de que Rui Bar-
bosa falava. Juntaram-se, na História do Brasil, várias 
pessoas e decidiram fazer um livro novo. “Vamos fazer 
um livro novo”. Foi em 5 de outubro de 1988. Atentai 
bem, Luiz Inácio! São 250 leis. O povo brasileiro votou. 
Os Constituintes eram: Presidente, Ulysses Guimarães; 
1º Vice-Presidente, Mauro Benevides; 2º Vice-Presi-
dente, Jorge Arbage; 1º Secretário, Marcelo Cordeiro; 
Arnaldo Faria de Sá; e todos assinaram. São 250 leis. 
Atentai bem, Luiz Inácio: esta medida provisória é a 
de nº 391. Isso é malandragem, isso é molecagem, 
isso é ignorância – a ignorância audaciosa. E essa 
malandragem, essa excrescência já está maior que 
a Constituição.

Está engolindo a Constituição; desmoralizou a 
nós que fazemos as leis. Por isso, somos contra.

As medidas provisórias são permitidas, mas tem 
que ter urgência e relevância. Ô Luiz Inácio, urgência. 
E posso ensinar o que é urgência: é uma apendicite, 
é uma hérnia estrangulada. Aqui não tem nada de ur-
gência. V. Exª está atrapalhando o Legislativo a fazer 
leis boas e justas. E o Legislativo é para isto: para fazer 
leis boas e justas. Luiz Inácio, quero dizer que a maior 
vergonha da História do País é esse cartão de crédito 
consignado. Eles não prestam conta.

Teotônio, Teotônio Vilela, Teotônio que vocês...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, só cinco minutos para enaltecer o Leonel Pavan, 
que engrandece esta Casa e que mostra a grandeza 
deste Parlamento. Queria dizer em um minuto, para ter-
minar: Teotônio Vilela, aliás, Mitterrand (vou à França) 
– chegou o Sarney, o internacional, o estadista – ao 
escrever o seu último livro, chamou o Sarney dele, o 
intelectual, porque estava morrendo, moribundo, e deu 
um ensinamento a todos os governantes: fortalecer os 
contrapoderes. Luiz Inácio, Vossa Excelência tem que 
fortalecer esta Casa. Teotônio Vilela, moribundo, dizia 
lá da sua Alagoas: “É resistir falando, é falar resistin-
do”. Isso é uma ignomínia. 

Tião, mande buscar o veto, que é uma imoralida-
de. Veja uma lei feita pelo Aécio, o Aécio aí do PSDB, 
que é Governador, se os vetos não vierem discutidos 
é para travar o Congresso. E este Congresso marca, 
irresponsavelmente, amanhã, uma reunião sem discutir 
nenhum veto, em aquele em que Lula vetou o dinheiro 
dos velhos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito se fala 
da impropriedade das medidas provisórias, da sua in-
vasão às atribuições do Legislativo, da usurpação do 
Poder Legislativo. Várias e várias farpas são lançadas 
contra a edição das medidas provisórias não apenas 
por parlamentares do Governo, mas também por Par-
lamentares que constituem a oposição. 

Quando governava este País, Fernando Collor 
editou, tal como os governos que o sucederam, muitas 
medidas provisórias. Foi então que Fernando Henri-
que Cardoso, que ainda não era Presidente, escanda-
lizado com a avidez do então Presidente Collor para 
editar medidas provisórias, protestou publicamente, 
discorreu sobre a desimportância do Poder Legislati-
vo diante desse mecanismo próprio dos regimes par-
lamentaristas. Fernando Henrique Cardoso, quando 
ainda não era Presidente, é claro, fez uma declara-
ção bombástica, ao seu estilo intelectual, de homem 
conhecedor das leis, da democracia e das liberdades 
públicas. Disse então o Senador Fernando Henrique 
Cardoso: “Ou o Congresso põe um ponto final no rei-
terado desrespeito a si próprio e à Constituição, ou 
então é melhor reconhecer que no País só existe um 
poder de verdade, o do Presidente. E, daí por diante, 
esqueçamos também de falar em democracia”. (Fer-
nando Henrique Cardoso)

No entanto, Sr. Presidente, depois de eleito, não 
houve quem mais editasse medidas provisórias do 
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que Fernando Henrique Cardoso, apesar da sua con-
trariedade com a sua edição antes que ele assumisse 
o Governo.

Assim, Sr. Presidente, não se constituem novida-
des os protestos que são feitos pela oposição contra as 
tais medidas provisórias, simplesmente porque, com a 
Constituição que temos, é impossível governar. Assim 
já falou aqui o ex-Presidente da República que gover-
nou o País na época em que houve a Constituinte e S. 
Exª, hoje Senador da República, Presidente Sarney, 
afirmou naquela época: “Com esta Constituição é im-
possível governar!” 

E parece que a prática está traduzindo as palavras 
do ex-Presidente Sarney, desde quando pelo menos 
53 emendas constitucionais já foram promulgadas. 
Perguntem quantas emendas constitucionais foram 
aprovadas na Constituição, de mais de 200 anos, nos 
Estados Unidos da América! Mas pelo menos 1.600 
propostas de emenda à Constituição estão em trami-
tação, neste momento, no Congresso Nacional.

Isso é uma prova mais do que evidente, Sr. Presi-
dente, da facilidade com que esta Constituição promove 
mudanças desde quando os parlamentares conside-
ram que a cada dia ela deve ser mudada.

Por essa razão, Sr. Presidente, acho que, no bojo 
das nossas intenções, deve estar aquilo com o que o 
Governo resolveu finalmente acordar: uma reforma 
política conseqüente que venha atacar, venha debater 
a questão das medidas provisórias. E o Presidente da 
Republica, Luiz Inácio Lula da Silva, acaba de anunciar 
– estamos lendo isto hoje nos jornais – que será da 
sua iniciativa uma proposta de reforma política. Com 
ela, Sr. Presidente, restabeleceremos a plenitude de-
mocrática, o fortalecimento do Congresso Nacional e 
a boa convivência entre os Poderes.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não havendo mais quem peça a palavra, encerrada 
a discussão.

Em votação.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para encaminhar a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, para encaminhar a matéria, ao 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Arthur 
Virgílio, enquanto V. Exª se dirige à tribuna e com a 
anuência do Presidente, permita-me anunciar a pre-
sença do representante do Parlamento da República 
Popular da Líbia, Dr. Wael Ahmed El Faresi, que nos 
visita neste momento. Vamos saudar o ilustre visitante 
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência do Senado estende efusivos cumpri-
mentos ao representante do Parlamento da Líbia.

O Senador Arthur Virgílio tem cinco minutos para 
encaminhar a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
diante de um fato da mais absoluta relevância, que 
é o golpe de morte que o Governo Federal aplica na 
credibilidade desse instrumento relevante que é a me-
dida provisória. 

Há quem radicalize e diga: “Não deve haver me-
dida provisória”. Já fui Líder de governo, já fui Ministro 
de Estado e sei que é preciso haver medida provisória, 
sim, Senadora Lúcia Vânia. Um ataque especulativo 
à moeda, por exemplo, pode ser muito bem rebatido 
pela agilidade propiciada ao Presidente da República 
na edição de uma medida provisória. Sou a favor de se 
mudar o rito, e era muito boa a idéia pela qual trafegava 
a iniciativa parlamentar do nosso falecido e saudoso 
Senador Antonio Carlos Magalhães.

Mas o Governo, que usa e abusa da sua prerro-
gativa de editar medidas provisórias, golpeia a credi-
bilidade de um instrumento tão relevante, porque sim-
plesmente se intromete na agenda do Legislativo; diz 
que a medida provisória é relevante e urgente, Senador 
Geraldo Mesquita, portanto, constitucional; engabela a 
Câmara dos Deputados, que acreditou nisso, que caiu 
nesse conto, aplicado numa esquina qualquer de algu-
ma grande cidade brasileira; e começa a tramitação. 
Quando a matéria está para ser votada na Câmara, o 
Governo a retira de tramitação, demonstrando que a 
matéria não era relevante nem urgente, senão não a 
retiraria. Tudo porque o Governo passa a achar que o 
mais importante é fazer tramitar a CPMF. O negócio 
mesmo é meter a mão no bolso do contribuinte.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
estou aqui muito mais para lavrar um protesto e dizer 
que instituições têm sido arranhadas. Muito da crise 
de credibilidade que abate o Legislativo tem a ver com 
o mensalão lá de trás.

Vemos um projeto autoritário em marcha. Alguém 
precisa ser muito inocente para acreditar que, de fato, 
não passa pela cabeça dos governistas mais empe-
dernidos o terceiro mandato para o Presidente Lula. 
E vemos cada instituição sair pior dessa aventura que 
está sendo posta em prática no País.

Agora, o Governo desmoraliza as medidas pro-
visórias; agora, o Governo dá razão a quem acha que 
é dispensável esse instituto. Esse instituto é indispen-
sável para propiciar, Senador Delcídio Amaral, agili-
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dade ao Governo para enfrentar momentos delicados: 
catástrofes, como inundações, enchentes, secas no 
Nordeste, enchentes no meu Estado, na minha região 
amazônica.

Que relevância posso eu, Senador Alvaro Dias, 
conferir a essa medida provisória? Para ser bem fran-
co, recusei-me a discutir o mérito dela ainda há pou-
co. Não falei sobre o mérito. Não falei porque não quis 
falar; e não quis falar porque não quis falar, e não falei 
porque não quis falar de novo. Não tenho de discutir o 
mérito. Se o mérito não é importante, vou ficar tratando 
de irrelevâncias aqui? Não é relevante, então não vou 
discutir irrelevâncias, não vou discutir futilidades, não 
vou discutir leviandades. É fútil, é leviano e é supérfluo 
o tratamento dispensado pelo Governo a essa medida 
provisória. Logo, ela não deve ser nem urgente, nem 
relevante; logo, ela merece ser reprovada pelo Senado 
Federal, porque, se ela fosse urgente e relevante, o Go-
verno Federal, que dispõe de uma maioria amplíssima 
na Câmara, pacientemente a teria aprovado. Em segui-
da, com aquela formidável base, com aquele exército 
numeroso de que dispõe na Câmara, aquele verdadei-
ro exército de Brancaleone, teria feito a aprovação da 
CPMF em seguida. Mais difícil é aprovar a CPMF aqui, 
como vai ser difícil aprovar, hoje, esta medida provisória 
aqui. Vai ser difícil aprovar, porque aqui a correlação 
de forças é outra: ela estabelece uma realidade muito 
mais democrática e muito mais equilibrada – e graças 
a Deus! – para a República brasileira.

Portanto, Senador José Agripino, não estou dis-
cutindo o mérito de matéria nenhuma aqui hoje. Es-
tou dizendo que é um absurdo que se retire a medida 
provisória, interferindo-se na pauta e na soberania da 
Câmara, e que a faça vir maquiada: pinta com um ba-
tonzinho, coloca um ruge, troca uma roupinha e vem a 
mesma medida provisória supérflua – às vezes, nociva, 
se não é supérflua; ou fútil, se não é apenas nociva.

Espero que o Senado não se comporte, como 
bem dizia, na sua candente oratória, a Senadora He-
loísa Helena, como um anexo do Palácio do Planalto, 
como se fosse uma Casa sem autonomia, uma Casa 
sem brio, sem amor próprio; o Governo pondo e dis-
pondo sobre os destinos de todos nós.

Por isso, Sr. Presidente, encaminho esta maté-
ria – e sei que meu Partido fará isso – no sentido da 
negação ao que pede o Governo.

O PSDB votará contra a medida provisória. 
Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta medida 
provisória não é relevante, mas esse assunto é urgen-
te e relevante. 

Por isso, não vou discutir mais uma vez essa 
medida provisória, mas encaminhar à Mesa um pro-
nunciamento escrito sobre um assunto que está preo-
cupando muita gente no Paraná. Pequenos produtores 
rurais estão na iminência de perder suas áreas de ter-
ras para o Incra. Desapropriadas seriam com base no 
Decreto nº 4.887, de 2003, que regulamenta o proce-
dimento para identificação, reconhecimento, delimita-
ção, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades quilombolas, de que 
trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal.

São grupos diversos de agricultores de todo o 
Estado do Paraná. Essa situação não está localizada; 
ela está distribuída. Especialmente no Município de 
Curiúva, sessenta agricultores fizeram hoje um apelo, 
já que eles estão na iminência de perder suas áreas 
por meio da audiência pública que se realizará no dia 
de amanhã.

Sr. Presidente, é claro que esse assunto exige 
bom senso, cautela e equilíbrio. Essa é uma ques-
tão que contrapõe direitos adquiridos: de um lado, 
os chamados quilombolas; de outro, pequenos pro-
prietários rurais que cultivam essas propriedades há 
tanto tempo.

Estamos pedindo apenas cautela. Com este pro-
nunciamento, não estamos pretendendo interferir...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – (...) no pro-
cesso de desapropriação de área alguma. Estamos 
apenas solicitando cautela e prudência, para que o 
Incra analise cuidadosamente o assunto, sobretudo 
com base no direito adquirido. Há, sem dúvida, uma 
inquietação enorme no Estado do Paraná, e qualquer 
tentativa de disseminar conflitos de raças e classes 
deve ser rechaçada.

Há questionamento jurídico em marcha e até 
pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Fe-
deral – há uma ação direta de inconstitucionalidade 
contra esse decreto.

Pretendemos que prevaleça o equilíbrio e o Es-
tado de Direito, tão-somente isso. Não estamos, aqui, 
tomando partido em relação àqueles que reivindicam 
a posse da terra, àqueles que já ocupam a terra. Esta-
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mos apenas pedindo cautela ao gestor público neste 
momento, Sr. Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Encaminho 
à Mesa, Sr. Presidente, para considerar como lido.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Não poderíamos 
nos esquivar de trazer à tribuna o tema. Temos 
recebido inúmeras mensagens de pequenos 
produtores rurais do Paraná que estão em 
pânico diante da iminência de perder suas ter-
ras para o INCRA, mediante um processo de 
desapropriação baseado no Decreto nº 4.887 
de 20 de novembro de 2003 que regulamenta 
o “procedimento para identificação, reconhe-
cimento, delimitação, demarcação e titulação 
das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades quilombolas de que trata o art. 
68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias” da Constituição Federal.

São apelos de grupos diversos de agri-
cultores de todo o Estado do Paraná. Um dos 
testemunhos mais contundentes e aflitivos a 
mim dirigido é originário de um núcleo de 60 
agricultores de Curiúva, cuja audiência pú-
blica para tratar dos procedimentos de regu-
larização de territórios Quilombolas, nas co-
munidades de remanescentes de quilombos 
conhecidas como Guajuvira e Água Morna, 
está agendada para a próxima quinta-feira 
(23 de novembro).

A adoção do critério antropológico de 
auto-atribuição dos grupos étnico-raciais per-
mite, sem dúvida, que seja interrompido o apro-
fundamento e a perpetuação de desigualdades 
históricas geradas pela própria sociedade ao 
longo do processo de colonização do País.

Todavia, é preciso bom senso, cautela e 
equilíbrio no trato dessa questão que contra-
põe direitos adquiridos e polemiza em torno 
do direito à propriedade.

Consideramos deletérios ao próprio Es-
tado Democrático de Direito que a autoridade 
pública constituída, no trato dessa questão, 
conduza o processo sem coibir os excessos. 
É inaceitável que um grupo que se auto-pro-
clama remanescente de uma determinada 
comunidade possa reivindicar a propriedade 
de uma terra de forma sumária.

O Brasil – nação multirracial – abriga 
credos e raças num ambiente de harmonia e 
convivência pacífica. Não podemos permitir 
que esse ambiente seja turvado sob nenhum 
pretexto.

No Paraná, por exemplo, desde 2005 foi 
criado pelo Governo do Estado o Grupo Cló-
vis Moura, que já identificou ‘ 86 comunidades 
negras tradicionais em 26 municípios parana-
enses”, sendo que 36 dessas comunidades já 
possuem certificação da Fundação Palmares. 
Há um itinerário legal a ser trilhado. A autorida-
de pública não pode permitir que o açodamen-
to venha a nortear a questão e, portanto, não 
pode emitir manifestação de apoio antecipada 
a qualquer dos grupos envolvidos.

Os contornos dessa situação são pre-
ocupantes. Conclamamos uma mobilização 
pelo equilíbrio. 

Corrigir injustiças que se consolidaram 
ao longo de séculos mediante a desapropria-
ção arbitrária de terras não é o caminho nem 
o estuário da democracia.

Aceitar o confisco de terras produtivas 
com base numa mera autodeclaração da con-
dição de quilombola por parte do interessado, 
sem que seja procedida exaustiva produção 
de farta e incontestável prova documental, é a 
subversão do princípio constitucional do direito 
de propriedade e das garantias individuais.

O jornalista Nelson Ramos Barretto, 
especialista em assuntos agrários, autor 
do livro �A Revolução Quilombola�, percor-
reu diversas regiões do País para escrever 
a mencionada obra. As conclusões do au-
tor inspiram muita preocupação. Preferimos 
não emitir juízo de valor sobre o diagnóstico 
apresentado pelo autor.

Todavia, registramos que o decreto nº 
4.887 de 2003, assinado pelo Presidente Lula, 
juntamente com o então ministro José Dirceu, 
é um diploma legal que gerou sérias preo-
cupações nos meios produtivos e rurais. O 
referido decreto revogou o Decreto nº 3.912 
de 10 de setembro de 2001, dando um novo 
escopo à questão.

Qualquer tentativa de disseminar con-
flito de raças e classes deve ser rechaçada. 
Há questionamento jurídico em marcha e até 
pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal 
Federal – Ação Direta de. Inconstitucionalidade 
contra o Decreto 4.887/2003. Que prevaleça 
o equilíbrio e o Estado de Direito.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou fazer um pedido aos Senadores: quem for enca-
minhar a matéria faça a inscrição anteriormente, para 
que não haja pedidos pela ordem em matéria alheia 
à Ordem do Dia, à questão tratada, e possamos valo-
rizar o processo legislativo.

Concedo a palavra à Senador Lúcia Vânia para 
encaminhar.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória 
nº 380, do Poder Executivo, de 28 de junho de 2007, 
que institui o Regime de Tributação Unificada (RTU) 
na importação, por via terrestre, de mercadorias pro-
cedentes do Paraguai, poderia, perfeitamente, ser 
substituída por um projeto de lei.

Trata-se de outro caso de medida provisória revo-
gadora de medida provisória, no caso, a MP nº 380, de 
2007, que estava trancando a pauta das votações da Câ-
mara dos Deputados, impedindo a análise da CPMF.

Em função disso, o Executivo entendeu que o 
mais adequado seria revogar a Medida Provisória nº 
380, de 2007, de modo a desobstruir a pauta de vota-
ções na Câmara dos Deputados e, ao mesmo tempo, 
deveria submeter ao Congresso Nacional projeto de 
lei com idêntico teor, como de fato o fez com o Projeto 
de Lei nº 2.105, de 2007. Observação: o projeto de lei 
está aguardando apreciação no plenário da Câmara 
dos Deputados.

O PSDB entrou com uma Adin contra a Medida 
Provisória nº 391. Apresentou, portanto, uma ação di-
reta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Fe-
deral contra o uso de medidas provisórias para revogar 
outras. Assim, não podemos aceitar o fato de haver, 
aqui, um projeto de lei que vem substituir uma medida 
provisória que foi revogada, uma vez que há quase um 
desrespeito – para não falar que há um grande desres-
peito – para com a oposição e com os membros desta 
Casa, uma vez que o próprio Governo confessa que 
a medida provisória editada anteriormente não tinha 
nem relevância, nem urgência.

Portanto, o PSDB, seguindo a orientação do 
nosso Líder, encaminha contrariamente a essa me-
dida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para 
encaminhar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Tião Viana, Srs. Parlamentares, saúdo as brasileiras e 
os brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
Sistema de Comunicação do Senado.

Medida Provisória nº 391! Contem, aí! Vamos 
contar até 391.

Senador José Agripino, essa é a de nº 391! A 
nossa Constituição só tem 250 artigos! Essa ignomí-
nia, criada no Estado Novo por Vargas e adotada pelos 
militares – de que todos nos livramos –, agora, Luiz 
Inácio abusa dela. Não adota, não; abusa.

Cícero disse: “Até quando, Catilina, abusarás de 
nossa paciência?” Até quando, Luiz Inácio, abusarás 
da paciência do Senado Federal?

A Câmara dos Deputados está separada. O povo 
já separou o joio do trigo. Esta Casa é a última resis-
tência para que subsista a democracia neste País.

A Medida Provisória nº 391, José Agripino, revo-
ga a Medida Provisória nº 380, que criava o Regime 
de Tributação Unificada (RTU) para importação de 
mercadorias do Paraguai com alíquota única. Em que 
isso é urgente?

Ô Luiz Inácio, aqui fala um cirurgião com 41 anos 
de prática de medicina.

Ninguém, Expedito Júnior, sabe mais do que eu 
o que é urgência. É uma bala, é um volvo, é uma pre-
nhez ectópica, é um infarto agudo. Estou olhando para 
o Papaléo. Isso não é urgente.

Comprar essas bugigangas do Paraguai é urgên-
cia, é relevância?

Ô Luiz Inácio, Vossa Excelência é inteligente e 
está onde está, mas os aloprados têm interesse.

Vocês estão vendo os contrabandistas serem 
presos. Onde comprar essas bugigangas é urgente 
e relevante? Onde? Na Ilha de Marajó, não. No meu 
Piauí, não.

Luiz Inácio, não venha para cá com isso, não. 
Isso é uma malandragem dos aloprados que o estão 
orientando.

Então, ela veio e para quê?
Cadê o Sarney? Sarney, Presidente Sarney, Padre 

Antônio Vieira disse que um bem sempre vem acom-
panhado de outro bem. Eu, plagiando-o, digo que um 
mal também. Essa imoralidade ocorreu para dar passa-
gem à CPMF. Foi lá, estava na Câmara e os trezentos 
picaretas que Luiz Inácio denunciou – que devem ter 
aumentado, e aí ele falou a verdade – abriram ala e a 
esconderam para passar a CPMF.

Ô Expedito Júnior, os trezentos picaretas abriram 
ala. “Vamos deixar passar, mudar, maquiar, tirar, para 
passar a CPMF”.
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A CPMF nasceu como uma mentira – provisória 
–, e não podemos construir nada, Senador José Agri-
pino, na mentira. Viveu na mentira, dizendo-se que iria 
para a saúde. Para cima de mim, Luiz Inácio?

Ô José Agripino, vou completar 41 anos de prática 
como médico de Santa Casa no dia 16 de dezembro.

Ô João Tenório, mande aquele vinho para eu po-
der comemorar, porque posso.

Então, para passar isso, houve uma mentira, por-
que vieram defendê-la dizendo que só pagava CPMF 
quem era branco ou era rico. Hoje, sabe-se que não 
é assim.

“Deus, ó Deus”, como disse Castro Alves.
O Senador Tião fez a parte dele e deixou ter a 

CPI. Vamos enterrar a CPMF e essa maladragem, essa 
picaretagem para contrabando que vem do Paraguai.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias para en-
caminhar a matéria.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Epitácio 
Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião 
Viana, hoje, com o advento da televisão, as pessoas 
ficam em casa observando o posicionamento de cada 
um dos Srs. Senadores.

O responsável por tudo foi o constituinte, que ela-
borou uma Carta Política parlamentarista com regime 
presidencialista. Então, nós nos desmoralizamos, por-
que mudamos de posição a toda hora. Quem é governo 
advoga e apóia a medida provisória; quem é oposição 
verbera, reclama, diz que é uma vergonha, mas são as 
mesmas pessoas que mudam de posição.

Precisamos ser mais sinceros para criar o respei-
to popular. Não podemos mudar a cada vez que muda 
o Governo. Ou somos contra a medida provisória, ou 
somos a favor dela.

Essa é a realidade. E aqui ficamos, de repente, 
até altas horas, porque existe uma televisão, que vai 
ouvir a verberação da Oposição. Esta é outra realida-
de. E ficamos aqui... Ontem, a Oposição tinha maioria 
e acabou com a sessão; hoje, como a Oposição é mi-
noria, a sessão vai ser esticada até altas horas. Pre-
cisamos pensar nisso: temos de ser a favor ou contra 
a medida provisória e mantermos uma posição, seja 
qual for o Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

Sr. Presidente, o Senador Epitácio Cafeteira é 
a voz da sabedoria, é a voz da experiência. S. Exª foi 
colega de Congresso de meu pai, o Senador Arthur 
Virgílio Filho. Quando meu pai se elegeu Senador, S. 
Exª se elegeu, pela primeira vez, Deputado Federal, 
brilhante como sempre, pelo Maranhão. E foi meu 
Colega no meu primeiro mandato, ainda nos tempos 
do regime autoritário. S. Exª tem absoluta razão. Vejo, 
na sociedade midiática que nos contempla, que fica 
– e quero ser justo – desigual para o Governo. Assim 
como o uso da máquina fica desigual contra a Oposi-
ção, o uso da palavra fica desigual contra o Governo. 
Por isso, entendo que uma matéria como essa deve-
ria ser debatida por todos os Senadores, inclusive os 
do Governo. Deveriam todos encaminhar para escla-
recerem bem o ponto de vista do Governo, para não 
ficarem passando a impressão para a sociedade de 
que só a Oposição atua, só a Oposição trabalha, só 
a Oposição labora.

Portanto, endosso a preocupação do Senador 
Cafeteira, que tem absoluta razão. 

Meu Partido marca posição, e o Governo deveria 
fazer a mesma coisa também.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-

minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
respeito aos que acompanham os trabalhos da Casa, é 
bom dizer que esse excesso de discursos na tarde de 
hoje faz parte da estratégia de obstrução que adotou 
a Oposição. Os discursos podem ser repetitivos até, 
mas é um expediente regimental que pode ser e está 
sendo utilizado. A possibilidade de obstrução dos tra-
balhos é uma prerrogativa da minoria, e a Liderança 
do Governo aceita com tranqüilidade o exercício dessa 
prerrogativa pela Oposição. 

Também, para que não pensem alguns que 
esta Casa apenas debate a questão da medida pro-
visória, protesta contra o excesso de medidas pro-
visórias editadas pelo Governo, é bom dizer que já 
aprovamos alternativas para a limitação da edição 
das medidas provisórias, especialmente no que diz 
respeito à análise da sua constitucionalidade e ju-
ridicidade. O Senado Federal já aprovou propostas 
que avançam na direção de limitar essa ação impo-
sitiva do Poder Executivo sobre o Legislativo. Ocor-
re, no entanto, que, lamentavelmente, a Câmara dos 
Deputados não caminha na mesma direção. O que 
o Senado aprova fica, na Câmara dos Deputados, 
dormindo em berço esplêndido, até porque, como 
disse o Senador Arthur Virgílio, há lá um exército 
de Branca Leoni, sob o comando do Presidente da 
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República, que impede a aprovação de matérias 
que poderiam significar um avanço institucional, e, 
sobretudo, poderiam significar recuperação da cre-
dibilidade do Poder Legislativo, na medida em que 
recuperassem prerrogativas que foram subtraídas 
pelo Executivo, não só através da utilização de me-
didas provisórias, mas em função de outras atitudes 
governamentais, que dizem respeito à cooptação 
de Parlamentares, especialmente na outra Casa 
do Congresso Nacional, com utilização de métodos 
espúrios, sempre condenáveis, e que não deveriam 
mais estar na moda; deveriam estar já em desuso. 
É uma prática retrograda, ultrapassada, rechaçada 
pela opinião pública, condenada pelo povo brasileiro, 
e que promove um desgaste cada vez mais acentu-
ado da instituição parlamentar no Brasil.

Sr. Presidente, eu gostaria também de registrar 
que encaminhei à Mesa, ontem, um pedido de infor-
mações à Caixa Econômica Federal, para que ela for-
neça ao Senado Federal informações, acompanhadas 
dos documentos comprobatórios, relativas aos pro-
cedimentos adotados, compreendendo os estudos 
preliminares, do processo licitatório e de contratação 
– aí incluídos todos os pareceres, notas técnicas e si-
milares –, que culminaram na contratação da empre-
sa Damovo, distribuidora de produtos da empresa de 
informática Cisco. 

Sr. Presidente, as investigações, realizadas 
pela Polícia Federal, apontam que pode ter havido 
uma mudança no edital da Caixa Econômica que 
permitiu a vitória da Damovo e, conseqüentemen-
te, da Cisco.

Tendo em vista os altos valores envolvidos nessa 
transação, cabe ao Senado Federal, em particular, fis-
calizar os atos da Administração Direta e Indireta em 
cumprimento do seu dever constitucional. 

Segundo o levantamento da Polícia Federal, que 
realizou a chamada Operação Persona, destinada 
a apurar fraudes fiscais relativas a importações de 
equipamentos pela empresa de informática e comu-
nicação Cisco, houve um prejuízo, supostamente, su-
perior a R$1,5 bilhão ao Fisco. Se o prejuízo ao Fisco 
é da ordem de R$1,5 bilhão podemos avaliar o valor 
da corrupção! 

Ocorre que a corrupção foi banalizada no Brasil. 
Foram tantos os escândalos de corrupção que nada 
mais assusta, nem mesmo a corrupção desse porte, 
que significa um prejuízo de R$1,5 bilhão, portanto, 
uma corrupção gigantesca. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª. 

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª fez a inscrição comigo?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Fiz, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, V. Exª tem a palavra para encaminhar.

Havia solicitado que fosse feita a inscrição pré-
via.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Alvaro Dias, 
o nome da empresa é Cisco? (Pausa.) Foi só um cis-
cozinho de R$1,5 bilhão, e nem se comenta mais. Não 
se fala mais nisso! Foram tantos milhões e bilhões! 
São US$3.5 bilhões por ano o que o Brasil paga de 
corrupção hoje! Dados da Fundação Getúlio Vargas: 
US$3.5 bilhões é o que Brasil paga de corrupção por 
ano – dados da Fundação Getúlio Vargas. 

Presidente Sarney, olhando para V. Exª, sei que 
V. Exª editou 126 medidas provisórias em seu Gover-
no; o Governo Lula já editou 296 medidas provisórias. 
Pasmem, senhoras e senhores! Presidente Sarney, é 
muito abuso, Presidente! É abusar do Parlamento. É 
abusar deste Senado. As medidas provisórias foram 
criadas – V. Exª sabe para que elas foram criadas 
– para casos de emergência, mas, ela se transformou 
em algo banal.

Senador Romero Jucá, todas as vezes que vejo 
V. Exª tenho a impressão de que V. Exª vai usar o mi-
crofone para dizer que o problema relativo ao trans-
porte escolar dos meninos que estão lá sem estudar 
já foi resolvido. Senador Flexa Ribeiro, o nosso Líder 
do Governo está demorando muito com a resposta 
que nos prometeu! 

Senador Romero Jucá, continuo acreditando em 
V. Exª! Continuo achando que V. Exª, a qualquer mo-
mento, irá ao microfone para dizer que cumpriu com 
a palavra, e com o acordo que fez comigo, com o Se-
nador Flexa Ribeiro e com o nosso Partido, de resol-
ver o problema escolar. Viu, Senador Alvaro Dias? As 
crianças estão sem transporte no interior do interior. 
Os prefeitos não mandam buscá-las porque não têm 
dinheiro. Os Governos dos Estados não repassam 
para as prefeituras, e as crianças ficam sem estudar. 
E o Governo ainda diz que não tem criança fora de 
sala de aula. Tem sim, Senador, e tem muita, porque 
as crianças não têm como estudar se não têm trans-
porte. O ramal já é ruim, e não tem transporte, aí a 
criança não vai estudar. Isso é lamentável. O Governo 
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tem que resolver isso. O Estado joga para o Governo 
Federal, Presidente José Sarney. O Estado diz que o 
prefeito recebeu o dinheiro, mas não manda para o 
prefeito. O prefeito que já está endividado, que não tem 
nem dinheiro para pagar... V. Exª sabe. V. Exª é mestre 
nisso, conhece o interior do Brasil. Os prefeitos mal 
têm condição, do repasse da Câmara, de pagar seus 
funcionários. Como é que ainda vão pagar transporte 
escolar? Não tem condição.

Vou descer da tribuna, meu nobre Presidente, 
pensando, minha nobre Senadora, que esta medida 
provisória é mais uma em que o Senado, através da 
sua maioria – não eu nem V. Exª, mas a maioria do 
Senado – tem que se curvar e se ajoelhar aos pés do 
rei e dizer: “Nós vamos aprovar, nós vamos fazer o 
que V. Exª quer. É medida provisória? Então, mande 
as medidas provisórias, que nós apreciamos”.

Mas V. Exª, Senadora, que tem compromisso 
com o seu Estado de Goiás, não vai se render a isso, 
e já externou sua opinião. Agora, que é uma desmo-
ralização essa banalidade de medida provisória nesta 
Casa, é. E nós temos que lutar, como estamos fazendo 
hoje, lutar com todas as forças, para que o Presiden-
te da República respeite este Senado, para que ele 
tenha critério, Senadora. Não é o mérito da questão. 
Eu nem quero entrar no mérito da questão, o que eu 
quero discutir aqui é o abuso do excesso de medida 
provisória. Manda para cá. “Não, não deu certo, não é 
isso que eu quero, cancela, anula”...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Por que, 
então, Senadora, não mandou logo um projeto de lei? 
Mandava logo o projeto de lei. Porque fez a medida 
provisória, revoga essa, cria outra, depois cria o pro-
jeto de lei... Isso é uma barbaridade. Isso é um abuso. 
Isso é um abuso, Senadora! 

Nós temos que lutar, Senadora. Nós temos que 
lutar. Água mole em pedra dura tanto bate até que fura. 
Um dia essa água fura a pedra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua seu pronunciamento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou. 
Já vou.

Muito obrigado pela atenção e pelo carinho com 
que sempre V. Exª me tratou.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 391, DE 2007

Revoga a Medida Provisória nº 380, de 
28 de junho de 2007, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importa-
ção, por via terrestre, de mercadorias pro-
cedentes do Paraguai.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 380, 

de 28 de junho de 2007.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço verificação de votação, estribado no 
Senador José Agripino, no Senador Mão Santa e no 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, a Presidência já havia pro-
mulgado o resultado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Já tinha 
publicado. Pede na próxima.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que peça na próxima. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
entendo que houve uma...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu não tinha qualquer percepção de que haveria o 
pedido...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O resul-
tado já havia sido proclamado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
tem comigo crédito ilimitado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu sei que V. Exª é compreensivo comigo... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O cré-
dito que V. Exª tem comigo é maior do que as reservas 
em ouro Federal Reserve Bank.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª sabe que eu não faria de propósito uma ma-
nobra na Mesa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim. 
Pois é. Nós nos colocamos renhidamente contra a vo-
tação da próxima matéria, se é essa a decisão de V. 
Exª, que eu não vou contestar. Mas...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É porque, regimentalmente, eu não tenho como vol-
tar aqui.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo. Já ficaria antecipada a decisão de 
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V. Exª de pedir verificação na próxima matéria, e não 
teríamos surpresa, porque ninguém fez qualquer ma-
nifestação ou informação de que pediria.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pois não, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só para colaborar. Senador 
Arthur Virgílio, seria impossível, com a rapidez com que 
V. Exª utilizou-se do microfone, que já estava ligado... 
Até o Senador Arthur Virgílio ligar o microfone... Mas 
eu levantei o braço aqui pedindo a V. Exª a verificação 
de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, bastaria a manifestação...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas houve 
a manifestação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– …em uma hora e meia de discussão, não houve a 
manifestação. Aí, eu preciso da compreensão...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu me ma-
nifestei, Sr. Presidente. Eu levantei o braço exatamente 
no momento em que V. Exª colocou em votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, evidentemente que vai endurecer do lado 
de cá. E, da próxima vez, vou pedir com a rapidez de 
locutor de jóquei clube.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª vai encontrar na Mesa a certeza de que na próxi-
ma matéria haverá um pedido de verificação de quórum. 
Não haverá nenhum problema em relação a isso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, nós já vamos nos colocar... Eu acredito 
que as próximas matérias terão uma dificuldade maior. 
Isso mostra o acerto da nossa postura. Sei que dessa 
vez se pronunciarão os Senadores do Democratas e 
os Senadores do PSDB, e convoco a todos para es-
tarem presentes no plenário.

É nítido. Se ao Governo, que não é representado 
por V. Exª, mas é muito bem representado pelo Senador 
Romero Jucá, interessa votar as matérias, com nitidez, 
ao meu Partido interessa não votá-las.

Portanto, eu já deixo claro para V. Exª que já es-
tou pedindo, com uma hora, com três horas de ante-
cedência... Já estou pedindo...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será devidamente atendido...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A intenção, na matéria anterior... Não houve a ma-

nifestação de pedir verificação. Nesta, o meu enten-
dimento...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Houve, 
sim, Sr. Presidente. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu só 
peço... V. Exª, Senador Tião Viana, é um dos melhores 
amigos com quem eu conto aqui. V. Exª sabe do bem 
querer que lhe devoto. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É mútuo. V. Exª sabe disso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sei 
disso. Não há dúvida, e V. Exª sabe. É algo que salta 
aos olhos de qualquer pessoa. Mas devo dizer que V. 
Exª deveria rever, ouvir a fita, para talvez julgar se não 
fez de maneira demasiadamente rápida essa decisão. 
Não vou questionar. Apenas já coloco antecipadamente 
o pedido de verificação para as outras matérias... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
acredito sim que V. Exª foi rápido demais nisso.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
se trata de entregar. Mas se o Sr. Presidente insiste 
nisso não se trata de se entregar ou não se entregar. 
Trata-se de se acatar, se o Presidente entende que 
esse é o seu destino.

E devo dizer, na minha opinião, que o Presidente 
Tião Viana procedeu com rapidez, a meu ver, dema-
siada. E se for essa a decisão, nada como uma medi-
da provisória depois da outra. Há um ditado popular 
ao qual vou me aferrar com todo o direito que a mim 
me ocorre.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Temos mais duas medidas provisórias...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a palavra, presidindo a sessão, para conceder 
a palavra, pela ordem, depois, aos Senadores. Um 
pouquinho de paciência para que eu esclareça a po-
sição da Mesa.
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Não só divulguei o resultado da votação, aguardei 
os segundos e passei a informação de que a matéria 
seria promulgada. A matéria está vencida. Se houves-
se qualquer intenção, de qualquer Senador, nas suas 
discussões ou no encaminhamento, de que haveria um 
pedido de verificação, eu teria esperado, porque não 
há diferença entre a primeira, a segunda, a terceira ou 
a quarta. É uma questão óbvia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, permita-me. O Senador Alvaro Dias está 
me lembrando de que, da tribuna, ele havia feito in-
clusive...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pedirei as notas taquigráficas para comprovar se hou-
ve ou não o pedido do Senador Alvaro Dias. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem. Pois não.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pode pe-
dir. Da tribuna, anunciei que o Partido pediria verifi-
cação...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
peço, de coração, que V. Exª reveja... Que V. Exª se 
reveja para perceber se não houve uma certa pressa. 
Sei que não houve má-fé, V. Exª não é homem de má-
fé, mas houve uma certa pressa. Ou seja, neste mo-
mento, estou sentindo que foi negado ao meu Partido 
e a mim, que claramente não queremos, meu Partido 
e eu, votar matéria nenhuma aqui. É uma coisa clara. 
Não vamos colocar nenhum véu, não vamos fazer ne-
nhuma dança de odalisca aqui. Não tem nada disso. 
Nós não queremos votar. E como não queremos votar, 
estamos aqui dizendo, com nitidez, que nos sentimos 
prejudicados nesse episódio. Prejudicados porque 
não estamos podendo exercer o direito de saber se 
o Governo tem uma maioria flácida ou se tem uma 
maioria musculosa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– E a minha expectativa era de que, na matéria ante-
rior, se fosse a intenção, a verificação já seria pedida, 
como seria agora, na terceira ou na quarta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não houve 
acordo na anterior.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Eu não teria problema em conceder a verificação. Só 
que não houve, e por isso a matéria foi vencida. Mas 
entendo as razões de V. Exª, e terei a devida atenção 
no próximo item, Senador Arthur Virgílio.

Senador Alvaro Dias, Senador Marconi Perillo, 
Senador Mário Couto e Senador Tasso Jereissati.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, solicito a V. Exª que mande a Secretaria da 
Mesa...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já determinei.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...verificar na 
Taquigrafia. Porque quando eu estava naquela tribuna, 
ainda não estava em plenário o Senador Arthur Virgílio, 
em nome do PSDB, eu disse que o Partido estava em 
obstrução e que pediria a verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já determinei o pedido das notas taquigráficas...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Lembro-
me até que falei “verificação de voto”, e depois repeti 
“verificação de votação”. Daquela tribuna, Sr. Presi-
dente. Portanto, não há razão para partirmos para 
uma outra medida provisória sem antes deliberarmos 
sobre esta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria está vencida, Senador Alvaro Dias. A ma-
téria está vencida.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Mas V. Exª 
manda verificar...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mandarei verificar...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...a Taqui-
grafia... Está vencida?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– ...e reconhecerei a percepção de que possa ter havi-
do uma desatenção numa informação. V. Exª é sabedor 
de que o Regimento da Casa estabelece que só se 
pede verificação após a promulgação do resultado. E 
V. Exª é um homem experiente na Casa. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Além dis-
so, Sr. Presidente, antes da promulgação do resulta-
do, levantei o braço direito, exatamente para pedir a 
verificação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Isso não quer dizer absolutamente nada. Não sou 
obrigado a prestar atenção em braço levantado em 
plenário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É que o 
Senador Romero Jucá foi muito mais rápido: subiu à 
Mesa e pediu a V. Exª que fosse rápido.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ninguém subiu aqui.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pediu a V. 
Exª que fosse rápido. Houve a esperteza do Senador 
Romero Jucá, que já é experiente em liderança, já 
que é líder em todos os Governos. A experiência do 
Senador Romero Jucá permitiu a S. Exª agilidade su-
ficiente para chegar a V. Exª antes que chegássemos 
ao microfone.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª é homem da maior experiência. Tive total pa-
ciência para ouvir o “pela ordem” de V. Exª, falando 
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de uma denúncia da Cisco, o que era completamente 
alheio ao Regimento do Senado, completamente alheio 
à matéria que estava em discussão. Então, não faltou 
companheirismo nem atenção por parte da Mesa. Eu 
jamais agiria com a intenção de prejudicar um pedido 
de verificação, mas não posso negar que a matéria 
está vencida. Não há como fazê-lo.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati 
e, em seguida, ao Senador Marconi Perillo.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião 
Viana, gostaria de dizer a V. Exª, também reafirmando 
o que aqui foi dito, o enorme apreço e a admiração que 
temos por V. Exª, que me sinto prejudicado com essa 
decisão de V. Exª. Não haveria no mundo, nem para 
Durango Kid, que era rápido no gatilho, a possibilida-
de de falar com a rapidez com que V. Exª falou aqui. 
No momento em que V. Exª pronunciou todas as pala-
vras, foi impossível que alguém conseguisse apertar o 
botão e levantar. Esse é um sentimento generalizado. 
Tenho a certeza de que V. Exª não prestou atenção, 
mas, de maneira não-deliberada, está prejudicando 
enormemente a disposição de um Partido e de todo 
um grupo dentro deste plenário hoje. Gostaria que V. 
Exª revisse o que aconteceu. Não há essa possibili-
dade física, a não ser que se fique com a mão aqui, 
esperando o momento certo. Teria de ficar todo mundo 
com a mão no botão. E aí é aquela coisa do filme do 
faroeste: quem apertar primeiro...

(Interrupção do som.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Acho 
que não é esse o objetivo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Tasso Jereissati, se V. Exª não estava aqui 
no momento da discussão da matéria...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu 
estava aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não digo deste momento, mas de momentos anterio-
res. Por pelo menos três vezes, eu estava encerrando 
uma discussão ou a votação, e Senadores interrompiam 
minha fala “encerrada a discussão” ou o encaminha-
mento e pediam a inscrição, e eu lhes concedia. Então, 
entendi que eu estava na mesma velocidade de trata-
mento da matéria agora. Não foi qualquer ato da Mesa 
para dificultar a Oposição, porque pressões e opiniões 
contrárias tive a toda hora, mas eu tinha de assegurar 
o direito sagrado e regimental da matéria. Fui, inclusi-
ve, tolerante no excesso dos Senadores, que usaram 
da palavra além do tempo regimental. Então, não tive 
qualquer intenção de fazer uma interrupção abrupta 
no tratamento de uma matéria dessa natureza.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marconi 
Perillo e, depois, ao Senador Mário Couto.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está 
mais que evidente que V. Exª tomou uma decisão rapi-
díssima. Essa decisão de V. Exª poderá criar aqui um 
clima de desconfiança, que não existia até há pouco 
em relação a V. Exª. Toda a Bancada do PSDB, toda a 
Bancada da Oposição está aqui, de pé, para, contra-
riada, reclamar dessa atitude de V. Exª. Se V. Exª quer 
manter o alto nível de relacionamento que há entre a 
Oposição e V. Exª, já que V. Exª tem dificuldades para 
rever uma posição adotada há pouco...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não pode, regimentalmente não pode.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Que 
V. Exª, então, Sr. Presidente... É uma proposta que 
faço aqui, sem consultar os Líderes. Faço a V. Exª uma 
proposta: sem que haja necessidade de se pedirem 
novas verificações, que V. Exª encerre agora, então, 
a Ordem do Dia! Com isso, penso que V. Exª vai re-
cuperar a credibilidade junto à Bancada da Oposição. 
Dê essa demonstração de respeito à Oposição, que, 
certamente, V. Exª recuperará esse clima de cordiali-
dade que há entre a Mesa e a Oposição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marconi Perillo, o estrito cumprimento da 
norma regimental pela minha pessoa não dá o direito 
de qualquer desconfiança das minhas atitudes. É uma 
divergência democrática e respeitosa que vai ficar entre 
V. Exª e minhas atitudes. Eu jamais usaria de oportu-
nismo contra colegas de Oposição ou de Governo, na 
condução dos trabalhos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Tião Viana, não se trata de questão pessoal. 
Estou falando aqui em nome da Oposição. Há um cli-
ma de desconforto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Acolho o que disse V. Exª, mas, regimentalmente, 
não há como, sendo a matéria de urgência, por minha 
vontade, ser encerrada a Ordem do Dia.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Mas 
estou fazendo uma proposta a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se for um entendimento dos Líderes, essa é uma 
questão...
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Creio 
que é o entendimento do Líder Arthur Virgílio. Não sei 
se é o entendimento do Líder...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, tem-se de consultar a Liderança do Governo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 
nossa parte, há pleno apoio à proposta do Senador 
Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não posso, unilateralmente, interromper uma matéria 
em regime de urgência, sem ouvir os Líderes, o Sena-
dor Romero Jucá e outros.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Mário 
Couto. Depois, eu a concederei ao Senador Flexa Ri-
beiro e ao Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só queria 
que V. Exª me desse uma explicação, para que eu pu-
desse ir para minha casa com o mesmo sentimento 
de confiança que tenho em V. Exª. Se o Senador Al-
varo Dias, da tribuna, solicitou a V. Exª a verificação 
de quórum...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– S. Exª não pode solicitar...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma, 
calma, calma, Sr. Presidente! Dê-me a oportunidade 
de falar.

Se isso está registrado nas notas taquigráficas, 
V. Exª tem de considerar. Esse é o primeiro fato. Em 
segundo lugar, ainda há pouco, quando fui encaminhar 
a matéria, levantei o braço, e V. Exª me ouviu. Agora, V. 
Exª diz que não vai aceitar levantamento de braço.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou ao microfone.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Calma! 
Quero terminar. Então, não sei qual é o critério que V. 
Exª está usando.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou ao microfone.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
aceitou o critério. Agora, V. Exª diz que não adianta 
levantar o braço.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Desde 
que cheguei aqui, tenho levantado o braço e tenho 
sido considerado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª falou ao microfone.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Só se nesta 
hora, agora, V. Exª não quer considerar, mas, todas as 
vezes em que levantei o braço, V. Exª carinhosamente 
me atendeu. Agora, nessa questão, pode ser que V. Exª 
não queira atender. Aí tudo bem, vamos respeitar. V. 
Exª é o Presidente da Casa. Tudo bem, aja como achar 
melhor! Mas V. Exª tem me atendido só no levantar do 
braço, como me atendeu ainda há pouco. E o Senador, 
por mais de três minutos, ficou fazendo o aceno com 
o braço para V. Exª. Não sei para onde V. Exª estava 
olhando. Pensei, sinceramente, que V. Exª teria visto 
o Senador Alvaro Dias levantar o braço.

Há duas questões: uma delas é que S. Exª pediu 
antecipadamente; a outra é que levantou o braço. Não 
sei por que V. Exª não quer julgar agora a questão do 
Senador Alvaro Dias. Se V. Exª julgar com toda a cons-
ciência que tem, com certeza, V. Exª vai considerar, 
porque, todas as vezes, V. Exª considerou.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Regimentalmente, a matéria está vencida, Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª fale 
o que quiser, aja como quiser!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. Presi-
dente, o Senador Romero Jucá foi treinado pelo PSDB.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – V. Exª sabe, Sr. Presidente, 
que sempre procurei ser elemento conciliador, mas 
com argumentos.

Diz o Senador Magno Malta: “mais rapidamen-
te do que imediatamente”. Alguns Senadores falaram 
até em velocidade de sacar arma. Para isto, existe o 
Regimento: para que ninguém precise sacar arma ne-
nhuma; para que o Regimento, interpretado, dê argu-
mento para a lógica.

O Regimento Interno do Senado, neste caso, é 
mais do que lógico, mais do que racional. Na Subse-
ção II, Das Modalidades de Votação, no art. 293, in-
ciso VI, está escrito: “não será admitido requerimento 
de verificação, se a Presidência já houver anunciado 
a matéria seguinte”. Para quê? Para dar tempo; para 
que não haja necessidade de saque de arma nenhum; 
para que haja um interstício de tempo, por menor que 
seja, entre a votação e o anúncio da matéria seguinte, 
para que as pessoas, no plenário, peçam verificação 
de quórum nominal.
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Não quero polemizar com V. Exª. V. Exª é homem 
de boa-fé, com quem todo o Plenário tem as melhores 
relações. Não vamos fazer disso cavalo de batalha. Mas 
que o Plenário tem razão e que V. Exª está padecendo 
de um pouco de razão é minha opinião.

E, para que possamos voltar a nos entender, ten-
do em vista que tanto democratas como tucanos vão, 
a partir dessa matéria, pedir verificação de quórum... 
E o Governo pode até garantir; não é tão provável, 
mas pode até garantir. Mas vamos pedir verificação 
de quórum. 

É uma sugestão que faço a V. Exª, em cima da 
sábia proposta que o Senador Marconi Perillo fez e que 
tem o “de acordo” de Arthur Virgílio e o meu “de acordo”: 
nós, por acordo, por entendemos ineficaz o prossegui-
mento desta sessão, para baixarmos a temperatura, 
pela dúvida que se estabeleceu entre a Presidência 
e o Plenário – não quero aqui agora, por hipótese ne-
nhuma, dialogar com a Presidência –, devemos fazer 
um pacto para que, em atenção ao Regimento, que é 
claro, no artigo, no inciso, possamos encerrar a Ordem 
do Dia agora e continuar a sessão amanhã, depois de 
amanhã, voltando às discussões. É a proposta que faço 
a V. Exª, com amparo regimental.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino Maia, havendo entendimento 
dos líderes, a Mesa não tem nenhuma dificuldade em 
acolher. Só lembro a V. Exª, que é um parlamentar de 
extensa experiência na Casa, que V. Exª nunca viu uma 
matéria promulgada ser retificada. Não existe isso na 
história do Senado Federal. 

Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mas 
qual a resposta técnica a ser dada ao questionamento 
do Regimento feito pelo Senador José Agripino? Qual 
a resposta técnica? S. Exª disse que reza o Regimento 
que a outra matéria teria que ter sido anunciada para 
que não coubesse o pedido de verificação de quórum 
que aqui fizemos. Gostaria de saber qual é a resposta 
técnica. V. Exª está muito bem assessorado pela Drª 
Cláudia e mais o Senador Romero.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se eu tivesse apenas anunciada “aprovada”, haveria 
todo o tempo para requerer...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
o Regimento diz que teria de ser anunciada a próxi-
ma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas o Regimento não diz. Quando se declara pro-
mulgada, a matéria está vencida.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, a matéria é omissa. É clara quando fala que 

há necessidade do anúncio da matéria seguinte para 
que se encerre o pedido ou o prazo para pedido de 
votação regimental. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
se engrandecerá, Sr. Presidente, se recuar. V. Exª se 
engrandecerá. V. Exª, que é credor de uma admiração 
enorme por parte de todos nós, só vai crescer politica-
mente no conceito de todos se fizer aquilo que fazem 
os sábios – e V. Exª é um parlamentar sábio: recuar 
em face da força do Regimento e, sem dúvida alguma, 
em favor do distensionamento. 

Vamos ser bem nítidos: não vale tudo para que 
a gente chegue a esse objetivo, e sei que não é essa 
a intenção de V. Exª, mas o fato é que nós só vamos 
redobrar o aguerrimento, só vamos redobrar a guerri-
lha. Ou seja, nosso objetivo nítido é não deixar passar 
a matéria da CPMF. Não vamos esconder, tapar o sol 
com a peneira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, consulte os líderes, consulte os líderes do 
Governo. Consulte os líderes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência não deixa qualquer dúvida, em res-
peito ao Senado, aos Senadores, aos líderes, ao Re-
gimento, que matéria promulgada é matéria vencida. 
Se houver um acordo do Senador Romero Jucá com 
os líderes sobre a segunda manifestação do Senador 
Marconi Perillo e de V. Exª, para que se encerre a Or-
dem do Dia agora, eu não terei objeção. Mas depende 
do entendimento dos líderes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Está 
perfeito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, já pedi pela ordem há 
algum tempo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Antônio Carlos Valadares e Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Essa 
discussão, a meu ver, é extemporânea desde quando 
V. Exª já havia decidido a questão, já havia promulga-
do o resultado, e não havia, então, mais motivo para 
que houvesse verificação de quórum. Mas V. Exª é 
muito paciente, muito tolerante e tem-se revelado um 
grande democrata na direção dos trabalhos da Mesa, 
significando dizer que V. Exª respeita o Plenário, V. Exª 
tem plena consciência de suas responsabilidades e 
não quer passar a imagem daquilo que V. Exª não é. 
V. Exª é um homem sério, um homem íntegro, um ho-
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mem que age com competência e lisura em todos os 
cargos que exerceu em sua vida. 

Então, V. Exª tem aqui o apoio, a meu ver, da 
maioria da Casa. Eu estava lá atrás quando verifiquei 
que V. Exª agiu normalmente. 

Ora, quando se proclama um resultado, isso é feito 
de forma normal, de forma rápida: aprovado; rejeitado. 
Foi o que V. Exª fez. Ataca-se aqui muito a morosidade 
do Poder Legislativo. Na hora em que V. Exª age nor-
malmente, V. Exª é, vamos dizer, incompreendido. 

Acho que essa discussão, neste momento, não vai 
levar a nada, desde quando V. Exª já definiu, do alto de 
sua autoridade, que passará à votação da terceira me-
dida provisória; e, logo em seguida, a oposição, usando 
do seu direito regimental, constitucional, legal, pedirá 
a verificação de quórum. E nós estaremos aqui para 
apoiar a oposição nessa pretensão justa e equânime, 
que vai ser atendida por V. Exª e por todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, 
não vou repetir o apreço, a admiração e o carinho que 
todos os seus pares têm por V. Exª e pela forma como 
se tem conduzido interinamente na Presidência deste 
Senado. Eu só quero fazer um questionamento a V. Exª: 
se eu ouvi bem, V. Exª teria dito que, se tivesse sido 
avisado de que havia a intenção da oposição de fazer 
o pedido de verificação ou a obstrução, V. Exª não te-
ria promulgado o resultado. Foi isso que eu ouvi? Foi 
isso que V. Exª disse?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se eu tivesse sido informado ou se alguma mani-
festação...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Se tivesse 
sido informado. É fácil também, pelas notas taquigráfi-
cas. Então, se foram essas as palavras do Presidente 
do Senado, quero dizer a V. Exª que V. Exª foi informa-
do, sim – vou completar –, de que haveria pedido de 
verificação de quórum e haveria obstrução da oposi-
ção. Está nas notas taquigráficas, em mãos do Sena-
dor Alvaro Dias, o pronunciamento dele informando 
exatamente isto que V. Exª disse: que, se tivesse tido 
conhecimento, não teria promulgado o resultado.

Talvez V. Exª, no momento em que o Senador Alva-
ro Dias pronunciou a informação, estivesse atendendo 
ao Líder Romero Jucá, como fez ainda há pouco, indo 
aí incomodá-lo, para dizer... Eu já disse da admiração 
que todos nós, da oposição, temos, até porque o Se-
nador Romero Jucá foi Líder do Governo do PSDB. É 
como eu disse ontem, Senador Arthur Virgílio: a CPMF 
é provisória, mas o Líder é permanente. E ele vai con-
tinuar sendo Líder. Então, ele estava aí, talvez, lhe 

incomodando ou lhe passando alguma informação, e 
V. Exª não prestou atenção no informe que o Senador 
Alvaro Dias passou.

Então, se V. Exª reconhece que, se tivesse sido 
avisado, não teria promulgado, V. Exª foi desatento 
– me desculpe – com relação à informação passada 
pelo Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT–AC) 
– A única manifestação que as notas taquigrafas in-
formam, do Senador Alvaro Dias, é a seguinte: o par-
tido deverá pedir verificação de votação assim que a 
matéria for submetida ao Plenário. Qual matéria? É a 
matéria que se está discutindo pela ordem. O Senador 
Alvaro Dias estava falando da Cisco quando estáva-
mos em Ordem Dia. É preciso clareza partidária; te-
mos que ter clareza de qual a intenção de quem está 
na tribuna, de que assunto estamos falando, Senador 
Flexa Ribeiro. 

Por que na primeira matéria não se pediu veri-
ficação?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Porque, 
lamentavelmente, houve um acordo para que se apro-
vasse a primeira medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ninguém me falou de acordo nenhum.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu fui 
informado disso fora do plenário. Foi feito um acordo 
aqui. Os líderes podem dizer isso.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Papaléo e, em seguida, Senador Mercadante.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, quero reconhecer, junto com aqueles que já 
o fizeram, que V. Exª é um Senador respeitado entre 
nós, pessoalmente lhe respeito muito também, sei da 
sua responsabilidade dirigindo esta Casa; V. Exª já de-
monstrou a sua seriedade, sua responsabilidade, sua 
competência. Enfim, V. Exª não tem nada a demonstrar 
da lisura com que dirige esta Casa.

Nós estávamos aqui, nitidamente, o PSDB ou 
a oposição, trabalhando o processo de obstrução da 
votação. Estávamos trabalhando o processo para que, 
quando não tivéssemos mais quem usasse a tribuna, 
e V. Exª, encerrada a discussão, colocasse votação, 
nós pedíssemos a verificação de quórum.

Nitidamente, isso aí estava sendo trabalhado. 
Independente do que o Senador Alvaro Dias colocou 
previamente, só a nossa atitude aqui na Casa já dire-
cionava para uma verificação de quorum.

Não quero aqui, de forma alguma, dizer que V. 
Exª usou de malícia para colocar em votação e encer-
rar a votação sem que tivéssemos tido tempo de nos 
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manifestar. Mas V. Exª com certeza agiu como se esti-
vesse em votação uma matéria previamente aprovada 
pelo consenso dos nossos pares. É costume – até o 
telespectador vê –, em diversas matérias em que há 
consenso, o Presidente rapidamente ler: “Em votação. 
Permaneçam como se encontram. Aprovado”. V. Exª, 
infelizmente, agiu desta maneira, como se estivésse-
mos votando matéria já aprovada previamente. E não 
era isso.

Sinalizamos que pediríamos verificação de quó-
rum. Quando V. Exª disse “Não havendo mais quem 
queira discutir”, eu estava ali ao lado do Senador Re-
nan e do Senador Wellington. Ficara como incumbência 
do nosso Líder pedir a verificação de quorum. Então, 
ao ver que o Senador Arthur Virgílio se dirigia da ter-
ceira para a primeira fileira, para ligar o microfone e 
pedir – e foi até com uma certa tranqüilidade –, eu me 
levantei esboçando a reação de pedir verificação de 
quorum. Porém, quando o vi andando, fiquei tranqüilo. 
Aí, V. Exª já havia... Se fosse possível cronometrar o 
tempo entre o encerramento da discussão e a aprova-
ção dessa matéria, com certeza absoluta, não temos 
15 segundos de intervalo.

Ou seja, nós não queremos aqui, de forma algu-
ma, medir forças com V. Exª, que é o Presidente, que 
tem um Regimento, mas acredito que o bom senso 
poderia prevalecer, não por V. Exª, que está cumprin-
do o Regimento, mas pelas Lideranças do Governo. 
A Liderança do Governo não perderia nada se nós, 
pelo menos, encerrássemos a sessão agora. Esse ato 
representaria um respeito à oposição que não teve a 
oportunidade, pela falta de tempo necessário, de pedir 
verificação de quórum. Então, seria um ato simpático, 
um ato de reconhecimento ao nosso direito e que nós 
logicamente aceitaríamos. Agora, não vamos aceitar 
ficar aqui até 22h ou 23h para pedir a verificação de 
quórum na próxima matéria.

Eu pediria, não a V. Exª, Sr. Presidente, mas aos 
Líderes do Governo que usassem do bom senso, do 
bom relacionamento, para que pudéssemos até en-
cerrar, pelo consenso, a sessão. Com isso, estaríamos 
dando um sinal de respeito e reconhecimento ao direito 
que a oposição estava buscando, mas que foi impos-
sível exercer por não termos tempo para isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
ontem nós tivemos uma obstrução da oposição. De-
pois do processo de obstrução, fomos à votação da 
matéria. Nós tínhamos 35 votos no plenário, mais os 
quatro da oposição que tinham levantado a mão. Isso 

dava 39 votos. A informação que tínhamos é de que 
quatro Senadores estavam vindo para o plenário votar. 
Inclusive o Senador João Ribeiro que era Líder...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM. Fora do mi-
crofone) – Diga-me rapidamente quais são os quatro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– O Senador João Ribeiro me ligou e disse assim: 
“Mercadante, espera que eu estou indo aí”.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM. Intervenção 
fora do microfone.) – V. Exª pode dizer rapidamente 
quais são os quatro Senadores?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me terminar, Senador Arthur Virgílio, depois 
V. Exª fala.

O Senador João Ribeiro disse: “Estou indo aí para 
votar. Sustentem a votação”. Ele estava numa reunião, 
e o Senador Expedito Júnior estava com ele. E disse: 
“Nós estaremos aí em seguida para a votação”.

Com os quatro votos da oposição, na minha ava-
liação, e pelo menos com os dois que me avisaram 
que estavam vindo, haveria condições de chegarmos 
aos 41 votos.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA. Intervenção 
fora do microfone.) – ...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixa eu só concluir meu raciocínio. Calma! A oposi-
ção hoje está muito nervosa. Eu acho que é ansiedade 
pelo jogo do Brasil.

E aí eu falei e procurei articular com V. Exª que 
desse tempo para outros Senadores da base falarem, 
a fim de que pudéssemos assegurar o quórum. E V. 
Exª disse o seguinte: “O problema é de vocês. Eu vou 
cumprir aqui o Regimento. Acabando de falar, vai à 
votação”. Abriu o painel, e a sessão caiu. E, com a 
decisão de V. Exª ontem, o governo foi prejudicado. 
Foi prejudicado, porque, se nós tivéssemos chance de 
falar um pouco mais e prorrogar o tempo de espera 
da votação, teríamos quórum. V. Exª disse: “Não. Não 
vou participar. Vou cumprir aqui o Regimento; o tempo 
já foi dado. Se não tem quórum, não tem quórum”. 
E a sessão caiu.

Hoje, nós tivemos a votação da primeira matéria. 
Na primeira matéria, não houve pedido de verificação. 
Ninguém pediu verificação. Falaram, discutiram etc., 
mas não houve pedido de verificação. Na segunda vo-
tação, a mesma coisa. Houve longas intervenções. Eu 
fiquei rouco, mais uma vez, de tanto ouvir o Senador 
Arthur Virgílio: subiu à tribuna, voltou à tribuna, falou 
do plenário. O Senador Alvaro mudou de assunto, já 
tinha falado tudo o que tinha de falar, repetiu; já não 
tinha mais o que falar, falou de outros assuntos, e nós, 
pacientemente, aguardávamos.
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Ninguém disse: “Queremos comunicar que pedi-
remos verificação...” Ninguém disse isso. Inclusive, na 
última intervenção, não vi. Todo mundo estava acom-
panhando.

Quando V. Exª disse: “Em votação. As Srªs e os 
Srs. Senadores favoráveis permaneçam como se en-
contram...”, ninguém se manifestou contra.

Aí, o Senador Alvaro levantou a mão. Eu pensei 
que fosse o voto contrário da oposição.

V. Exª disse: “A matéria está aprovada. Vai à pro-
mulgação.”

Foi rápido? Foi rápido. É evidente que foi rápido. 
Mas foi rápido como na primeira vez. E ninguém pediu 
verificação, inclusive porque havia um entendimento 
prévio quando cheguei a este plenário...O Senador 
Marco Maciel havia solicitado aprovar os dois Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça. Eu conversei com o 
Senador Agripino, com o Senador Arthur Virgílio. Falei 
que iríamos prestar uma homenagem. Foi uma grande 
argüição, são Ministros com grande estatura jurídica. 
Por isso, iríamos aprovar os dois Ministros.

O Senador Romero falou: “Não; há acordo para 
votar duas matérias, as duas primeiras MPs, e depois 
haverá verificação nominal. Eu quero fazer o mais 
cedo possível. Não tenho como fazer a votação dos 
Ministros hoje”.

Então, o meu entendimento, o entendimento de 
V. Exª e de outros é de que havia um acordo prévio de 
que não seria pedida verificação, como de fato, não foi 
pedida na primeira medida provisória.

Então, não houve qualquer intenção da Presidên-
cia que não fosse essa.

Dado que a matéria está vencida, porque assim 
o Regimento estabelece, entendo que o debate que 
estamos fazendo já faz parte da obstrução da próxi-
ma matéria.

Apesar de adorar futebol – estou louco para ver 
o jogo da Seleção –, vou estar no plenário. Quero re-
almente aprofundar o debate qualificado, quero ou-
vir os argumentos da oposição sobre a nova medida 
provisória. Vamos iniciar o debate. Os Senadores se 
inscrevem, discutem quantos quiserem para debater 
e para encaminhar.

Nós poderíamos apresentar requerimento para 
encerrar a discussão. Nunca fizemos isso; sempre 
respeitamos o debate. Se há uma coisa de que eu 
gosto é encaminhar, sobretudo porque, com a minha 
intervenção, já estou ajudando na obstrução da pró-
xima matéria.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Concedo o aparte ao Senador Flexa Ribeiro...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Primeiro o Senador Arthur Virgílio, o Senador Flexa 
Ribeiro e, a seguir, V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas, vou 
apartear o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas a intervenção de S. Exª é pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A Mesa está sendo extremamente rigorosa com o 
Regimento, mas, de qualquer forma, é isso que per-
mite a convivência pacífica e democrática nesta Casa. 
Não posso conceder o aparte, mas vou ouvi-lo com o 
maior interesse, porque tenho certeza de que será um 
bom argumento. V. Exª foi muito feliz hoje na Comissão. 
Quem sabe consegue uma nova tirada fantástica, como 
têm sido sempre suas intervenções. Vou aguardar com 
muito interesse.

E, além disso, vou ter o prazer de ouvir, pela ené-
sima vez no plenário hoje, meu Senador Arthur Virgí-
lio, que hoje nos honrará com sua oratória brilhante 
e única, ao longo de toda a noite, especialmente no 
segundo tempo do jogo do Brasil. Naquele momento 
decisivo do jogo, estaremos aqui no plenário, e será 
um grande debate. Pedirei à assessoria para me co-
municar o resultado do jogo e informarei ao Plenário 
como estamos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador Aloizio Mercadante está rouco de me ouvir 
e não deve desconhecer que sua voz me é muito fa-
miliar. Passei oito anos do governo passado a ouvi-la. 
Qualquer outra pessoa que me falasse ao telefone eu 
poderia até duvidar da identidade. A dele era marca 
registrada. O “alô” era íntimo meu.

Mas, Sr. Presidente, S. Exª, o Senador Aloizio 
Mercadante, está açodado com a perspectiva do jogo 
e talvez ainda tonto com a derrota do Santos para o 
Flamengo. Eu lhe pedi os quatro Senadores. S. Exª 
sempre primou pela verdade; ou seja, eu não diria nada 
diferente de que acredito no Senador, mas a memória 
não anda boa.

Cheguei perto dele e disse: “Senador Aloizio, 
me dê rapidamente o nome dos quatro Senadores 
que estavam vindo”. Poderiam vir oito. V. Exª cumpriu 
ontem com seu dever. V. Exª – e registrei isso –, com 
muita dignidade, cumpriu com seu dever. V. Exª disse 
que ouviria Fulano, Fulano e Fulano, e o último seria 
o Senador Aloizio Mercadante. Depois poderiam vir 
oito. Se a base não se mobiliza, o problema não é 
meu; literalmente não é meu. É um problema da base 
do governo, do Presidente Lula, de V. Exª enquanto 
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homem do governo, do Senador Romero Jucá como 
Líder. Podiam vir oito; contudo, na minha opinião, não 
estavam vindo os quatro ou falha a memória do Sena-
dor Mercadante, a quem pedi o nome dos quatro – ele 
citou o Senador João Ribeiro e não soube me dizer 
quais eram os outros três.

Sr. Presidente, longe de mim qualquer coisa que 
pareça ficarmos aqui questionando V. Exª, longe de mim 
mesmo. Apenas entendo que nós temos uma dúvida 
regimental. V. Exª diz: “Promulguei”. O Senador José 
Agripino, a meu ver, não teve respostas suficientes 
por parte da Mesa.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – 
Senador Arthur, deixe-me só dar o nome dos quatro 
Senadores...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
não concedeu aparte. Eu concedo e agradeço a V. Exª 
por participar da obstrução, porque estamos claramente 
em obstrução. Senador Mercadante, V. Exª tem o aparte, 
se é que é possível conceder um aparte agora.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mercadante, não podem ser feitos apartes 
a um Senador que fala pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A Mesa está muito rígida. Vou me inscrever.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agora 
eu vou agir como o PT: os fins justificam os meios. O 
Senador Mercadante pode falar...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não é possível uma intervenção agora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele 
falará em seguida então. Aliás, Sr. Presidente, acho que 
os demais Senadores do PT deveriam se manifestar 
também, até para corroborarem a posição de V. Exª, 
como fez, de maneira muito sábia, o Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Senador Tião Viana, a meu ver, não houve uma 
resposta consistente. Reconheço a competência da 
Mesa, identifico em V. Exª um dos maiores conhecedo-
res do Regimento nesta Casa e reconheço a enorme 
honradez profissional e a enorme capacidade técnica 
da Drª Cláudia Lyra, mas não me convenceu a resposta 
da Mesa. A pergunta do Senador José Agripino ficou 
no ar. O desgaste é muito grande.

Percebo, por outro lado, que V. Exª não retrocede-
rá. Então, Sr. Presidente, gostaria de fazer uma comu-
nicação à Casa, assim que se encerre este imbróglio. 
Sobre isso não me manifestarei mais.

Volto a dizer, V. Exª tem comigo um crédito mui-
to grande; isso é um saque de R$20,00 na conta do 
Bill Gates, não quer dizer nada do ponto de vista da 
amizade e do apreço que lhe devoto, que lhe dedico. 
Apenas entendo que – e esse é o travo de amargura 

que resta em mim, nada que vá perdurar –, por um de-
talhe, por uma rapidez de locutor de jóquei, como havia 
falado, a Minoria perdeu o direito, que é regimental, 
que é constitucional, de ir à votação, de testar se desta 
vez a base está flácida como ontem ou se está mais 
musculosa. Gostaria muito de saber da forma física da 
base do governo. Ela está me parecendo flácida; on-
tem estava flacidíssima; ontem estava mais para Rei 
Momo do que para atleta de Olimpíada – estava para 
Rei Momo, não estava para atleta de Olimpíada nem 
de Pan-Americano, estava muito ruim.

Era direito nosso e esse nosso direito nos foi ne-
gado, mas não vou falar mais sobre isso.

Quando acabar essa discussão, gostaria que V. 
Exª me concedesse a palavra porque quero fazer uma 
comunicação à Casa que julgo importante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Gostaria de fazer mais um esclarecimento ao Sena-
dor José Agripino. 

Imagine V. Exª, por exemplo, que trinta Senadores 
pedissem pela ordem após ter sido promulgado o resul-
tado da votação anterior. Após trinta intervenções ainda 
caberia o pedido de verificação? Matéria promulgada é 
matéria vencida em toda história do Parlamento. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. A se-
guir, ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, serei bastante rápido. 

Quero apenas dizer da minha preocupação com 
o Senador Mercadante. A competência de S. Exª como 
economista é reconhecida, mas a aritmética que ele 
estava fazendo ainda há pouco não confere com a 
realidade. Ele falou em quatro, citou um, agora já são 
cinco. Só que ele esquece que entre os 34 registrados 
estavam os do PSDB. Ele está contando com eles para 
chegar aos trinta e oito e, com mais dois, três ou qua-
tro, chegar aos 41. Senador Mercadante, V. Exª tem de 
retirar de sua aritmética os Senadores que pediram a 
verificação de quórum e que registraram voto. Eu, por 
exemplo, fui um deles; o Senador Tasso Jereissati foi 
outro. V. Exª não está computando isso.

Agora está me dizendo aqui o Senador Papaléo 
que não avisaram a V. Exª que, dos cinco nomes que 
V. Exª naquela altura poderia citar, três estariam no ex-
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terior. Talvez agora, a partir de informação nova, essa 
falha possa ser corrigida.

É só para ajudá-lo, é só para que V. Exª tenha 
certeza absoluta no raciocínio rápido e correto e na 
competência na área econômica que tem demonstrado, 
já que a aritmética é a base primeira da economia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mercadante e, de-
pois, aos Senadores José Agripino e Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero ser muito breve para não contribuir para a 
obstrução. 

Primeiro, quero dizer ao meu caro Arthur Virgílio 
o seguinte: é verdade que o Flamengo teve uma vitó-
ria indevida ao futebol dos Santos, mas continua atrás 
na tabela, continua atrás na tabela e vai terminar atrás 
na tabela, porque o Santos está em segundo lugar 
no campeonato e já está na Libertadores. Vamos nos 
reencontrar talvez – espero que tenha a chance de ir 
para a Libertadores, o que não é tão fácil.

Em relação aos Senadores que estavam vindo: 
eram os Senadores Magno Malta e João Ribeiro que 
estavam vindo; fui informado de que viria o Senador 
Expedito; viriam também o Senador Renato Casa-
grande e o Senador José Maranhão, que estava na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Nós teríamos os votos necessários para aprovar 
a matéria, tanto que eu fiz uma intervenção mais lon-
ga, mas o Presidente, nesse vigor regimental, impediu 
novas intervenções, abriu o painel e a sessão caiu.

Quanto ao esporte, sei que o Senador Arthur Vir-
gílio é um aficionado do jiu-jítsu e o tem sempre como 
expressão esportiva; a única imagem que ele consegue 
construir é a de um lutador de jiu-jítsu.

Mas quero dizer que o sumô é uma luta de jo-
gadores pesados, lentos, mas é exatamente o peso 
da massa que tem um papel decisivo na definição do 
resultado da luta. A Base hoje está mais para lutador 
de sumô.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Senador José Agripino Maia e Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, entendo que 
estamos em uma discussão absolutamente inconse-
qüente, pouco pragmática, pouco objetiva, e eu sou, 
por índole, uma pessoa conseqüente. 

Estamos em obstrução. Quero declarar a V. Exª, 
respeitando o que V. Exª decidiu, que o Partido está 

em obstrução, e eu peço aos meus companheiros que 
se retirem do plenário, como farei agora. Pelos nossos 
votos, nenhuma matéria mais será deliberada hoje, ne-
nhuma. Peço aos meus companheiros, portanto, que 
se retirem do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romero Jucá e Senador Arthur Virgílio.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu que-
ria a atenção dos Líderes da Oposição.

Primeiro, quero registrar que acompanhei aten-
tamente o processo de votação e, portanto, posso 
testemunhar que o Presidente Tião Viana realmente 
procedeu da forma como falou. Na minha visão, não 
houve má-fé, não houve quebra de Regimento.

Eu gostaria de propor um entendimento, Sr. Pre-
sidente, para tentar sair desse corner em que nos en-
contramos. Atendendo a formulação feita pelo PSDB 
–pelo Senador Marconi e por outros Senadores –, 
seria encerrada a Ordem do Dia hoje desde que pu-
déssemos ter uma sessão amanhã pela manhã com 
votação nominal das outras matérias, nós votaríamos 
nominalmente. Concordaríamos em encerrar e trans-
ferir para amanhã a votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência só esclarece a V. Exª que amanhã, às 
10h, haverá sessão do Congresso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sim, 
mas poderíamos ter uma sessão às 11 horas ou às 11 
horas e 30 minutos. Poderíamos ter uma sessão logo 
após a sessão do Congresso. Faço essa proposição, 
que já fiz ao Senador Arthur Virgílio e ao Senador José 
Agripino. Trata-se, exatamente, de encontrar uma saída 
para que não fiquemos neste impasse. 

Encerraríamos hoje e, amanhã, retomaríamos 
com votação nominal. Inclusive, concordo que, se há 
duas ou três medidas provisórias, que se façam vo-
tações nominais independentemente do interstício de 
uma hora. Concordaríamos com a votação nominal em 
cada caso, exatamente para que pudéssemos sair deste 
impasse e continuar o processo de discussão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Se há algo que temos 
de louvar é a rapidez de raciocínio e a inteligência do 
Senador Romero Jucá! Ele nos oferece algo que nós 
já temos, ou seja, podemos pedir verificação nominal 
sempre que quisermos. Não dependemos de acordo 
para pedir votação nominal. Teria de ser uma propos-
ta mais densa.

De qualquer forma, amanhã teríamos uma difi-
culdade muito grande a vencer, porque haverá o con-
gresso do Partido. Será difícil ter alguma ave tucana 
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por aqui, com exceção daqueles que estarão de pron-
tidão para prosseguir no esforço obstrucionista, que é 
constitucional e regimental. 

Entendo que a proposta teria de trazer algo me-
lhor. Por exemplo, nós poderíamos fazer algo parecido 
com isso se fosse na sexta-feira ou na segunda-feira. 
Amanhã é um dia muito ruim para nós. O Senador Jucá 
me passa algo que eu já tenho. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, por-
que teríamos votações nominais independentemente 
dos interstícios. Seriam todas votações nominais.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Terí-
amos duas possibilidades. Aliás, teríamos mais pos-
sibilidades do que isso. Podemos discutir a matéria, 
encaminhar a matéria e, a cada hora, pedir verificação 
de quórum. Deve ser muito maçante para quem está 
de fora ouvir isso. 

Vejo que a proposta revela sempre a inteligência 
e o preparo parlamentar do Senador Jucá, mas não 
nos ofereceu nada de concreto. Ofereceu-nos o que 
já tínhamos.

Sr. Presidente, eu gostaria de ouvir o Senador 
Marconi Perillo antes de fazer uma comunicação à 
Casa. Não quero misturar os assuntos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de, mais uma vez, reiterar o apreço que tenho 
por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– É mútuo, Senador.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se 
cometi algum equívoco em relação a esse relaciona-
mento...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em nada, absolutamente nada.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ...quis 
me referir à relação da Mesa, de V. Exª, com a bancada 
de Oposição. Acho que isso já ficou bastante explici-
tado pela opinião de todos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Absolutamente nada.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – De 
qualquer maneira, Sr. Presidente, independentemen-
te da sessão de amanhã, reitero o apelo a V. Exª e ao 
Líder do Governo no sentido de que se encerre a Or-
dem do Dia para se contornar este episódio, pois não 
vamos ter clima para votar mais nada hoje.

Então, peço ao Líder Romero Jucá e a V. Exª 
que, de acordo com o bom senso que lhes é peculiar, 

declare encerrada a Ordem do Dia. Com isso, vamos 
evitar uma série de dissabores futuros. Amanhã será 
outro dia. Se o Governo colocar aqui condições para 
votar, tudo bem.

Reitero a V. Exª, Líder Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sessão 

amanhã às 11h30, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– É o entendimento dos Líderes?
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Nós 

não concordamos. O PSDB não concorda com isso. 
Acho que o Democratas também não concorda com 
sessão amanhã às 11h30.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
Temos o congresso do Partido.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ama-
nhã, não há possibilidade, Sr. Presidente. Amanhã, 
temos o congresso do Partido. Não há a menor pos-
sibilidade.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se não há o entendimento, a sessão continuará às 
14h no dia de amanhã.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Inclu-
sive, Sr. Presidente, eu argumentava com o Senador 
José Agripino que nunca posso duvidar que o Go-
verno tenha número. Por isso, entendo que devemos 
permanecer – e faço apelo aos Senadores do PSDB 
que se mantenham – porque vamos sustentar essa 
obstrução pra valer.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Só 
para concluir o meu pedido, pela ordem.

Gostaria de dizer ao Senador Antonio Carlos Va-
ladares que a obstrução do PSDB tem um motivo. E o 
Brasil sabe qual é o motivo. Estamos sustentando aqui, 
bravamente, a nossa opinião de que este Senado não 
deve aprovar mais um imposto nas costas do brasileiro, 
que este Senado não deve aprovar a CPMF.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – V. Exª me permite um 
aparte para dar uma notícia?

Como a sessão vai continuar, quero usar o tempo 
de V. Exª. V. Exª disse que vai fazer uma comunicação 
à Casa. Quero também, se V. Exª me permitir, comu-
nicar à Casa que daqui a 10 minutos, na Biblioteca, a 
Agência Capixaba de Notícias – capixaba do Espírito 
Santo – e a Agência do Congresso estão convidando 
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para o coquetel de lançamento do site político www.
agenciacongresso.com.br, que acontecerá na Biblioteca 
logo mais às 19h30min. Convido V. Exª, em nome dos 
capixabas, que muito nos honrará com sua presença. 
Retribuiremos no dia em que se instalar aqui a Ama-
zônia Agência de Notícias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Após o comunicado do Senador Arthur Virgílio, a Pre-
sidência dará seguimento ao Item nº 3 da pauta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, antes de mais nada, o Senador Gerson 
Camata faz uma ótima convocação. Era melhor en-
cerrarmos a Ordem do Dia e irmos todos homenagear 
a Agência Capixaba de Notícias. Teria o maior prazer 
pela admiração que tenho pela terra, pela gente e pela 
cultura do Espírito Santo. É um convite que, na verda-
de, estendo aos Senadores da Base governista. Se 
todos forem, iremos juntos. O Senador Magno Malta 
é merecedor, bem como o Senador Renato Casagran-
de, querido amigo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Todos 
estaremos lá. V. Exª é um convidado ilustre. Certamen-
te o Senador Alvaro Dias vai revezar com V. Exª e vai 
para a tribuna. Quando ele sair, vai o Flexa Ribeiro. 
Então, dá tempo de todo mundo ir e voltar do coquetel, 
e ficaremos extremamente agradecidos.

O erro de vocês do PSDB foi ter treinado o Ro-
mero Jucá.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Nada, 
o Senador Romero Jucá nasceu sabendo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Arthur Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Olha, 
não comecei. V. Exª pode pedir a palavra pela ordem, 
Senador Eduardo Suplicy. Não seria aparte, fale pela 
ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, tenho que falar de pé.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. 
Exª, para mim, está sempre de pé, de cabeça erguida, 
sentado ou não. A posição de V. Exª não mexe com a 
sua altivez.

Fique sentado, Senador.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, não sei se devo aparteá-lo, senta-
do, ou se devo falar de pé, pela ordem. Quero seguir 
o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Arthur Virgílio pediu a palavra para um 
comunicado de Liderança e não cabe um aparte.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Posso pedir um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não, a rigor não há aparte. V. Exª pode fazê-lo pela 
ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Então, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero me diri-
gir ao Senador Arthur Virgílio, porque S. Exª aqui hoje 
cobrou coerência do Governo do Presidente Lula. 
Chamou-nos a atenção para o excesso de medidas 
provisórias que o Governo tem se sentido obrigado a 
fazer. E estou muito de acordo com o apelo, porque 
sei que é de todos nós Senadores, dos 81, para que, 
na medida do possível, o Presidente Lula passe a se 
utilizar muito mais de projetos de lei do que de medidas 
provisórias, porque isso poderia evitar tanto desgaste 
que, por vezes, temos no Senado, embates, como a 
presente situação.

Como nutro pela sua pessoa a amizade de quem 
aprendeu a conviver com V. Exª, tantas vezes, estando 
de acordo desde quando éramos Deputados Federais 
e aqui, no Senado, muitas vezes, votando de maneira 
diferente, porém sempre um respeitando o outro, quero 
transmitir-lhe uma reflexão que tive a oportunidade de 
fazer olho no olho. Mas aqui a faço publicamente.

Eu li na imprensa nesses dias que V. Exª consi-
dera a hipótese de uma nova recondução à Liderança 
do PSDB. Veio-me à mente que V. Exª tem propugnado 
muito que o Presidente Lula não considere a hipótese 
de uma terceira reeleição. Aliás, o Presidente Lula tem 
dito que não propugnará isso, que não é o momento e 
que isso seria realizar algo contra o aperfeiçoamento da 
democracia. Posso assegurar ao Senador Tasso Jereis-
sati, Presidente do PSDB, que, na Bancada do Partido 
dos Trabalhadores, não há hipótese de levar adiante 
nenhuma aprovação de novo direito de reeleição ao 
Presidente da República. O que existe é a disposição 
de acabarmos com o direito à reeleição.

Eu, por exemplo, sou muito favorável a que não 
haja o direito de reeleição. Desde que cheguei ao 
Congresso Nacional, já quando Deputado Federal e, 
depois, desde 1990, como Senador – a não ser de 
1991 a 1994, quando eu era o único Senador do PT 
aqui no Senado e aí não tinha alternativa –, sempre 
fui favorável ao rodízio. E em 1995, quando outros aqui 
chegaram – éramos cinco – e disseram que queriam 
que eu fosse o Líder no primeiro ano, eu respondi que 
gostaria que sempre houvesse o sistema de rodízio, 
porque era muito saudável. 

Portanto, o que eu estou dizendo é uma sugestão 
de amigo ao Senador Arthur Virgílio, cujo desempenho 
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na Liderança do PSDB, eu mesmo reconheço, é mui-
to positivo. Eu considerava, Senador Gerson Camata, 
que o Senador Arthur Virgílio ganhará, na argumen-
tação junto ao Presidente Lula para recomendar que 
não haja nova reeleição, se disser que agora irão fazer 
um rodízio na bancada do PSDB para o próximo ano. 
Isso não significa, Senador Arthur Virgílio, que V. Exª 
não poderá, por exemplo, passado o outro ano, voltar 
a ser Líder, mas que é saudável o principio do rodízio, 
e isso eu prego para a nossa bancada do PT. A Sena-
dora Ideli Salvatti, por circunstâncias excepcionais, foi 
reconduzida neste ano, mas, repito, por uma exceção 
no âmbito da nossa bancada.

Vou propugnar pelo direito de rodízio, porque 
acho que isso abre oportunidade para muitas pessoas. 
E V. Exª concorda com o Presidente Lula: ninguém é 
insubstituível. Muitas vezes o princípio de renovação 
daqueles que estão na chefia do Poder Executivo e 
também à frente de liderança de partido é positivo. V. 
Exª até me disse: “Mas os paulistas não o elegeram 
pela terceira vez?” Sim. Até fiz questão de chamar todos 
os simpatizantes da minha potencial candidatura um 
ano antes e fiz com eles uma reunião pública no Tea-
tro Oficina, quando lhes disse: “Se vocês acharem que 
não é mais o caso de eu me reeleger, vou abrir mão”. 
Mas avaliaram que era importante que eu continuas-
se. V. Exª sabe que a Constituição brasileira permite a 
reeleição, quantas vezes o povo achar adequado, dos 
que estão no Parlamento. Mas fica aí essa sugestão 
como a palavra de um companheiro que muito o res-
peita e que aprendeu, inclusive, a desenvolver uma 
relação de amizade com V. Exª, ainda que, por vezes, 
discordemos em relação a alguns temas. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Cinco 
minutos. Art. 14, cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Cinco minutos. Ok.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
explicação pessoal.) – Senador Suplicy, se V. Exª não 
existisse, teria de ser inventado. Agora, passar sem V. 
Exª, não é possível!

Vou falar sério. No meu Partido, há homens e 
mulheres certamente muito mais capazes, muito mais 
experientes do que eu para tocar a Liderança da Ban-
cada do PSDB. Mas V. Exª mistura, perigosamente, 
duas estações. V. Exª confunde algo que não mexe 
com dinheiro público, que não mexe com máquina, que 
depende da vontade dos colegas. Eles podem, ama-
nhã, dizer assim: “Chega de o Senador Arthur Virgílio 
liderar o Partido”. Ou o Senador Arthur Virgílio dizer: 
“Chega de cuidar da Liderança, em função, talvez, de 

interesses meus, eleitorais, no Estado”.É algo tão sim-
ples! Não tem de mudar a regra do jogo, nada. 

O golpe que o Deputado Devanir, seu querido 
companheiro e meu prezado colega de Congresso, 
pretende impor ao País, falando sabe-se lá em nome 
de quem, é diferente. Aí vem dinheiro de Petrobras pelo 
meio da história, aí vem mídia de Caixa Econômica pelo 
meio da história, aí vem desvirtuamento de Banco do 
Brasil pelo meio da história; daqui a pouco, há outra 
CPI, há outro mensalão pelo meio da história. 

Ou seja, V. Exª está cometendo o mesmo equí-
voco que o Presidente Lula cometeu – e V. Exª é um 
homem culto, e ele ainda pode dizer que não estudou 
tanto –, de confundir presidencialismo, aquele que, 
quando alguém se repete no poder por muito tempo, 
vira imperador, com parlamentarismo. Portanto, foi le-
gítima e democrática a eleição, depois a reeleição e a 
“reeeleição” de Margaret Thatcher, de Tony Blair etc. 
O Presidente Lula, inclusive, cometeu um erro terrível. 
Ele se referiu a François Mitterrand, que foi eleito, de 
acordo com a constituição francesa, duas vezes, sete 
anos cada vez. Então, o Presidente laborou um equí-
voco grave. É muito bom que a gente exponha isso 
para a Nação. 

Está-se tratando de termos um imperador neste 
País ou não; está-se tratando de aderirmos aos métodos 
bolivarianos do Sr. Chávez ou não; está-se tratando de 
mostrarmos apego às regras do jogo e à democracia 
brasileira ou não. O nosso caso é tão simples! 

Inclusive, digo mais: meus colegas vão decidir, e 
eu vou decidir; eles, se me querem; e eu, se quero. 

Mas desde já faço uma proposta a V. Exª: saia 
do Partido do qual V. Exª dissente tanto, venha para o 
PSDB, e, de início, digo que, se V. Exª está incomoda-
do com minha liderança, com o exercício dela, eu, de 
início, digo que, se V. Exª vier para o PSDB, eu largo a 
liderança do Partido na mesma hora. E mais: conven-
ço meus colegas a, por unanimidade, aclamar V. Exª 
como líder da oposição a um Governo que não tem 
cumprido com a ética, Governo que não opera bem 
seus Ministérios, Governo que não consegue mostrar 
respeito pela opinião pública, Governo que vive da pro-
paganda, Governo que vive da ficção. V. Exª saia de 
um partido que vive contestando e venha para o meu, 
para contestar o Governo do qual V. Exª dissente. Mas, 
fora disso, só peço a V. Exª, que é um homem instruí-
do, um homem culto, um homem preparado, que não 
confunda as estações. Uma coisa é uma insignificante 
liderança de um partido – muito importante o partido 
–, mas sem peso, sem máquina, sem nada e que de-
pende exclusivamente de regras que estão postas e 
que depende da vontade de 12 companheiros meus. 



41616  Quinta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro  de  2007

E da minha – décimo terceiro Senador do PSDB –, 
diferentemente do Presidente Lula. 

Quando V. Exª fala isso, penso: “Se não é o 
Suplicy, um professor de Economia, um homem via-
jado, um homem preparado, é alguém tentando se 
passar por inocente para fazer propagar a idéia do 
golpe no Brasil, do golpe na democracia, do golpe 
das instituições”. Como sei que V. Exª é um homem 
de boa-fé, penso assim: “Meu Deus, como é que um 
homem culto, preparado, comete o mesmo equívo-
co?” Posso até acreditar que o Presidente Lula o 
tenha cometido, mas não posso acreditar que caiba 
no cérebro privilegiado, na cultura, na experiência 
de vida de uma figura tão bem-nascida como V. Exª, 
do ponto de vista social, em meio a uma sociedade 
injusta como a nossa, que reservou tantas amar-
guras para o início da vida do Presidente Lula, um 
pensamento como esse. 

Portanto, V. Exª não tem o direito de confundir. 
V. Exª pode até dizer: “Puxa vida! Este Arthur Virgílio 
tem uma voz chata!” O Mercadante é apaixonado pela 
minha voz. Por ele, eu seria contratado para fazer te-
lemarketing para ele todos os dias. V. Exª parece que 
não gosta da minha voz, mas é diferente uma coisa 
da outra. V. Exª haverá de concordar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
ta-me, Senador Arthur Virgílio. Serei muito breve.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª já fez sua manifestação.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas, 
diante das observações...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Um minuto para V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Um 
minuto. Serei brevíssimo.

V. Exª sabe muito bem, Senador Arthur Virgílio, 
primeiro, do respeito à sua voz, à sua maneira...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Prefi-
ro o respeito à democracia, antes de mais nada. Res-
peito, eu agradeço. Somos irmãos. Agora, respeite a 
democracia brasileira, porque isso é o que sempre se 
espera de um Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Apren-
di, democraticamente, a dialogar com V. Exª. Andamos 
juntos, muitas vezes, defendendo a democratização do 
Brasil e estamos avançando nessa direção. V. Exª pode 
ter certeza de que, as vezes que conversei com o Pre-
sidente Lula sobre isso, sempre concordamos que não 
deveria haver direito de reeleição. Posso lhe assegurar: 
o Presidente Lula, por tudo que conversou comigo até 
hoje, não aceitará direito de nova reeleição...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...de 
maneira alguma. Portanto, o paralelo que fiz, para 
mim, faz sentido. Para mim, a renovação dos líderes 
no Congresso Nacional constitui uma prática sau-
dável que guarda relação, sim, com a prática sau-
dável de não haver reeleição para chefes do Poder 
Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Tasso Jereissati, para encerrar.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu gos-
taria de fazer um aparte porque nunca vi e estou para 
ver, Senador Tião Viana, uma dissensão tão grande 
na base do Governo. Aqui, o Senador Suplicy acaba 
de fazer uma declaração pública que contesta a lide-
rança do Senador Romero Jucá de maneira veemente. 
Ele não aceita que os líderes continuem os mesmos. 
O Senador...

(Interrupção do som.)

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – ... Romero 
Jucá está completando 120 anos na liderança do Go-
verno, passando por todos os partidos que já existiram 
nesse período! E o Senador disse que não aceita a 
liderança do Senador Romero Jucá, o que vem a de-
clarar grave dissensão, Srs. da imprensa, na Base do 
Governo. Teremos de ver como isso vai andar. Quero 
dizer que a voz do Senador Arthur Virgílio – Senador 
Arthur Virgílio, quero fazer um elogio à sua voz – me 
é extremamente agradável. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador!

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Eu só não 
gostaria de ouvi-la cantando Blowin’ in the Wind! Vou 
passar a dizer que isso é privilégio de alguns Senado-
res, especialmente do Senador Suplicy. Era o que gos-
taria de deixar registrado neste meu breve aparte.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador.

Senador Tião Viana, eu gostaria de fazer uma 
comunicação à Casa e peço ao Senador José Agri-
pino que permaneça. Eu gostaria de me manifestar, 
em seguida, sobre a proposta que foi feita pelo Se-
nador Romero Jucá. Aliás, Senador José Agripino, 
eu entendo, antes de mais nada, justa a proposta. 
Entendo, Senador Tasso Jereissati, meu Presiden-
te, que a proposta, agora, veio densa. O Senador 
Romero Jucá propõe: segunda-feira, votações nomi-
nais, sem obstrução, para as duas matérias, para as 
duas medidas provisórias. E, amanhã e sexta-feira, 
não haveria Ordem do Dia. Creio que é justo, porque 
obtivemos o resultado que esperávamos. Parece-me 
razoável a proposta; e acho que pareceu razoável 
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também ao Senador José Agripino, pelo que me disse 
S. Exª ainda há pouco. 

Isso é algo que, a meu ver, poupa o Governo 
de um desgaste enorme e que nos consagra como 
vitoriosos, porque mostramos que uma minoria ativa 
é capaz de obter resultado. Dissemos que não votarí-
amos nada nesta semana, e não se vota nada nesta 
semana, com exceção do episódio que houve, que não 
quero aqui relembrar.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um comuni-
cado à Casa. Há figuras simbólicas em cada Partido, 
quando o Partido tem tradição, quando o Partido tem 
peso. A principal referência do PSDB para mim, ob-
viamente, é o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
mas há algumas figuras que são notáveis, já falecidas, 
que nos provocam, eternamente, respeito, ternura, 
admiração e que nos servem de exemplo. Uma delas 
é o Governador André Franco Montoro; a outra, o Go-
vernador Mário Covas.

O Governador Mário Covas tem um neto, Depu-
tado estadual, que, hoje, elegeu-se Presidente da Ju-
ventude do PSDB. Tenho a certeza de que o Deputado 
Bruno Covas saberá honrar seu avô. Virá para somar 
a favor da unidade do Partido; virá para construir uma 
militância muito forte, pelo ângulo da ação da juventude; 
virá para honrar essa tradição do homem que foi capaz 
dos gestos mais abnegados em defesa das liberdades 
e, na construção do PSDB, dos gestos mais genero-
sos e de maior sacrifício, inclusive se expondo a uma 
candidatura improvável, impossível, à Presidência da 
República, em 1989.

O então Senador Mário Covas, Líder do PSDB, 
disputou uma eleição e foi tão bem sucedido nela, na 
sua candidatura à Presidência da República, que Bri-
zola propôs a Lula – Lula não aceitou e tinha o direito 
de não aceitar – que ambos renunciassem, para que 
o quarto colocado, Covas, enfrentasse – aí, sim, com 
chances reais de êxito – o candidato que se classifica-
ra em primeiro lugar no primeiro turno, o nosso colega 
Senador Fernando Collor.

Tenho a certeza de que estamos vendo nascer 
uma perspectiva política, alguém que vai saber reve-
lar a coragem do avô e a humildade do avô; alguém 
que vai saber revelar a capacidade de agregação 
do avô e a dignidade do avô; alguém que vai saber 
construir dentro de si aquilo que, a meu ver, tem de 
ser mesmo algo transmitido por herança: uma mili-
tância forte, à altura de um PSDB que vai escolher, 
como seu candidato, aquele que tiver mais votos. 
Não há hipótese para fazermos algo diferente do 
que apoiar quem tiver efetiva possibilidade de vencer 
a próxima eleição. E vai ser vital a participação da 
mulher tucana, vai ser fundamental a participação 

da juventude tucana, vai ser fundamental a articu-
lação dos parlamentares tucanos com a sociedade, 
vai ser essencial termos isso tudo muito bem azei-
tado, para fazermos nosso trabalho em favor da de-
mocracia brasileira.

Quero, portanto, Senador Marconi Perillo, com 
esse espírito, saudar o jovem Deputado Bruno Co-
vas, que, tenho certeza, será uma grata revelação 
para todos nós. Não posso esperar nada de diferente 
de quem é neto de Mário Covas. Foi um acordo com 
Goiás, que é uma das grandes forças – com dois Se-
nadores e quatro Deputados Federais – do PSDB, sob 
todos os aspectos, com lideranças como a do Sena-
dor Marconi Perillo, que é a maior liderança de Goiás, 
com essa expressão que é a Senadora Lúcia Vânia. 
São quatro Deputados Federais. Foi um acordo que 
uniu o Partido.

Sr. Presidente, encerro lembrando que o Governa-
dor Mário Covas foi vital para que a Casa afirmasse a 
sua independência diante da ditadura militar, negando 
o pedido de cassação, feito pela ditadura, do Deputado 
e jornalista Márcio Moreira Alves. Foi Covas quem lide-
rou aquilo. Foi Covas quem se expôs, com coragem, 
ao cutelo da cassação, alguém que se marcava pela 
absoluta convicção o tempo inteiro. Diziam que Covas 
era turrão. Talvez fosse, mas era uma das figuras mais 
generosas com as quais pude lidar. 

Portanto, eu que sei que acabo sendo ouvi-
do pelo jovem presidente da Juventude do PSDB 
devo dizer a ele que o recebo de braços abertos, 
mas serei muito mais exigente com ele do que com 
qualquer outro militante do PSDB, por entender 
que, perdoe-me, vai pesar o nome. Não posso ser 
indulgente com alguém que carrega o sobrenome 
Covas. Serei exigente porque se trata de homenage-
ar, dessa forma, alguém que é um verdadeiro ídolo 
político para mim.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

A Presidência, em nome de todo o Senado, de-
seja o mais elevado êxito ao Congresso do Partido da 
Social Democracia Brasileira, porque tem certeza de 
que as grandes teses do Brasil serão discutidas, no 
dia de amanhã, por um Partido da maior importância 
para a democracia brasileira. 

Pleno êxito ao encontro.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
pela ordem. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
evoluímos, no entendimento com os líderes, para 
uma proposição que eu queria formular a V. Exª, a 
fim de que os líderes também se pudessem pronun-
ciar: suspenderemos a Ordem do Dia agora, dentro 
da linha que o PSDB e o Democratas propuseram, 
para que se verifique que não houve nenhum tipo 
de tentativa de engabelamento ou qualquer tipo de 
manobra por parte da Mesa ou da Liderança. Ama-
nhã, não faremos a Ordem do Dia e teremos votação, 
Sr. Presidente, na próxima segunda-feira, às 16 ho-
ras, combinando que faremos votação nominal, sem 
demora, sem nenhum tipo de obstáculo. Isso será 
feito na segunda-feira, se houver, é claro, o quórum 
necessário para que haja a votação. Se não hou-
ver, nós a faremos na terça-feira, mas a idéia é que 
possamos, já na segunda-feira, ter o entendimento 
com a oposição para, sem obstrução, votarmos no-
minalmente as duas medidas provisórias que fazem 
parte do trancamento da pauta.

Essa é a proposta que está colocada.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência pergunta ao PSDB e ao Demo-
cratas se é esse o entendimento, para que seja fechado 
o cumprimento da agenda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é esse 
o entendimento de minha parte, sim. 

Eu queria fazer um registro: o nosso colega Se-
nador Alfredo Nascimento, Ministro dos Transportes 
no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
recebe, amanhã, em Manaus, o título de Cidadão do 
Amazonas, ele que é nascido na terra do Senador Ga-
ribaldi Alves, do Senador José Agripino e da Senadora 
Rosalba Ciarlini.

Fui convidado para evento tão relevante e não 
comparecerei por uma única razão, porque ama-
nhã é dia do Congresso Nacional do PSDB e quero 
participar ativamente dos debates. Mas quero, aqui, 
registrar a minha demonstração de amizade pessoal 
pelo Ministro Alfredo Nascimento, nosso colega, e 
desejar que ele, cada vez mais, trabalhe pelo Esta-
do do Amazonas, que o acolheu como filho e que 
tem nele um amazonense efetivo. A iniciativa foi do 
Deputado Sebastião Reis, uma figura extremamente 

ligada ao Ministro e prezado e querido amigo pes-
soal meu. 

Portanto, meu filho, Deputado Arthur Virgílio 
Bisneto, estará a me representar. Não estarei pre-
sente apenas por essa razão, mas gostaria de estar. 
Entendo que foi esta a escolha que fez o Ministro 
Alfredo: a de se tornar cidadão do Amazonas, na 
prática.

O Ministro Alfredo foi muita coisa: foi Secretário 
de Saúde, Vice-Governador, Secretário de Finanças 
do Estado, Secretário de Finanças e de Administração 
da Prefeitura, foi interventor na Prefeitura de Manaus, 
foi Prefeito eleito por duas vezes, Vice-Governador e 
Superintendente da Suframa. Hoje, é Ministro de Es-
tado pela segunda vez e foi Senador eleito na última 
eleição.

Desejo muitas felicidades pessoais ao Minis-
tro, que é meu adversário no plano federal, mas com 
quem mantenho ótimas relações no plano pessoal e 
familiar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já podería-
mos ter feito esse entendimento há três horas, mas 
quero saudar o bom senso e o equilíbrio do Senador 
Romero Jucá ao fazer essa proposta. 

Nós já havíamos entrado em obstrução e eu já 
havia solicitado aos meus companheiros que se reti-
rassem do plenário. Faríamos a mesma coisa amanhã. 
Então, em nome da lógica e da racionalidade, o Sena-
dor Romero Jucá faz a proposta, com a qual concordo 
inteiramente. 

Na segunda-feira, sem qualquer compromisso 
de mérito, nós votaremos as matérias. Se o Governo 
conseguir colocar número, votaremos e apreciaremos 
sim ou não. 

Nós estamos de acordo. Isso é democracia. O 
acordo está feito, antes tarde do que nunca. É a nos-
sa posição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

A Presidência informa que, no dia de amanhã, 
haverá sessão deliberativa ordinária – portanto, será 
contada a presença dos Srs. Senadores –, sem votação 
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de matérias, e, na segunda-feira, sessão deliberativa 
ordinária, com votação das matérias. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero agradecer a V. 
Exª, Presidente, ao Líder Romero Jucá, ao Líder José 
Agripino e ao Líder Arthur Virgílio por terem atendido 
à sugestão que, há mais ou menos uma hora, fizemos 
a este Plenário. Acho que o bom senso prevaleceu. 
Congratulo-me com os líderes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência cumprimenta V. Exª, Senador Marconi 
Perillo, autor do entendimento.

São os seguintes os itens transferidos para a pró-
xima sessão deliberativa ordinária, conforme acordo 
entre as Lideranças:

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, de 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Pre-
sidente da República, que revoga a Medida 
Provisória nº 382, de 24 de julho de 2007, 
dispõe sobre o desconto de créditos da Con-
tribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, na 
aquisição no mercado interno ou importação 
de bens de capital destinados à produção dos 
bens relacionados nos Anexos I e II da Lei 
nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos pro-
dutos classificados na Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 
de dezembro de 2006; autoriza a concessão 
de subvenção econômica nas operações de 
empréstimo e financiamento destinadas às 
empresas dos setores de calçados e artefa-
tos de couro, têxtil, de confecção e de móveis 
de madeira.

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.11.2007)
Prazo final (prorrogado): 26.2.2008

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 37, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui 

o Programa Nacional de Dragagem Portuá-
ria e Hidroviária, de dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 393, de 
2007).

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 
4.11.2007)

Prazo final (prorrogado): 27.2.2008

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 20, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 
4.203/2001, na Casa de origem), de autoria 
do Presidente da República, que altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Pe-
nal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 997, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
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Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 

com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à maté-
ria.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF)

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator: Senador Romero 
Jucá, com votos contrários da Senadora 
Lúcia Vânia e dos Senadores Jarbas Vas-
concelos, Adelmir Santana, Demóstenes 
Torres, Antonio Carlos Júnior, Arthur Virgílio, 
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Tasso Jereissati e Alvaro Dias; e vencido da 
Senadora Kátia Abreu.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

19 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

20 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

21 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue – Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) – que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo.

22 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 1.214, de 2007, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que requer, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja aprovado voto de congratulações e so-
lidariedade a ser encaminhado ao Ministério 
de Relações Exteriores, na pessoa do Exmº 
Sr. Ministro Celso Amorim, pela indicação 
do Exmº Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos 
Leite Ribeiro, como representante único do 
Governo Brasileiro para ocupar o cargo de 
Diretor de Assuntos Tarifários e Comerciais 
da Organização Mundial das Alfândegas 
– OMA.

23 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 624, de 2007, do Senador Sérgio 
Guerra, que requer, nos termos regimentais, 
seja aprovado voto de congratulações e so-
lidariedade a ser encaminhado ao Ministro 
das Relações Exteriores Celso Amorim, pela 
indicação do Sr. Álvaro Augusto de Vasconce-
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los Leite Ribeiro, como representante único 
do Governo Brasileiro, para ocupar o cargo 
de Diretor de Assuntos Tarifários e Comer-
ciais da Organização Mundial das Alfânde-
gas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 1.099, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 20, de 2004 (nº 609/2003, na 
casa de origem) que proíbe a inserção nas 
certidões de nascimento e de óbito de ex-
pressões que indiquem condição de po-
breza ou semelhantes e altera as Leis nOS 
6.015, de 31 de dezembro de 1973 – Lei de 
Registros Públicos, e 8.935, de 18 de no-
vembro de 1994.

Relator: Senador Marcelo Crivella

 
I – Relatório

Em exame nesta Comissão o PLC nº 20, de 2004 
(PL nº 609, de 2003, na origem), oriundo da Câmara 
dos Deputados, onde foi aprovado com substitutivo na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa, em caráter terminativo.

As alterações legislativas nele propostas têm em 
vista não permitir que continuem sendo feitas inserções, 
nas certidões de nascimento e de óbito, de expressões 
que indiquem condição de pobreza ou semelhante. In-
tenta-se, com esse propósito, a inclusão de dois dis-
positivos, com aquele sentido e de idêntico teor, na Lei 
de Registros Públicos (Lei nº 6.015, de 1973) e na Lei 
que “Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, 
dispondo sobre serviços notariais e de registro” (Lei 
nº 8.935, de 1994).

Argumenta o autor da matéria que, se por um 
lado a nossa Constituição Federal não admite qual-
quer tipo de discriminação, há cidadãos brasileiros 
que, não tendo a mínima condição financeira para arcar 
com as custas de certidões de nascimento, de óbito 
e de outras certidões, vêem-se diante da humilhante 
situação de obterem tais certidões com expressões, 

nelas inseridas, que indicam sua condição de pobres 
declarados, como forma de constrangê-los, para não 
requerer a gratuidade que lhes é assegurada pelo nos-
so ordenamento jurídico.

 
II – Análise

A esta Comissão compete, nos termos do art. 101, 
inciso I, do Regimento Interno, opinar sobre a consti-
tucionalidade, a juridicidade e a regimentalidade das 
matérias que lhe forem submetidas por despacho da 
Presidência, dentre as quais, com base na alínea d do 
inciso II do referido artigo regimental, acha-se incluída 
a do direito civil, de que trata o projeto em análise. Em 
outro aspecto, constata-se que a matéria não afronta o 
ordenamento jurídico e, na sua tramitação, não violou 
o Regimento Interno.

Em seu mérito, a iniciativa é altamente louvável, 
pois pretende coibir a infausta e despropositada prá-
tica de submeter aqueles que se valem do direito da 
gratuidade na obtenção de certidões nos órgãos de 
registros públicos à vexatória situação de ter consig-
nado na certidão respectiva a indicação da sua con-
dição de pobreza.

Aliás, é imprescindível consignar que essa mal-
sinada prática colide frontalmente com o princípio da 
dignidade da pessoa humana, com assento no art. 1º, 
inciso III, da Constituição Federal, e tido como princi-
pal direito fundamental constitucionalmente garantido. 
Trata-se de valor moral e espiritual inerente à pessoa, 
que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das 
demais pessoas e, conseqüentemente, o respeito à in-
tegridade moral da criatura humana, que, na situação 
em apreço, vê-se claramente violada.

Dessa forma, toda pessoa, pelo simples fato de 
existir, traz a dignidade de todo ser, que não se compa-
tibiliza com qualquer ato discriminatório, quer em razão 
do seu nascimento, da sua etnia, capacidade intelecti-
va, saúde mental, crença religiosa ou posses.

Acreditamos que o presente projeto, apesar da 
sua aparente singeleza, servirá como importante ins-
trumento para contribuir na edificação do primado da 
dignidade humana na nossa sociedade, razão pela 
qual merece o irrestrito apoio dos nobres pares para 
a sua aprovação, nos termos em que veio redigido da 
sua Casa de origem.

 
III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2004.

Sala da Comissão, 7 de novembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
TÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre ini-

ciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.
....................................................................................

 
PARECER Nº 1.100, DE 2007

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 
5.893/2005, na casa de origem), que institui 
o Dia Nacional do Agente Marítimo.

Relator: Senador Paulo Duque

 
I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893, de 2005, na 
origem), apresentado pelo Deputado Leonardo Pic-
ciani e aprovado pela Câmara dos Deputados após 
manifestação favorável das Comissões de Educação 
e Cultura, e de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa.

Destina-se o projeto a estabelecer a data de 23 
de junho como o Dia Nacional do Agente Marítimo, em 
homenagem aos trabalhadores que atuam no agen-
ciamento da navegação marítima.

Ao justificar a proposição, o autor destaca a re-
levância dos serviços prestados pela categoria para o 

bom andamento das operações de navegação e portu-
árias, bem como para o desenvolvimento do comércio 
exterior brasileiro.

À Comissão de Educação do Senado Federal 
compete examinar a proposição quanto à constitu-
cionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica 
legislativa, além de pronunciar-se sobre o mérito da 
iniciativa.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

 
II – Análise

A matéria de que se ocupa o PLC nº 50, de 2007, 
insere-se no âmbito da competência concorrente da 
União para legislar sobre educação e cultura, prevista 
no art. 24, IX, da Constituição Federal. Ao Congresso 
Nacional cabe dispor sobre matérias dessa natureza, 
com a sanção do Presidente da República, observado 
ainda que a iniciativa parlamentar é legítima, por não 
estar reservada a outro poder.

Além dos requisitos constitucionais formais, verifi-
ca-se igualmente que a proposição observa as demais 
normas constitucionais de cunho material, bem como 
as de nível infraconstitucional, estando em conformi-
dade com os princípios do Direito.

No mérito, reconhecemos como justa e pertinente 
a homenagem proposta. Afinal, trata-se de categoria 
profissional que desempenha papel fundamental no 
atendimento aos navios em cada porto, com destaque 
para as interfaces com as autoridades. A presença do 
agente marítimo é também notável nas relações entre 
agentes comerciais e prestadores de serviço com atu-
ação no comércio exterior, tanto na exportação como 
na importação de mercadorias, realizadas por meio 
do transporte marítimo.

De resto, observa-se que, além de meritória, 
constitucional e jurídica, a proposição não contém 
ofensa regimental e está elaborada em conformidade 
com a boa técnica legislativa, segundo os ditames da 
Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada pela Lei 
Complementar nº 107, de 2001.

 
III – Voto

Ante o exposto, voto pela Aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 50, de 2007.

Sala da Comissão, 6 de novembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-

nômico e urbanístico;
II – orçamento;
III – juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses;
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
X – criação, funcionamento e processo do juizado 

de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social, proteção e defesa da 

saúde;
XIII – assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência;
XV – proteção à infância e à juventude;
XVI – organização, garantias, direitos e deveres 

das polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a com-

petência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
os estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 107, 
DE 26 DE ABRIL DE 2001 

Mensagem de Veto nº 393

Altera a Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.099 e 
1.100, de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Educação, referentes às seguintes 
matérias:

–  Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2004 (nº 
609/2003, na Casa de origem), que proíbe a in-
serção nas certidões de nascimento e de óbito de 
expressões que indiquem condição de pobreza ou 
semelhantes e altera as Leis nºs 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 – Lei de Registros Públicos, e 
8.935, de 18 de novembro de 1994; e

–  Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 
5.893/2005, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Agente Marítimo.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá e Augusto Botelho 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exª serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, a concessão do Prêmio Nobel da Paz de 
2007 ao ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos, Al 
Gore, e ao Comitê Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas da Organização das Nações Unidas (IPCC), 
constitui um claro sinal da preocupação mundial com 
a gravidade da situação do Planeta, em decorrência 
da emissão exagerada de gases produtores do cha-
mado efeito estufa.

Estudo realizado pelo ex-economista-chefe do 
Banco Mundial, Sir Nicholas Stern, demonstra que s 
alterações climáticas foram consideradas “o maior e 
mais nocivo fracasso do mercado jamais conhecido”.

Os países mais pobres deverão ser os mais pre-
judicados, pois o cenário que se desenha mostra cla-
ramente uma trajetória de graves perturbações eco-
nômicas e sociais, somente comparáveis às crises 
geradas pelas duas guerras mundiais e pela grande 
depressão de 1929.

O aquecimento global atingiu níveis tão eleva-
dos que, talvez, já estejamos no chamado ponto sem 
retorno, situação em que os riscos econômicos e am-
bientais são de tal modo graves que possíveis tenta-
tivas de ações reparadoras no futuro não mais con-
seguiriam reverter o problema e suas conseqüências 
catastróficas.

Cientistas, autoridades mundiais e empresá-
rios conscientes de suas responsabilidades sociais 
e ambientais reconhecem que a ação irresponsável 
do homem, com a utilização irracional dos recursos 
naturais, é o principal fator causador do aquecimen-
to global.

O Professor Ulisses Confalonieri, coordenador 
do grupo que elaborou o último relatório do Comitê In-
tergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
afirmou que a premiação do Nobel ao grupo “ajudará 
a diminuir o ceticismo sobre os efeitos do aquecimen-
to global”. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, num mundo 
conturbado por problemas ambientais e de responsa-
bilidade social, em que a maior economia do Planeta, 
os Estados Unidos, se recusa a ratificar o Protocolo 
de Kyoto, é com satisfação que registramos o exem-
plo de empresa que assume suas responsabilidades 
ambientais e sociais, e que tomou a iniciativa de pro-
mover seu processo de crescimento baseado no de-
senvolvimento sustentável.

A Companhia Vale do Rio Doce se tornou uma 
das principais empresas no cenário global da indústria 
de mineração e metais. Nos últimos anos, ela conso-

lidou seu processo de internacionalização e planejou 
seu crescimento considerando não apenas as diferen-
tes realidades das regiões onde atua, mas também o 
desenvolvimento das comunidades, a preservação do 
meio ambiente, a dinamização da economia e a cons-
trução de um futuro sustentável.

Em 2006, a Companhia Vale do Rio Doce in-
gressou no International Council on Mining & Metals 
(ICMM) – Conselho Internacional de Mineração e Me-
tais, –, entidade sediada em Londres, que reúne 16 
das maiores empresas de mineração do mundo e tem 
como missão principal aprimorar as formas de atua-
ção das empresas de mineração, no âmbito social e 
ambiental, em todo o Planeta.

Todos nós sabemos que existe uma visão muito 
crítica, e até negativa, em relação ao papel das em-
presas mineradoras no que diz respeito à sustentabi-
lidade ambiental. 

Mudanças climáticas, impactos da mineração na 
biodiversidade, direitos dos povos indígenas são temas 
relevantes que são tratados no ICMM, numa perspec-
tiva de maior responsabilidade social, ambiental e de 
desenvolvimento sustentável.

O aumento acelerado da demanda mundial de 
minérios nos últimos anos, em decorrência do rápido 
crescimento das economias das nações asiáticas, 
particularmente da China, a elevação dos preços das 
commodities e a ampliação da capacidade das em-
presas mineradoras, como a Companhia Vale do Rio 
Doce, tudo isso tem contribuído para gerar maiores 
preocupações ambientais.

Questões como mudanças climáticas, biodiver-
sidade, degradação do solo, direitos humanos, saúde 
pública e segurança têm impacto significativo sobre as 
possibilidades de desenvolvimento do setor de mine-
ração, no longo prazo. Paralelamente, as empresas de 
mineração poderão ser obrigadas a restringir o aces-
so aos recursos naturais e a reduzir sua contribuição 
econômica e social.

A Companhia Vale do Rio Doce preocupa-se com 
todos esses problemas e incorporou em suas ativida-
des o Sistema de Desenvolvimento Sustentável do 
ICMM, que engloba dez princípios, relatórios públicos 
independentes, o que significa um compromisso de 
atuação saudável do ponto de vista ambiental e social 
e uma garantia para o mercado de boas práticas da 
indústria de mineração.

O ICMM trabalha em parceria com entidades 
ligadas ao setor ambiental, o que facilita a compreen-
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são e o entendimento mútuo entre ambientalistas e a 
indústria de mineração e a melhoria dos métodos de 
conservação e desenvolvimento de áreas em que as 
empresas operam.

Como afirmou o Presidente do ICMM, Paul 
Mitchell, “O programa de desenvolvimento socioe-
conômico do ICMM é voltado para maximizar a con-
tribuição da indústria de mineração dos países ou 
comunidades onde as empresas operam. Os projetos 
incluem desenvolvimento em diversas áreas, como 
a social, a dos negócios e a dos direitos humanos. 
(....). O objetivo é identificar os fatores de desenvol-
vimento do setor de mineração e instruir as práticas 
operacionais para gerar uma renda sustentável a 
partir do solo”.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é com 
satisfação que registro o trabalho meritório desen-
volvido pela Companhia Vale do Rio Doce, que en-
volve ações e atividades de responsabilidade social 
e ambiental.

Gostaria de destacar aqui algumas dessas ati-
vidades relevantes que contam com o apoio da Com-
panhia Vale do Rio Doce:

– o apoio à melhoria das condições de 
vida e às técnicas de maricultura dos pesca-
dores da região de Mangaratiba, no Rio de 
Janeiro;

– o trabalho da Pastoral da Criança e do 
Menor, em Itabirito; 

– o Projeto do Museu Vale do Rio Doce, 
que estimula a reflexão de jovens e crianças 
para o mundo da arte; e

– a biblioteca itinerante, com foco espe-
cial nas crianças.

Esses são apenas alguns dos projetos de ci-
dadania e de responsabilidade social apoiados pela 
Companhia Vale do Rio Doce.

A recuperação do Rio Paraupebas, no Pará; a 
parceria com o Instituto Ethos; o Programa de Gestão 
de Resíduos da Vale, que fornece sobras de madeira 
para as paneleiras de Goiabeiras, de Vitória, no Espírito 
Santo; e o programa que cuida da solução de ques-
tões pessoais dos empregados e familiares, tudo isso 
representa o compromisso de responsabilidade social 
de uma empresa que não apenas ocupa o primeiro 
lugar entre as empresas brasileiras, mas também é 
capaz de contribuir para dar dignidade e cidadania a 

seus empregados e às comunidades onde atua, tanto 
no Brasil como no exterior.

Quero, neste momento, me congratular com to-
dos os dirigentes e funcionários da Companhia Vale 
do Rio Doce, empresa que é motivo de orgulho para 
todos nós brasileiros.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/ PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, vou começar o meu discurso fazendo 
uma homenagem póstuma ao padre Egídio da Igreja 
Santa Margarita, de Castelucci Inferiori, Itália.

Esse grande homem, infelizmente, nos deixou 
vítima de uma das doenças mais terríveis da atuali-
dade: o câncer.

Apesar de ter sido criado em Roraima, terra da 
minha mãe, dona Flora Botelho, nasci no Espírito San-
to, estado natal do meu pai, o doutor Sylvio Lofego 
Botelho. E é para fazer uma homenagem ao meu pai, 
que foi governador e deputado federal, que faço esse 
discurso hoje no Senado.

A família Lofego, originalmente Lofiego, é origi-
naria da pequena cidade de Castelluccio Superiore, 
Província de Potenza, no sul da Itália.

Em 1875, o meu bisavô, Lofiego Francesco, pa-
triarca da família Lofiego Francesco emigrou para o 
Brasil, embarcando no Porto de Nápoles e desembar-
cando no Porto do Rio de Janeiro.

Do Rio, ele seguiu para a nascente Villa de São 
Pedro de Alcântara do Rio Pardo, onde o aguardavam 
seus cunhados Jose Maria de Amigo e Raphael Ma-
ria de Amigo. Ali teve seu nome aportuguesado para 
Francisco Antonio Lofego.

Em 1.879, já estabelecido em Rio Pardo, enviou 
o dinheiro necessário para a vinda da esposa ROSA 
AMIGO e dos três

Filhos que tinham ficado na Itália: José, Braz e 
Nobila.

Francisco Lofego participou com o Conde Sici-
liano da primeira valorização do café na bolsa do Rio 
de Janeiro, na época, “Corte”, onde ia fazer compras 
para sua casa comercial. Por suas constantes viagens 
e correspondência com a Itália, teve grande influência 
na vinda para o Espírito Santo, das famílias Vivacqua 
e De Biase.

Seus filhos, dotados de rara cultura e determina-
ção, voltaram-se para a política. Jose Antonio Lofego 
tornou-se o primeiro Prefeito do Município de Iuna, ad-
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ministrando-o por 15 anos consecutivos. Braz Antonio 
Lofego, foi Vereador, Presidente da Câmara Municipal 
e Juiz de Direito.

Srªs e Srs. Senadores, a segunda geração da 
família Lofego, toda nascida em Iuna, foi levada pe-
los pais para as cidades maiores visando uma melhor 
formação escolar. As moças foram mandadas para o 
Colégio do Carmo em Vitória e os rapazes para o Pe-
dro II em Cachoeira. Posteriormente, se transferiram 
para Vitória e Rio de Janeiro onde a maioria fez curso 
superior.

Hoje, espalhados de norte a sul do Brasil, inclu-
sive em Roraima, como é o caso da minha família, os 
membros da família Lofego destacam-se nas áreas 
jurídica, política, saúde e artes plásticas.

Em março de 2007, uma delegação formada por 
autoridades italianas, totalizando 16 pessoas oriundas 
de Castelluccio Superiore, visitou a cidade de Iuna, 
no Estado do Espírito Santo, com o objetivo de assi-
nar um acordo de cooperação mútua entre as duas 
cidades: o “Gemellaggio” declarou as duas cidades 
“irmãs gêmeas”. 

Os visitantes foram recepcionados por mim, pelo 
prefeito Dr. Rogério Cruz Silva e pelo Presidente da 
Câmara, o Vereador Edson Marcio de Almeida.

Naquela data, as autoridades de Iuna se esme-
raram para proporcionar aos visitantes uma recepção 
à altura dos laços afetivos que unem as duas comu-
nidades. Foi inaugurada a Praça Castelluccio Supe-
riore, alem de Sessão Solene na Câmara Municipal 
e entrega de títulos de honra ao mérito aos nossos 
irmãos italianos.

Srªs e Srs. Senadores, as duas cidades e suas 
respectivas histórias realmente têm muito em comum. 
Os sobrenomes dos seus habitantes são praticamente 
os mesmos há mais de 100 anos, as vidas entrelaçadas 
dos imigrantes e seus descendentes criam a atmosfera 
de uma grande família ítalo-brasileira.

Como parte do acordo de gemellaggio, os brasi-
leiros retribuíram a visita aos irmãos italianos. Isso se 
deu nos dias 21 a 25 de setembro deste ano.

Uma delegação com 33 capixabas da qual eu fiz 
parte com minha esposa e filha, esteve em visita oficial 
às cidades de Castelluccio Superiore e Castelluccio In-
feriore, onde foram recebidos pelas autoridades locais, 
liderados pelos respectivos prefeitos Mauro Martorano 
e Roberto Giordano.

Fomos extremamente bem recebidos pelos cas-
tellucceses e pudemos comprovar a semelhança entre 
as duas cidades.

Ao chegar a Castelluccio Superiore, uma placa 
informa que aquela cidade é gêmea da cidade de Iuna, 
no Brasil. Nos dias que estivemos em Castelluccio, ficou 
evidente a receptividade do povo daquela cidade aos 
irmãos brasileiros. Várias faixas de boas vindas foram 
espalhadas pelos muros da cidade, assim como ban-
deiras do Brasil e Itália foram colocadas lado a lado 
em vários pontos da cidade.

Na pequena cidade de 950 habitantes pudemos 
conhecer o gosto da comida e do vinho que tanto en-
cantavam nossos antepassados italianos e que foram 
reproduzidos no Brasil com um toque verde e amarelo. 
Um misto de orgulho e saudade tomou conta de todos 
durante os dias que passamos em Castelluccio.

Na Prefeitura de Castelluccio Superiore fomos 
recepcionados pelo Prefeito Mauro Martorano, pelo 
Presidente da Câmara, Prospero Scardino, e por vá-
rias outras autoridades locais e regionais. 

Foram cantados os hinos nacionais do Brasil 
e da Itália e o Prefeito fez uma saudação oficial aos 
brasileiros da comitiva, eu fiz um breve discurso e 
logo após falaram também em nome dos o advogado 
Roberto Scardino Marcondi, a Dra. Larissa Lofego, a 
Procuradora de Justiça do Espírito Santo, Dra. Itajacy 
Dornelas. O jovem Hugo Wallace, filho do Dr. Roberto 
Marcondi, foi o intérprete em todas as falas.

Naquele momento histórico, tive a honra de, ao 
lado do Prefeito Martorano e dos Vereadores Prospero 
Scardino e Fracesco Belsito descerrar uma placa de 
granito, registrando a visita da delegação brasileira à 
Itália, fazendo referência à cidade Iuna e aos descen-
dentes de castelluceses no Brasil. 

Foram conferidas varias placas de honra ao mérito 
às autoridades presentes e uma placa especial para 
a prefeitura de Iuna.

Também pudemos participar da tradicional fes-
ta de Nossa Senhora do Socorro. O povo de Cas-
telluccio todos os anos desce em procissão, de uma 
capela construída a 1.400m de altitude, a imagem 
da santa. Como católico, fiz questão de fazer uma 
saudação especial aos fiéis na missa que é realiza-
da na Igreja Matriz ao fim da procissão. A imagem 
desta santa foi enviada pelos imigrantes italianos 
que moravam em Iuna e ela é colocada ao lado da 
imagem da Padroeira de Iuna que também foi en-
viada a Castelluccio.

A delegação brasileira também foi recebida na 
Prefeitura de Castelluccio Inferiore, pelo Prefeito Ro-
berto Giordano, e autoridades, onde nos foi entregue 
uma placa comemorativa para a Prefeitura de Iuna.



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  22  41631 

Em seguida, a Administração Municipal ofereceu 
um almoço aos visitantes, no Restaurante Pino Loricato, 
de propriedade da família Lofego. O grupo, acompa-
nhado pela Vice-Prefeita e seu esposo, passeou pelas 
seculares ruas da cidade, impressionando-se com o 
Palácio do Marquês.

Na noite deste mesmo dia, foi oferecido pela Ad-
ministração Municipal de Castelluccio Superiore um 
banquete no Hotel San Raffaelle. 

Srªs e Srs. Senadores, ainda aproveitamos a via-
gem para visitar o Palazzo Gallotti, onde fomos recebi-
dos pessoalmente pela ilustríssima senhora Baronesa 
Mora Gallotti, uma veneranda senhora de 91 anos, que 
mostrou toda sua sensibilidade e gentileza.

O Palácio Gallotti, construído no ano 1346, è 
desde então, a sede da dinastia dos barões Gallotti, 
de cuja família, alguns ilustres descendentes residem 
em Iuna e outras cidades brasileiras.

Em toda a viagem, esteve presente conosco o 
orgulho dos nossos antepassados que partiram da 
Itália para se inscreverem na história do antigo Rio 
Pardo, hoje a cidade de Iuna, onde viveram e estão 
sepultados e onde esperamos continuar a resgatar as 
suas memórias e os seus feitos, pelo muito que repre-
sentaram e representam na história de nossa querida 
pátria, o Brasil.

Lista dos italianos que recepcionaram a comiti-
va brasileira:

Prospero Scardino
Rosangela Scardino (esposa)
Pietro Celano (Hotel)
Elena Celano (esposa)
Massimo Celano
Giuseppe Penella
Mina Penella (esposa)
Gina Limone
Rosa Roberti (mãe)
Constantino Tollis (filho)
Domenico Gentile
Francisco Celano
Ascenzo Ascane (cachaça)
Vincenzo Ascane (pai) 
Michele Caminite
Michele Cantissani
Bonifacio Ianibelli
Mauro Martorano (prefeito Sindaco)
Franco Belcito
Dom Egidio
Stella (Domestica Cameriere)
Cast. Inferiore

Roberto Giordano (prefeito/síndico)
Monica Socorso (vice-prefeita
Massimo Lopato (esposo e secretário 

de cultura)
Antonieta Gioea (Cast. Superiore)
Roberto Carlos Scardino
Justo Marcondi
Via Stresa, nº 16
20.125, Milano, MI Itália

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 daConstituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Presi-
dente da República, que revoga a Medida Pro-
visória nº 382, de 24 de julho de 2007, dispõe 
sobre o desconto de créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição 
no mercado interno ou importação de bens de 
capital destinados à produção dos bens rela-
cionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos clas-
sificados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e 
financiamento destinadas às empresas dos 
setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, 
de confecção e de móveis de madeira. 

Relator revisor: Senador César Borges 
(Sobrestando a pauta a partir de: 3.11.2007)Pra-
zo final (prorrogado): 26.2.2008

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 37, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 

termos do § 6º do art. 62 daConstituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui o 
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Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hi-
droviária, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 393, de 2007). 

Relator revisor: Senador Aloizio 
Mercadante(Sobrestando a pauta a par-
tir de: 4.11.2007)Prazo final (prorrogado): 
27.2.2008

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 -art.336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE. 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.224, de 2007 -art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do Decre-
to-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Có-
digo de Processo Penal, relativos ao Tribunal 
do Júri, e dá outras providências. 

Parecer nº 997, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios. 

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  22  41633 

66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, -1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; -2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 50, de 2005, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Osmar Dias, que acrescenta 
inciso ao art. 159 da Constituição Federal, para 
o fim de destinar ao Fundo de Participação dos 
Estados e dos Municípios dez por cento do pro-
duto da arrecadação das contribuições sociais 
e de intervenção no domínio econômico. 

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior. 

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 

a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demostenes Torres, 
que altera o inciso I do artigo 208 da Cons-
tituição Federal e acrescenta parágrafo ao 
artigo 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para garantir o ensino 
fundamental em período integral e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. Endereço na Internet: http://www.
senado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de2001)

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
60, de 2005, tendo como primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
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dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública. 

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, e pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2001, que tramita em conjunto, com 
voto contrário do Senador Tasso Jereissati e 
abstenção do Senador Jefferson Péres. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 60, de2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior. 

Parecer nº 850, de 2007 -CCJ, Relator Se-
nador Eduardo Suplicy, favorável à matéria. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-

sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF) 

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Álvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu. 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do Recurso n° 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo. 

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria. 

17 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB. 

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio. 
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18 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 378, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, que requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja 
apresentado voto de congratulações ao povo do 
Timor Leste, bem como ao Presidente Xanana 
Gusmão e ao Primeiro Ministro Ramos Horta. 

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, que re-
quer, nos termos regimentais, seja apresentado 
voto de solidariedade aos membros dos partidos 
de Oposição do Zimbábue -Movimento para a 
Mudança Democrática (MDC) e da Assembléia 
Nacional Constituinte (ANC) -que estão sofrendo 
um grave cerceamento de sua liberdade, materia-
lizado pelo tratamento desumano que recebem 
dos órgãos de repressão do Governo. 

20 
REQUERIMENTO Nº 1214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, com base no art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 

Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas -OMA. 

21 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro como representante único do Governo 
Brasileiro para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas – OMA. 

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado. 

EXTRAPAUTA

1 
REQUERIMENTO Nº 1.146, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1146, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

2 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1157, de 2007, da Senadora Ideli Salvat-
ti, que solicita que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 81, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. 

3 
REQUERIMENTO Nº 1.256, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1256, de 2007, do Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
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do Senado nº 151, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. 

4 
REQUERIMENTO Nº 1.257, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1257, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 2, de 2007, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

5 
REQUERIMENTO Nº 1.260, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1260, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 188, de 2004, seja ouvida, também, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

6 
REQUERIMENTO Nº 1.261, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1261, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

7 
REQUERIMENTO Nº 1.262, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1262, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 177, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

8 
REQUERIMENTO Nº 1.263, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1263, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 475, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 

distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

9 
REQUERIMENTO Nº 1.264, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1264, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 171, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

10 
REQUERIMENTO Nº 1.265, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1265, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

11 
REQUERIMENTO Nº 1.266, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1266, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2006, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

12 
REQUERIMENTO Nº 1.267, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1267, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

13 
REQUERIMENTO Nº 1.287, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1287, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
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Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos. 

14 
REQUERIMENTO Nº 1.288, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1288, de 2007, do Senador Wellington Salga-
do de Oliveira, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 165, de 2003; 
151 e 531, de 2007 e 531; com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 
370, de 2005; por regularem a mesma matéria. 

15 
REQUERIMENTO Nº 1.295, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1295, de 2007, do Senador Neuto De Conto, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 302, de 2006, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária. 

16 
REQUERIMENTO Nº 1.296, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1296, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 56, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

17 
REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1297, de 2007, do Senador Neuto 
De Conto, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 426, de 2007, além da Co-
missão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. 

18 
REQUERIMENTO Nº 1.298, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1298, de 2007, do Senador Neuto De 
Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 60, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária. 

19 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1315, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, de 2003; com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já tramita em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 
2005; por regularem a mesma matéria. 

20 
REQUERIMENTO Nº 1.317, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1317, de 2007, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 e 
o Projeto de Lei do Senado nº 477, de 2003, 
por regularem a mesma matéria. 

21 
REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1318, de 2007, do Senador Wellington 
Salgado de Oliveira, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 576, de 2007, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática. 

22 
REQUERIMENTO Nº 1.333, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1333, de 2007, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 15, de 2005, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 50 
minutos.)
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AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

21-11-2007 
Quarta-feira

09:30 – Prefeito Michel Marques Abrahão, Prefeito 
Municipal de Bujari – AC

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

14:00 – Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ), Líder do PT 
na Câmara, acompanhado de Dom Waldyr 
Calheiros

Sala de Audiências da Presidência do Senado 

Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão deliberativa – pau-
ta sobrestada

Plenário do Senado Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
públicos para organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade 
civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses 
recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (1) 

(DEM/PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 1.César Borges (DEM) 
Raimundo Colombo (DEM)   
Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Marconi Perillo (PSDB) 
Marisa Serrano (PSDB)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Flávio Arns (PT) 1. João Ribeiro (PR) 
Eduardo Suplicy (PT) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
João Vicente Claudino (PTB)   

PMDB 
Valdir Raupp 1. Valter Pereira 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha   

PDT 
Jefferson Peres   

 

(1) De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a 
indicação de três membros suplentes. 

 
Leitura: 15.3.2007 
Designação: 5.6.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  

 



 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no 

prazo de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos 
principais aeroportos do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de paralisação dos controladores de vôo 
ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (DEM-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB) 

(vago) 3 1.Raimundo Colombo (DEM) 
Demóstenes Torres (DEM) 2.Romeu Tuma (DEM) 
José Agripino (DEM)  
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT)² 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  

 
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 
². O Senador Expedito Júnior foi substituído pelo Senador João Pedro, conforme número 114/2007 – da liderança do Bloco de 
Apoio do Governo, lido na sessão de 16/05/2007. 
3 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – DEM 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PTB-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 17.10.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 
 



 
 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007  
 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)² 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)² 

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB)  

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

             DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

              PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 2.10.2007) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
                                                
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme 
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007. 
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do 
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007. 
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SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 
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FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Novo Código
Civil Brasileiro

Texto da Lei no 10.406, sancionada pelo
Poder Executivo em 12 de janeiro de 2002,
acompanhado da respectiva Exposição
de Motivos, datada de 1975.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.



214 


